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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AUTUAÇÃO 

Ao primeiro dia do mês de fevereiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro) AUTUO o presente 
feito, cujo objeto consiste na CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA DE SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA (POÇOS), 
tombando-o sob o nº 10.006/2024. 

CÍCE é DRIGUESDESOUSACUNHA 
Secretária Municipal de Saúde 
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ESTADO 00 MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LlSBOA 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 003/2023 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica do Município art. 67. 

RESOLVE: 

Art.1°. Nomear- CICERA RODRIGUES DE SOUSA CUNHA­
Secretário e Ordenador Municipal de Saúde. 

Art.2°. Esta portaria entra em vígor na data de sua publicação nos 
placares da Prefeitura de João Lisboa. 

Gabinete do Prefeito Municipal de João Lisboa, Estado do 
Maranhão em 09 de janeiro de 2023, 202° ano da Independência e 135° da 
República. 

VILSON SOAR IMA 
Prefeito Mu 

Pre(eitun Mu.nicipal de Joio Litboa - Ma - Gabinete do Prefeito 
Avenida Imperat~ n• 1331, Centro, Solo Lisboa - Mll 

----- --
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

João Lisboa (MA), 01 de fevereiro de 2024 

A Secretaria Municipal de Saúde vem por meio deste encaminhar o Estudo Técnico 

Preliminar em anexo, cujo objeto consiste no planejamento e análise das soluções adequadas a 

contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção preventiva e 

corretiva de sistemas de abastecimento de água (Poços) do município de João Lisboa (MA), com 

reposição de peças. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a LDO, 

LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

ILMO. SR. 

Atenciosamente, 

CÍCERA RODRIGUES DE soq~~' ~tJ'NHA 
Secretária Municipal de Sa\ide 

VILSON SOARES FERREIRA LIMA 

PREFEITO MUNICIPAL 

NESTA 
1 



INTRODUÇÃO 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado 

a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública. 

I-INFORMAÇÕES GERAIS 

Processo Administrativo nº 10.006/2024 

Órgão Solicitante: SEMUS 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) Joaquim Guilherme Oliveira Sousa 

Chefe do Departamento de Compras e Serviços 

'\ Portaria nº 278/2021 
'--...J 

b) Cícera Rodrigues de Sousa Cunha 

Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2023 

II - DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 

O objeto cuja contratação é pretendida destina-se a manutenção e preservação 

dos sistemas de abastecimento de água (poços) municipal. 

Nesse diapasão, urge salientar que a administração ao longo dos anos vem 

promovendo a contratação do objeto por meio de processo licitatório a fim de preservar o interesse 

público e prevenir eventuais problemas decorrentes da eventual falha no sistema de 
2 
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abastecimento de água, especialmente porque trata-se de um serviço essencial cuja solução 

de continuidade afeta o acesso da população a água potável e, por consequência, fere a 

dignidade da pessoa humana. 

Finalmente, após o devido levantamento dos quantitativos necessários à 

execução do objeto, considerando especialmente as últimas contratações firmadas pela 

administração e respectivas execuções durante os exercícios financeiros de sua vigência, a equipe 

técnica concluiu pela necessidade da quantidade esposada na planilha abaixo. 

ITEM 
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"A Administração tem o dever de estimar os quantitativos da contratação, de modo 

fundamentado. Essa estimativa deve tomar em vista a eventual existência de outras 

contratações (correlatas ou interdependentes), inclusive para propiciar ganhos de 

escala" (FILHO, Marçal Justen. Comentários à Lei de Licitações e Contratações 

Administrativas: Lei 14.133/2021. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021). 

QUANTIDADE ESTIMADA PARA A CONTRATAÇÃO 

OBJETO UND QTD 

CONSERTO BOMBEADOR 4" Sv 10 

CONSERTO BOMBEADOR 6" Sv 5 

CONSERTO MOTOR 4" 3 A 5,0 CV Sv 10 

CONSERTO MOTOR 6" 8 A 13CV Sv 5 

MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 4" 3,0 A 5,0CV Sv 10 

MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6" 8,0 A 13,0 CV Sv 5 

MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6" 15 A 20 CV Sv 2 

RETIRADA E INSTALAÇÃO DE BOMBA EM POÇO TUBULAR Sv 20 

MOBILIZAÇÃO DE MAQUINA E EQUIPAMENTOS Km 1000 

REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv MONO Sv 5 

REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv TRIF Sv 2 

REBOBINAMENTO MOTOR ELETRJCO 8,0 Cv MONO Sv 2 

REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 10,0 Cv TRJF Sv 2 

REBOBINAMENTO MOTOR ELETRJCO 13,0 Cv TRJF Sv 4 

REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 15,0 Cv TRJF Sv 2 

SERVIÇO LIMPEZA E DESINFECÃO DE POÇO C/ COMPRESSO Sv 4 

SERVIÇO VISITA TÉCNICA ELETRICISTA Sv 20 

MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 5,0 CV Sv 10 

MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 8,0 A 10,0 CV Sv 7 

MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 12,0 A 15,0 CV Sv 5 

REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRJF. 7,5 CV TRJF Sv 2 

REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 10,0 CV TRIF Sv 2 

SERVIÇO TÉCNICO DE TORNEADORA Sv 20 
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PEÇAS DE REPOSIÇÃO 

OBJETO 

Bombeador submersi vel 16 Estl!. 

Bombeador submersivel 27 Estg. 

Bombeador submersível 12 Estl!.. 

Bombeador submersivel 15 Esta. 

Bombeador submersível 20 Estg, 

Cabo de aço galv. 6,40mm 6x7 AF 1/4 

Cabo de aço galv. 8,00mm 6xl 9 5/ 16 

Cabo de aço galv. 9,50mm 6x19 AF 3/8 

Cabo eletrico polivinil tlex 0,6/ 1 KV 3xl0mm2 

Cabo eletrico polivinil flex 0,6/ 1 KV 3x16mm2 

Cabo eletrico polivinil flex PP (0,6/ 1 KV) 3x4mm2 

Cabo eletrico polivinil flex PP (0,6/ 1 KV) 3x6mm2 

Coni.motobomba submersa 4" 27 Esta11:io 5,0 cv mono. 

Coni.motobomba submersa 4" 27 E 5,0 cv trif. 

Coni.motobomba submersa 6" 12 E 8,0 cv bifasico 

Coni.motobomba submersa 6" 15 E 10,0 cv trif. 

Coni.motobomba submersa 6" 20 E 13,0 cv trif. 

Contactor 3TS36 45AMP 

Coroo de estagio bomba submersa R 11 A 

Curva galv. 1 1/2" 

Curva galv. 2" 

Curva ll,alv. 2 1/2" 

Curva gaJv. 3" 

Disco grafite motor sub 6" Serie 61 O 

Disco 11rafite motor sub 6" Serie 7 1 O 

Disco l!Tafite motor sub 6" Serie 760 

Escora de apoio comoleta motor sub. 6" 

Jogo de pastilhas Serie 710/760 

Luva galv. 1 1/2" 

Luva 11:alv. 2" 

Luva galv. 2 1/2" 

Motor sub. 3,0 CV 220 V monof. 4" 

Motor sub.de 3,0 CV 380 V trifásico 4" 

Motor sub.de 5,0 CV 220/440V monof./bif. 4" 

Motor sub.de 5,0 CV 380V trifásico 4" 

Motor sub.de 8,0 CV 440V bif. 6" 

Motor sub.de 10,0 CV 440Vbif. 6" 

Ninle galv. 1 1/2 

Ninle l!alv. 2" 
Painel CPD 220/440V mon/bif. de 3 O a 5,0cv p/bomba sub. 

Painel CPD 380V trif. 8,0 a 13,0 cv o/bomba sub. 

Registro de I l /2 

Rel!istro de 2 

Rel!istro de 2 1/2 

Registro de 3 

Suoorte de sustentacão bomba 1 1/2" 

Sunorte de sustentacão bomba 2" 

Suoorte de suslentacão bomba 2 1/2" 

Tubo Edutor PVC 2" x 4,00mm 

UND QTD 

Und. 3 

Und. 5 

Und. 2 

Und. 2 

Und. 2 

Mts 500 

Mts 500 

Mts 500 

Mts 500 

Mts 500 

Mts 500 

Mts 500 

Und. 2 

Und. 2 

Und. 1 

Und. 1 

Und. 1 

Pc 10 

Pç 10 

Pç 10 

Pc 10 

Pc 10 

Pc 10 

Pc 5 

Pc 5 

Pc 5 

Pç 5 

Pc 5 

Pc 200 

Pc 200 

Pc 20 

Und. 2 

Und. 3 

Und. 3 

Und. 2 

Und. 2 

Und. 2 

Pç 20 

Pç 20 

Und. 5 
Und. 2 

Pc 5 

Pc 5 

Pc 4 

Pç 2 

Und. 5 

Und. 5 
Und. 5 

Pc 50 
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Tubo Edutor PVC 2.1/2" x 4,00mm 

Tubo Edutor PVC 1.1/2" x 4,00mm 

Tubo PVC edutor classe heavv 1. 1/2 x 3 mts 

Tubo PVC edutor classe heavv 2 x 3 mts 

União galv. 1.1/2 AJ 

União 2alv. 2 AJ 

União galv. 2.1 /2 

União galv. 3 AJ 

V alvula esferica 1.1/2" 

Valvula esferica 2" 

Valvula esferica 2.1 /2" 

Valvula esferica 3 

Revestimento Geomecânico Dn 100 x 4 x 4 mts 

Filtro Geomecânico Dn 100 x 2 x 0,75 mm 

Do alinhamento com o Planeja~ento Anual de Compras 

Pc 30 

Pc 80 

Br 50 

Br 50 

Pc 10 

Pc 5 

Pç 4 

Pç 4 

Pc 10 

Pc 10 

Pç 5 

Pç 5 

Br 10 

Br 10 

O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonância com o 

Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante. 

Dos requisitos da potencial contratação 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer seus 

requisitos necessârios. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que a execução do objeto 

deverá ser conjunta, observando o quantitativo constante na ordem de serviço. 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgãos competentes tais 

como o INMETRO, CREA e outros, sem prejuízo do que dispõe a Lei nº 8.078/90 - Código de 

Defesa do Consumidor. 

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em consonância com 

o exercício financeiro. 

ID - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o 

levantamento de mercado por meio da análise das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto e, 
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na oportunidade, chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de serviços comuns sua oferta no 

mercado é ampla, podendo ser contratado uma vez deflagrado o competente procedimento 

licitatório, do qual será extraída a proposta mais vantajosa. 

Desta feita, considerando a última contratação promovida pela administração, 

bem como utilizando como parâmetro o levantamento dos quantitativos suficientes à satisfação do 

interesse público, chega-se ao valor aproximado e estimado da contratação. 

PLANILHA DO ÚLTIMO CONTRA TO FIRMADO 

Contrato nº 16.06.01/2023 

Contratado: MARCUS VINICIUS MESQUITA DA SILVA (MV EMPREENDIMENTOS) 

ITEM OBJETO UND QTD P.UNT. P. TOTAL 
1 CONSERTO BOMBEADOR 4" Sv 10 200,00 2.000,00 
2 CONSERTO BOMBEADOR 6" Sv 5 200,00 1.000,00 
3 CONSERTO MOTOR 4" 3 A 5,0 CV Sv 10 218,30 2.183,00 
4 CONSERTO MOTOR 6" 8 A 13CV Sv 5 218,30 1.091 ,50 

5 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 4" 3,0 A 5,0CV Sv 10 305,62 3.056,20 

6 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6" 8 O A 13,0 CV Sv 5 305,62 1.528,IO 
7 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6" 15 A 20 CV Sv 2 436,60 873,20 

8 RETIRADA E INST ALACÃO DE BOMBA EM POCO TUBULAR Sv 20 888,93 17.778,60 

9 MOBTLIZAÇÃO DE MAQUINA E EQUIPAMENTOS Km 1000 3,00 3.000,00 

10 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv MONO Sv 5 700,00 3.500,00 

11 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv TRrF Sv 2 700,00 1.400,00 

12 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 8,0 Cv MONO Sv 2 900,00 1.800,00 

13 REBOBTNAMENTO MOTOR ELETRlCO 10,0 Cv TRIF Sv 2 900,00 1.800,00 

14 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 13,0 Cv TRIF Sv 4 1.111 ,17 4.444,68 

15 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 15,0 Cv TRIF Sv 2 1.11 1,17 2.222,34 

16 SERVIÇO LIMPEZA E DESTNFECÃO DE POÇO C/ COMPRESSO Sv 4 2.889,03 11.556, 12 

17 SERVIÇO VISITA TÉCNICA ELETRICISTA Sv 20 300,00 6.000,00 

18 MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 5,0 CV Sv 10 300,00 3.000,00 

19 MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 8,0 A 10,0 CV Sv 7 300,00 2.100,00 

20 MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 12,0 A 15,0 CV Sv 5 600,00 3.000,00 

21 REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRrF. 7,5 CV TRrF Sv 2 616,75 1.233,50 

22 REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 10,0 CV TRIF Sv 2 800,00 l.600,00 

23 SERVIÇO TÉCNICO DE TORNEADORA Sv 20 300,00 6.000,00 

TOTAL 82.167,24 

PEÇAS DE REPOSIÇÃO 

ITEM OBJETO UNO QTD P.UNT. P. UNT. 

1 Bombeador submersivel 16 Estg. Und. 3 1.069,64 3.208,92 

2 Bombeador submersivel 27 Estg. Und. 5 1.86 1,96 9.309,80 

3 Bombeador submersivel 12 Est2. Und. 2 2.297,74 4.595,48 
4 Bombeador submersivel 15 Est2. Und. 2 2.678,05 5.356, 10 
5 Bombeador submersivel 20 Estg. Und. 2 3.565,45 7. 130,90 
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Cabo de aco !!alv. 6,40mm 6x7 AF 1/4 Mts 

Cabo de aco galv. 8,00mm 6xl9 5/ 16 Mts 
Cabo de aco l!alv. 9,50mm 6xl 9 AF 3/8 Mts 

Cabo eletrico oolivinil flex 0,6/ 1 KV 3xl0rnrn2 Mts 

Cabo eletrico oolivinil flex 0,6/ 1 KV 3x l6mm2 Mts 

Cabo eletrico oolivinil flex PP (0,6/ 1 KV) 3x4rnrn2 Mts 

Cabo eletrico oolivinil flex PP (0,6/ 1 KV) 3x6mm2 Mts 

Coni.motobomba submersa 4" 27 Esta2io 5,0 cv mono. Und. 

Coni.motobomba submersa 4" 27 E 5 O cv trif. Und. 

Coni.motobomba submersa 6" 12 E 8,0 cv bifasico Und. 

Coni .motobomba submersa 6" 15 E 10,0 cv trif. Und. 

Coni.motobomba submersa 6" 20 E 13,0 cv trif. Und. 

Contactor 3TS36 45AMP Pc 
Coroo de estal!io bomba submersa R 11 A Pc 
Curva 1!.alv. 1 1/2" Pc 

Curva 11.alv. 2" Pc 

Curva 11.alv. 2 1/2" Pc 

Curva 11.alv. 3" Pc 

Disco grafite motor sub 6" Serie 610 Pc 

Disco 1m1fite motor sub 6" Serie 710 Pc 

Disco m-atite motor sub 6" Serie 760 Pc 

Escora de apoio completa motor sub. 6" Pc 

Jogo de oastilhas Serie 710/760 Pc 

Luva galv. 1 1/2" Pc 

Luva galv. 2" Pc 

Luva !!alv. 2 1/2" Pç 

Motor sub. 3,0 CV 220 V monof. 4" Und. 

Motor sub.de 3,0 CV 380 V trifásico 4" Und. 

Motor sub.de 5,0 CV 220/440V monof./bif. 4" Und. 

Motor sub.de 5,0 CV 380V trifásico 4" Und. 

Motor sub.de 8,0 CV 440V bif. 6" Und. 

Motor sub.de 10,0 CV 440Vbif. 6" Und. 

Nio le !!alv. 1 1/2 Pç 

Niole galv. 2" Pç 

Painel CPD 220/440V mon/bif. de 3,0 a 5,0cv o/bomba sub. Und. 

Painel CPD 380V trif. 8,0 a 13,0 cv p/bomba sub. Und. 

Registro de 1 1/2 Pç 

Registro de 2 Pc 

Registro de 2 1/2 Pc 

Registro de 3 Pc 

Suoorte de sustentar.i!o bomba 1 1 /2" Und. 

Suoorte de sustentacão bomba 2" Und. 

Sunorte de sustentacão bomba 2 1/2" Und. 

Tubo Edutor PVC 2" x 4,00mm Pc 

Tubo Edutor PVC 2.1/2" x 4,00mm Pc 

Tubo Edutor PVC 1.1/2" x 4,00mm Pc 

Tubo PVC edutor classe heavy 1.1/2 x 3 mts Br 

Tubo PVC edutor classe heavy 2 x 3 mts Br 

União 11alv. 1.1/2 AJ Pc 

União 2alv. 2 AJ Pc 

União 11.alv. 2.1/2 Pc 

União l!alv. 3 AJ Pc 

500 12,68 6.340,00 

500 20,60 10.300,00 

500 28,52 14.260,00 

500 37,24 18.620,00 

500 56,25 28.125,00 

500 13,47 6.735,00 

500 22,98 11 .490,00 

2 5.150, 10 10.300,20 

2 5.110,48 10.220,96 

1 7.907,38 7.907,38 

1 8.715,55 8.715,55 

1 9.507,87 9.507,87 

10 435,78 4.357,80 

10 166,39 1.663,90 

10 55.46 554,60 

10 134,69 1.346,90 

10 198,08 1.980,80 

10 221,85 2.218,50 

5 435,78 2.178,90 

5 990,40 4.952,00 

5 1.014,17 5.070,85 

5 316,93 1.584,65 

5 467,47 2.337,35 

200 23,77 4.754,00 

200 32,49 6.498,00 

20 59,42 1.188,40 

2 2.535,43 5.070,86 

3 2.376,97 7.130,91 

3 2.93 1,59 8.794,77 

2 2.852,36 5.704,72 

2 5.704,72 11.409,44 

2 6.465,35 12.930,70 

20 22,98 459,60 

20 32,49 649,80 

5 1.743, 11 8.715,55 

2 1.980,81 3.961 ,62 

5 110,93 554,65 

5 229,77 1.148,85 

4 594,24 2.376,96 

2 871,56 1.743,12 

5 233,74 1.168,70 

5 297,91 1.489,55 

5 404,08 2.020 40 

50 174,31 8.715 50 

30 221,85 6.655,50 

80 156 88 12.550 40 

50 293,16 14.658,00 

50 404,08 20.204,00 

10 55,46 554,60 

s 88,74 443,70 

4 154,50 618,00 

4 217,89 871,56 
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Valvula esferica 1.1/2" Pc 

Valvula esferica 2" Pc 

Valvula esferica 2.1 /2" Pc 

Valvula esferica 3 Pc 

Revestimento Geomecânico Dn 100 x 4 x 4 mts Br 

Filtro Geomecânico Dn 100 x 2 x O, 75 mm Br 

10 170,35 1.703,50 

10 229,77 2.297,70 

5 372,39 1.861,95 

5 419,93 2.099,65 

10 356,55 3.565,50 

10 227,40 2.274,00 

TOTAL 367.213.57 

TOTAL GERAL 449.380,81 

Portanto, ante os aspectos acima levantados, conclui-se que a solução adequada 

à satisfação do interesse público é a realização de procedimento licitatório para a contratação do 

objeto. 

Soluções Vantagens (pontos fortes) Desvantagens (riscos, 

limitações, problemas) 

Realização de Procedimento Obtenção de proposta mais Não se aplica 

Licitatório vantajosa 

Custo Estimado R$ 449.380,81 

IV - DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

1 - Descrição da solução 

Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e 

quantitativo do objeto e, concluindo tratar-se de serviço comum cuja oferta no mercado é ampla, 

indica-se a título de solução ( contratação do objeto) a realização de procedimento licitatório, 

observadas as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes. 

2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação global ante a impossibilidade da 

divisão do objeto. Com efeito, a execução do objeto por empresas diversas implica em dificuldade 

de gerenciamento e coordenação dos trabalhos de modo que não permite alcançar a eficiência 

pretendida. 

Ora, não sendo possível a divisibilidade do objeto por itens indica-se a adoção da 

contratação global, permitindo assim à administração a obtenção de proposta mais vantajosa. 
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Sobre o tema trazemos à baila o entendimento pacificado pelo E. TCU, vide: 

"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das 

licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja 

divisível, desde gue não haja prejuíz.o para o conjunto ou complexo ou perda de economia 

de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, 

embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da 

totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo 

as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade" (Súmula TCU nº 247). Os 

itens reunidos em um lote devem guardar alguma relação entre si". (Denúncia TCE/MG nº 

980437/2016) 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não existe interdependência ou correlação entre a contratação pretendida e 

outras contratações. 

4 - Resultados pretendidos 

O resultado pretendido com a contratação é a preservação dos sistemas de 

abastecimento de água (poços) do município. 

5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato 

deverá ser executado pelo vencedor do competente procedimento licitatório a partir da data de sua 

assinatura, com prazo de vigência de 5 anos, prorrogável nos termos da Lei nº 14.133/21. 

A execução do objeto, por sua natureza, não implicará na necessidade de 

adequações no ambiente físico da administração e tampouco de capacitação de servidores para o 

seu recebimento posto tratar-se de serviços comuns. 

6 - Possíveis impactos ambientais 

A Constituição da República assim estabelece em seu art. 225, in verbis: 

9 
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"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 

povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 

dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações" 

Nesse contexto, considerando que dentre os pressupostos de regularidade das 

contratações levadas a efeito pela administração encontram-se as normas e orientações pertinentes 

à sustentabilidade, é de suma importância estabelecer que o objeto observe rigorosamente em sua 

execução, conforme o caso, as disposições do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis - Ibama, Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, 

Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, Ministério do Meio Ambiente 

e Mudança do Clima e Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos e normas do 

CREA, conforme o caso. 

O objeto cuja contratação é pretendida não enseja qualquer impacto ambiental 

no município posto que, uma vez exigida suas certificações e execução de acordo com o Código 

de Postura municipal, CREA e demais órgãos responsáveis, resguardada está a integridade do meio 

ambiente municipal. 

Urge ressaltar que o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU não 

traz em seu bojo regras específicas a ser insertas tanto no ETP quanto no TR e instrumento 

convocatório em se tratando do objeto em questão, o que nos leva a concluir que a exigência de 

que o objeto seja executado de acordo com o Código de Postura municipal, CREA e atenda ainda 

às normas e regulamentações expedidas pelos demais órgãos ambientais e eventualmente 

aplicáveis em sua execução, são suficientes a garantir a sustentabilidade da contratação. 

Tal justificativa guarda consonância com o Parecer nº 00001/2021 

CNS/CGU/AGU. 

V - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando de 

contratação de serviços comuns cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos neste ETP e, por consequência, no TR e instrumento convocatório; 
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Considerando tratar-se de serviços cuja oferta no mercado é ampla e, portanto, 

deve ser estabelecida disputa entre os interessados em contratar com a administração a fim de 

permitir a seleção da proposta mais vantajosa e, consequentemente, garantir a observância aos 

princípios da eficiência e economicidade, dentre outros; 

Considerando, por fim, que a execução do objeto não gera impacto ambiental ao 

município; 

CONCLUI-SE 

pela necessidade de deflagração do competente processo licitatório a fim de que sejam promovidos 

todos os atos legais voltados à execução do objeto pretendido, observada rigorosamente a 

legislação de vigência, em especial a Lei nº 14.133/2021. 

Tomadas as providências acima indicadas, resguardado estará o interesse 

público da contratação. ~ºº 
,\</, 

CÍCERA RODRIGUESÓUSA CUNHA 
· · aúde 

JOA 
Chefe do Departamento de Compras e Serviços 

Portaria nº 278/2021 

APROVO o Estudo Técnico Preliminar no mo , à vista do detalhamento descrito 
no re 

VILSONSO 
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Memorando Interno 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

João Lisboa (MA), 02 de fevereiro de 2024 

A Secretaria Municipal de Saúde vem por meio deste encaminhar os autos do 

processo para fins de obtenção de pesquisa de valor de mercado. 

AOSR. 

Atenciosamente, 

CÍCERA RODRIGUES DE Spu§A CUNHA 
Secretária Municipal de Saúde 

JOAQUIM GUILHERME OLIVEIRA SOUSA 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E SERVIÇOS 
NESTA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 278/2021 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art.1°. DESIGNAR o servidor público municipal, JOAQUIM 
GUILHERME OLIVEIRA SOUSA, cargo de Diretor da Procuradoria Geral do 
Município, matrícula 125440-5, para atuar como Chefe do Departamento de 
Compras, praticando todos os atos inerentes à função. 

Art.2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação nos 
placares da Prefeitura de João Lisboa, retroagindo seus efeitos a 01 de maio 
de 2021. 

Gabinete do Prefeito Municipal de João Lisboa, Estado do 
Maranhão, em 03 de maio de 2021, 200° ano da Independência e 133° da 
República. 

VILSON SOARES F 
Prefeito Mu 

Prtfeitura Municipal de Joio Lisboa - Ma - Gabinete do Prefeito 
Avenida Imperatriz., a~ 1331, Centro. Joio Li!1boa - Ma 



M Gmail Departamento de Compras <depcomprasjoaolisboa@gmail.com> 

SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS Nº 15.02.02/2024 
1 mensagem 

Departamento de Compras <depcomprasjoaolisboa@gmail.com> 15 de fevereiro de 2024 às 09:36 
Para: perfileltda@gmail.com, THAMIPE LTDA <thamipeltda@gmail.com>, lsl Construtora 
<lslima.construtoralocacao@hotmail.com> 

SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS Nº 15.02.02/2024 

Solicitamos a colaboração desta empresa no sentido de preencher todos os dados requeridos na planilha abaixo 

(preço unitário) referente à PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA DE SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA (POÇOS) , conforme 

modelo de pesquisa de preços em anexo, e entregar em até 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento deste, no 

,,,.---... Departamento de Compras desta Prefeitura Municipal, Rua Primeiro de Maio, S/N, Centro, João Lisboa/MA, em 

dias úteis, no horário das 08:00h (oito horas) às 12:00h (doze horas), ou enviar 

no Email: depcomprasjoaolisboa@gmail.com. 

Por oportuno, esclarecemos que a presente solicitação é enviada às empresas destinatárias posto 

que as mesioa,, an1am no ramo da contratação pretendida, bem como prestam ou já prestaram serviços 

similares ?i a<f.rojn$.!ilt,ação pública municipal, o que permite a obtenção de preço de mercado ajustado à 

realidade. 

A pe , :c1s;.1 de preços poderá ser preenchida a próprio punho ou elaborada e impressa por qualquer 

processo eletrônico. 
As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção 

da "PLANILHA DE PREÇOS DE MERCADO". Certo de contarmos com o pronto atendimento a 

esta solicitação, reiteramos nossos mais sinceros votos de consideração. 
A empresa deverá fornecer os preços praticados atualmente pela mesma para os itens constantes da 

r---, planilha abaixo relacionada . 
.) O praw de validade da pesquisa não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias. 

Segue t:m anexo o MODELO DA PESQUISA DE PREÇOS a ser encaminhada ao Departamento 

Municipal dt Corapras de João Lisboa/MA, em papel timbrado da mpresa fornecedora dos preços. 'º _..-r--~ João Lisboa, 0,7 d~ fevereiro de 2024. 

_,u..a:-~O~IVEIRASOUSA 

o Departamento de Compras e Serviços 

Portaria nº 278/2021 

Não contém vírus.www.avast.com 

2 anexos 

~ SOLICITAÇt-O DE PESQUISA DE PREÇOS Nº 15.02.02.2024 (1) (1) (1) (1).pdf 
155K 



~ SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS Nº 15.02.02.2024 (1) (1) (1) (1).docx 
54K 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE JOÃO LISBOA 

ADMINISTRAÇÃO GERAL - DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS Nº 15.02.01/2024 

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados 

requeridos na planilha abaixo (preço unitário) referente PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE SISTEMAS DE ABASTECIMENTO 

DE ÁGUA (POÇOS), conforme modelo de pesquisa de preços em anexo, e entregar em até 10 

(dez) dias úteis a contar do recebimento deste, no Departamento de Compras desta Prefeitura 

Municipal, Rua Primeiro de Maio, S/N, Centro, João Lisboa/MA, em dias úteis, no horário das 

08 :00h às 12:00h , ou enviar no Email: depcomprasjoaolisboa@gmail.com. 

A pesquisa de preços poderá ser preenchida a próprio punho ou elaborada e impressa por 
qualquer processo eletrônico. 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção da "PLANILHA 
DE PREÇOS DE MERCADO". Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, 
reiterarmos nossos mais sinceros votos de consideração. 

A empresa deverá fornecer os preços praticados atualmente pela mesma para os itens 
constantes da planilha abaixo: 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

UNO QTD P. UNT. P. ITEM 
OBJETO TOTAL 

1 CONSERTO BOMBEADOR 4" Sv 10 

2 CONSERTO BOMBEADOR 6" Sv 5 

3 CONSERTO MOTOR 4" 3 A 5,0 CV Sv 10 

4 CONSERTO MOTOR 6" 8 A 13CV Sv 5 

5 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 4" 3,0 A 5,0CV Sv 10 

6 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6" 8 O A 13,0 CV Sv 5 

7 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6" 15 A 20 CV Sv 2 

8 RETIRADA E INSTALACÃO DE BOMBA EM POCO TUBULAR Sv 20 

9 MOBILIZACÃO DE MAQUINA E EQUIPAMENTOS Km 1000 

10 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv MONO Sv 5 

11 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv TRIF Sv 2 

12 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 8 O Cv MONO Sv 2 

13 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 10 O Cv TRIF Sv 2 

14 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 13 O Cv TRIF Sv 4 

15 Rf.E:s·JBINAMENTO MOTOR ELETRICO 15,0 Cv TRIF Sv 2 
SER\'IÇO LIMPEZA E DESINFECÃO DE POÇO C/ 

4 
16 , COM~~éSSO Sv 
17 SEFWICO VISITA TÉCNICA ELETRICISTA Sv 20 

18 MÃNUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 5 O CV Sv 10 

19 ~ANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 8,0 A 10 O CV Sv 7 

20 MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 12,0 A 15 O CV Sv 5 
21 REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 7 5 CV TRIF Sv 2 
22 REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 10,0 CV TRIF Sv 2 
23 SERVICO TÉCNICO DE TORNEADORA Sv 20 -

Avenida Imperatriz, 1331, Centro, João Lisboa/MA-CEP 65.922-000 

OJ 
{J 

www.Joaohsboa.ma.gov.br 
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TOTAL ! 

PECAS DE REPOSIÇÃO 
OBJETO UNO QTD P. UNT. 
Bombeador submersivel 16 Esta. Und. 3 
Bombeador submersivel 27 Esta. Und. 5 
Bombeador submersível 12 Esta. Und. 2 
Bombeador submersível 15 Esta. Und. 2 
Bombeador submersível 20 Esta. Und. 2 
Cabo de aco aalv. 6,40mm 6x7 AF 1/4 Mts 500 
Cabo de aco aalv. 8 00mm 6x19 5/1 6 Mts 500 
Cabo de aco aalv. 9,50mm 6x19 AF 3/8 Mts 500 
Cabo eletrico oolivinil flex O 6/ 1 KV 3x10mm2 Mts 500 
Cabo eletrico nolivinil flex 0,6/ 1 KV 3x16mm2 Mts 500 
Cabo eletrico oolivinil flex PP (0,6/ 1 KV) 3x4mm2 Mts 500 
Cabo eletrico oolivinil flex PP (0.6/ 1 KV) 3x6mm2 Mts 500 
Coni.motobomba submersa 4" 27 Estaaio 5,0 cv mono. Und. 2 
Coni.motobomba submersa 4" 27 E 5,0 cv trif. Und. 2 
Coni motobomba submersa 6" 12 E 8,0 cv bifasico Und. 1 

Coni.motobomba submersa 6" 15 E 10,0 cv trif. Und. 1 

Coni.motobomba submersa 6" 20 E 13,0 cv trif. Und. 1 

Contaetor 3TS36 45AMP Pc 10 

Coroo de estaaio bomba submersa R 11 A Pc 10 

Curva aalv. 1 1/2" Pc 10 

Curva aalv. 2" Pc 10 

Curva aalv. 2 1/2" Pc 10 

Curva aalv. 3" Pc 10 

Disco arafite motor sub 6" Serie 61 O Pc 5 

Disco arafite motor sub 6" Serie 71 O Pc 5 

Disco arafite motor sub 6" Serie 760 Pc 5 

Escora de aooio completa motor sub. 6" Pc 5 

Jnoo de oastilhas Serie 710/760 Pc 5 

Luva aalv. 1 1/2" Pc 200 

Luva aalv. 2" Pc 200 

Luva aalv. 2 1/2" Pc 20 

Motor sub. 3,0 CV 220 V monof. 4" Und. 2 

Motor sub.de 3,0 CV 380 V trifásico 4" Und. 3 

Motor sub.de 5,0 CV 220/440V monof./bif. 4" Und. 3 

Motor sub.de 5 O CV 380V trifásico 4" Und. 2 

Motor sub.de 8,0 CV 440V bit. 6" Und. 2 

Motor sub.de 1 O O CV 440Vbif. 6" Und. 2 

Niole aalv. 1 1/2 Pc 20 

Níole aalv. 2" Pc 20 

Painel CPD 220/440V mon/bif. de 3,0 a 5 0cv o/bomba sub. Und. 5 

Painel CPD 380V trif. 8,0 a 13,0 CV o/bomba sub. Und. 2 

Reaistro de 1 1/2 Pc 5 

Reaistro de 2 Pc 5 

Reaistro de 2 1/2 Pc 4 

Reaistro de 3 Pc 2 

P. UNT. 

Avenida Imperatriz, 1331, Centro, João Lisboa/MA-CEP 65.922-000 ~ 
www.joaolisboa.ma.gov.br Q:> 



46 
47 
48 
49 
50 
51 
52 
53 
54 
55 
56 
57 
58 
59 
60 
61 
62 
63 

ll 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA DE JOÃO LISBOA 
ADMINISTRAÇÃO GERAL - DEPARTAMENTO DE COMPRA S 

Suoorte de sustentacão bomba 1 1/2" Und. 5 
Suporte de sustentacão bomba 2" Und. 5 
Suoorte de sustentacão bomba 2 1/2" Und. 5 
Tubo Edutor PVC 2" x 4,00mm Pc 50 
Tubo Edutor PVC 2.1/2" x 4,00mm Pc 30 
Tubo Edutor PVC 1.1 /2" x 4,00mm Pc 80 
Tubo PVC edutor classe heavv 1.1/2 x 3 mts Br 50 
Tubo PVC edutor classe heavv 2 x 3 mts Br 50 
União aalv. 1.1/2 AJ Pc 10 
União aalv. 2 AJ Pc 5 
União aalv. 2.1/2 Pc 4 
União aalv. 3 AJ Pc 4 
Valvula esferica 1.1/2" Pc 10 
Valvula esferica 2" Pc 10 
Valvula esferica 2.1/2" Pc 5 
Valvula esferica 3 Pc 5 
Revestimento Geomecânico Dn 100 x 4 x 4 mts Br 10 

Filtro Geomecânico Dn 100 x 2 x 0,75 mm Br 10 
TOTAL 

TOTAL GERAL 

O prazo de validade da pesquisa não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias. 
Segue em anexo o MODELO DA PESQUISA DE PREÇOS a ser encaminhada ao 

Departamento Municipal de Compras de João Lisboa/MA,_ em papel timbrado da empresa 
fornecedora dos preços. 

João Lisboa, 15 de fevereiro de 2024. 

epartamento de Compras e Serviços 
Portaria nº 278/2021 

Avenida Imperatriz, 1331, Centro, João Lisboa/MA-CEP 65.922-000 
www.joaolisboa.ma.gov.br 
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ADMINISTRAÇÃO GERAL - DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

Prezados Senhores, 

ANEXO 

MODELO DE PESQUISA DE PREÇOS 

"EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA" 

Pela presente, encaminhamos nossa pesquisa de preços ao Município de João 
Lisboa/MA, conforme as especificações constantes da solicitação de pesquisa de preços. 

EMPRESA: ____________ _ 
CNPJ: ---- ---------
Endereço: ----- -------.-------
PLANil,HA DE PREÇOS DA PESQUISA: 

ITE 
DESCRIÇÃO VAl,O VALOR 

M 
QUANT. UNID. R TOTAL 

UNIT. 
l 

Nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, beneficios, 
encargof>, tributos e demais contribuições pertinentes. 

O prazo de validade desta pesquisa é de 60 (sessenta), dias corridos, contados da data de 
assinatura. 

(Local e data) 

(Nome e assinatura do responsável) 

Avenida Imperatriz, 1331, Centro, João Lisboa/MA-CEP 65.922-000 
www .joaolisboa.ma.gov .br 

-- -- -- --------
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(' · 0,0?3 
1 S LIMA CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO L TOA 
CNPJ: 20.226.913/0001-38 
RDAS LARANJEIRAS, Nº 1920-CENTRO-JOÃO LISBOA/MA 
CEP 65.922-000 
CONTATO: (99) 99153-2626 ISL EMAIL: ISLIMA.CONSTRUTORALOCACAO@HOTMAIL.COM 

AO 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA/MA 
Rua Primeiro de Maio, S/N, Centro, Cep 65.922-000, João Lisboa/MA 

Referente à solicitação de pesquisa de preços para prestação de serviços de manute"il[ ão preventiva 
e corretiva de sistemas de abastecimento de água (poços) do município de João Lisboa (MA), com 
reposição de peças, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

Prezados Senhores, 

Pela presente, encaminhamos nossa pesquisa de preços ao Município de João 
Lisboa/MA, conforme as especificações constantes da solicitação de pesquisa de preços. 

EMPRESA: IS LIMA CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO LTDA 
CNPJ: 20.226.913/0001-38 
Endereço: Rua das Laranjeiras, nº 1920 - Centro - João Lisboa / MA 

PLANILHA DE PREÇOS DA PESQUISA: 

ITE 
OBJETO UND QTD P. UNT:·. 1 P. TOTAL M • t 

1 C()f\lSER"fO BOMBEADOR 4" Sv 10 197,77 1.977,75 -- -
2 C(W:.é"::'TO BOMBEADOR 611 Sv 5 197,77 988,87 

3 CONSERTO MOTOR 4" 3 A 5,0 CV Sv 10 215,87 2.158,71 

4 CONSERTO MOTOR 6 11 8 A 13CV 5v 5 215,87 1.079,36 

5 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 4 11 3,0 A 5,0CV Sv 10 302,22 3.022,20 

6 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6 11 8,0 A 13,0 CV Sv 5 302,22 1.511,10 

7 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6 11 15 A 20 CV Sv 2 431,74 863,48 

8 RETIRADA E INSTALAÇÃO DE BOMBA EM POÇO TUBULAR Sv 20 879,04 17.580,79 

9 MOBILIZAÇÃO DE MAQUINA E EQUIPAMENTOS Km 
1.000 

2,97 2.966,62 

10 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv MONO Sv 5 692,21 3.461,06 

11 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv TRIF Sv 2 692,21 1.384,42 

12 REBO~lf\!AMENTO MOTOR ELETRICO 8,0 Cv MONO Sv 2 889,99 1.779,97 

13 1 ~t:BOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 10,0 Cv TRIF Sv 2 889,99 1.779,97 

14 i REBCSINAMENTO MOTOR ELETRICO 13,0 Cv TRIF Sv 4 1.098,81 , 4.395,23 - -· 
15 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 15,0 Cv l RIF Sv 2 1.098,8::. 2.197,61 

16 SERVIÇO LIMPEZA E DESINFECÃO DE POÇO C/ COMPRESSO Sv 4 2.856,89 11.427,54 

17 SERVIÇO VISITA TÉCNICA ELETRICISTA Sv 20 296,66 5.933,24 

18 MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 5,0 CV Sv 10 296,66 2.966,62 

19 MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 8,0 A 10,0 CV Sv 7 296,66 2.076,63 

20 MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 12,0 A 15,0 CV Sv 5 593,32 2.966,62 

-~ 
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1 S LIMA CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO L TOA 
CNPJ: 20.226.913/0001-38 
RDAS LARANJEIRAS, Nº 1920-CENTRO-JOÃO LISBOA/MA 
CEP 65.922-000 
CONTATO: (99) 99153-2626 
EMAIL: ISLIMA.CONSTRUTORALOCACAO@HOTMAIL.COM 

REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 7,5 CV TRIF Sv 2 609,89 I 1.219,78 

REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 10,0 CV TRIF Sv 2 791,10 ! 1.582,20 

SERVIÇO TÉCNICO DE TORNEADORA Sv 20 296,66 5.933,24 

TOTAL 81.253,01 

PEÇAS DE REPOSIÇÃO 

OBJETO UND QTD P. UNT. P. UNT. 

Bombeador submersível 16 Estg. Und. 3 1.057,74 3.173,22 

Bombeador submersível 27 Estg. Und. 5 1.841,24 9.206,22 

Bombeador submersivel 12 Estg. Und. 2 2.272,17 4.544,35 

Bombeador submersivel 15 Estg. Und. 2 2.648,25 5.296,51 

Bombeador submersivel 20 Estg. Und. 2 3.525,78 7.051,56 

Cabo de aço galv. 6,40mm 6x7 AF 1/4 Mts soo 12,54 6.269,46 

Cabo de aço galv. 8,00mm 6x19 5/16 Mts 500 20,37 10.185,40 

Cabo de aço galv. 9,50mm 6x19 AF 3/8 Mts 500 28 20 14.101,34 

Cabo eletrico polivinil flex 0,6/ 1 KV 3x10mm2 Mts soo 36,83 18.412,83 

Cabo eletrico polivinil flex 0,6/ 1 KV 3x16mm2 Mts 500 55,62 27.812,07 

Cabo eletrico polivinil flex PP (0,6/ 1 KV) 3x4mm2 Mts soo 13,32 6.660,06 

Cabo eletrico polivlnil flex PP (0,6/ 1 KV) 3x6mm2 Mts soo 22,72 11.362,16 

Conj.motobomba submersa 4" 27 Estagio 5,0 cv mono. Und. 2 5.092,80 10.185,60 

Conj.motobomba submersa 4" 27 E 5,0 cv trif. Und. 2 5.053,62 10.107,24 

Conj.motobomba submersa 6" 12 E 8,0 cv bifasico Und. 1 7.819,40 7.819,40 

Conj.motobomba submersa 6" 15 E 10,0 cv trif. Und. 1 8.618,58 8.618,58 

Conj.motobomba submersa 6" 20 E 13,0 cv trif. Und. 1 9.402,08 9.402,08 

Contactor 3TS36 45AMP Pç 10 430,93 4.309,31 

Corpo de estagio bomba submersa R 11 A Pç 10 164,54 1.645,39 

Curva galv. 11/2" Pç 10 54,84 548,43 

Curva galv. 2" Pç 10 133,19 1.331,91 

Curva galv. 2 1/2" Pç 10 195,88 _ 1.958,76 

Curva galv. 3" Pç 10 219,38_ 2.193,82 
. -

Disco grafite motor sub 6" Serie 610 Pç s 43Q,9p 2.154,66 

Disco grafite motor sub 6" Serie 710 Pç 5 979,38 4.896,90 

Di!.Cü grafite motor sub 6" Serie 760 Pç 5 1.002,89 5.014,43 

Escora de apoio completa motor sub. 6" Pç 5 313,40 1.567,02 

Jogo de pastilhas Serie 710/760 Pç 5 462,27 2.311,34 

Luva galv. 11/2" Pç 200 23,51 4.701,10 

Luva galv. 2" Pç 200 32,13 6.425,70 

Luva galv. 2 1/2" Pç 20 58,76 1.175,18 

Motor sub. 3,0 CV 220 V monof. 4" Und. 2 2.507,22 5.014,44 

Motor sub.de 3,0 CV 380 V trifásico 4" Und. 3 2.350,52 7.051,57 

Motor sub.de 5,0 CV 220/440V monof./bif. 4" Und. 3 2.898,97 8.696,92 

Motor sub.de 5,0 CV 380V trifásico 4" Und. 2 2.820,62 5.641,25 
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1 S LIMA CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO L TOA 
CNPJ: 20.226.913/0001-38 
RDAS LARANJEIRAS, Nº 1920-CENTRO-JOÃO LISBOA/MA 
CEP 65.922-000 . 
CONTATO: (99) 99153-2626 
EMAIL: ISLIMA.CONSTRUTORALOCACAO@HOTMAIL.COM 

Motor sub.de 8,0 CV 440V bit. 6" Und. 2 5.641,25 11.282,49 
Motor sub.de 10,0 CV 440Vbif. 6" Und. 2 6.393,41 12.786,83 
Niple galv. 11/2 Pç 20 22,72 454,49 
Niple galv. 2" Pç 20 32,13 642,57 
Painel CPD 220/440V mon/bif. de 3,0 a 5,0cv p/bomba sub. Und. 5 1.723,72 8.618,58 
Painel CPD 380V trif. 8,0 a 13,0 cv p/bomba sub. Und. 2 1.958,77 3.917,54 
Registro de 11/2 Pç 5 109,70 548,48 
Registro de 2 Pç 5 227,21 1.136,07 
Registro de 2 1/2 Pç 4 587,63 2.350,51 
Registro de 3 Pç 2 861,86 1.723,73 
Suporte de sustentação bomba 11/2" Und. 5 231,14 1.155,70 

Suporte de sustentação bomba 2" Und. 5 294,60 1.472,98 

Suporte de sustentação bomba 2 1/2" Und. 5 399,58 1.997,92 

Tubo Edutor PVC 2" x 4,00mm Pç 50 172,37 8.618,53 

Tubo Edutor PVC 2.1/2" x 4,00mm Pç 30 219,38 6.581,45 

Tubo Edutor PVC 1.1/2" x 4,00mm Pç 80 155,13 12.410,76 

Tubo PVC edutor classe heavy 1.1/2 x 3 mts Br 50 289,90 14.494,91 

Tubo PVC edutor classe heavy 2 x 3 mts Br 50 399,58 19.979,20 

União galv. 1.1/2 AJ Pç 10 54,84 548,43 

União galv. 2 AJ Pç 5 87,75 438,76 

União galv. 2.1/2 Pç 4 152,78 611,12 

União galv. 3 AJ Pç 4 215,47 861,86 

Valvula esferica 1.1/2" Pç 10 168,45 1.684,55 

Valvula esferica 2" Pç 10 227,ll 2.272,13 

Valvula esferica 2.1/2" Pç 5 368,25 1.841,23 

Valvula esferica 3 Pç 5 415,26 2.076,29 

Revestimento Geomecânico Dn 100 x 4 x 4 mts Br 10 3~2,58 3.525,83 

Filtro Geomecânico Dn 100 x 2 x O, 75 mm Br 10 224,87 2.248,70 

TOTAL 363.127,80 

TOTAL GERAL 444.380,81 

Nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, beneficios, 
encargos, tributos e demais contribuições pertinentes. 

O prazo de validade desta pesquisa é de 60 (sessenta), dias corridos, contados da data de 
assinatura. 

João Lisboa, 15 de fevereiro de 2024. 
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CONTATO: (99) 99153-2626 
EMAIL: ISLIMA.CONSTRUTORALOCACAO@HOTMAIL.COM 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

• CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 20.226.913/0001-38 

MATRIZ 

NOME EMPRESARJAL 

1 S LIMA CONSTRUCAO E LOCACAO LTDA 

T TULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

ISL ENGENHARIA E SERVICOS 

O DAATIVIDAOE ECON MICA PRINCIPAL 
41.20-4-00. Conatruçio de edlficlo1 

CADASTRAL 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 

20.62-2-00 • Fabricação de produtos da limpeza a polimento 
25.42-0-00 • Fabrfcaçio de artigos de serralheria, exceto esquadrias 
37.02-9-00 -Atividades relacionadas a eagoto, exceto a geatão de redes 
38.11-4-00 • Coleta de reslduos não-perigosos 
42.11 -1-01 • Construção de rodovias e ferrovias 
42.12-0-00 • Construção de obras de arte especiais 
42.13-8-00 . Obras de urbanização• ruas, praças e calçadas 
42.21-9-03 • Manutençio de redes de dlstrlbulçlo de energia elétrica 
42.99-5-01 • Construção de instalações eaportivas • recreativas 
42.99-5-99 • Outras obras de engenharia civil nio especificadas antertonnante 
43.11-8-01 • Demolição de ediffcioI • outras estruturas 
43.11-8-02 • Preparação da canteiro e limpeza de terreno 
43.13-4-00 • Obras da terraplanagem 
43.19-3-00 • Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção el6trica 

DATA OE ABERTURA 

05/05/2014 

1 PORTE 
EPP 

43.22-3-02 • Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 
43.29-1-04 • Montagem e instalação de sistemas e equipamento• de iluminação• ainallzaçio em viaa públicas, porto• e 
aeroportos 
43.91-8-00 • Obrai de fundações 
43.99-1-01 • Administração de obrai 
43.99-1-05 - Perfuração e conatruçl o da poços de água 

DANATUREZAJUR DICA 

206·2 • Sociedade Empresária Umltada 

I LOGRAOOURO 
R DAS LARAN.;F.ll<A~ 

1 CEP 
65.922-000 

1 BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

ITAMAR.UMA01@GMAIL.COM 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) -
SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

MOTIVO DE smW;lõ CADASTRAI. 

SITUAÇÃO ESPECIAL --

NUMERO 

1920 

1 MUNICiPIO 
JOAOUSBOA 

1 TELEFONE 
(99) 9153-2626 

Aprovado pela instruçao Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 16/02/2024 às 11 :01 :18 (data e hora de Brasília). 

~ 
~ 

1 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
05/0512014 

1 ~:.,:,~ SITUAÇÃO ESPECW. 

Página: 1/3 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JUR(DICA 

NUMERO DE INSCRIÇAO 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO D.-.T.-. DE "8ERTUR.A. 

20.226.913/0001-38 05/05/2014 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARW. 

1 S LIMA CONSTRUCAO E LOCACAO LTDA 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS .-.TIVID.-.OES ECONOMICAS SECUNDARIAfl 

43.99-1-99 • Serviços especializados para construção não especificados anteriormente 
45.20-0-01 • Serviços de manutenção e reparação meclnlca de velculoa automotores 
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veiculo• automotores 
45.30-7-04 • Comércio a varejo de peças e acenórlos usados para veículos automotores 
45.30-7-05 • Comércio a varejo de pneum.tticos a clmaras-de-ar 
46.12-~0 • Representantes comerciais e agentes do comércio de combustlveis, minerais, produtos siderúrgicos e 
qulmicos 
46.42-7-02 • Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho 
47.11-3-02 • Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios. supermercados 
47.41-~0 • Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 
47.42-3-00 • Comércio varejista de material elétrico 
47.4'-0-99 • Comércio varejista da materiais de construção em geral 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informitlca 
47.89-0-03 • Comércio varejista de objetos de arte 
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos nl o especificados anteriormente 
49.23-0-02 • Serviço de transporte de passageiros • locação de automóveis com motorista 
49.29-9-01 - Transporte rodov~rio coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia 
77.11-0-00 • Locação de automóveis sem condutor 
77.19-5-99 • Locação de outros meios de transporte nlo especificados ant9rlormente, sem condutor 
77.31-4-00 -Aluguel de m,quinaa e equipamentos agrfcolaa sem operador 

C O OA NATUREZA JUR DICA 

206-2 • Sociedade Empresária Limitada 

I LOGFVJ)()URO 
R DAS LARANJEIRAS 

1 CEP 
65.922-000 

1 BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

1 ENDEREÇO ELETRÔNICO 
ITAMARUMA01@GMAIL.COM 

1 ~ FEOER.A.TIVO RESPONsÀVEL (EFR) 

NUMERO 

1920 
1~ MENTO 

1 MUN1ciP10 
JOAO LISBOA 

1 TcLEFONE 
(99) 9153-2626 

1 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

. ATIVA 
1 o.-.TADASITUAÇÃO CA0"5TRAL 

05/0512014 

1 

MOTIVO DE srru.-.çÃO CADASTRAL 

1 =.ÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 16/02/2024 às 11 :01 :18 (data e hora de Brasília). 

1 ~SffiJ.-.çÃO ESPECIAL 

Pág ina: 213 



1 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA OE ABERTURA 

20.226.913/0001-38 05/05/2014 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

1 S LIMA CONSTRUCAO E LOCACAO LTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 

77.32-2-01 -Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 
80.20-0-01 • Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico 
81 .22-2-00 - Imunização e controle de pragas urbanas 
81.29-0-00 • Atividades de limpeza não especificadas anteriormente 
81.30-3-00 - Atividades paisaglsticas 

C DIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUR DICA 

206-2 • Sociedade Empresária Limitada 

1 LOGRADOURO 
R DAS LARANJEIRAS 

NUMERO 

1920 
1 ~MENTO 

1 
CEP 1 1 BAIRRO/DISTRITO 

~s_s_.9_2_2_-0_00 _______ CENTRO 

ENDEREÇO ELETR ICO 

ITAMAR.UMA01@GMAIL.COM 

1 ;!!!; FEDERATIVO RESPONsÀVEL (EFR) 

1 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

_ ATIVA 

1 MOTIVO OE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 ~O ESPECIAL 

1 MUNlctPIO 
JOAOLISBOA 

1 TEL.EFONE 
!99) 9153-2626 

1 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
05/0512014 

1 ~ SITIJAÇÃO ESPECIAL 

----\provado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 16/02/2024 às 11 :01 :18 (data e hora de Brasília). Página: 3/3 



AO 

PERFIL EMPREENDIMENTOS L TDA 
CNPJ 01.757.280/0001-79 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA/MA 
Rua Primeiro de Maio, S/N, Centro, Cep 65.922-000, João Lisboa/MA 

Referente à solicitação de pesquisa de preços para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva d 
rede de iluminação pública do município de João Lisboa (MA), conforme especificações e quantitativo 
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

Prezados Senhores, 

Pela presente, encaminhamos nossa pesquisa de preços ao Município de João Lisboa/MP 
conforme as tspecificações constantes da solicitação de pesquisa de preços. 

EMPRESA: PERFIL EMPREENDIMENTOS LTDA 
CNPJ: 0l.757.260/0001-79. 
Endereço: A V.ERNARDO SA YAO N 1500, NOVA IMPERAIZ, IMPERA TRIZ - MA 

PLANil,HA DE PREÇOS DA PESQUISA: 

ITEM OBJETO UND QTD P. UNT. P. TOTAL 

1 CONSERTO BOMBEADOR 4" Sv 10 222,52 2.225,, 

2 CONSERTO BOMBEADOR 6" Sv s 222,52 1.112,f 

3 CONSERTO MOTOR 4" 3 A 5 O CV Sv 10 242,88 2.428,f 

4 s 242,88 1.214,' 

5 10 340,04 3.400,: 

6 s 340,04 1.700,:._ 

7 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 611 15 A 20 CV Sv 2 485,76 971,! 

8 RETIRADA E INSTALAÇÃO DE BOMBA EM POÇO TUBULAR Sv 20 989,03 19.780,t 

9 MOBILIZAÇÃO DE MAQUINA E EQUIPAMENTOS Km 1.000 3,34 3.337, 

10 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv MONO Sv 5 778,83 3.894, 

11 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv TRIF Sv 2 778,83 1.557, 

12 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 8,0 Cv MONO Sv 2 1.001,35 2.002, 

13 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 10,0 Cv TRIF Sv 2 1.001,35 2.002, 

14 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 13,0 Cv TRIF Sv 4 1.236,30 4.945, . 
15 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 15,0 Cv TRIF Sv 2 1.236,30 2.472, 

16 SERVIÇO LIMPEZA E DESINFECÃO DE POÇO C/ COMPRESSO Sv 4 3.214,36 12.857, 

17 SERVIÇO VISITA TÉCNICA ELETRICISTA Sv 20 333,78 6.675, 

18 MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 5,0 CV Sv 10 333,78 3.337 

..... L •1t-DIIIIIINTOI LIDA 
Av. Bernardo Sayõo, Nll 1500 - Sala 03 - Bairro Nova lmperab'tz 
E-mail: perfileltda@gmail.com 
Imperatriz - Maranhõo 
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PERFIL EMPREENDIMENTOS L TDA 
C:NPJ 01.757.280/0001-79 

19 MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 8,0 A 10,0 CV Sv 7 

20 MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 12,0 A 15,0 CV Sv 5 

21 REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 7,5 CVTRIF Sv 2 

22 REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 10,0 CVTRIF Sv 2 

23 SERVIÇO TÉCNICO DE TORNEADORA Sv 20 

1 

1 

PEÇAS DE REPOSIÇÃO 1 

ITEM OBJETO UND QTD 

1 Bombeador submersivel 16 Estg. Und. 3 

2 Bombeador submersível 27 Estg. Und. 
1 

5 
Â · Ji.i. 

3 Bombeador submersivel 12 Estg. / \. /\ Und. 2 

4 Bombeador submersível 15 Estg. I Y. r 

' 
Und. 2 

5 Bombeador submersível 20 Estg. / /~ (\ \.· Und. 2 

6 Cabo de aço galv. 6,40mm 6x7 AF r/4 l - ~ 

-~ '\ \ ~ 

l'\:Mts soo 

7 Cabo de aço galv. 8,00mm 6x1J,!'S/16 
~ o \,.) Mts 500 

I 
8 Cabo de aço galv. 9,50mm 6x19 AF 3/8 ~-\. Mts 

~ 
500 

- ·-
9 CaboeletrioopolivlnH ~ li; :nn 
10 Cabo eletrico polivinil fl , 

11 Cabo eletrico RP!.Mn1Íflii<PP"Ot6rt M 3x4m m
1l 1 .. &Nn •~'- ~Mts- r soo 

12 Cabo eletrico polivinil flex PP (0,6/ 1 KV) 3x6mm
2 

13 Conj.motobomba submersa 4" 27 Estagio 5,0 cv mono. 

14 Conj.motobomba submersa 4" 27 E 5,0 cv t rif . 

15 Conj.motobomba submersa 6" 12 E 8,0 cv bifasico 

16 Conj.motobomba submersa 6" 15 E 10,0 cv trif. 

17 Conj.motobomba submersa 6" 20 E 13,0 cv trif. 

18 Contactor 3TS36 4SAMP 

19 Corpo de estagio bomba submersa R 11 A 

20 Curva galv. 11/ 2" 

21 Curva galv. 2" 

22 Curva galv. 2 1/ 2" 

... PIL DINBIIDIMUl'l'OS LIDA 
Av. Bernardo Sayõo, N2 1soo - Sala 03 - Bairro Nova Imperatriz 
E-mail: perfileltda@gmail.com 
Imperatriz ~ Maranhõo 

Mts soo 

Und. 2 

Und. 
i 2 

Und. 1 

Und. 1, 

Und. l 

Pç 10 

Pç 10 

Pç 10 

Pç 10 

Pç 10 

( 

333,78 2.336,4E 

667,56 3.337,8, 

686,20 1.372,4( 

890,09 1.780,1, 

333,78 6.675,6L 

TOTAL 91.419,89 

P. UNT. P.UNT. 

1.190,09 3.570,2º 

2.071,63 10.358,1! 

2.556,48 5.112,9· 

2.979,62 5.959,2, 

3.966,95 7.933,8 

14,11 7.053,9 

22,92 11.459,8 

31,73 15.865,7 

41,43 20.716,7 

62,58 31.292,0 

14,99 7.493,4 

25,57 12.783,E 

5.730,04 11.460,( 

5.685,96 11.371,! 

8.797,81 8.797,I 
1 

9.696,99 9.696,! 

10.578,53 10.578,: 

484,85 4.848, 

185,13 1.851, 

61,71 617, 

149,86 1.498, 

220,39 2.203, 



PERFIL EMPREENDIMENTOS L TDA 
CNPJ 01.757.280/0001-79 

23 Curva galv. 3" Pç 10 246,83 2.468,3~ 

24 Disco grafite motor sub 6" Serie 610 Pç 5 484,85 2.424,2f 

25 Disco grafite motor sub 6" Serie 710 Pç 5 1.101,93 5.509,6: 

26 Disco grafite motor sub 611 Serie 760 Pç 5 1.128,37 5.641,8~ 

27 Escora de apoio completa motor sub. 6" Pç 5 352,62 1.763,0! 

28 Jogo de pastilhas Serie 710/760 Pç 5 520,11 2.600,5! 

29 Luva galv. 11/2" Pç 200 26,45 5.289,3• 

30 Luva galv. 2" Pç 200 36,15 7.229,7: 

31 Luva galv. 21/2" Pç 20 66,11 1.322,2: 

32 Motor sub. 3,0 CV 220 V monof. 4" Und. 2 2.820,94 5.641,8: 
~, 

33 Motor sub.de 3,0 CV 380 V trifásico 4" /\ Und. ~ 2.644,63 7.933,91 
' " ,. 

34 Motor sub.de 5,0 CV 220/440V monof./bif. 4" \I -\ Und. 3 3.261,71 9.785,1: 

35 Motor sub.de 5,0 CV 380V trifásico 4" 
, 

A \ Und. 2 3.173,56 6.347,1 

36 Motor sub.de 8,0 CV 440V bif. 611 I \\ 
,._ 

Und. 2 6.347,11 12.694,2 ,.. ./ ~ 

37 Motor sub.de 10,0 CV 440Vbif. 'j li A \\ ~ d. 2 7.193,40 14.386,7 

38 Niple galv. 11/2 ,/ '-1 ·~ · \:/. Pç~ 20 25,57 511,3 
,.,-!') ~ 

~~ ..,, -
39 Niple galv. 2" /. . I. -~ ~Pç~~ 1~ 20 36,15 722,9 

40 Painel CPD 220/440V m I / d. 1 5 1.939,40 9.696,9 

41 Painel CPD 380~~~~f" ef~ba su~ I r~if'.~tfWrt,r:rt ;~ r 2 2.203,86 4.407,7 

~·· .. 
Registro de 1 1/2 

. 
Pç 5 123,42 617,l 

42 

Registro de 2 Pç 5 
1 255,64 1.278,2 

43 

44 Registro de 2 1/2 Pç 4 661,16 2.644,E 

45 Registro de 3 Pç 2 969,70 1.939,.l 

46 Suporte de sustentação bomba 11/2" Und. 5 260,06 1.300,: 

47 Suporte de sustentação bomba 2" Und. 5 331,46 1.657,: 

48 Suporte de sustentação bomba 2 1/2" Und. 5 449,58 2.247,! 

49 Tubo Edutor PVC 2" x 4,00mm Pç 50 193,94 9.696,! 

50 Tubo Edutor PVC 2.1/2" x 4,00mm Pç 30 246,83 7.404/ 

51 Tubo Edutor PVC 1.1/2" x 4,00mm Pç 80 174,55 13.963, 
l 

52 Tubo PVC edutor classe heavy 1.1/2 x 3 mts Br 50 326,17 16.308, 

53 Tubo PVC edutor classe heavy 2 x 3 mts Br 50 ' 
1 

449,58 22.479,-

--

~ Nlll'IL •NHNDIIIIINTOS LIDA 
Av. Bernardo Sr:y'°)o. N!! 1500 - Sala 03 - Bairro Nova Imperatriz 
E-mail: perfileltda@gmail.com J -
lm peratr lz - Maranhõo 



--...._ 

54 

55 

56 

57 

58 

59 

60 

61 

62 

63 

União galv. 1.1/2 AJ 

União galv. 2 AJ 

União galv. 2.1/2 

União galv. 3 AJ 

Valvula esferica 1.1/2" 

Valvula esferica 2" 

Valvula esferica 2.1/2" 

Valvula esferica 3 

PERFIL EMPREENDIMENTOS L TDA 
CNPJ 01.757.280/0001-79 

Revestimento Geomecânico Dn 100 x 4 x 4 mts 

Filtro Geomecânico Dn 100 x 2 x 0,75 mm 

'\ ,'~ 
TOTALGE~" 

·J 
.\,. 

~ 

Pç 

Pç 

Pç 

Pç 

Pç 

Pç 

Pç 

Pç 

Br 

Br 

10 61,71 617,0~ 

5 98,73 493,6E 

4 171,90 687,55 

4 242,43 969,7( 

10 189,53 1.895,33 

10 255,64 2.556,44 

5 
1 

414,32 2.071,62 

s-- ·- 467,22 2.336,0~ 

l 10 396,70 3.967,0( 

10 253,01 2.530,0i 

TOTAL 408.564,56 
1 

1 
499.984,45 

Nos preços indicados na planilha de preços acima, estão mchiidos os os custos, beneficios, encargos, tributos. t 
demais contribuições pertinentes. 

O prazo de validade desta pesquisa é de 60 {setNDta),'dias corriaos; Contados da data de assinatura. 

-p E · R 
1
F .I C~defevereüode2024 

E Atenciosamente 

NaPILDlltllallNDIIIIUITOSLTDA 

Michael Péricles Baltazar Lima 
CPF 000.291.743-25 

RG 016133862001-3 SESP/MA 

SÓCIO ADMINISTRADOR 

Av. Bernardo Sayõo, N2 1500 - Sala 03 - Bairro Nova Imperatriz 
E-mail: perfileltda@gmail.com 
Imperatriz - Maranhõo 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

• CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
01.757.260/0001-79 
MATRIZ 

NOME EMPRESARIAL 

PERFIL EMPREENDIMENTOS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOI\AE DE FANTASIA) 

PERFIL EMPREENDIMENTOS 

C DIGO E DESCRIÇ O DA ATIVIDADE ECON MICA PRINCIPAL 

41.20-4-00 - Construção de edifícios 

CADASTRAL 

CÔDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 

20.62-2-00 - Fabricação de produtos da limpeza a polimento 

DATA DE ABERTURA 

10/04/1997 

23.30-3-01 - Fabricação de estruturas pré-moldadas de concreto armado, em série e sob encomenda 
23.30-3-02 - Fabricação de artefatos de cimento para uso na construção 
23.30-3-05 - Preparação de massa de concreto e argamassa para construção 
23.30-3-99 - Fabricação de outros artefatos e produtos de concreto, cimento, fibrocimento, gesso e materiais 
semelhantes 
25.42-0-00 - Fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias 
36.00-6-02 - Distribuição de água por caminhões 
37.02-9-00 -Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes 
38.11-4-00 - Coleta de reslduos não-perigosos 
38.12-2-00 - Coleta de residuos perigosos 
42.11-1•01 - Construção de rodovias e ferrovias 
42.11-1-02- Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos 
42.12-0-00 • Construção de obras de arte especiais 
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças a calçadas 

1 PORTE EPP 

42.21-9-03 • Manutenção da redes de distribuição de energia elétrica 
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de 
Irrigação 
42.92-8-01 - Montagem de estruturas meülicas 
42.99-5-01 • Construção de Instalações esportivas e recreativas 
-42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente 
43.11-8-01 - Demolição de edlffcios e outras estruturas 

O DA NATUREZA JUR DICA 

e Empresária Limitada 

I LOGRADOURO 
~V BERNARDO SAYAO 

NUMERO 

1500 
1 COMPLEMENTO 

SALA03 

l CEP l I BAJRROn:llSTRITO 

.. s_s_.9_0_1_-0_0_0_____ NOVA IMPERATRIZ 
1 MUNlclPIO 

IMPERATRIZ 

ENDEREÇO ELETR NICO 

PERFILELTDA@GMAIL.COM 
l TELEFONE 

(99) 8173-3464/ () 0000-0000 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) ...... 
SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL -
Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 16/02/2024 às 11 :14:38 (data e hora de Brasília). 

DATA DA SIT\JAÇÃO CADASTRAL 

18/12/2020 

1 ~::.~~~~ SITUAÇÃO ESPECIAL 

Página: 1/4 
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e REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL f' '~• r. P? 5 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇAO 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

01. 757.260/0001-79 10/04/1997 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAi. 
PERFIL EMPREENDIMENTOS LTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
43.11-8-02. Preparação de canteiro e limpeza de terreno 
43.13-4-00 • Obras de terraplenagem 
43.19-3-00 - Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.22-3-01 • lnstal11ções hidniulicaa, sanitárias e de gás 
43.22-3-02 • Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 
43.22-3-03 • Instalações de sistema de prevenção contra incindio 
43.29-1-04 • Montagem e Instalação de sistemas e equipamentos de llumlnação e slnallzação em vias públlcas, portos e 
aeroportos 
43.29-1-99 • Outras obras de Instalações em construções não especificadas anteriormente 
43.30-4-01 • Impermeabilização em obras da engenharia civil 
43.30-4-02 • Instalação de portas, Janelas, tetos, divisórias e armários embuti.dos da..qualquer material 
43.30-4-03 • Obras de acabamento em gesso e ntuque 
43.30-4-04 • Serviços da pintura de edifícios em geral 
43.30-4-05 - Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores 
43.30-4-99 - Outras obras de acabamento da construção 
43.91-6-00 - Obras da fundações 
43.99-1-01 -Administração de obras 
43.99-1-02 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas tampor4riaa 
43.99-1-03 - Obras de alvenaria 
43.99-1-05. Perfuração e construção da poços da água 

COOIGO E DESCRIÇÃO DA NATIJREZA JURIOICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

1 LOGRADOURO 
: AV BERNARDO SAYAO 

11 NUMERO 
1500 1 

1 COMPLEMENTO 
SALA03 

1 

1 ~~907-000 1 : NOVA IMPERATRIZ 
1 BAIRRO~ISTRITO 

1 

1 MUNIC!PIO 
: IMPERATRIZ 

1 ~ 
1 ENDEREÇO ELETRÓNÍCO 
: PERFILELTDA@GMAIL.COM 

1 
1 TELEFONE 
: (99)8173-3464/()0000--0000 1 

1 ~ FEDERATIVO REsPONSAVEL (EFR) 

1 SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 1 

1 MOTIVO OE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 SITUAÇÃO ESPECIAL ............ 
1 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 16/02/2024 às 11 :14:38 (data e hora de Brasília). 

1 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
18/12/2020 

1 ~~~~~ SITUAÇÃO ESPECIAL 

Página: 2/4 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JUR(DICA 

NUMERO DE INSCRIÇAO 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

01.757.260/0001-79 10/CM/1997 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

PERFIL EMPREENDIMENTOS LTDA 

COOIGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONVMICAS SECUNDARIAS 

43.99-1-99 • Serviços espacializados para construção não especificados anteriormente 
45.20-0-01 • Serviços de manutenção e reparação mec:Jnlca de velculos automotores 
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para velculos automotol'ff 
45.30-7-04 • Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos automotores 
45.30-7-05 • Comércio a varejo de pneumáticos e cimaras-de-ar 
46.12-5-00 • Representantes comerciais e agentes do comércio de combustfvels, minerais, produtos siderúrgicos e 
qulmicos 
46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho 
47.41-5-00 • Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 

47. 0-03 • Comércio varejista de materiais hldriullcos 
47.i-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 

47. -o4 • Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas 
47. -05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados ant9rlormente 
47. -99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
47.5 -2-01 • Comércio varejista especlallz.ado de equipamentos e suprimentos de Informática 
47.6 -0-03 - Comércio va1'9jlsta de artigos de papelaria 
47.63-6-01 • Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
47.89-0-03 • Comércio varejista de objetos de arte 
47.89-0-99 • Comércio varejista de outros produtos nlo especificados antarlormente 
49.2J-0-02 • Serviço de transporte de passegeiros - locação de automóveis com motorista 

100 E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJUR DICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

I LOG~RO 
~V ~ERNARDO SAYAO 

1 
CEP 1 1 BAIRROOISlRITO 

~~-5_.9_0_7_-ooo ____ NOVAIMPERATRIZ 

1 ENDijiÊÇO ELETRONÍCO 
PERflLELTDA@GMAILCOM 

1 ~ FEDERATIVO RESPONsÀVEL (EFR) 

NUMERO 

1500 

1 MUNíêJPIO 
IMPERATRIZ 

1 COMPLEMENTO 
SALA03 

1 TELEFONE 
(99)8173-3464/()0000-0000 

1 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

. ATIVA 
1 OATADASITUAÇÃO CADASlRAL 

18/12/2020 

1 MOTl\/0 DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 

SITU~ÇÃO ESPECIAL 
_ .... , 

Aprovado pela fnstrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 16/02/2024 às 11 :14:38 (data e hOra de Brasllia). 

1 ~SIT\JAÇÃ() ESPECIAL 

Pégina: 3/4 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERl\JRA 

CADASTRAL 10104/1997 

NOI\A EMPRESARJAL 

PER IL EMPREENDIMENTOS LTDA 

C OI O E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECON I\AICAS SECUND IAS 

49.2 8-00 • Transporte escolar 
49.2 9-01 • Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, munlclpal 
49.2 9-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, interestadual e 
lnte acional 
49.2 9-99 • Outros transportes rodoviários de passageiros não especificados anteriormente 
49.3 -2-02 • Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, lntermunlclpal, Interestadual e 
inter acional 
49.3 -2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos 
70.2 -4-00 • Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 
71.1 -1-00 • Serviços de arquitetura 
71.1 -0-00 - Serviços de engenharia 
77.1 -0-00 • Locação de automóveis sem condutor 
77.1 -5-99 • Locação de outros meios de transporte nio especificados anteriormente, sem condutor 
77.3 -4-00 • Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas &em operador. 
77.3 -2-01 -Aluguel de máquinas e equipamentos para construção aem operador, exceto andaimes 
80.2 -0-01 • Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrõnlco 
81.2 -2-00 - Imunização e controle de pragas urbanas 
81.2 -0-00 -Atividades de limpeza nlo especificadas anteriormente 
81.3 -3-00 -Atividades paisagísticas 

C OI O E DESCRIÇ O DA NATUREZA JUR DICA 

206- - Sociedade Empresária Limitada 

1 BAIRRO/DISTRITO 
NOVA IMPERATRIZ 

EDERATIVO RESPON VEL (EFR) 

NUMERO 

1500 

1 MUN1C(P10 
IMPERATRIZ 

1 COMPLEMENTO 
SALA03 

1 TELEFONE 
(99)8173-34641()0000-0000 

1 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
18/12/2020 

DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Aprov do pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitid no dia 16/02/2024 às 11 :14:38 (data e hora de Brasília). 

1 ~ Sll\JAÇÃO ESPECIAL 

Página: 4/4 



~HAMIPE L TDA. 

AO 
DEPART NTO DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA/MA 
Rua Prim iro de Maio, S/N, Centro, Cep 65.922-000, João Lisboa/MA 

Referent à solicitação de pesquisa de preços para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva ru 
rede de luminação pública do município de João Lisboa (MA), conforme especificações e quantitativo: 
estabeleci os no Termo de Referência, anexo do Edital. 

Prezados enhores, 

Pela pre ente, encaminhamos nossa pesquisa de preços ao Município de João Lisboa/MA, conforme a 
especific ões constantes da solicitação de pesquisa de preços. 

EMPRES : THAMIPE COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 
C. _ J: 11 068.908/0001-53 
Endereço AVENIDA BERNARDO SAYAO, NlS00, NOVA IMPERA TRIZ, IMPERA TRIZ - MA. 

DE PREÇOS DA PESQUISA: 

ITEM OBJETO UND QTD P. UNT. 

1 NSERTO BOMBEADOR 4" Sv 
10 

213,34 

2 NSERTO BOMBEADOR 6 11 

5 
213,34 

3 NSERTO MOTOR 4" 3 A 5,0 CV V 
10 

232,86 

4 NSERTO MOTOR 6 11 8 A 13CV Sv 
5 

232,86 

5 ÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 4" 3,0 A 5,0CV Sv 
10 

326,00 

..._ 

7 

8 ETIRADA E INSTALAÇÃO DE BOMBA EM POÇO TUBULAR Sv 
20 

948,20 

9 OBILIZAÇÃO DE MAQUINA E EQUIPAMENTOS Km 
1.000 

3,20 

10 EBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv MONO Sv 
5 

746,68 

11 EBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 CvTRIF Sv 
2 

746,68 

12 EBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 8,0 Cv MONO Sv 
2 

960,01 

13 EBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 10,0 Cv TRIF Sv 
2 

960,01 

14 EBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 13,0 Cv TRIF Sv 
4 

1.185,26 

15 EBOBINAMfNTO MOTOR ELETRICO 15,0 Cv TRIF Sv 
2 

1.185,26 

16 ERVIÇO LIMPElA E DESINFECÃO DE POÇO C/ COMPRESSO Sv 
4 

3.081,67 

17 ERVIÇO VISITA T~CNICA ELETRICISTA 

ENDEREÇO: AV. BERNARDO SAYAO, N'I 500, SL 02, NOVA IMPERATRIZ - IMPERATRIZ- MA, CNPJ 11.068. 

P. TOTAL 

2.133,36 

1.066,68 

2.328,56 

1.164,28 

3.259,98 

1.629,99 

931,42 

18.964,06 

3.200,04 

3.733,38 

1.493,35 

1.920,02 

1.920,02 

4.741,05 

2.370,52 

12.326,67 

6.400,07 



- - =-- - ". -· - - -- - , 
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THAMI PE L TDA. 1 
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18 M,~NUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 5,0 CV Sv 
10 

320,00 3.200,04 

19 M,~NUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 8,0 A 10,0 CV Sv 
7 

320,00 2.240,03 

20 M,~NUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 12,0 A 15,0 CV Sv 
5 

640,01 3.200,04 

21 REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 7,5 CVTRIF Sv 
2 

657,87 1.315,75 

22 REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 10,0 CV TRIF Sv 
2 

853,34 1.706,69 

23 SE RVIÇO TÉCNICO DE TORNEADORA Sv 
20 

320,00 6.400,07 

TOTAL 87.646,08 

PEÇAS DE REPOSIÇÃO 

. A OBJETO UND QTD P.UNT. P.UNT . 

1 Bc mbeador submersível 16 Estg. Und. 
3 

1.140,96 3.422,89 

2 Bc mbeador submersível 27 Estg. r.'11'." Und. 
5 

1.986,11 9.930,57 

3 Bc mbeador submersível 12 Estg. f 
~ " 

Und. 
2 

2.450,95 4.901,90 

4 Bc mbeador submersível 15 Estg. 
td ;·1 Und. 2.856,62 5.713,24 

•' 2 

5 Bc mbeado, ,ubme,s;vel 20 E,tg. ,&:J~d. 3.803,19 7.606,38 
2 

6 Cê bode aço galv. 6,40mm 6x7 AF 1/4 -- ts 13,53 6.762,75 
500 

7 Cê bode aço galv. 8,00mm 6x19 5/16 Mts soo 21,97 10.986,79 

8 C,1bo de aço galv. 9,50mm 6x19 AF 3/8 Mts soo 30,42 15.210,84 

' ~ = 
Oboel -ui- - . l::' ~ ;Ji1 ]' ,iMtT. IA- 19.861,56 

" ~ """ ~"~ ,:1 -, iL__ 
,__ 

cabo eletri) poit ,i 1'111, i -1 _ 
~ -q~ •~-

10 - ' 50 
30.000,35 

11 Cabo eletrico polivinil flex PP (0,6/ 1 KV) 3x4mm2 Mts soo 
14,37 7.184,08 

12 C~bo eletrico polivinil flex PP (0,6/ 1 KV) 3x6mm
2 Mts soo 24,51 12.256,14 

13 C:>nj.motobomba submersa 4" 27 Estagio 5,0 cv mono. Und. 
2 

5.493,50 10.987,01 

14 c bnj.motobomba submersa 4" 27 E 5,0 cv trif. Und. 
2 

5.451,24 10.902,48 

15 c bnj.motobomb .. suiJmersa 6" 12 E 8,0 cv bifasice Und. 
1 

8.434,64 8.434,64 

- -
16 e bnj.motobomba submersa 6" 15 E 10,0 cv trif. Und. 

1 
9.296,70 9.296,70 

- -· 
17 e onj.motobomba submersa 6" 20 E 13,0 cv trif. Und. 

1 
10.141,85 10.141,85 

18 ( ontactor 3TS36 45AMP Pç 
10 

464,84 4.648,37 

19 e orpo de estagio bomba submersa R 11 A Pç 
10 

177,48 1.774,85 

20 e urva galv. 11/2" 
.... 
~ 
~~ 59,16 591,58 

ENDEREÇO: AV. BERNARDOSAVAO, N' l 5811, SL0l, NOVA IMPERATIIIZ- IMPERATIII&" 
/ 

1-53 - TEL(99)9117J-3464. l!,..MAfi.: THAMIPEL TDA@CMAILC 



THAMIPE L TDA. 

24 Di co grafite motor sub 6" Serie 610 

25 Di co grafite motor sub 6" Serie 710 

26 Di co grafite motor sub 6" Serie 760 

27 Es ora de apoio completa motor sub. 6" 

.-28 Jo o de pastilhas Serie 710/760 

29 Lu a galv. 11/2" 

30 Lu a galv. 2" 

31 lu a galv. 2 1/2" 

32 M tor sub. 3,0 CV 220 V monof. 4" 

33 M tor sub.de 3,0 CV 380 V trifásico 4" 

34 M tor sub.de 5,0 CV 220/440V monof 

35 M tor sub.de 5,0 CV 380V trifásico 4" 

36 M tor sub.de 8,0 CV 440V bif. 6" 

,JJ M tor · 

38 N le galv 

40 P inel CPD 220/440V mon/bif. de 3,0 a 5,0cv p/bomba sub. 

41 P inel CPD 380V tríf. 8,0 a 13,0 cv p/bomba sub. 

42 R gistro de 11/2 

43 R gistro de 2 

44 R gistro de 2 1/2 

45 R gistro de 3 

46 S porte de sustentação bomba 11/2" 

47 S porte de sustentação bomba 2" 

48 S porte de sustentação bomba 2 1/2" 

ENDEREÇO: A V. BERNARDO SAV AO, N'I 500, SL Ol, NOVA IMPl:RATRTZ- IMPERATRIZ• MA, 

Pç 

Pç 

Pç 

Pç 

Pç 

Pç 

Pç 

Pç 

Pç 

Und. 

Und. 

Pç 

Und. 

Und. 

Pç 

Pç 

Pç 

Pç 

Und. 

Und. 

10 

10 

10 

5 

5 

5 

5 

5 

200 

200 

20 

2 

3 

3 

2 

2 

20 

5 

2 

5 

5 

4 

2 

5 

5 

143,67 

211,29 

236,64 

464,84 

1.056,44 

1.081,79 

338,06 

498,64 

25,35 

34,66 

63,38 

2.704,49 

2.535,46 

3.127,07 

3.042,55 

6.085,11 

34,66 

1.859,34 

2.112,89 

118,33 

245,09 

633,86 

929,67 

249,33 

317,77 

31,02 

1.436,71 

2.112,88 

2.366,43 

2.324,19 

5.282,19 

5.408,97 

1.690,31 

2.493,20 

5.070,99 

6.931,28 

1.267,64 

5.408,98 

7.606,39 

9.381,20 

6.085,11 

12.170,21 

13.792,91 

490,25 

693,13 

9.296,70 

4.225,78 

591,63 

1.225,45 

2.535,45 

1.859,35 

1.246,63 

1.588,87 

2.155,12 

1•53 -TEL(99)9117J..3464. E-MAIL: THAMTPEL TDA@GMAILCo 



THAMIPE LTDA.. 

49 T bo Edutor PVC 2" x 4,00mm Pç 
50 185,93 9.296,64 

50 T bo Edutor PVC 2.1/2" x 4,00mm Pç 
30 

236,64 7.099,28 

51 T bo Edutor PVC 1.1/2" x 4,00mm Pç 
80 

167,34 13.387,25 

52 T bo PVC edutor classe heavy 1.1/2 x 3 mts Br 
50 

312,71 15.635,38 

53 T bo PVC edutor classe heavy 2 x 3 mts Br 
50 

431,02 21.551,18 

54 U ião galv. 1.1/2 AJ Pç 
10 59,16 591,58 

55 U ião galv. 2 AJ Pç 
5 

94,66 473,29 

-~ U ião galv. 2.1/2 Pç 
4 

164,80 659,21 

57 U ião galv. 3 AJ Pç 
4 

232,42 929,67 

58 V lvula esferica 1.1/2" 
10 181,71 1.817,09 

59 V lvula esferica 2" 
10 

245,09 2.450,91 

60 V lvula esferica 2.1/2" 
5 

397,22 1.986,10 

61 V lvula esferica 3 
5 

447,93 2.239,65 

62 R vestimenta Geomecânico Dn 100 x 
10 

380,32 3.803,24 

63 Fi ro Geomecânico Dn 100 x 2 x 0,75 mm Br 
10 

242,56 2.425,63 

TOTAL 391.699,04 

TOTAL GERAL 479.345,12 
....._ 

J\ : preç s indióJ!iélos 
demais c ntribuilfes ,tilíli-ti'l!llihí 

O prazo validade desta pesquisa é de 60 (sessenta), dias corridos, contados da data de assinatura. 

Imperatriz - MA, 15 de fevereiro de 202L 

THAMIPE LTDA 
CNPJ: 11.068.908/0001-53 

ENDEREÇO: AV. BERNARDO SAYAO, N"l 500, SL 02, NOVA 1MPERATRIZ - 1M~ERATRIZ- MA, CNPJ 11.168.90IIOOOI-S3 - TEL(99)H173-J.464. E-MAIL: THAMTPl!L TDA@CM ArLCC 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMEI P DE INSCRIÇAO 

11.06 a.90810001.s3 
MATIIJz 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERT\JRA 

CADASTRAL 1810812009 

NOME MPRESARIAI. 

THA~ IPE COMERCIO E SERVICOS LTDA 

TITULC DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 1 1 PORTE 
_T_HA_,~~II_P_E_L_T_D_A ______________________________ ~ EPP 

CODIG :> E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL 

46.3! 7-01 - Comércio atacadista da produtos alimantlcios em geral 

CODK P E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 

45.3( 7-03 - Comércio a varejo da peças a acessórios novos para veículos automotoras 
45.31 •7-05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar 
46.2: 1-09 - Comércio atacadista da alimentos para animais 
46.3, i-8-01 - Comércio atacadista de frutas, verduras, raízes, tubérculos, hortaliças e legumes frescos 
46.J. 6-01 - Comércio atacadista da camas bovinas a suínas e derivados 
46.3' 6-02 - Comércio atacadista de aves abatidas e derivados 
46.3' i-6-03 • Comércio atacadista de pescados a frutos do mar 
46.3! l-4-o1 • Comércio atacadista de água mineral 
46.4' 3-01 • Com..-cio atacadista da medicamentos • drogas da uso humano 
46.4' 3-02 - Comércio atacadista de medicamentos e drogas da uso veterinário 
46.4 -1-01 - Comércio atacadista da instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e da laboratórios 
46.4 -1-02 • Comércio atacadista de próteses e artlgos de ortopedia 
46.4 -4-06 • Comércio atacadista da lustres, luminárias a abajuras 
46.41 -4-08 • Comércio atacadista da produtos de higiene, limpeza e conservação domlclllar 
46.5 -6-02 - Comércio atacadista da suprimentos para infonmitica 
46.& '-8-00 • Comércio aw.cadlsta de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médlco-hospltalar; partes e 
p&Çl la 
46.71-7-00 • Comércio atacadista de material elétrico 
46.7 a-6-99 - Comércio atacadista da materiais da construção em geral 
47.1 •-1-00 • Comércio varejista de mercadorias em geral, com predomlnlncla de produtos alimentícios• mlnlm-,rclldos, 
mar earias a armazéns 
47.2 -1-02 • Padaria e confeitaria com predominincia de revenda 

COOI t;O E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206 t2 - Sociedade Empresária Limitada 

1 

LOGI iADOURO 

R D"PAZ 1 
1 ~ ~MERO 

. 

1 

1 COMPLEMENTO -· ... 1 

1 
CEP 1 1 BAIRRO/OISTRITO 

_s_s_.!l-1_3-_2_so ___ .... JARDIM ORIENTAL 1 

1 MUNIC!PIO 
: IMPERATRIZ 

1 ~ 
1 

ENO REÇO ELETRONICO 

TH, MIPELTDA@GMAILCOM 1 
1 TELEFONE 
: (99) 8173-3464 1 

r ~ FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

1 
sm AÇÃO CADASTRAL l I DATA DA s1TIJAÇÃO CADASTRAL 
ATIWA . 29/11/2021 L--~-------------- --- ----------' 

1 MO hVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 ~ :2:º ESPECIAL l 1 ~ SJTUAçlõ ESPECIAL 

1.....-+----------------------------' 

Apro •ado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emit do no dia 16/02/2024 às 11 :26:06 (data e hora de Brasília). u ~ Pâgina: 1/4 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JUR(DICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE "8ERTUAA 

CADASTRAL 1
8/08/

2009 

NO 

T CIO E SERVICOS LTDA 

C I E DESCRI O DAS ATIVIDADES ECON ICAS SECUND IAS 
47.21 1-03 • Comércio varejista de laticínios e frios 
47.21 1-04 - Comércio varejista de doces, balas, bombons e semelhantes 
47.2 9-01 - Comércio varejista de carnes - açougues 
47.2 7-00 • Comércio varejista de bebidas 
47.2 5-00 - Comércio varejista de hortifrutlgranjeiro, 
47.3 6-00 • Comércio varejista de lubrificantes 
-47.4 5-00 • Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 
47.4 -3-00 - Comércio varejista de material elétrico 
47. 0-01 • Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
47. 0-03 • Comércio varejista de materiais hidráulicos 
-47. 0-99 • Comércio varejista de materiais de construção em geral 
47.5 -2-01 • Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de lnformiltlca 
47. 7-03 • Comércio varejista de artigos de iluminação 
47.5 5-01 • Comércio varejista de tecidos 
-47.5 5-02 • Comercio varejista de artigos de armarinho 
47.5 5-03 • Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho 
47.6 -0-01 - Comércio varejista de livros 
47.6 -0-03 • Comércio varejista de artigos de papelaria 
47.6 -6-01 • Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
47.6 -6-02 • Comércio varejista de artigos esportivos 

DESCRIÇÃO DA NATUREZAJUR DICA 
Sociedade Empresária Limitada 

1 BAIRRO.t>ISTRJTO 
JARDIM ORIENTAL 

1 ~~MERO 

1 MUNICiPIO 
IMPERATRIZ 

1~MENTO 

1 TELEFONE 
(99) 8173-3464 

VEL (EFRJ 

~ 
~ 

1 DATADA SITUAÇÃO CADASTRAL 
29/11/2021 

Apro do pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emiti o no dia 16/02/2024 às 11 :26:06 (data e hora de Brasília). 

1 ?~~~~ SITUAêXO ESPECIAL 

Página: 214 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JUR(DICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA 

CADASTRAL 18/08/2009 

NOME MPRESARIAL 

THA IPE COMERCIO E SERVICOS LTDA 

CÔOI O E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES E ICAS SECUNDARIAS 

47.6 6--04 - Comércio varejista de artigos de caça, pesca e camping 
47.7 -7-01 - Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas 
47.7 -7--04 - Comércio varejista de medicamentos veterinários 
47.7 -5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 
47.7 -3-00 -Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos 
47.8 -4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
47.8 -2-01 - Comércio varejista de calçados 
47.8 -2-02 - Comércio varejista de artigos de viagem 
62.0 -S-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
68.1 -2-01 - Compra e venda de Imóveis próprios 
68.2 -8-01 - Corretagem na compra e venda e avaliação de imóveis 
68.2 -6-00 - Gestio e administração da propriedade imobiliária 
70.2 o -Atividad .. de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 
74. -1-05-Agenclamento de profissionais para atividades nportlvas, culturais e artlstlcn 
74. -1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas ant.rionnente 
85.1 -9-00 • Ensino fundamental 
85. -7-00 - Educação superior - graduação 
85. -3-00 - Educação superior• pós-graduação e extensão 
85. -4-00 • Educação profissional de nível técnico 
85. -2-00 - Educação profissional de nível tecnológico 

Côo O E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206 2 - Sociedade Empresária Limitada 

1 ~~MERO 1 ~ MENTO 

I BAIRROit>ISTRJTO 
JARDIM ORIENTAL '-1 _~M_u~-~-~-10_:r_RIZ ___________ __.I ~ 

1 TELEFONE 
(99) 8173-3464 

FEDERATIVO RESPON VEL (EFR) 

IVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Apr vado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emi ido no dia 16/02/2024 às 11:26:06 (data e hora de Brasília). 

1 DATADA SITUAÇÃO CADASTRAL 
29/11/2021 

1 ~:;,r:. °,.'! SITUAÇÃO ESPECIAL 

Página: 3/4 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JUR(DICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERT\JRA 

CADASTRAL 
18

/08/
2009 

MPRESARIAL 

IPE COMERCIO E SERVICOS LTDA 

E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECON ICAS SECUNDARIAS 

3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares 
6-04 - Treinamento em desenvolvimento proflsslonal e gerencial 
6-05 - Cursos preparatórios para concursos 

DA NATUREZA JUR DICA 

e Empresária Limitada 

1 BAIRRO/DISTRITO 
JARDIM ORIENTAL 

1 ~~MERO 

1 MUNICIPIO 
IMPERATRIZ 

1 ~ MENTO 

1 TELEFONE 
(99) 8173-3464 

EDERATIVO RESPON VEL (EFR) 

~ 
~ 

1 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
29/11/2021 

DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Aprov do pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

,-......mitid no dia 16/02/2024 às 11:26:06 (data e hora de Brasília). 

1 ~ SITUAÇÃO ESPEOAL 

Página: 4/4 



Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

rocesso Adm: 10.006/2024 

João Lisboa (MA), 16 de fevereiro de 2024 

A Secretaria Municipal de Saúde vem por meio deste requerer seja autorizada a 

eflagração de procedimento licitatório cujo objeto consiste na contratação de empresa 

specializada para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de sistemas de 

bastecimento de água (Poços) do município de João Lisboa (MA), com reposição de peças, 

onforme termo de referência em anexo. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a 

DO, LOA e PPA. (art. 16, li, da LC nº 101/00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

Atenciosamente, 

CÍCERA RODRIGUES DE S S CUNHA 
Secretária Municipal dê, Saúde 

EXMO. SR. 

VILSON SOARES FERREIRA LIMA 

PREFEITO MUNICIPAL 

NESTA 

1 
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1~. ESTADO DO MARANHÃO 7 PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA -
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE REFERÊNCIA 

.DO OBJETO 

.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção 
>reventiva e corretiva de sistemas de abastecimento de água (Poços) do município de João 
.,isboa (MA), com reposição de peças, conforme condições, quantidades e exigências 
~:stabelecidas neste instrumento: 

CATSERV: 24570 

ITEM OBJETO UNO QTD P.UNT. P. TOTAL 

1 CONSERTO BOMBEADOR 4" Sv 10 211,21 2.112,10 

2 CONSERTO BOMBEADOR 6" Sv 5 211,21 1.056,05 

3 CONSERTO MOTOR 4" 3 A 5,0 CV Sv 10 230,54 2.305,40 
.,,,......._,_ 

4 CONSERTO MOTOR 6" 8 A l 3CV Sv 5 230,54 1.152,70 

5 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 4" 3,0 A 5,0CV Sv 10 322,75 3.227,50 

6 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6" 8,0 A 13,0 CV Sv 5 322,75 1.613,75 

7 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6" 15 A 20 CV Sv 2 461,07 922,14 

8 RETIRADA E INST ALACÃO DE BOMBA EM POÇO TUBULAR Sv 20 938,76 18.775,20 

9 MOBlLlZACÃO DE MAQUINA E EOUIP AMENTOS Km 1000 3,17 3.170,00 

10 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv MONO Sv 5 739,24 3.696,20 

11 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv TRIF Sv 2 739,24 1.478,48 

12 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 8,0 Cv MONO Sv 2 950,45 1.900,90 

13 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 10,0 Cv TRIF Sv 2 950,45 1.900,90 

14 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 13,0 Cv TRIF Sv 4 1.173,46 4.693,84 

15 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 15,0 Cv TRIF Sv 2 1.173,46 2.346,92 

16 SERVIÇO LIMPEZA E DESINFECÃO DE POÇO C/ COMPRESSO Sv 4 3.050,97 12.203,88 

17 SERVIÇO VISITA TÉCNICA ELETRICISTA Sv 20 316,81 6.336,20 

18 MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 5,0 CV Sv 10 316,81 3.168,10 

19 MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 8,0 A 10,0 CV Sv 7 316,81 2.217,67 

20 MANUTENSÀO DE PAINEL COMANDO 12,0 A 15,0 CV Sv 5 633,63 3.168,15 

,,..--.._ 21 REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 7,5 CV TRIF Sv 2 651,32 1.302,64 

22 REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 10,0 CV TRIF Sv 2 844,84 1.689,68 

23 SERVICO TÉCNICO DE TORNEADORA Sv 20 316,81 6.336,20 

TOTAL 86.774,60 

PEÇAS DE REPOSIÇÃO 

ITEM OBJETO UNO QTD P. UNT. P.UNT. 

1 Bombeador submersivel 16 Est2. Und. 3 1.129,60 3.388,80 

2 Bombeador submersivel 27 Est2. Und. 5 1.966,33 9.831 ,65 

3 Bombeador submersivel 12 Este:. Und. 2 2.426,53 4.853,06 

4 Bombeador submersivel 15 Este:. Und. 2 2.828,16 5.656,32 

5 Bombeador submersivel 20 Est2. Und. 2 3.765,31 7.530,62 

6 Cabo de aço gaJv. 6,40mm 6x7 AF 1/4 Mts 500 13,39 6.695,00 

7 Cabo de aco 11.alv. 8,00mm 6xl9 5/16 Mts 500 21,75 10.875,00 

8 Cabo de aço galv. 9,50mm 6xl9 AF 3/8 Mts 500 30,12 15.060,00 

9 Cabo eletrico oolivinil flex 0,6/ 1 KV 3x 10mm' Mts 500 39,33 19.665,00 

10 Cabo eletrico oolivinil flex 0,6/ l KV 3x!6mm' Mts 500 5940 29.700,00 

11 Cabo eletrico oolivinil flex PP (0,6/ 1 KV) 3x4mm' Mts 500 14,23 7.11500 

12 Cabo eletrico polivinil flex PP í0,6/ 1 KV) 3x6mm2 Mts 500 24,27 12.135,00 

13 Coni.motobomba submersa 4" 27 Esta11.io 5,0 cv mono. Und. 2 5.438,78 10.877,56 

14 Coni.motobomba submersa 4" 27 E 5,0 cv trif. Und. 2 5.396,94 10193,88 

0 · ~ 

2 
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1~. ESTADO DO MARANHÃO 7 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA -

1 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

15 Coni.motobomba submersa 6" 12 E 8,0 cv bifasico Und. 1 8.350,62 8.350,62 

16 Conj.motobomba submersa 6" 15 E 10,0 cv trif. Und. 1 9.204,09 9.204,09 

17 Conj.motobomba submersa 6" 20 E 13,0 cv trif. Und. 1 l0.040,82 10.040,82 

18 Contactor 3TS36 45AMP Pc 10 460,21 4.602,10 

19 Corpo de estagio bomba submersa R 11 A Pc 10 175,72 1.757,20 

20 Curva galv. 1 1/2" Pc 10 58,57 585,70 

2 1 Curva galv. 2" Pc 10 142,24 1.422,40 

22 Curva galv. 2 1/2" Pc 10 209,19 2.091,90 

23 Curva 11.alv. 3" Pc 10 234,28 2.342.80 

24 Disco grafite motor sub 6" Serie 6 1 O Pc 5 460,21 2.301,05 

25 Disco grafite motor sub 6" Serie 7 1 O Pc 5 1.045,92 5.229,60 

26 Disco !!l'afite motor sub 6" Serie 760 Pc 5 1.071,02 5.355.10 

27 Escora de apoio comnleta motor sub. 6" Pc 5 334,69 1.673,45 

28 Jogo de pastilhas Serie 710/760 Pc 5 493,67 2.468,35 

29 Luva galv. 1 1/2" Pc 200 25,10 5.020,00 

30 Luva galv. 2" Pc 200 34,31 6.862,00 

31 Luva gaJv. 2 1/2" Pc 20 62,75 1.255,00 

32 Motor sub. 3,0 CV 220 V monof. 4" Und. 2 2.677,55 5.355,10 

33 Motor sub.de 3,0 CV 380 V trifásico 4" Und. 3 2.510,20 7.530,60 

34 Motor sub.de 5,0 CV 220/440V monof./bif. 4" Und. 3 3.095,92 9.287,76 

35 Motor sub.de 5,0 CV 380V trifásico 4" Und. 2 3.012,24 6.024,48 

36 Motor sub.de 8,0 CV 440V bif. 6" Und. 2 6.024,49 12.048,98 

37 Motor sub.de 10,0 CV 440Vbif. 6" Und. 2 6.827,75 13.655,50 

38 Niple galv. 1 1/2 Pc 20 24,27 485,40 

39 Ninle 11.alv. 2" Pc 20 34,31 686,20 

40 Painel CPD 220/440V mon/bif. de 3,0 a 5,0cv p/bomba sub. Und. 5 1.840,82 9.204,10 

41 Painel CPD 380V trif. 8,0 a 13,0 cv o/bomba sub. Und. 2 2.091,84 4.183,68 

42 Registro de 1 1/2 Pc 5 117,15 585,75 

43 Registro de 2 Pc 5 242,65 1.213,25 

44 Registro de 2 1/2 Pc 4 627,55 2.510,20 

45 Registro de 3 Pc 2 920,41 1.840,82 

46 Sunorte de sustentacão bomba 1 1/2" Und. 5 246,84 1.234,20 

47 Sunorte de sustentacão bomba 2" Und. 5 314,61 1.573,05 

48 Sunorte de sustentacão bomba 2 1/2" Und. 5 426,73 2.133,65 

49 Tubo Edutor PVC 2" x 4,00mm Pc 50 184,08 9.204,00 

50 Tubo Edutor PVC 2.1 /2" x 4,00mm Pc 30 234,28 7.028,40 

51 Tubo Edutor PVC 1.1/2" x 4,00mm Pc 80 165,67 13.253,60 

52 Tubo PV C edutor classe heavv 1.1 /2 x 3 mts Br 50 309,59 15.479,50 

53 Tubo PVC edutor classe heavv 2 x 3 mts Br 50 426,73 21.336,50 

54 União gaJv. 1.1/2 AJ Pc 10 58,57 585,70 

55 União 11.alv. 2 AJ Pc 5 93,71 468,55 

56 União 11.alv. 2.1/2 Pc 4 163, 16 652,64 

57 União 2alv. 3 AJ Pc 4 230, 11 920,44 

58 Valvula esferica 1.1/2" Pc 10 179.90 1.799,00 

59 Valvula esferica 2" 
Pc 10 242,65 2.426,50 

60 Valvula esferica 2.1/2" Pc 5 393,26 J.966,30 

61 Valvula esferica 3 Pc 5 443,47 2.217,35 

62 Revestimento Geomecânico Dn 100 x 4 x 4 mts Br 10 376,53 3.765,30 

63 Filtro Geomecãnico Dn 100 x 2 x O, 75 mm Br 10 240,15 2.401,50 
TOTAL 387.797,07 

TOTAL GERAL i 474.571167 I 
1 
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.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
ustificativa constante do Estudo Técnico Preliminar . 
.3. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos contados da assinatura do contrato, 
rorrogável por até 1 O ( dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.3.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que destina-se à manutenção 
preventiva e corretiva da rede de iluminação pública municipal, sendo a vigência 
plurianual mais vantajosa considerando que o mesmo não pode sofrer solução de 
continuidade a cada exercício financeiro sem que disso implique em prejuízo ao 
interesse público na essencialidade da contratação . 

.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
a contratação . 

. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
ópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência . 
. 2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme 
onsta das informações básicas desse termo de referência . 

. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
DA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis: 
4.1.1. Os equipamentos e demais materiais pertinentes deverão observar as normas da ABNT, 

ISO e INMETRO. 
Subcontratação 
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da contratação 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de execução 
5 .1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
5.1.1. Início da execução do objeto: 01 (um) dia da assinatura do contrato; 
5.2. Os serviços serão prestados no âmbito do município de João Lisboa (MA), em observância 
ao estabelecido nas "Ordens de Serviço". 
Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso 111, da Lei nº 14.133, de 2021) 
5.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
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2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
ecução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
cunstâncias mediante simples apostila . 

.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
mpre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

m . 
.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
ue devam ser cwnpridas de imediato . 
. 5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
onvocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
e fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
1scalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
ontratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
utros. 
reposto 
.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
erviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
ontratado . 
. 7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 
odo o período da execução . 
. 8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
reposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 
tividade. 
iscalização 
.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 
6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
6.10.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 1 º, e 
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
6.10.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
6.10.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
6.10.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 
6.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
Fiscalização Administrativa 
6.11. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, 0~ d: --~ 

-- -- --



0Qf)íl5l 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

postilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
aso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022) . 
. 11.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
ontrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
ue tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 
022, art. 23, IV). 
estor do Contrato 
.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
1scalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
erenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
Iterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
ecessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV) . 
. 13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
aso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 
022, art. 21, II) . 
. 14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
ontratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
uxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 
º 11 .246, de 2022, art. 21, III). 

6.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
écnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
6.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 
6.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para.o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , VI). 
6.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para,a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 
7 .1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7 .1.1.1. não produzir os resultados acordados, 
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 
7. l .1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Recebimento 
7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de dois dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências e 
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áter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X 
o Decreto nº 11.246, de 2022) . 
. ~. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
nunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a 
r paga . 

.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
ediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 

2, X, Decreto nº 11.246, de 2022) . 
. 5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
ediante termo detalhado que comprove o cwnprimento das exigências de caráter 

dministrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) . 
. 6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
e vista técnico e administrativo . 
. 7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

écnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
álise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

ndicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
ontratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7. 7 .1 . Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 
7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 
7. 7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.9. l. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21 , 
VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 
7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
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despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções; 
7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão . 

. 1 O. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
uantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à 
mpresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
bjeto, para efeito de liquidação e pagamento . 
. 11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
consistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança . 

. 12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
ela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
ontrato. 
iquidação 
.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

' teis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7°, §3° da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7 .13 .1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 
7.14.1. o prazo de validade; 
7.14.2. a data da emissão; 
7.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.14.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.14.5. o valor a pagar; e 
7.14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7 .15. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 
7 .16. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7. 1 7. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem corno ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
7.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do contratante. 
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.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
everá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

· adimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
ue sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
réditos . 
. 20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
ontratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

pla defesa . 
. 21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
ue se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
ICAF. 
razo de pagamento 
.22. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
iquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 
º 77, de 2022 . 
. 23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
onetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
ediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
orma de pagamento 
.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
onta corrente indicados pelo contratado . 
. 25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
ara pagamento. 

7 .26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7 .26.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 
7.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta _ 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICIT AÇAO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO. 
Regime de execução , 
8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO UNIT ARIO 
Exigências de habilitação 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 
8.4. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
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.6. Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor 
ndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

s://www. ov.br/em resas-e-ne ocios/ t-br/em reendedor; 
.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
mpresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
u contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
espectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
ublicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
e localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
enforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.1 O. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 
8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 
2021. 
8.13. Produtor Rural: matricula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa fisica, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971 , 
de 13 de novembro de 2009 ( arts. 17 a 19 e 165). 
8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 ° de maio de 

1943; 
8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou ncorre; 
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.21. . ~aso .º _forneced~r seja cons_iderado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[ umc1pal/D1stntal] relacionados ao obJeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede ou outra 
uivalente, na forma da lei. ' 

.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
neficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

ispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
ualificação Econômico-Financeira 
.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

1 citante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 
· ciso II, alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 
· ples; 
.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

~ 4.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
ontábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
uperiores a 1 (um); 
.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
xigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
bertura . 
. 25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

'dica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
eceita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped . 
. 26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

ndices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 
ara fins de habilitação [ capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 10% do valor total 
stimado da parcela pertinente . 
. 27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
xigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

ertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1°) . 
. 28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
eclaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
ualificação Técnica 

8.29. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
ocais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
8.29 .1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação. 
8.30. Registro da empresa no CREA, em plena validade; 
8.31. Qualificação Técnica-Operacional: apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de 
Capacidade Técnica Operacional, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), que comprove 
ter a licitante capacidade para execução de obras e/ou serviços com características 
semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta 
licitação. (art. 67, II, da Lei nº 14.133/21) 
8.31.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da ma · ou da 
filial da empresa licitante. 
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.32. Qualificação Técnica-Profissional: comprovação de a licitante possuir em seu quadro 
ennanente, na data prevista para entrega da proposta, ao menos um Engenheiro Elétrico que 
erá responsável pela execução dos serviços, detentor de atestado de responsabilidade 
écnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) 
o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA, acompanhado(s) da(s) 
espectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT, que comprove ter o profissional 
apacidade para execução de obras e/ou serviços com características semelhantes e de 
omplexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação. (art. 67, I, da 
ei nº 14.133/21) 
.32.1. Para a comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a licitante 
eve-se admitir a apresentação de cópia de Carteira de Trabalho (CTPS), contrato social da 
icitante, contrato de prestação de serviço ou, ainda, declaração de contratação futura do 
rofissional detentor de atestado apresentado, desde que acompanhada de anuência deste. 
ACÓRDÃO n.º 1447/2015/TCU - Plenário) . 
. 32.2. Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do 
to Constitutivo da empresa ou Certidão do CREA, devidamente atualizados . 
. 32.3. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço 
bjeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência 
quivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração; 
.33.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
egitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
ontrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
xecutado o objeto contratado, dentre outros documentos . 

. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

.1. O custo estimado da contratação é de R$ 474.571,67 (quatrocentos e setenta e quatro mil, 
uinhentos e setenta e um reais e sessenta e sete centavos), conforme custos unitários apostos na 
abela constante no item O 1. 

O. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
0.1. As despesas da contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária, previs.ta 
ara o exercício financeiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro): 

7.512.0007.2-076 - Manut. do Sistema de Abastecimento D' Água 
.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica- R$ 86.774,60 
.3.90.30 - Material de Consumo -R$ 387.797,07 

João Lisboa (MA), 16 de fevereiro de 2024 

CÍCE , ~RIGUES DE SOUSA CUNHA 
Sect:~âria Municipal de Saúde 

'!'.<''::' 'r 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delin ' · sta do detalhamento descrito no 
referido docume to. 

VILSON SOARE 
Prefeito 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

resenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

pecificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no 

ercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que 

gem a Administração Pública. 

- INFORMAÇÕES GERAIS 

rocesso Administrativo nº 10.006/2024 

rgão Solicitante: SEMUS 

QUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

) Joaquim Guilherme Oliveira Sousa 

hefe do Departamento de Compras e Serviços 

ortaria nº 278/2021 

) Cícera Rodrigues de Sousa Cunha 

ecretária Municipal de Saúde 

ortaria nº 003/2023 

I - DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 

O objeto cuja contratação é pretendida destina-se a manutenção e 

reservação dos sistemas de abastecimento de água (poços) municipal. 

Nesse diapasão, urge salientar que a administração ao longo dos anos vem 

romovendo a contratação do objeto por meio de processo licitatório a fim de preservar o 
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teresse público e prevenir eventuais problemas decorrentes da eventual falha no sistema de 

bastecimento de água, especialmente porque trata-se de um serviço essencial cuja solução 

e continuidade afeta o acesso da população a água potável e, por consequência, fere a 

ignidade da pessoa humana. 

Finalmente, após o devido levantamento dos quantitativos necessários à 

xecução do objeto, considerando especialmente as últimas contratações firmadas pela 

dministração e respectivas execuções durante os exercícios financeiros de sua vigência, a 

quipe técnica concluiu pela necessidade da quantidade esposada na planilha abaixo. 

ITEM 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

22 

23 

"A Administração tem o dever de estimar os quantitativos da contratação, de modo 

fundamentado. Essa estimativa deve tomar em vista a eventual existência de outras 

contratações (correlatas ou interdependentes), inclusive para propiciar ganhos de 

escala" (FILHO, Marçal Justen. Comentários à Lei de Licitações e Contratações 

Administrativas: Lei 14.133/2021. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021). 

QUANTIDADE ESTIMADA PARA A CONTRATAÇÃO 

OBJETO UND QTD 

CONSERTO BOMBEADOR 4" Sv 10 

CONSERTO BOMBEADOR 6" Sv 5 

CONSERTO MOTOR 4" 3 A 5,0 CV Sv 10 

CONSERTO MOTOR 6" 8 A 13CV Sv 5 

MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 4" 3,0 A 5,0CV Sv 10 

MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6" 8,0 A 13,0 CV Sv 5 

MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6" 15 A 20 CV Sv 2 

RETCRADA E INSTALAÇÃO DE BOMBA EM POÇO TUBULAR Sv 20 

MOBILIZAÇÃO DE MAQUINA E EQUIPAMENTOS Km 1000 

REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv MONO Sv 5 

REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv TRIF Sv 2 

REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 8,0 Cv MONO Sv 2 

REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 10,0 Cv TRIF Sv 2 

REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 13,0 Cv TRIF Sv 4 

REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 15,0 Cv TRIF Sv 2 

SERVIÇO LIMPEZA E DESINFECÀO DE POÇO C/ COMPRESSO Sv 4 

SERVIÇO VISITA TÉCNICA ELETRICISTA Sv 20 

MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 5,0 CV Sv 10 

MANUTENSÂO DE PAINEL COMANDO 8,0 A 10,0 CV Sv 7 

MANUTENSÁO DE PAINEL COMANDO 12,0 A 15,0 CV Sv 5 

REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 7,5 CV TRIF Sv 2 

REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 10,0 CV TRIF Sv 2 

SERVIÇO TÉCNICO DE TORNEADORA Sv 20 

-------· 
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PEÇAS DE REPOSIÇÃO 

ITEM OBJETO UND QTD 

1 Bombeador submersivel 16 Estg. Und. 3 

2 Bombeador submersível 27 Est2. Und. 5 

3 Bombeador submersível 12 Estg. Und. 2 

4 Bombeador submersível 15 Est2. Und. 2 

5 Bombeador submersível 20 Estg. Und. 2 

6 Cabo de aco galv. 6,40mm 6x7 AF 1/4 Mts 500 

7 Cabo de aço 2alv. 8,00mm 6x19 5/ 16 Mts 500 

8 Cabo de aço galv. 9,50mm 6x 19 AF 3/8 Mts 500 

9 Cabo eletrico polivinil tlex 0,6/ 1 KV 3x10mm2 Mts 500 

10 Cabo eletrico polivinil tlex 0,6/ 1 KV 3x16mm2 Mts 500 

11 Cabo eletrico polivinil tlex PP (0,6/ 1 KV) 3x4mm2 Mts 500 

12 Cabo eletrico polivinil tlex PP (0,6/ 1 KV) 3x6mm2 Mts 500 

13 Coni.motobomba submersa 4" 27 Estagio 5,0 cv mono. Und. 2 

14 Coni.motobomba submersa 4" 27 E 5,0 cv trif. Und. 2 

15 Coni.motobomba submersa 6" 12 E 8,0 cv bifasico Und. 1 

16 Coni.motobomba submersa 6" 15 E 10,0 cv trif. Und. 1 

17 Coni.motobomba submersa 6" 20 E 13,0 cv trif. Und. 1 

18 Contactor 3TS36 45AMP Pc 10 

19 Corno de estagio bomba submersa R 11 A Pc 10 

20 Curva galv. 1 1/2" Pc 10 

2 1 Curva galv. 2" Pc 10 

22 Curva galv. 2 1/2" Pc 10 

23 Curva galv. 3" Pc 10 

24 Disco grafite motor sub 6" Serie 61 O Pc 5 

25 Disco grafite motor sub 6" Serie 71 O Pc 5 

26 Disco grafite motor sub 6" Serie 760 Pc 5 

27 Escora de apoio completa motor sub. 6" Pc 5 

----,, 28 Jogo de pastilhas Serie 710/760 Pc 5 

29 Luva galv. 1 1/2" Pc 200 

30 Luva galv. 2" Pc 200 

31 Luva galv. 2 1/2" Pc 20 

32 Motor sub. 3,0 CV 220 V monof. 4" Und. 2 

33 Motor sub.de 3,0 CV 380 V trifásico 4" Und. 3 

34 Motor sub.de 5,0 CV 220/440V monof./bif. 4" Und. 3 

35 Motor sub.de 5,0 CV 380V trifásico 4" Und. 2 

36 Motor sub.de 8,0 CV 440V bif. 6" Und. 2 

37 Motor sub.de 10,0 CV 440Vbif. 6" Und. 2 

38 Niole galv. 1 1/2 Pc 20 

39 Niole galv. 2" Pc 20 

40 Painel CPD 220/440V mon/bif. de 3,0 a 5,0cv o/bomba sub. Und. 5 

41 Painel CPD 380V trif. 8 O a 13,0 cv p/bomba sub. Und. 2 

42 Reeistro de 1 1/2 Pc 5 

43 Registro de 2 Pc 5 

44 Registro de 2 1/2 Pc 4 

45 Rel!istro de 3 
Pc 2 

46 Sunnrte de sustentação bomba 1 1/2" Und. 5 

47 Suoorte de sustentac-Jio bomba 2" Und. 5 

Und. 5 
~ 

48 Sunnrte de sustentacão bomba 2 1/2" 
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49 Tubo Edutor PVC 2" x 4,00mm Pc 50 

50 Tubo Edutor PVC 2.1 /2" x 4,00mm Pc 30 

51 Tubo Edutor PVC 1.1/2" x 4 00mm Pc 80 

52 Tubo PVC edutor classe heavv 1.1/2 x 3 rnts Br 50 

53 Tubo PVC edutor classe heavv 2 x 3 mts Br 50 

54 União galv. 1.1/2 AJ Pc 10 

55 União galv. 2 AJ Pc 5 

56 União galv. 2.1/2 Pc 4 

57 União galv. 3 AJ Pc 4 

58 Valvula esferica 1.1 /2" Pc 10 

59 Valvula esferica 2" Pc 10 

60 Valvula esferica 2.1/2" Pç 5 

61 Valvula esferica 3 Pc 5 

62 Revestimento Geomecânico Dn 100 x 4 x 4 rnts Br 10 

63 Filtro Geornecânico Dn 100 x 2 x O, 75 mm Br 10 

1 )o alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonância com o 

Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante. 

>os requisitos da potencial contratação 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer seus 

equisitos necessários. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que a execução do objeto 

,leverá ser conjunta, observando o quantitativo constante na ordem de serviço. 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

!stabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgãos competentes tais 

~orno o INMETRO, CREA e outros, sem prejuízo do que dispõe a Lei nº 8.078/90 - Código de 

)efesa do Consumidor. 

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em consonância com 

o exercício financeiro. 

[li - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o 

levantamento de mercado por meio da análise das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto e, 
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a oportunidade, chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de serviços comuns sua oferta no 

ercado é ampla, podendo ser contratado uma vez deflagrado o competente procedimento 

icitatório, do qual será extraída a proposta mais vantajosa. 

Desta feita, considerando a última contratação promovida pela administração, 

tem como utilizando como parâmetro o levantamento dos quantitativos suficientes à satisfação 

po interesse público, chega-se ao valor aproximado e estimado da contratação. 

PLANILHA DO ÚLTIMO CONTRA TO FIRMADO 

t ontrato oº 16.06.01/2023 

b ontratado: MARCUS VINICIUS MESQUITA DA SILVA (MV EMPREENDIMENTOS) 

íTEM OBJETO UND QTD P.UNT. P. TOTAL 
1 CONSERTO BOMBEADOR 4" Sv 10 200,00 2.000,00 
2 CONSERTO BOMBEADOR 6" Sv 5 200,00 1.000,00 

3 CONSERTO MOTOR 4" 3 A 5,0 CV Sv 10 218,30 2.183,00 

4 CONSERTO MOTOR 6" 8 A l 3CV Sv 5 218,30 1.091 ,50 

5 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 4" 3,0 A 5,0CV Sv 10 305,62 3.056,20 

6 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6" 8,0 A 13,0 CV Sv 5 305,62 1.528,10 

7 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6" 15 A 20 CV Sv 2 436,60 873,20 

8 RETIRADA E INSTALAÇÃO DE BOMBA EM POÇO TUBULAR Sv 20 888,93 17.778,60 

9 MOBILIZAÇÃO DE MAQUINA E EQUIPAMENTOS Km 1000 3,00 3.000,00 

10 REBOBrNAMENTO MOTOR ELETRJCO 5 Cv MONO Sv 5 700,00 3.500,00 

11 REBOBrNAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv TRJF Sv 2 700,00 1.400,00 

12 REBOBrNAMENTO MOTOR ELETRICO 8,0 Cv MONO Sv 2 900,00 1.800,00 

13 REBOBrNAMENTO MOTOR ELETRICO 10,0 Cv TRIF Sv 2 900,00 1.800,00 

14 REBOBrNAMENTO MOTOR ELETRJCO 13,0 Cv TRIF Sv 4 l.111,17 4.444,68 

15 REBOBrNAMENTO MOTOR ELETRJCO 15,0 Cv TRIF Sv 2 1.111,17 2.222,34 

16 SERVIÇO UMPEZA E DESrNFECÃO DE POÇO C/ COMPRESSO Sv 4 2.889,03 11.556, 12 

17 SERVIÇO VISITA TÉCNICA ELETRICISTA Sv 20 300,00 6.000,00 

18 MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 5,0 CV Sv 10 300,00 3.000,00 

19 MANUTENSÃO DE P ArNEL COMANDO 8,0 A I O O CV Sv 7 300,00 2.100,00 

20 MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 12,0 A 15,0 CV Sv 5 600,00 3.000,00 

21 REBOBrNAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 7,5 CV TRIF Sv 2 616,75 1.233,50 

22 REBOBrNAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 10,0 CV TRIF Sv 2 800,00 1.600,00 

23 SERVIÇO TÉCNICO DE TORNEADORA Sv 20 300,00 6.000,00 
TOTAL 82.167,24 

PEÇAS DE REPOSIÇÃO 

ITEM OBJETO UND QTD P.UNT. P.UNT. 

1 Bombeador submersivel 16 Est2. Und. 3 1.069,64 3.208,92 

2 Bombeador submersivel 27 Estg. Und. 5 1.861,96 9.309,80 

3 Bombeador submersivel 12 Est2. Und. 2 2 .297,74 4.595,48 
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4 Bombeador submersível 15 Estg, Und. 2 2.678,05 5.356,10 

5 Bombeador submersível 20 Estg, Und. 2 3.565,45 7.130,90 

6 Cabo de aco galv. 6,40mm 6x7 AF 1/4 Mts 500 12,68 6.340,00 

7 Cabo de ar.n ga(v. 8,00mm 6x19 5/ 16 Mts 500 20,60 10.300,00 

8 Cabo de aco galv. 9,50mm 6x19 AF 3/8 Mts 500 28,52 14.260,00 

9 Cabo eletrico oolivinil tlex 0,6/ 1 KV 3x!Omm2 Mts 500 37,24 18.620,00 

10 Cabo eletrico oolivinil flex 0,6/ l KV 3x16mm2 Mts 500 56,25 28.125,00 

11 Cabo eletrico oolivinil flex PP (0,6/ 1 KV) 3x4mm2 Mts 500 13,47 6.735,00 

12 Cabo eletrico nolivinil tlex PP (0,6/ 1 KV) 3x6mm2 Mts 500 22,98 11.490,00 

13 Coni.motobomba submersa 4" 27 Estagio 5,0 cv mono. Und. 2 5.150,10 10.300,20 

f4 Coni.motobomba submersa 4" 27 E 5,0 cv trif. Und. 2 5.110,48 10.220,96 

15 Coni.motobomba submersa 611 12 E 8,0 cv bifasico Und. 1 7.907,38 7.907,38 

16 Coni.motobomba submersa 611 15 E 10,0 cv trif. Und. 1 8.715,55 8.715,55 

17 Coni.motobomba submersa 6" 20 E 13,0 cv trif. Und. 1 9.507,87 9.507,87 

~ 18 Contactor 3TS36 45AMP Pc 10 435,78 4.357,80 

19 Corpo de esta1!.io bomba submersa R 11 A Pc 10 166,39 1.663,90 

20 Curva galv. 1 1/2" Pc 10 55,46 554,60 

21 Curva galv. 2" Pc 10 134,69 1.346,90 

22 Curva 11.alv. 2 1/2" Pc 10 198,08 1.980,80 

23 Curva 11.alv. 3" Pç 10 221,85 2.218,50 

24 Disco ornfite motor sub 6" Serie 61 O Pç 5 435,78 2.178,90 

25 Disco grafite motor sub 6" Serie 710 Pç 5 990,40 4.952,00 

26 Disco grafite motor sub 6" Serie 760 Pç 5 l.014,17 5.070,85 

27 Escora de aooio comoleta motor sub. 611 Pc 5 316,93 1.584,65 

28 Jogo de oastilhas Serie 710/760 Pç 5 467,47 2.337,35 

29 Luva galv. 1 1/2" Pç 200 23,77 4.754,00 

30 Luva galv. 2" Pç 200 32,49 6.498,00 

31 Luva irnlv. 2 1/2" Pç 20 59,42 1.188,40 

32 Motor sub. 3,0 CV 220 V monof. 4" Und. 2 2.535,43 5.070,86 

33 Motor sub.de 3,0 CV 380 V trifásico 4" Und. 3 2.376,97 7.130,91 

34 Motor sub.de 5,0 CV 220/440V monof./bif. 4" Und. 3 2.931,59 8.794,77 

35 Motor sub.de 5,0 CV 380V trifásico 4" Und. 2 2.852,36 5.704,72 

36 Motor sub.de 8,0 CV 440V bif. 6" Und. 2 5.704,72 11.409.44 

37 Motor sub.de 10,0 CV 440Vbif. 6" Und. 2 6.465,35 12.930,70 

38 Niole galv. 1 1/2 
Pç 20 22 98 459,60 

39 Niole galv. 2" 
Pç 20 32,49 649,80 

40 Painel CPD 220/440V mon/bif. de 3,0 a 5,0cv o/bomba sub. Und. 5 1.743,11 8.715,55 

41 Painel CPD 380V trif. 8,0 a 13,0 cv o/bomba sub. Und. 2 1.980,81 3.961,62 

42 Registro de 1 1 /2 Pc 5 110,93 554,65 

43 Registro de 2 Pc 5 229,77 1.148,85 

44 Registro de 2 1/2 
Pç 4 594,24 2.376,96 

45 Registro de 3 
Pç 2 871,56 l.743,12 

46 Sunorte de sustentação bomba 1 1/2" Und. 5 233,74 1.168,70 

47 Sunorte de sustentacao bomba 2" Und. 5 297,91 1.489,55 

48 Suoorte de sustentação bomba 2 1/2" Und. 5 404,08 2.020,40 

49 Tubo Edutor PVC 2" x 4,00mm Pç 50 174,31 8.715,50 

50 Tubo Edutor PVC 2.1/2" x 4,00mm Pc 30 221,85 6.655,50 

51 Tubo Edutor PVC 1.1/2" x 4,00mm Pc 80 156,88 12.550,40 

52 Tubo PVC edutor classe heavy 1.1/2 x 3 mts Br 50 293,16 14.658,00 

53 Tubo PVC edutor classe heavv 2 x 3 mts Br 50 404,08 20.204,00 

54 União l!alv. 1.1/2 AJ Pc 10 55,46 554,60 

55 União galv. 2 AJ 
Pc 5 88,74 443,70 
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União 11.alv. 2.1 /2 

União galv. 3 AJ 

Valvula esferica 1.1/2" 

Valvula esferica 2" 

Yalvula esferica 2.1/2" 

Valvula esferica 3 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Pc 
Pç 
Pc 
Pc 
Pç 
Pc 

Revestimento Geomecânico Dn 100 x 4 x 4 mts Br 

Filtro Geomecânico Dn 100 x 2 x O, 75 mm Br 

4 154,50 

4 217,89 

10 170,35 

to 229,77 

5 372,39 

5 419,93 

to 356,55 

10 227,40 

TOTAL 

TOTAL GERAL 

618,00 

871,56 

1.703,50 

2.297,70 

1.861,95 

2.099,65 

3.565,50 

2.274,00 

367.213.57 

449.380.81 

Portanto, ante os aspectos acima levantados, conclui-se que a solução adequada 

à satisfação do interesse público é a realização de procedimento licitatório para a contratação do 

objeto. 

Soluções Vantagens (pontos fortes) Desvantagens (riscos, limitações, 

problemas) 

Realizaçlio de Procedimento Obtenção de proposta mais vantajosa Não se aplica 

Lidtatório 

Custo Estimado R$ 449.380,81 

IV - DET ALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

1 - Descrição da solução 

Conforme demonstrado acima, promovido o 

{V 
lQ)tamento qualitativo e 

quantitativo do objeto e, concluindo tratar-se de serviço comum cuja oferta no mercado é ampla, 

indica-se a título de solução (contratação do objeto) a realização de procedimento licitatório, 

observadas as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes. 

2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação global ante a impossibilidade 

da divisão do objeto. Com efeito, a execução do objeto por empresas diversas implica em 

dificuldade de gerenciamento e coordenação dos trabalhos de modo que não permite alcançar a 

eficiência pretendida. 
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Ora, não sendo possível a divisibilidade do objeto por itens indica-se a adoção 

da contratação global, permitindo assim à administração a obtenção de proposta mais vantajosa. 

Sobre o tema trazemos à baila o entendimento pacificado pelo E. TCU, vide: 

"É obrigatória a admissão da adiudicação por item e não por preço global, 

nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e 

alienações, cujo obieto seia divisível, desde que não baia prejuízo para o 

coniunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o 

objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não 

dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da 

totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 

autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 

divisibilidade" (Súmula TCU nº 247). Os itens reunidos em um lote devem 

guardar alguma relação entre si". (Denúncia TCE/MG nº 980437/2016) 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não existe interdependência ou correlação entre a contratação pretendida e 

outras contratações. 

4 - Resultados pretendidos 

O resultado pretendido com a contratação é a preservação dos sistemas de 

abastecimento de água (poços) do município. 

5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato 

deverá ser executado pelo vencedor do competente procedimento licitatório a partir da data de 

sua assinatura, com prazo de vigência de 5 anos, prorrogável nos termos da Lei nº 14.133/21. 
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A execução do objeto, por sua natureza, não implicará na necessidade de 

adequações no ambiente tisico da administração e tampouco de capacitação de servidores para 0 

seu recebimento posto tratar-se de serviços comuns. 

6 - Possíveis impactos ambientais 

A Constituição da República assim estabelece em seu art. 225, in verbis: 

"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 

Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações" 

Nesse contexto, considerando que dentre os pressupostos de regularidade das 

contratações levadas a efeito pela administração encontram-se as normas e orientações 

pertinentes à sustentabilidade, é de suma importância estabelecer que o objeto observe 

rigorosamente em sua execução, conforme o caso, as disposições do Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - lhama, Conselho Nacional do Meio Ambiente -

CONAMA, Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, Ministério do 

Meio Ambiente e Mudança do Clima e Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos 

e normas do CREA, conforme o caso. 

O objeto cuja contratação é pretendida não enseja qualquer impacto ambiental 

no município posto que, uma vez exigida suas certificações e execução de acordo com o Código 

de Postura municipal, CREA e demais órgãos responsáveis, resguardada está a integridade do 

meio ambiente municipal. 

Urge ressaltar que o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU não 

traz em seu bojo regras específicas a ser insertas tanto no ETP quanto no TR e instrumento 

convocatório em se tratando do objeto em questão, o que nos leva a concluir que a exigência de 

que o objeto seja executado de acordo com o Código de Postura municipal, CREA e atenda ainda 

às normas e regulamentações expedidas pelos demais órgãos ambientais e eventualmente 

aplicáveis em sua execução, são suficientes a garantir a sustentabilidade da contratação. 
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Tal justificativa guarda consonância com o Parecer nº 00001/2021 

V - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando 

de contratação de serviços comuns cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos neste ETP e, por consequência, no TR e instrumento convocatório; 

Considerando tratar-se de serviços cuja oferta no mercado é ampla e, portanto, 

deve ser estabelecida disputa entre os interessados em contratar com a administração a fim de 

permitir a seleção da proposta mais vantajosa e, consequentemente, garantir a observância aos 

princípios da eficiência e economicidade, dentre outros; 

Considerando, por fim, que a execução do objeto não gera impacto ambiental 

ao município; 

CONCLUI-SE 

pela necessidade de deflagração do competente processo licitatório a fim de que seJam 

promovidos todos os atos legais voltados à execução do objeto pretendido, observada 

?"'"'- rigorosamente a legislação de vigência, em especial a Lei nº 14.133/2021 . 

Tomadas as providências acima · , resguardado estará o interesse 
~ú 

público da contratação. 

SACUNHA 

Q 
e do Departamento de Compras e Serviços 

Portaria nº 278/2021 

APROVO o Estudo Técnico Preliminar nos 
no referid 

s, à vista do detalhamento descrito 

IMA 
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GABINETE DO PREFEITO 

AUTORIZAÇÃO 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA - MA, no uso de 

suas atribuições legais e constitucionais, APROVA o Termo de Referência e, por via 

reflexa, AUTORIZA, na forma da Lei nº 14.133/21 e demais normas pertinentes, o início 

de procedimento administrativo que vise selecionar a melhor proposta para a 

Administração Municipal. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância 

com a LDO, LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00) 

Gabinete do Prefeito Municipal de João Lisboa- MA, aos 16 dias do 

mês de fevereiro de 2024 

IMA 
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 00 MARANHÃO 

O(A) Presidente da 1 ª Junta Eleitoral da 58ª Zona; 'no uso das atribuições que lhe confere o artigo 215 do Código Eleitoral 
(Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965), tendo em vista a proclamação dos resultados das Eleições de 15 de novembro de 

2020, no município de JOÃO LISBOA, expede o diploma de 

Prefeito 
a 

VILSON SOARES FERREIRA LIMA 

Eleito(a) pelo Partido Democrâtico Trabalhista (P~T) · i: 
preferenciais, do total de 15.445 votos válidos, co (ne) 

ao JOÃO LISBOA NÃO PODE PARAR, com 7.589 votos 
,er;.tJ das Eleições. 

JOÃO oJdJ's 
Giencler 'MalheirWGuimaraes 

Presidente da 1ª Junta Eleitoral da 5811 Zona 
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PREGAO ELETRONICO Nº _/_ 
(Processo Administrativo nº 10.006/2024) 

MINUTA 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de João Lisboa - ,MA, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde e do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, designados pela 
Portaria nº 010/2023, sediada na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, João Lisboa - MA, realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço global, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , Decreto Federal nº 11 .462, de 2023 e as exigências 
estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 
Horário: 
Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.qov.br 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a prestação de serviços 
de manutenção preventiva e corretiva de sistemas de abastecimento de água (Poços) do município de 
João Lisboa (MA), com reposição de peças, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do município para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

17.512.0007.2-076 - Manut. do Sistema de Abastecimento D'Agua 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

,.,........,_ Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A nao observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 
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3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa. isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.1 O. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme§ 1° do art. 9° da Lei nº 14.133. de 2021 . 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
,,......,__ a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.1 O. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.1 O estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. ~ 
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4. DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Na presente licitaçao, a fase de habilitaçao sucederá as fases de apresentaçao de propostas e 
lances. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessao pública. 

4.3. Caso a fase de habilitaçao anteceda as fases de apresentaçao de propostas e lances, os licitantes 
encaminharao, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 
e 8.13.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitaçao definidos no 
instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçao de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXX.111, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos Ili e IV do art. 1° e no inciso Ili do art. 5° da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

4.6 . O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123. de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos§§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.0 

14.133, de 2021 . 

4 .6.1. no item exclusivo para participaçao de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalaçao do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalaçao do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa. 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

4. 7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.6.1 ou 4.6.2 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021 , e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitaçao anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 
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4.1 O. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11 . Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

4.11 .1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.13. o licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
~ 5.1. o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5. 1. 1. valor unitário e total do item; 
5.1.2. Quantidade cotada. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1 . O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 
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5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 {sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação 

5.8.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da UniãofTribunal de Contas do Estado do 
Maranhão e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 
a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O Intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá aor de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.1 O. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11 . Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "a erto", os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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6.11 .1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
perlodo de duração da sessão pública. 

6.11 .2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11 .5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
.,...... dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e 
aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 
eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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6.13.4. Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessao pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificaçao. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relaçao à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definiçao das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serao convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Nao serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessao pública, os licitantes serao informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificaçao do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregao, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçao dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgaçao. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participaçao de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçao automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serao 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçflo automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nao se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificaçao, para o exerclcio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21 . Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21 .1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021 , nesta ordem: 
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6.21 .1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato continuo à classificação; 

6.21 .1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.21 .1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21 .1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

6.21 .2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.21 .2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.21 .2.2. empresas brasileiras; 
6.21 .2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.21 .2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187. de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública. na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema. podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que. no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada. se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

6.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido. a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6 .23. Após a negociaçao do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame. conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº 14.133/2021 , legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. mediante a consul aos 
seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 
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7 .1.2. Cadastro Nacional de Empresas ln idôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria­
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis): e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput} 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1°). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2°). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade com 
os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. contiver vícios insanáveis: 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 
e sobrepreço considerará o seguinte: 
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7.8.1. Nos regimes de execuçao por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superaçao do valor 
global estimado; 

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superaçao de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao edital 

7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serao consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execuçao. 

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

-._ 7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderao ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formaçao de Preços elaborada pela Administraçao, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de nao aceitação da proposta. 

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 
à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 
unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BOI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 
de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro 
e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.11 . Erros no preenc~imento da planilha não constituem ~ot!vo para a de_sclassificaçao da proposta. _A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que nao haja 

,,. ..., majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

7.11 .1. o ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

7 .11 .2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificayões do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 
demais licitantes. 

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
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7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1 . Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 
acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 
-- por qualquer outro meio previsto em lei específica. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei nº 14.133/2021 . 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63. 1. da Lei nº 
14.133/2021) 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
çumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9 . O licitante deverá apresentar. sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

8.1 O. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 
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8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°). 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê­
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7°, caput). 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7°, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sities eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual 
perlodo, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no§ 1° do art. 36 e no§ 1° 
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
,,,-... apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substancia dos documentos e sua validade jurldica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

8 .16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuraçao de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de con@ratação, e não como condição para participação 
na licitação (art. 4° do Decreto nº 8.538/2015). 
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8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

9. DOS RECURSOS 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021 . 

9.2. O prazo recursai é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no§ 1° do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021 , o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 1 O (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

9.6 . Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. o prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.1 O. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sitio eletrônico 
www.joaolisboa.ma.gov .br 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
10.1.2 .5. apresentar proposta ou amos~desacordo com as especificações do edital; 
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10.1. 3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1. 5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

10.1 .6. fraudar a licitação 

10.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

10.1. 7 .1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1. 7 .3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.8. praticar atos illcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.0 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 

10.2.1. advertência; 
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1. 3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1 .5, 10.1 .6, 10.1 .7 e 
10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

10.1 O. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstancias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados à administração pública municipal. 

11 . DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
11.1 . Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 
envio ao e-mail cpljoaolisboa@hotmail.com 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação 

11 .5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certam 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1 . Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supervenient 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
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12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja passivei o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.1 O. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.joaolisboa.ma.gov.br 

12.11 . Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11 .1. ANEXO 1 - Termo de Referência 

12.11.1.1. Apêndice do Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar 

12.11 .2. ANEXO li - Minuta de Termo de Contrato 

12.11 .3. ANEXO Ili - Modelo de Carta Proposta; 

CICERA RODR ~ OUSA CUNHA 
Secretária Municipal de Saúde 
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PREGAO ELETRONICO Nº _/_ 
(Processo Administrativo nº 10.006/2024) 

ANEXO 1 
TERMO DE REFER~NCIA 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva de sistemas de abastecimento de água (Poços) do município de João Lisboa (MA), com 
reposição de peças, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

CATSERV: 24570 

ITEM OBJETO UNO QTD P. UNT. P. TOTAL 

1 CONSERTO BOMBEADOR 4" Sv 10 211 ,21 2.112,10 
2 CONSERTO BOMBEADOR 6" Sv 5 211 ,21 1.056,05 
3 CONSERTO MOTOR 4" 3 A 5,0 CV Sv 10 230,54 2.305,40 

4 CONSERTO MOTOR 6" 8 A 13CV Sv 5 230,54 1.152,70 

5 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 4" 3,0 A 5,0CV Sv 10 322,75 3.227,50 

6 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6" 8,0 A 13,0 CV Sv 5 322,75 1.613,75 

7 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6" 15 A 20 CV Sv 2 461 ,07 922,14 

8 RETIRADA E INSTALACÃO DE BOMBA EM POCO TUBULAR Sv 20 938,76 18.775,20 

9 MOBILIZACÃO DE MAQUINA E EQUIPAMENTOS Km 1000 3,17 3.170,00 

10 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv MONO Sv 5 739,24 3.696,20 

11 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv TRIF Sv 2 739,24 1.478,48 

12 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 8,0 Cv MONO Sv 2 950,45 1.900,90 

13 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 10,0 Cv TRIF Sv 2 950,45 1.900,90 

14 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 13,0 Cv TRIF Sv 4 1.173,46 4.693,84 

15 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 15,0 Cv TRIF Sv 2 1.173,46 2.346,92 

16 SERVICO LIMPEZA E DESINFECÃO DE POÇO C/ COMPRESSO Sv 4 3.050,97 12.203,88 

17 SERVIÇO VISITA TÉCNICA ELETRICISTA Sv 20 316,81 6.336,20 

18 MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 5,0 CV Sv 10 316,81 3.168,10 

19 MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 8 O A 10 O CV Sv 7 316,81 2.217,67 

20 MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 12,0 A 15,0 CV Sv 5 633,63 3.168,15 

21 REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 7,5 CV TRIF Sv 2 651 ,32 1.302,64 

22 REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 10,0 CVTRIF Sv 2 844,84 1.689,68 

23 SERVIÇO TÉCNICO DE TORNEADORA Sv 20 316,81 6.336,20 
TOTAL 86.774,60 

PEÇAS DE REPOSIÇÃO 

ITEM OBJETO UNO QTD P. UNT. P. UNT. 

1 Bombeador submersível 16 Estg. Und. 3 1.129,60 3.388,80 

2 Bombeador submersível 27 Estg. Und. 5 1.966 33 9.831 ,65 

3 Bombeador submersível 12 Estg. Und. 2 2.426,53 4.853,06 

4 Bombeador submersível 15 Esta. Und. 2 2.828,16 5.656,32 

5 Bombeador submersível 20 Estg. Und. 2 3.765 31 7.530,62 

6 Cabo de aco galv. 6,40mm 6x7 AF 1/4 Mts 500 13 39 6.695,00 

7 Cabo de af'.o aalv. 8 00mm 6x19 5/16 Mts 500 21 75 10.875,00 
8 Cabo de aco galv. 9,50mm 6x19 AF 3/8 Mts 500 30.12 15.060,00 

9 Cabo eletrico polivinil flex O 6/ 1 KV 3x1 0mm2 Mts 500 39 33 19.665,00 
10 Cabo eletrico oolivinil flex O 6/ 1 KV 3x16mm2 Mts 500 5940 29.700,00 
11 Cabo eletrico polivinil flex PP (0,6/ 1 KV) 3x4mm2 Mts 500 14,23 7.115,00 
12 Cabo eletrico oolivinil flex PP (O 61 1 KV) 3x6mm2 Mts 500 24,27 12.135,00 
13 Coni.motobomba submersa 4" 27 Estagio 5,0 cv mono. Und. 2 5.438,78 10.877,56 

14 Coni.motobomba submersa 4" 27 E 5 O cv trif. Und. 2 5.396,94 10.793 88 
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Coni.motobomba submersa 6" 12 E 8,0 cv bifasico Und. 

Coni.motobomba submersa 6" 15 E 10,0 cv trif. Und. 
Conj.motobomba submersa 6" 20 E 13,0 cv trif. Und. 

Contactor 3TS36 45AMP Pç 

Coroo de estaaio bomba submersa R 11 A Pc 
Curva Qalv. 1 1/2" Pc 

Curva aalv. 2" Pc 
Curva galv. 2 1/2" Pc 
Curva Qalv. 3" Pç 

Disco Qrafite motor sub 6" Serie 610 Pç 

Disco grafite motor sub 6" Serie 71 O Pc 
Disco grafite motor sub 6" Serie 760 Pc 
Escora de aooio completa motor sub. 6" Pc 
Joao de oastilhas Serie 710/760 Pc 
Luva galv. 1 1/2" Pc 

Luva Qalv. 2" Pc 

Luva Qalv. 2 1 /2" Pc 

Motor sub. 3,0 CV 220 V monof. 4" Und. 

Motor sub.de 3,0 CV 380 V trifásico 4" Und. 

Motor sub.de 5,0 CV 220/440V monof./bif. 4" Und. 

Motor sub.de 5,0 CV 380V trifásico 4" Und. 
Motor sub.de 8,0 CV 440V bif. 6" Und. 

Motor sub.de 10,0 CV 440Vbif. 6" Und. 

Niole Qalv. 1 1/2 Pc 

Niple galv. 2" Pc 

Painel CPD 220/440V mon/bif. de 3,0 a 5 Ocv p/bomba sub. Und. 

Painel CPD 380V trif. 8,0 a 13,0 cv p/bomba sub. Und. 

Reaistro de 1 1 /2 Pç 

Reaistro de 2 Pc 

Reaistro de 2 1 /2 Pç 

Reaistro de 3 Pc 

Suporte de sustentacão bomba 1 1/2" Und. 

Suporte de sustentacão bomba 2" Und. 

Suporte de sustentacão bomba 2 1 /2" Und. 

Tubo Edutor PVC 2" x 4 00mm Pc 

Tubo Edutor PVC 2.1/2" x 4,00mm Pc 

Tubo Edutor PVC 1.1 /2" x 4,00mm Pç 

Tubo PVC edutor classe heavv 1.1/2 x 3 mts Br 

Tubo PVC edutor classe heavv 2 x 3 mts Br 

União galv. 1.1/2 AJ Pc 

União aalv. 2 AJ Pç 

União galv. 2.1/2 Pc 

União Qalv. 3 AJ Pc 

Valvula esferica 1.1/2" Pc 
Valvula esferica 2" Pc 

Valvula esferica 2.1/2" Pc 
Valvula esferica 3 Pc 
Revestimento Geomecânico Dn 100 x 4 x 4 mts Br 
Filtro Geomecânico Dn 100 x 2 x 0,75 mm Br 

1 8.350,62 8.350,62 

1 9.204 09 9.204,09 
1 10.040,82 10.040,82 

10 46021 4.60210 

10 175,72 1.757,20 

10 58,57 585 70 

10 142,24 1.422,40 

10 209,19 2.091 ,90 

10 234,28 2.342 80 

5 460 21 2.301 05 

5 1.045,92 5.229,60 

5 1.071 ,02 5.35510 
5 334,69 1.673,45 
5 493,67 2.468,35 

200 25,10 5.020,00 

200 34,31 6.862,00 

20 62,75 1.255 00 

2 2.677,55 5.35510 

3 2.510,20 7.530 60 

3 3.095,92 9.287,76 

2 3.012,24 6.024,48 

2 6.024,49 12.048,98 

2 6.827 75 13.655 50 

20 24,27 485,40 

20 34,31 68620 

5 1.840,82 9.204,10 

2 2.091 ,84 4.183,68 

5 117,15 585 75 

5 242,65 1.213 25 

4 627,55 2.510 20 

2 920,41 1.840 82 

5 246,84 1.234 20 

5 314,61 1.573 05 

5 42673 2.133,65 

50 184,08 9.204 00 

30 234,28 7.028,40 

80 165,67 13.253,60 

50 309 59 15.479,50 

50 426,73 21.336,50 

10 58,57 585 70 

5 93,71 468,55 

4 163,16 65264 

4 230,11 920,44 

10 179,90 1.799,00 
10 242,65 2.426 50 

5 39326 1.966 30 

5 44347 2.217 35 

10 376,53 3.765,30 
10 240,15 2.401,50 

TOTAL 387.797 07 

TOTAL GERAL 1 474.571 ,67 I 
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1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos contados da assinatura do contrato, 
prorrogável por até 1 O ( dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

1.3.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que destina-se à manutençao 
preventiva e corretiva da rede de iluminaçao pública municipal, sendo a vigência plurianual 
mais vantajosa considerando que o mesmo nSo pode sofrer soluçSo de continuidade a cada 
exercfcio financeiro sem que disso implique em prejufzo ao interesse público na 
essencialidade da contrataçlio. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme consta das 
informações básicas desse termo de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 
4.1.1. Os equipamentos e demais materiais pertinentes deverão observar as normas da ABNT, ISO e 
INMETRO. 
Subcontratação 
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da contratação 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
,.... .... Condições de execução 

5.1 . A execução do objeto seguirá a seguinte dinamica: 
5.1.1. Inicio da execução do objeto: 01 (um) dia da assinatura do contrato; 
5.2. Os serviços serão prestados no âmbito do município de João Lisboa (MA), em observância ao 
estabelecido nas "Ordens de Serviço". 
Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1°, inciso Ili, da Lei nº 14.133, de 2021) 
5.3. o prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 1,1 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
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6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o todo o 
período da execução. 
6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
Fiscalização 
6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 
6.1 O. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
6.10.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

-... regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, §1 º, e Decreto nº 
11 .246, de 2022, art. 22, li); 
6.10.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, Ili); 
6.10.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, IV). 
6.10.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11 .246, de 
2022, art. 22, V). 
6.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 
(Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, VII). 
Fiscalização Administrativa 
6.11. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, 1 e 11, do Decreto nº 11 .246, de 2022). 
6.11 .1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
Gestor do Contrato 
6.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , IV). 
6.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , 
li). 
6.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 
21 , Ili). 
6.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 
de obrigações. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21, VIII). 
6.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata art. 
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158 da Lei nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 
6.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , VI). 
6.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 
7 .1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7 .1.1.1. não produzir os resultados acordados, 
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
ou 
7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá­
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
Recebimento 
7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de dois dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a, da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 
11.246, de 2022). 
7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 
11 .246, de 2022). 
7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, 
Decreto nº 11.246, de 2022). 
7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 
técnico e administrativo. 
7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7. 7 .1 . Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 
7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última ,e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório. 
7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 
7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da apllcaçao das 
penalidades. 

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá­
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação d.§1 
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qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 

7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21 , VIII, Decreto nº 11 .246, de 2022). 
7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 
7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

r--.. procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
7 .1 O. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
7.11 . Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
Liquidação 
7 .13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §3° 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7 .13.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
7.14.1. o prazo de validade; 
7.14.2. a data da emissão; 
7.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.14.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.14.5. o valor a pagar; e 
7.14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7 .15. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
7.16. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitias eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgao ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
7.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perlodo, a 
critério do contratante. 
7 .19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do ..._____ 
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contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
7.21 . Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
Prazo de pagamento 
7.22. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 
de 2022. 
7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
Forma de pagamento 
7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 7.26.1. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complement"r nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO. 
Regime de execução 
8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 
Exigências de habilitação 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica 
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
8.6. Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial , 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstruçao 
Normativa OREI/ME n.0 77, de 18 de março de 2020 
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 
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8.11 . Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971 . 
8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 
nos termos do art. 4°, §2° do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021 . 
8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação 
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971 , de 13 de novembro 
de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, 
conforme o caso; 
8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751 , de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. · 
8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 
8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo 
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.21 . Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. Qualificação Econômico-Financeira 
8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso li , alínea 
"c", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 ), ou de sociedade simples; 
8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021 , art. 69, caput, inciso li); 
8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
8.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 
(um); 
8.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ao ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECO ao Sped. 
8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitaçao 
[capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 10% do valor total estimado da parcela pertinente. 
8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 
2021 , art. 65, §1°). 
8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
Qualificação Técnica 
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8.29. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
8.29.1. A declaração acima poderá ser substitulda por declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
8.30. Registro da empresa no CREA, em plena validade; 
8.31 . Qualificação Técnica-Operacional: apresentação de no mlnimo 01 (um) Atestado de 
Capacidade Técnica Operacional, expedido por pessoa jurldica de direito público ou privado, 
acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), que comprove ter a 
licitante capacidade para execução de obras e/ou serviços com caracterlsticas semelhantes e de 
complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação. (art. 67, li , da Lei nº 
14.133/21) 
8.31 .1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
empresa licitante. 
8.32. Qualificação Técnica-Profissional: comprovação de a licitante possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, ao menos um Engenheiro Elétrico que será 
responsável pela execução dos serviços, detentor de atestado de responsabilidade técnica, 

r. expedido por pessoa jurldica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia-CREA, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidao(ões) de 
Acervo Técnico - CAT, que comprove ter o profissional capacidade para execução de obras e/ou 
serviços com caracterlsticas semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou 
superiores ao objeto desta licitaçao. (art. 67, 1, da Lei nº 14.133/21) 
8.32.1. Para a comprovação do vinculo profissional do responsável técnico com a licitante deve-se 
admitir a apresentação de cópia de Carteira de Trabalho (CTPS), contrato social da licitante, contrato 
de prestaçao de serviço ou, ainda, declaração de contratação futura do profissional detentor de 
atestado apresentado, desde que acompanhada de anuência deste. (ACÓRDÃO n.0 1447/2015/TCU 
- Plenário) . 
8.32.2. Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do Ato 
Constitutivo da empresa ou Certidão do CREA, devidamente atualizados. 
8.32.3. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do 
contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 
desde que aprovada pela Administração; 
8.33.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O custo estimado da contratação é de R$ 474.571 ,67 (quatrocentos e setenta e quatro mil, 
quinhentos e setenta e um reais e sessenta e sete centavos), conforme custos unitários apostos na 
tabela constante no item 01. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas da contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária, prevista para o 
exerclcio financeiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro): 

17.512.0007.2-076- Manut. do Sistema de Abastecimento o ·Agua 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica ~ $ 8~7?4,60 
3.3.90.30 - Material de Consumo- R$ 387.797,07 <i,f ~ 'l>.., ~') 

-" <J;o ~ 
~ o n"t 

0 
-t.;)~Jolo Lisboa (MA), 16 de fevereiro de 2024 

~ q; C/.~ e 

7,"I." " 

APROVO o Termo de Referência nos moldes 1 ta do detalhamento descrito no referido 

IMA 
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CO íl096 

Apêndice do Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar 
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ESTUDO TÊCNICO PRELIMINAR 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderà à necessidade abaixo 

especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a 

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública. 

1 - INFORMAÇÕES GERAIS 

Processo Administrativo nº 10.006/2024 

Órgão Solicitante: SEMUS 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) Joaquim Guilherme Oliveira Sousa 

Chefe do Departamento de Compras e Serviços 

Portaria nº 278/2021 

b) Cícera Rodrigues de Sousa Cunha 

Secretária Municipal de Saúde 
..... 
Portaria nº 003/2023 

11- DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 

O objeto cuja contratação é pretendida destina-se a manutenção e preservação dos 

sistemas de abastecimento de água (poços) municipal. 

Nesse diapasão, urge salientar que a administração ao longo dos anos vem 

promovendo a contratação do objeto por meio de processo licitatório a fim de preservar o interesse 

público e prevenir eventuais problemas decorrentes da eventual falha no sistema de abastecimento 

de água, especialmente porque trata-se de um serviço essencial cuja solução de continuidade 

afeta o acesso da população a água potável e, por consequência, fere a dignidade da pessoa 

humana. 

Finalmente, após o devido levantamento dos quantitativos necessàrios à execução do 

objeto, considerando especialmente as últimas contratações firmadas pela administração e respectivas • 
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execuções durante os exercícios financeiros de sua vigência, a equipe técnica concluiu pela necessidade 

da quantidade esposada na planilha abaixo. 

ITEM 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

22 
23 

ITEM 

1 

2 
3 

4 

5 
6 
7 

8 
9 

10 

"A Administração tem o dever de estimar os quantitativos da contratação, de modo 

fundamentado. Essa estimativa deve tomar em vista a eventual existência de outras 

contratações (correlatas ou Interdependentes), inclusive para propiciar ganhos de 

escala" (FILHO, Marçal Justen. Comentários à Lei de Licitações e Contratações 

Administrativas: Lei 14.133/2021. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021). 

QUANTIDADE ESTIMADA PARA A CONTRATAÇÃO 

OBJETO UNO QTD 

CONSERTO BOMBEADOR 4" Sv 10 

CONSERTO BOMBEADOR 6" Sv 5 

CONSERTO MOTOR 4" 3 A 5 O CV Sv 10 

CONSERTO MOTOR 6" 8 A 13CV Sv 5 

MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 4" 3,0 A 5,0CV Sv 10 

MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6" 8,0 A 13,0 CV Sv 5 

MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6" 15 A 20 CV Sv 2 

RETIRADA E INSTALACÃO DE BOMBA EM POCO TUBULAR Sv 20 

MOBILIZAÇÃO DE MAQUINA E EQUIPAMENTOS Km 1000 

REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv MONO Sv 5 

REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv TRIF Sv 2 

REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 8,0 Cv MONO Sv 2 

REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 10,0 Cv TRIF Sv 2 

REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 13,0 Cv TRIF Sv 4 

REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 15 O Cv TRIF Sv 2 

SERVIÇO LIMPEZA E DESINFECÃO DE POÇO C/ COMPRESSO Sv 4 

SERVICO VISITA TÉCNICA ELETRICISTA Sv 20 

MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 5,0 CV Sv 10 

MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 8,0 A 10,0 CV Sv 7 

MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 12 O A 15,0 CV Sv 5 

REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 7 5 CV TRIF Sv 2 

REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 10 O CVTRIF Sv 2 

SERVICO TÉCNICO DE TORNEADORA Sv 20 

PEÇAS DE REPOSIÇÃO 

OBJETO UNO QTD 

Bombeador submersível 16 Estg. Und. 3 

Bombeador submersivel 27 Esti:i. Und. 5 
Bombeador submersivel 12 Estg. Und. 2 

Bombeador submersivel 15 Estg. Und. 2 
Bombeador submersivel 20 Esta. Und. 2 
Cabo de aco !lalv. 6 40mm 6x7 AF 1 /4 Mts 500 
Cabo de aco aalv. 8,00mm 6x19 5/16 Mts 500 
Cabo de aco galv. 9,50mm 6x19 AF 3/8 Mts 500 
Cabo eletrico oolivinil flex 0,6/ 1 KV 3x1 0mm• Mts 500 
Cabo eletrico oolivinil flex 0,6/ 1 KV 3x16mm• Mts 500 
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Cabo eletrico oolivinil flex PP <0,6/ 1 KV) 3x4mm2 Mts 

Cabo eletrico oolivinil flex PP <0,6/ 1 KV) 3x6mm2 Mts 

Coni.motobomba submersa 4" 27 Estagio 5,0 cv mono. Und. 

Coni.motobomba submersa 4" 27 E 5,0 cv trif. Und. 

Coni.motobomba submersa 6" 12 E 8,0 cv bifasico Und. 

Coni.motobomba submersa 6" 15 E 10,0 cv trif. Und. 

Coni.motobomba submersa 6" 20 E 13,0 cv trif. Und. 

Contactar 3TS36 45AMP Pc 

Coroo de estaaio bomba submersa R 11 A Pc 

Curva aalv. 1 1/2" Pc 

Curva aalv. 2" Pc 

Curva aalv. 2 1/2" Pc 

Curva aalv. 3" Pc 

Disco grafite motor sub 6" Serie 610 Pc 

Disco grafite motor sub 6" Serie 710 Pc 

Disco arafite motor sub 6" Serie 760 Pc 

Escora de aooio comoleta motor sub. 6" Pc 

Joao de oastilhas Serie 71 on60 Pc 

Luva aalv. 1 1/2" Pc 

Luva aalv. 2" Pc 

Luva aalv. 2 1/2" Pc 

Motor sub. 3,0 CV 220 V monof. 4" Und. 

Motor sub.de 3,0 CV 380 V trifásico 4" Und. 

Motor sub.de 5 O CV 220/440V monof./bif. 4" Und. 

Motor sub.de 5,0 CV 380V trifásico 4" Und. 

Motor sub.de 8,0 CV 440V bit. 6" Und. 

Motor sub.de 10,0 CV 440Vbif. 6" Und. 

Niole aalv. 1 1/2 Pc 

Niole galv. 2" Pc 

Painel CPD 220/440V mon/bif. de 3,0 a 5 Ocv o/bomba sub. Und. 

Painel CPD 380V trif. 8,0 a 13,0 cv o/bomba sub. Und. 

Reaistro de 1 1/2 Pc 

Reaistro de 2 Pc 

Reaistro de 2 1/2 Pc 

Reaistro de 3 Pc 

Suoorte de sustentacão bomba 1 1/2" Und. 

Suoorte de sustentar~o bomba 2" Und. 

Suoorte de sustentacão bomba 2 1/2" Und. 

Tubo Edutor PVC 2" x 4 ,00mm Pc 

Tubo Edutor PVC 2.1/2" x 4 ,00mm Pç 

Tubo Edutor PVC 1.1/2" x 4,00mm Pc 

Tubo PVC edutor classe heavv 1.1/2 x 3 mts Br 

Tubo PVC edutor classe heavv 2 x 3 mts Br 

União aalv. 1.1/2 AJ Pc 

União aalv. 2 AJ Pc 

União aalv. 2.1/2 Pc 

União aalv. 3 AJ Pc 

Valvula esferica 1 .1 /2" Pc 

Valvula esferica 2" Pc 

Valvula esferica 2.1/2" Pc 

Valvula esferica 3 Pc 

Revestimento Geomecânico Dn 100 x 4 x 4 mts A Br 

~tvc) ~ 

500 

500 

2 

2 

1 

1 

1 

10 

10 

10 

10 

10 

10 

5 

5 

5 

5 

5 

200 

200 

20 

2 

3 

3 

2 

2 

2 

20 

20 

5 
2 

5 

5 
4 

2 

5 

5 

5 

50 

30 

80 

50 

50 

10 

5 
4 

4 
10 

10 

5 

5 

10 
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63 1 Filtro Geomecanico Dn 100 x 2 x 0,75 mm 

Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

Br 10 

O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonância com o 

Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante. 

Dos requisitos da potencial contratação 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer seus 

requisitos necessários. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que a execução do objeto deverá ser 

conjunta, observando o quantitativo constante na ordem de serviço. 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgãos competentes tais como o 

INMETRO, CREA e outros, sem prejuízo do que dispõe a Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do 

Consumidor. 

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em consonância com o 

exercício financeiro. 

Ili - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o levantamento 

de mercado por meio da análise das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto e, na oportunidade, 

chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de serviços comuns sua oferta no mercado é ampla, 

podendo ser contratado uma vez deflagrado o competente procedimento licitatório, do qual será extraída 

a proposta mais vantajosa. 

Desta feita, considerando a última contratação promovida pela administração, bem 

como utilizando como parâmetro o levantamento dos quantitativos suficientes à satisfação do interesse 

público, chega-se ao valor aproximado e estimado da contratação. 

PLANILHA DO ÚLTIMO CONTRATO FIRMADO 

Contrato nº 16.06.01/2023 

Contratado: MARCUS VINICIUS MESQUITA DA SILVA (MV EMPREENDIMENTOS) 

ITEM OBJETO UNO QTD P. UNT. P. TOTAL 

1 CONSERTO BOMBEADOR 4" 10 200,00 2.000,00 

2 CONSERTO BOMBEADOR 6" 5 200,00 1.000,00 
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CONSERTO MOTOR 4" 3 A 5,0 CV Sv 

CONSERTO MOTOR 6" 8 A 13CV Sv 

MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 4" 3,0 A 5,0CV Sv 

MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6" 8,0 A 13,0 CV Sv 

MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6" 15 A 20 CV Sv 

RETIRADA E INSTALACÃO DE BOMBA EM POCO TUBULAR Sv 

MOBILIZACÃO DE MAQUINA E EQUIPAMENTOS Km 

REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv MONO Sv 

REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv TRIF Sv 

REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 8,0 Cv MONO Sv 

REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 10,0 Cv TRIF Sv 
REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 13,0 Cv TRIF Sv 
REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 15,0 Cv TRIF Sv 

SERVICO LIMPEZA E DESINFECÃO DE POCO C/ COMPRESSO Sv 
SERVICO VISITA TÉCNICA ELETRICISTA Sv 
MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 5,0 CV Sv 

MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 8 O A 10 O CV Sv 
MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 12,0 A 15 O CV Sv 

REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 7,5 CV TRIF Sv 

REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 10,0 CV TRIF Sv 

SERVICO TÉCNICO DE TORNEADORA Sv 

PEÇAS DE REPOSIÇÃO 

OBJETO UND 

Bombeador submersivel 16 Esta. Und. 

Bombeador submersivel 27 Esta. Und. 

Bombeador submersivel 12 Esta. Und. 

Bombeador submersivel 15 Esta. Und. 

Bombeador submersível 20 Esta. Und. 

Cabo de ar.n aalv. 6,40mm 6x7 AF 1/4 Mts 

Cabo de aco aalv. 8,00mm 6x19 5/16 Mts 

Cabo de ar.r, aalv. 9,50mm 6x19 AF 3/8 Mts 

Cabo eletrico oolivinil flex 0,6/ 1 KV 3x10mm2 Mts 

Cabo eletrico oolivinil flex O 6/ 1 KV 3x16mm2 Mts 

Cabo eletrico oolivinil flex PP <0,6/ 1 KV) 3x4mm2 Mts 

Cabo eletrico oolivinil flex PP <0,6/ 1 KV) 3x6mm2 Mts 

Coni.motobomba submersa 4" 27 Estaaio 5,0 cv mono. Und. 

Coni.motobomba submersa 4" 27 E 5,0 cv trif. Und. 

Coni.motobomba submersa 6" 12 E 8,0 cv bifasico Und. 

Coni.motobomba submersa 6" 15 E 10,0 cv trif. Und. 

Coni.motobomba submersa 6" 20 E 13,0 cv trif. Und. 

Contactor 3TS36 45AMP Pc 

Coroo de estaaio bomba submersa R 11 A Pc 

Curva aalv. 1 1/2" Pc 

Curva aalv. 2" Pc 

Curva aalv. 2 1/2" Pc 

Curva aalv. 3" Pc 

Disco arafite motor sub 6" Serie 61 O Pc 

Disco arafite motor sub 6" Serie 71 O Pc 

Disco arafite motor sub 6" Serie 760 Pc 

Escora de aooio comoleta motor sub. 6" Pc 

U"vu~ ~ 

10 218,30 

5 218,30 

10 305,62 

5 305,62 

2 436,60 

20 888,93 

1000 3,00 

5 700,00 

2 700,00 

2 900,00 

2 900,00 
4 1.111 ,17 
2 1.111,17 

4 2.889,03 

20 300,00 
10 300,00 

7 300,00 

5 600,00 

2 616,75 

2 800,00 

20 300,00 
TOTAL 

QTD P. UNT. 

3 1.069,64 

5 1.861 ,96 

2 2.297,74 

2 2.678,05 

2 3.56545 

500 12,68 

500 2060 

500 28,52 

500 37,24 

500 56,25 

500 13,47 

500 22,98 

2 5.150,10 

2 5.11048 
1 7.907,38 

1 8.715,55 

1 9.507,87 

10 435,78 

10 166,39 
10 55,46 

10 134,69 

10 198,08 

10 221,85 

5 435,78 

5 990,40 

5 1.014,17 

5 316,93 

2.183,00 

1.091 ,50 

3.056,20 

1.528,10 

873,20 

17.778,60 

3.000,00 

3.500,00 

1.400,00 

1.800,00 

1.800,00 
4.444,68 

2.222,34 

11 .556, 12 
6.000,00 

3.000,00 

2.100,00 

3.000,00 

1.233,50 

1.600,00 

6.000,00 
82.167,24 

P.UNT. 

3.208,92 
9.309,80 

4.595,48 

5.356,10 

7.130,90 

6.340,00 

10.300,00 
14.260,00 
18.620,00 

28.125,00 

6.735 00 

11.490 00 

10.300,20 

10.220,96 

7.907,38 

8.715 55 
9.507 87 

4.357 80 

1.663 90 
554,60 

1.346,90 
1.980,80 

2.218,50 

2.178 90 

4.952,00 

5.070,85 
1.584,65 

31 



28 

29 

30 

31 

32 

33 

34 

35 

36 

37 

38 

39 

40 

41 

42 

43 

44 

45 

46 

47 

48 

49 

50 

51 

52 

53 

54 

55 

56 

57 

58 

59 

60 

61 

62 

63 

Jl 000102 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Joao de pastilhas Serie 7101760 Pc 

Luva galv. 1 1/2" Pc 

Luva aalv. 2" Pc 

Luva galv. 2 1/2" Pc 

Motor sub. 3,0 CV 220 V monof. 4" Und. 

Motor sub.de 3,0 CV 380 V trifásico 4" Und. 
Motor sub.de 5,0 CV 220/440V monof./bif. 4" Und. 

Motor sub.de 5,0 CV 380V trifásico 4" Und. 

Motor sub.de 8,0 CV 440V bif. 6" Und. 

Motor sub.de 10,0 CV 440Vbif. 6" Und. 
Niple galv. 1 1/2 Pc 

Niple galv. 2" Pc 

Painel CPD 220/440V mon/bif. de 3,0 a 5,0cv o/bomba sub. Und. 

Painel CPD 380V trif. 8,0 a 13,0 cv o/bomba sub. Und. 

Registro de 1 1/2 Pc 
Reaistro de 2 Pc 
Registro de 2 1 /2 Pc 
Registro de 3 Pc 
Suoorte de sustentac-.Ao bomba 1 1/2" Und. 

Suporte de sustentacâo bomba 2" Und. 

Suporte de sustentacâo bomba 2 1 /2" Und. 

Tubo Edutor PVC 2" x 4,00mm Pc 

Tubo Edutor PVC 2.1/2" x 4 00mm Pc 

Tubo Edutor PVC 1.1/2" x 4 00mm Pc 

Tubo PVC edutor classe heaw 1.1 /2 x 3 mts Br 

Tubo PVC edutor classe heavy 2 x 3 mts Br 

União galv. 1.1/2 AJ Pç 

União aalv. 2 AJ Pc 

União galv. 2.1/2 Pc 

União aalv. 3 AJ Pc 

Valvula esferica 1.1 /2" Pc 

Valvula esferica 2" Pç 

Valvula esferica 2.1/2" Pc 

Valvula esferica 3 Pc 

Revestimento Geomecânico Dn 100 x 4 x 4 mts Br 

Filtro Geomecânico Dn 100 x 2 x 0,75 mm Br 

5 467,47 

200 23,77 

200 32,49 

20 59,42 

2 2.535,43 

3 2.376,97 

3 2.931 59 

2 2.852 36 

2 5.704,72 

2 6.465,35 

20 22 98 

20 32,49 

5 1.743,11 

2 1.980,81 

5 110,93 

5 229,77 

4 594,24 

2 871 ,56 

5 233 74 

5 297,91 

5 404 08 

50 174,31 

30 221 ,85 

80 156,88 

50 293,16 

50 404,08 

10 55,46 

5 88,74 

4 154,50 

4 217 89 

10 170,35 

10 22977 

5 37239 

5 419,93 

10 356,55 

10 227,40 

TOTAL 
TOTAL GERAL 

2.337 35 

4.754,00 

6.498,00 

1.18840 

5.070,86 

7.130 91 

8.794 77 

5.704,72 

11.409 44 

12.930,70 

459,60 

649,80 

8.715,55 

3.961 62 

55465 

1.148,85 

2.376,96 

1.743,12 

1.168 70 

1.489,55 

2.020,40 

8.715,50 

6.655,50 

12.550,40 

14.658,00 

20.204,00 

554,60 

443 70 

618,00 

871 56 

1.703,50 

2.297 70 

1.861 95 

2.099,65 

3.565,50 

2.274,00 

367.213,57 
449.380 81 

Portanto, ante os aspectos acima levantados, conclui-se que a soluçao adequada à 

satisfação do interesse público é a realização de procedimento licitatório para a contrataçao do objeto. 

Soluções Vantagens (pontos fortes) Desvantagens (riscos, limitações, 

problemas) 

Realizaçlo de Procedimento Obtençao de proposta mais Não se aplica 

Licitatório vantajosa 

Custo Estimado R$ 449.380,81 
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IV - DETALHAMENTO DA SOLUÇAO ESCOLHIDA 

1 - Descrição da solução 

Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e quantitativo do 

objeto e, concluindo tratar-se de serviço comum cuja oferta no mercado é ampla, indica-se a título de 

solução (contratação do objeto) a realização de procedimento licitatório, observadas as disposições 

contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes. 

2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação global ante a impossibilidade da 

divisão do objeto. Com efeito, a execução do objeto por empresas diversas implica em dificuldade de 

gerenciamento e coordenação dos trabalhos de modo que não permite alcançar a eficiência pretendida. 

Ora, não sendo possível a divisibilidade do objeto por itens indica-se a adoção da 

contratação global, permitindo assim à administração a obtenção de proposta mais vantajosa. 

Sobre o tema trazemos à baila o entendimento pacificado pelo E. TCU, vide: 

"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos 

editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e 

alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o 

conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o 

objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não 

dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da 

totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 

autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 

divisibilidade" (Súmula TCU nº 247). Os itens reunidos em um lote devem 

guardar alguma relação entre si". (Denúncia TCE/MG nº 980437/2016) 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não existe interdependência ou correlação entre a contratação pretendida e outras 

contratações. 

4 - Resultados pretendidos 

O resultado pretendido com a contratação é a 

abastecimento de água (poços) do municlpio. ~ 
preservação dos sistemas de 
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5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato 

deverá ser executado pelo vencedor do competente procedimento licitatório a partir da data de sua 

assinatura, com prazo de vigência de 5 anos, prorrogável nos termos da Lei nº 14.133/21. 

A execução do objeto, por sua natureza, não implicará na necessidade de 

adequações no ambiente tisico da administração e tampouco de capacitação de servidores para o seu 

recebimento posto tratar-se de serviços comuns. 

6 - Possíveis impactos ambientais 

A Constituição da República assim estabelece em seu art. 225, in verbis: 

"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações" 

Nesse contexto, considerando que dentre os pressupostos de regularidade das 

contratações levadas a efeito pela administração encontram-se as normas e orientações pertinentes à 

sustentabilidade, é de suma importância estabelecer que o objeto observe rigorosamente em sua 

execução, conforme o caso, as disposições do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis - lbama, Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, Instituto Nacional de 

Metrologia, Qualidade e Tecnologia - lnmetro, Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima e 

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos e normas do CREA, conforme o caso. 

O objeto cuja contratação é pretendida não enseja qualquer impacto ambiental no 

municlpio posto que, uma vez exigida suas certificações e execução de acordo com o Código de Postura 

municipal, CREA e demais órgãos responsáveis, resguardada está a integridade do meio ambiente 

municipal. 

Urge ressaltar que o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU não traz 

em seu bojo regras especificas a ser insertas tanto no ETP quanto no TR e instrumento convocatório em 

se tratando do objeto em questão, o que nos leva a concluir que a exigência de que o objeto seja 

executado de acordo com o Código de Postura municipal, CREA e atenda ainda às normas e 

regulamentações expedidas pelos demais órgãos ambientais e eventualmente aplicáveis em sua 

execução, são suficientes a garantir a sustentabilidade da contratação. 

Tal justificativa guarda consonância com o Parecer nº 00001/2021 CNS/CGU/AGU. 

~ 
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V - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando de 

contratação de serviços comuns cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos neste ETP e, por consequência, no TR e instrumento convocatório; 

Considerando tratar-se de serviços cuja oferta no mercado é ampla e, portanto, deve 

ser estabelecida disputa entre os interessados em contratar com a administração a fim de permitir a 

seleção da proposta mais vantajosa e, consequentemente, garantir a observância aos princípios da 

eficiência e economicidade, dentre outros; 

Considerando, por fim, que a execução do objeto não gera impacto ambiental ao 

município; 

CONCLUI-SE 

pela necessidade de deflagração do competente processo licitatório a fim de que sejam promovidos 

todos os atos legais voltados à execução do objeto pretendido, observada rigorosamente a legislação de 

vigência, em especial a Lei nº 14.133/2021 . 

Tomadas as providências acima indicadas, resguardado estará o interesse público da 

contratação. 

RA RODRIGUES DE SOUSA CUNHA 
nicipa;r:_Saúde 

i n 3/2 3 

L 

RME OLIVEIRA SOUSA 
de Compras e Serviços 

aria nº 278/2021 

APROVO o Estudo Técnico Preliminar nos mal 4-- ~"'-os, à vista do detalhamento descrito no 
refe( 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº _/_ 
(Processo Administrativo nº 10.006/2024) 

ANEXO li 
MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ........ /.. .. , QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICiPIO DE JOÃO LISBOA (MA) 
E A EMPRESA ............................................................ . 

O Município de João Lisboa (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, através da Secretaria 
Municipal de Saúde, representada pela Secretária Municipal de Saúde Sra. CfCERA RODRIGUES DE 
SOUSA CUNHA, brasileira, casada, agente polltica, portadora da cédula de identidade de nº 
122247998-0 SSP-MA e do CPF nº 974.489.903-49, doravante denominado CONTRATANTE, e a 
_____ , pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____ , com sede 
na _____ , doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) __ , 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ___ e do CPF nº ___ , tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo nº 10.006/2024 e em observãncia às disposições da Lei nº 14.133, de 1° de 
abril de 2021 , Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº __ /_, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva de sistemas de abastecimento de água (Poços) do município de João Lisboa (MA), com 
reposição de peças, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº _/_, identificado no 
preãmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
IDENTIFICAÇÃO 

CATSER 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4.1. O Termo de Referência; 
1.4.2. O Edital da Licitação; 
1.4.3. A Proposta do contratado; 
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIG~NCIA 

UNO QTD V.UNT. 

2.1. O prazo de execução do contrato terá duração de doze meses, de_/_/_ a_/_/_, prorrogável 
por até 10 (dez) anos, na forma do artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021 , desde que haja concordãncia 
das partes, o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações, bem como a pesquisa prévia 
revele que os preços são compatíveis com os de mercado. 
2.1.1 Caso a Contratada nao tenha interesse na prorrogação do ajuste deverá comunicar este fato por 
escrito à Contratante, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data de término do prazo 
contratual, sob pena de incidência de penalidade contratual. 
2.1.2. A não prorrogação do prazo de vigência contratual, por conveniência da Administração, não gerará 
à Contratada o direito a qualquer espécie de indenização. 
2.1 .3 Não obstante o prazo estipulado no subitem 2.1, a vigência contratual nos exercícios subsequentes 
ao da assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de 
recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas 
despesas. 
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3. CLAUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇAO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1. O regime de execuçao contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ __ L_) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contrataçao. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicaçao, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variaçao conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) lndice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s}, será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
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8.1 O. A Administraçao terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equillbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administraçao nao responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçao 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execuçao do 
contrato. 
9.3. A indicaçao ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgao ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 9.4 . 

.r- Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, li) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverao atender às recomendações de boa 
técnica e a legislaçao de regência; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021 ; 
9.9. Quando não for possível a verificaçao da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

,,....... 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.1 O. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência nao transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execuçao do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
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~.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
9.21 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 

.,,-----.. 14.133,de2021 ; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11 .2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infr~ções acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f' , "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iv. Multa: 
1. Moratória de O, 1 % (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5% do valor do 
Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, de 20% do 
valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1 , a multa será de 3% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11 .3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
11 .3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11 .5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11 .6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 
14.133, de 2021). 
11 .9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 
11 .1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. o contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em ,lei para a continuidade da execução contratual. 
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12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1 . Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nao ensejará a 
extinção se nao restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 , caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021 ). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

, - técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1 . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

17.512.0007.2-076 - Manut. do Sistema de Abastecimento D'Água 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021 . 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que nao caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n.0 14.133, de 2021 , e ao art. 8°, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA - FORO 
17 .1. É eleito o Foro da cidade de João Lisboa (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser co postos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei 
nº 14.133/21 . 
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PREGAO ELETRÔNICO Nº / 
(Processo Administrativo nº 10.006/2024) 

ANEXO Ili 
(Proposta de Preços) 

Prezados Senhores, 
_________ de __ de 

______ (empresa), com sede na cidade de ________ à Rua _____ , n.º 
___ , inscrita no CNPJ/MF sob o número. _______ , neste ato representada por 
___________ , portador do CPF n.0 ____ e R.G. n.0 _____ , abaixo 
assinado propõe à Prefeitura Municipal de Joao Lisboa - MA, através da Secretaria Municipal de Saúde, 
os preços infra discriminados para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de 
sistema~ de abastecimento de água (Poços) do município de Joao Lisboa (MA), objeto do PREGÃO 
ELETRONICO Nº _/ __ - CPL: 

CATSERV: 24570 
ITEM OBJETO UNO QTD P. UNT. P. TOTAL 

1 CONSERTO BOMBEADOR 4" Sv 10 
2 CONSERTO BOMBEADOR 6" Sv 5 
3 CONSERTO MOTOR 4" 3 A 5,0 CV Sv 10 
4 CONSERTO MOTOR 6" 8 A 13CV Sv 5 
5 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 4" 3 O A 5 0CV Sv 10 

6 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6" 8,0 A 13,0 CV Sv 5 

7 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6" 15 A 20 CV Sv 2 
8 RETIRADA E INSTALACÃO DE BOMBA EM POCO TUBULAR Sv 20 

9 MOBILIZAÇÃO DE MAQUINA E EQUIPAMENTOS Km 1000 

10 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv MONO Sv 5 

11 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv TRIF Sv 2 

12 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 8,0 Cv MONO Sv 2 

13 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 10,0 Cv TRIF Sv 2 

14 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 13,0 Cv TRIF Sv 4 

15 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 15 O Cv TRIF Sv 2 

16 SERVICO LIMPEZA E DESINFECÃO DE POCO C/ COMPRESSO Sv 4 

17 SERVICO VISITA TÉCNICA ELETRICISTA Sv 20 

18 MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 5,0 CV Sv 10 

19 MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 8,0 A 10 O CV Sv 7 

20 MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 12 O A 15,0 CV Sv 5 

21 REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 7,5 CV TRIF Sv 2 

22 REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 10 O CVTRIF Sv 2 

23 SERVICO TÉCNICO DE TORNEADORA Sv 20 
TOTAL 

PEÇAS DE REPOSIÇÃO 

ITEM OBJETO UNO QTD P. UNT. P. UNT. 

1 Bombeador submersivel 16 Estg. Und. 3 

2 Bombeador submersivel 27 Estg. Und. 5 
3 Bombeador submersível 12 Estg. Und. 2 
4 Bombeador submersível 15 Esto. Und. 2 
5 Bombeador submersivel 20 Estg. Und. 2 
6 Cabo de aco galv. 6,40mm 6x7 AF 1/4 ... Mts 500 

7 Cabo de aco oalv. 8,00mm 6x19 5/16 J Mts 500 

8 Cabo de aco galv. 9,50mm 6x19 AF 3/8 ~ Mts 500 

9 Cabo eletrico polivinil flex O 6/ 1 KV 3x1 0mm2 1 - Mts 500 

10 Cabo eletrico poliviníl flex 0,6/ 1 KV 3x16mm2 
~ 'l Mts 500 u 43 



11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

22 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

29 

30 

31 

32 

33 

34 

35 

36 

37 

38 

39 

40 

41 

42 
43 

44 

45 

46 

47 

48 
49 

50 

51 

52 

53 
54 
55 

56 

57 

58 

59 

60 

61 

62 

a 000114 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Cabo eletrico oolivinil flex PP (0,6/ 1 KV\ 3x4mm2 Mts 

Cabo eletrico oolivinil flex PP <0,6/ 1 KV\ 3x6mm2 Mts 

Coni.motobomba submersa 4" 27 Estaaio 5,0 cv mono. Und. 

Coni.motobomba submersa 4" 27 E 5,0 cv trif. Und. 

Coni.motobomba submersa 6" 12 E 8,0 cv bifasico Und. 

Coni.motobomba submersa 6" 15 E 10,0 cv trif. Und. 

Coni.motobomba submersa 6" 20 E 13 O cv trif. Und. 

Contactor 3TS36 45AMP Pc 

Coroo de estaaio bomba submersa R 11 A Pc 

Curva galv. 1 1/2" Pc 

Curva aalv. 2" Pc 

Curva aalv. 2 1/2" Pc 

Curva galv. 3" Pc 

Disco grafite motor sub 6" Serie 61 O Pc 

Disco grafite motor sub 6" Serie 71 O Pc 

Disco arafite motor sub 6" Serie 760 Pc 

Escora de aooio comoleta motor sub. 6" Pc 

Joao de oastilhas Serie 710/760 Pc 

Luva aalv. 1 1/2" Pc 

Luva aalv. 2" Pc 

Luva aalv. 2 1/2" Pc 

Motor sub. 3,0 CV 220 V monof. 4" Und. 

Motor sub.de 3,0 CV 380 V trifásico 4" Und. 

Motor sub.de 5,0 CV 220/440V monof./bif. 4" Und. 

Motor sub.de 5,0 CV 380V trifásico 4" Und. 

Motor sub.de 8,0 CV 440V bif. 6" Und. 

Motor sub.de 10,0 CV 440Vbif. 6" Und. 

Niole aalv. 1 1/2 Pc 

Niole aalv. 2" Pc 

Painel CPD 220/440V mon/bif. de 3,0 a 5,0cv o/bomba sub. Und. 

Painel CPD 380V trif. 8,0 a 13,0 CV o/bomba sub. Und. 

Reaistro de 1 1/2 Pc 

Reaistro de 2 Pc 

Reoistro de 2 1 /2 Pc 

Reaistro de 3 Pc 

Suoorte de sustentacão bomba 1 1/2" Und. 

Suporte de sustentacão bomba 2" Und. 

Suporte de sustentar-J!lo bomba 2 1/2" Und. 

Tubo Edutor PVC 2" x 4,00mm Pc 

Tubo Edutor PVC 2.1 /2" x 4 00mm Pc 

Tubo Edutor PVC 1.1/2" x 4,00mm Pc 

Tubo PVC edutor classe heaw 1.1/2 x 3 mts Br 

Tubo PVC edutor classe heaw 2 x 3 mts Br 

União aalv. 1.1/2 AJ Pc 

União aalv. 2 AJ Pc 

União aalv. 2.1/2 Pc 

União aalv. 3 AJ Pc 

Valvula esferica 1.1/2" Pc 

Valvula esferica 2" \ Pc 

Valvula esferica 2.1/2" J Pc 

Valvula esferica 3 _/ Pc 

Revestimento Geomecãnico Dn 100 x 4 x 4 mts rf.:L./ Br 

C) 

500 

500 

2 

2 

1 

1 

1 

10 

10 

10 

10 

10 
10 

5 

5 

5 

5 

5 

200 

200 

20 

2 

3 

3 

2 

2 

2 

20 

20 

5 

2 

5 

5 
4 

2 

5 

5 

5 

50 

30 

80 

50 

50 

10 
5 

4 

4 

10 

10 

5 

5 

10 
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63 Filtro Geomecãnico Dn 100 x 2 x 0,75 mm Br 10 
TOTAL 

TOTAL GERAL 1 

OBS: A descrição mfnima do objeto deverá observar a especificação constante no termo de 
referência e planilha acima, que prevalecerão sobre a identificação CA TSER 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de sua abertura; 

b) O objeto deverá ser executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" 
expedida pela Secretaria Municipal de Saúde; 

c) O valor total da proposta é de R$ __ (L._ __ _, 

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa 
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João Lisboa (MA), 21 de fevereiro de 2024 

Encaminhamos a Vossa Senhoria Minuta do edital de licitação e seus anexos na 

modalidade Pregão Eletrônico, que tem como objeto a prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva de sistemas de abastecimento de água (Poços) do município de João 

Lisboa (MA), conforme termo de referência acostado ao feito, para o devido exame e emissão e 

parecer jurídico. (art. 53, § 1º da Lei nº 14.133/21) 

Certos de sua breve apreciação subscrevemo-nos. 

À 
Assessoria Jurídica do Município de João Lisboa - MA 

NESTA 
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GABINElE DO PREFEITO 

PORTARIA NO 028/2021 

O PREFEITO DO MUNIQPIO DE JOÃO USBOA. Estado do 
Maranhão, no U10 de suas atribuiç6ee legais que lhe são conferidaa pela Lei 
Orgtnica do Municipio art. 67. 

RESOLVE: 

Art.1•. Nomear ANTÕNIO AL:VES DE SOUSA JÚNIOR -
Procurador do Munícipio. 

Art.2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação nos 
placares da Prefeitln de João Lisboa 

Gabinete do Prefeito Municipal de Joio Uaboa. Estado do 
Manlnhao em 1• de janeiro de 2021, 2009 ano da ~ • 1U- da 
bpúbllca . 

Pat.Akqq Muldpal de leio U...-Ma-G..,.._ .. Preflilo 
A..._ ........... Wl.C....~ ....... -Ma 
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PARECER 

A PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE 

JOÃO LISBOA (MA), no exercício de suas atribuições legais, vem proceder à 

análise e emissão de Parecer Jurídico. 

Trata-se de ofício de solicitação de realização de 

despesas para, em adotando os procedimentos legais cabíveis, proceder à 

realização de certame destinado a "[. .. ] contratação de empresa especializada 

para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de 

sistemas de abastecimento de água (Poços) do município de João Lisboa 

(MA), com reposição de peças[ ... ]". 

Elaborado o Estudo Técnico Preliminar e promovida a 

pesquisa de preços, a Secretaria Municipal de Saúde procedeu à elaboração de 

termo de referência e abertura de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico. 

É o relatório. Passo a opinar. 

Com efeito, a natureza do objeto do certame deflagrado se 

coaduna com o disposto no parágrafo único do art. 6°, XLI , da Lei nº 14.133/21 , in 

verbis: 

"XLI - pregão: modalldade de llcltação obrigatória para aquisição 

de bens e serviços comuns. cujo critério de julgamento poderá 

ser o de menor preço ou o de maior desconto;" (destaques e 

grifos nossos) 
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Cumpre observar que a minuta do instrumento 

convocatório exige, à título de participação no certame, toda a documentação a 

que aludem os arts. 62 e ss., da Lei nº 14.133/21 o que, de plano, permite-nos 

constatar, in casu, a observância dos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade e moralidade administrativa, dentre outros. 

Observa-se, ainda, que a minuta do edital do certame 

prevê, minuciosamente, as regras da licitação, bem como traz como conteúdo 

anexos contendo a seguinte documentação: Termo de Referência, Estudo Técnico 

Preliminar, minuta do contrato e minuta de proposta de preços, o que se coaduna 

com o interesse público e legislação aplicável. 

No tocante à minuta do contrato administrativo, acostada 

ao feito, é de se ver que encontra-se em conformidade com os ditames do art. 92 

da Lei 14.133/21 . 

Sobre o tema, invocamos a lição de José dos Santos 

Carvalho Filho que, no mesmo diapasão, ensina: 

"Por outro lado, devem constar nos contratos o preãmbulo, o 

nome das partes e seus representantes, o objeto do ajuste, o ato 

autorizativo do contrato, o número do processo da licitação, ou, 

se for o caso, da dispensa ou da inexigibilidade, e a menção de 

que seu regime jurldlco é o da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULAS ESSENCIAIS 

Constituem cláusulas essenciais dos contratos administrativos 

aquelas indispensáveis à validade do negócio jurídico. As 

cláusulas que não tem esse condão, e que variam em 

conformidade com a natureza do contrato, são consideradas 

acidentais. 

Deve o contrato conter necessariamente algumas cláusulas, e 

estas estão relacionadas no art. 55 do Estatuto. Encontram-se na 

ção, dentre outras, a que defina o objeto e suas 

cterísticas; que indique o regime de execução, bem como o 
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preço e as condições de pagamento; que demarque os prazos; 

que aponte os recursos; que fixe a responsabilidade das partes, 

etc." (Manual de Direito Administrativo. 10ª ed. Lumen Júris pg. 

169/170) (destaques e grifos nossos) 

Tendo em vista a observação, por parte da Administração 

Pública, de todos os requisitos legalmente exigidos, opina este Órgão pela 

legalidade da minuta do instrumento convocatório do certame. 

Este é o Parecer. 

Remeta-se a a oridade competente para as providências 

que julgar cabíveis. 

Lisboa (MA), 21 de fevereiro de 2024 

Antônio Alve 

0 120870-5 
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João Lisboa (MA), 22 de fevereiro de 2024 

A Assessoria Jurídica Municipal vem por meio deste encaminhar os autos em 

epígrafe para o prosseguimento em seus ulteriores termos. 

Sem mais, registramos protestos de 

Antonio Alv ior 

ILMA SRA. 
CÍCERA RODRIGUES DE SOUSA CUNHA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
NESTA 

cípio 
609 

0 120870-5 



a 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2024 
(Processo Administrativo nº 10.006/2024) 

EDITAL 

C0 0l22 
' 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde e do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, designados pela 
Portaria nº 010/2029, sediada na Av. Imperatriz nº 1331 , Centro, João Lisboa - MA, realizará licitação, na 
modalidade PREGAO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço global, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021 , Decreto Federal nº 11 .462, de 2023 e as exigências 
estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 12.03.2024 
Horário: 08:00 hs (oito horas) - Horário de Brasília - DF 
Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a prestação de serviços 
de manutenção preventiva e corretiva de sistemas de abastecimento de água (Poços) do município de 
João Lisboa (MA), com reposição de peças, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2. 1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do município para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

17.512.0007.2-076 - Manut. do Sistema de Abastecimento D'Água 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão ·participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1 . Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.0 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

1 
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3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. aut~r _ do anteprojeto, do pr~jeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados· 

' 

3.6._3. empres~, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
proJeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

~-~.4. pessoa física ou_iurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.1 O. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme§ 1° do art. 9° da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
,,--.... a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.1 o. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11 . Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.1 O estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
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4. DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HÃBILITAÇAO 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 
e 8.13.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
_........__ a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos Ili e IV do art. 1° e no inciso Ili do art. 5° da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
,.......__ cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos§§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.º 
14.133, de 2021 . 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.6.1 ou 4.6.2 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021 , e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 
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4 .1 O. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4 .11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1 . valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgao ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.13. o licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
,.-....__ 5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5. 1. 1. valor uniMrio e total do item; 
5.1.2. Quantidade cotada. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1 . O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contrataçao. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 
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5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação 

5.8.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
.- desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

,.......,._ 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União/Tribunal de Contas do Estado do 
Maranhão e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 
a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6. 7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. o Intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
devera ser de R$ 50,00 (cinquenta roais). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.1 O. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11 . Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

6.11 .2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11 .5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
,--...._ dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulg~rá 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e 
aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 
eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

' 6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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6.13.4. Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessao pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificaçao. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definiçao das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessao pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificaçao do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçao dos lances. 

6.18. Quando a desconexao do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessao pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçao automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021 , nesta ordem: 
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6.21 .1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

6.21 .1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.21 .1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21 .1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

6.21 .2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.21 .2 .1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.21 .2.2. empresas brasileiras; 
6.21 .2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
6.21 .2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187. de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.22.4. o resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

6.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº 14.133/2021 , legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 
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7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria­
Geral da Uniao (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniao 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429. de 1992. 

7;.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29. caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1°). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestaçao previamente a uma eventual desclassificaçao. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2°). 

7.3.3 . Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condiçao 
de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade com 
os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participaçao e de utilizaçao do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relaçao ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. nao obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequfveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.6 .4. nao tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7. 7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 
e sobrepreço considerará o seguinte: 
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7.8.1 . Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 
global estimado; 

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superaçllo de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao edital 

7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 
à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 
unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BOI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 
de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro 
e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.11 . Erros no preenchimento da planilha não constituem ~ot~vo para a de_sclassificação da proposta. _A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 1nd1cado pelo sistema, desde que não haJa 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

7-11 .1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

7 .11 .2 . Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 
demais licitantes. 

7 .15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
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7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1 . Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pais, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
~erá feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 
acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 
por qualquer outro meio previsto em lei específica. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei nº 
14.133/2021) 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

á.1 O. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

11 



{;[) íl 133 Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4°, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.11 . É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê­
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7°, caput) . 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7°, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no§ 1° do art. 36 e no§ 1° 
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Apôs a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4°): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado apôs a data de recebimento das 

propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante n~o atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, apôs concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 
na licitação (art. 4° do Decreto nº 8.538/2015). 
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8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

9. DOS RECURSOS 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021 . 

9.2. O prazo recursai é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no§ 1° do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

9.4 . Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

9.6 . Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. o recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.1 o. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www .joaolisboa.ma.qov .br 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame: 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

13 
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10.1. 3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçao exigida para a contrataçao, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçao; 

10.1.5. apresentar declaraçao ou documentaçao falsa exigida para o certame ou prestar declaraçao 
falsa durante a licitação 

10.1.6. fraudar a licitação 

10.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

10.1. 7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1. 7 .2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.8. praticar atos illcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçao 

10.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.0 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133. de 2021 , a Administraçao poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 

10.2.1. advertência; 
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitaçao perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infraçao cometida. 
10.3.2 . as peculiaridades do caso concreto 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
10.3.5. a implantaçao ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicaçao oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4 , 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicaçao da sançao de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sançao de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decor~ncia das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se j stificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no â bito da 
Administraçao Pública direta e indireta do município, pelo prazo máximo de rês) anos. 
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10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 
10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1 .2 e 10.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.0 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
10.1. 3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

10.1 O. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 

10.11 . Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados à administração pública municipal. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
11 .1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 2021 , devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 
' 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11 .3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 
envio ao e-mail cpljoaolisboa@hotmail.com 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação 

11 .5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferid ara o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
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12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.joaolisboa.ma.gov.br 

12.11 . Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11 .1. ANEXO 1 - Termo de Referência 

12.11 .1.1. Apêndice do Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar 

12.11.2. ANEXO li - Minuta de Termo de Contrato 

12.11 .3. ANEXO Ili - Modelo de Carta Proposta; 

isboa (MA), 21 de fevereiro de 2024 

C CERA RO ~ S E SOUSA CUNHA 
Secretária Municipal de Saúde 

.. 
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PREGÂO ELETRÔNICO Nº 008/2024 

(Processo Administrativo nº 10.006/2024) 
ANEXO 1 

TERMO DE REFER~NCIA 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva de sistemas de abastecimento de égua (Poços) do município de João Lisboa (MA), com 
reposição de peças, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

CATSERV: 24570 
ITEM OBJETO UNO QTD P. UNT. P. TOTAL 

1 CONSERTO BOMBEADOR 4" Sv 10 211 ,21 2.112,10 
2 CONSERTO BOMBEADOR 6" Sv 5 211 ,21 1.056,05 
3 CONSERTO MOTOR 4" 3 A 5,0 CV Sv 10 230,54 2.305,40 
4 CONSERTO MOTOR 6" 8 A 13CV Sv 5 230,54 1.152,70 
5 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 4" 3 O A 5,0CV Sv 10 322,75 3.227,50 
6 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6" 8 O A 13,0 CV Sv 5 322,75 1.613,75 
7 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6" 15 A 20 CV Sv 2 461 ,07 922,14 

8 RETIRADA E INSTALACÃO DE BOMBA EM POCO TUBULAR Sv 20 938,76 18.775,20 

9 MOBILIZACÃO DE MAQUINA E EQUIPAMENTOS Km 1000 3,17 3.170,00 

10 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv MONO Sv 5 739,24 3.696,20 

11 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv TRIF Sv 2 739,24 1.478,48 

12 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 8,0 Cv MONO Sv 2 950,45 1.900,90 

13 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 10 O Cv TRIF Sv 2 950,45 1.900,90 

14 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 13 O Cv TRIF Sv 4 1.173,46 4.693,84 

15 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 15,0 Cv TRIF Sv 2 1.173,46 2.346,92 

16 SERVICO LIMPEZA E DESINFECÃO DE POCO C/ COMPRESSO Sv 4 3.050,97 12.203,88 

17 SERVICO VISITA TÉCNICA ELETRICISTA Sv 20 316,81 6.336,20 

18 MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 5,0 CV Sv 10 316,81 3.168,10 

19 MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 8 O A 10,0 CV Sv 7 316,81 2.217,67 

20 MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 12 O A 15,0 CV Sv 5 633,63 3.168,15 

21 REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 7,5 CV TRIF Sv 2 651,32 1.302,64 

22 REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 10 O CVTRIF Sv 2 844,84 1.689,68 

23 SERVICO TÉCNICO DE TORNEADORA Sv 20 316,81 6.336,20 
TOTAL 86.774,60 

PEÇAS OE REPOSIÇÃO 

ITEM OBJETO UNO QTO P. UNT. P. UNT. 

1 Bombeador submersivel 16 Estg. Und. 3 1.129,60 3.388,80 

2 Bombeador submersivel 27 Estg. Und. 5 1.966,33 9.831 65 

3 Bombeador submersivel 12 Esta. Und. 2 2.426,53 4.853 06 

4 Bombeador submersivel 15 Estg. Und. 2 2.828,16 5.656 32 

5 Bombeador submersivel 20 Estg. Und. 2 3.765,31 7.530 62 

6 Cabo de aco galv. 6,40mm 6x7 AF 1/4 Mts 500 13 39 6.695 00 
7 Cabo de aco galv. 8,00mm 6x19 5/1 6 Mts 500 21 ,75 10.875 00 
8 Cabo de aco galv. 9,50mm 6x19 AF 3/8 Mts 500 30,12 15.060,00 
9 Cabo eletrico oolivinil flex 0,6/ 1 KV 3x10mm2 Mts 500 3933 19.665,00 
10 Cabo eletrico oolivinil flex 0,6/ 1 KV 3x16mm' Mts 500 59,40 29.700 00 
11 Cabo eletrico oolivinil flex PP (0,6/ 1 KV) 3x4mm• Mts 500 14,23 7.11500 
12 Cabo eletrico polivinil flex PP (O 6/ 1 KV) 3x6mm• Mts 500 24,27 12.13500 
13 Coni.motobomba submersa 4" 27 Estagio 5,0 cv mono. Und. 2 5.438,78 10.877,56 
14 Coni.motobomba submersa 4" 27 E 5,0 cv trif. Un.d. 2 5.396,94 10.793 88 
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Conj.motobomba submersa 6" 12 E 8,0 cv bifasico Und. 

Coni.motobomba submersa 6" 15 E 10 O cv trif. Und. 

Coni.motobomba submersa 6" 20 E 13,0 cv trif. Und. 

Contactor 3TS36 45AMP Pc 

Coroo de estaaio bomba submersa R 11 A Pc 

Curva aalv. 1 1/2" Pc 

Curva aalv. 2" Pc 

Curva aalv. 2 1/2" Pc 

Curva aalv. 3" Pc 

Disco arafite motor sub 6" Serie 610 Pc 

Disco arafite motor sub 6" Serie 71 O Pc 
Disco arafite motor sub 6" Serie 760 Pc 

Escora de aooio comoleta motor sub. 6" Pc 

Joao de oastilhas Serie 710/760 Pc 

Luva galv. 1 1/2" Pc 

Luva aalv. 2" Pc 

Luva aalv. 2 1/2" Pc 

Motor sub. 3,0 CV 220 V monof. 4" Und. 

Motor sub.de 3,0 CV 380 V trifásico 4" Und. 

Motor sub.de 5,0 CV 220/440V monof./bif. 4" Und. 

Motor sub.de 5 O CV 380V trifásico 4" Und. 

Motor sub.de 8 O CV 440V bif. 6" Und. 

Motor sub.de 10,0 CV 440Vbif. 6" Und. 

Niole aalv. 1 1/2 Pc 

Niple galv. 2" Pc 

Painel CPD 220/440V mon/bif. de 3,0 a 5,0cv o/bomba sub. Und. 

Painel CPD 380V trif. a.o a 13,0 cv o/bomba sub. Und. 

Registro de 1 1/2 Pc 

Rei:iistro de 2 Pc 

Reaistro de 2 1 /2 Pc 

Registro de 3 Pc 

Suoorte de sustentacão bomba 1 1/2" Und. 

Suoorte de sustentad!ío bomba 2" Und. 

Suoorte de sustentacão bomba 2 1/2" Und. 

Tubo Edutor PVC 2" x 4,00mm Pc 

Tubo Edutor PVC 2.1/2" x 4 00mm Pc 

Tubo Edutor PVC 1.1/2" x 4,00mm Pc 

Tubo PVC edutor classe heavv 1.1 /2 x 3 mts Br 

Tubo PVC edutor classe heavv 2 x 3 mts Br 

União aalv. 1.1/2 AJ Pc 

União aalv. 2 AJ Pc 

União aalv. 2.1/2 Pc 

União aalv. 3 AJ Pc 

Valvula esferica 1.1/2" Pc 
Valvula esferica 2" Pc 

Valvula esferica 2.1/2" Pc 

Valvula esferica 3 Pc 

Revestimento Geomecânico Dn 100 x 4 x 4 mts Br 
Filtro Geomecãnico Dn 100 x 2 x 0,75 mm Br 

1 8.350,62 8.350,62 

1 9.20409 9.204,09 

1 10.040,82 10.040,82 

10 460,21 4.602,10 

10 175,72 1.757 20 

10 58,57 585 70 

10 142,24 1.422,40 

10 209,19 2.091 ,90 

10 234,28 2.342 80 

5 460,21 2.301 ,05 

5 1.045,92 5.22960 

5 1.071 02 5.35510 
5 334,69 1.673 45 
5 493,67 2.468 35 

200 25,10 5.020,00 
200 34,31 6.862 00 

20 62,75 1.255 00 
2 2.677 55 5.355,10 

3 2.510 20 7.530,60 

3 3.095,92 9.287,76 

2 3.012,24 6.02448 
2 6.024 49 12.048 98 

2 6.827,75 13.655,50 

20 24,27 485.40 
20 34,31 686,20 

5 1.840,82 9.20410 

2 2.091 ,84 4.183,68 

5 117,15 585 75 
5 242,65 1.213,25 

4 627 55 2.510 20 

2 920,41 1.840 82 

5 246,84 1.234,20 

5 314,61 1.573 05 

5 426,73 2.133 65 

50 184,08 9.204,00 

30 234,28 7.028 40 

80 165,67 13.253,60 

50 30959 15.479 50 

50 426,73 21 .336 50 
10 58,57 585,70 

5 93 71 46855 

4 16316 65264 

4 23011 92044 

10 179 90 1.799,00 
10 242,65 2.42650 

5 393,26 1.966 30 
5 44347 2.217 35 

10 37653 3.765 30 
10 240,15 2.401 50 

TOTAL 387.797 07 

TOTAL GERAL 1 474.571,67 j 
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1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos contados da assinatura do contrato, 
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.3.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que destina-se à manutençao 
preventiva e corretiva da rede de iluminaçao pública municipal, sendo a vigência plurianual 
mais vantajosa considerando que o mesmo nao pode sofrer soluçao de continuidade a cada 
exercfcio financeiro sem que disso implique em prejufzo ao interesse público na 
essencialidade da contrataçlJo. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (2024], conforme consta das 
informações básicas desse termo de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 
4.1.1. Os equipamentos e demais materiais pertinentes deverão observar as normas da ABNT, ISO e 
INMETRO. 
Subcontratação 
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da contratação 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de execução 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
5.1.1. Início da execução do objeto: 01 (um) dia da assinatura do contrato; 
5.2. Os serviços serão prestados no âmbito do município de João Lisboa (MA), em observância ao 
estabelecido nas "Ordens de Serviço". 
Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1°, inciso Ili, da Lei nº 14.133, de 2021) 
5.3. o prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRA TO 
6.1. o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Apôs a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
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6.6. _A C~nt~atada de~ignará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o todo o 
período da execução. 
6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
Fiscalização 
6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 
6.1 O. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, VI); 
6.10.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, §1º, e Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, li); 
6 .10.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
pa~a a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, Ili); 
6 .10.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, IV). 
6.10.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, V). 
6.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 
(Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, VII). 
Fiscalização Administrativa 
6.11. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, 1 e 11 , do Decreto nº 11.246, de 2022). 
6.11.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
Gestor do Contrato 
6.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , IV). 
6.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , 
li). 
6.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21 , Ili). 
6.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 
de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , VI li). 
6.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
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158 da Lei nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , X). 
6.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , VI). 
6.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos pa~a a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
ou 
7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá­
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
Recebimento 
7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de dois dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a, da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 
11.246, de 2022). 
7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 
11.246, de 2022). 
7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, 
Decreto nº 11 .246, de 2022). 
7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 
técnico e administrativo. 
7.7. 'Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.7.1 . Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 
7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório. 
7.7.3. A fiscalização nao efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 
7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados. no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá­
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, apôs a verificação da 
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qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitaçao mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 

7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21 , VIII, Decreto nº 11 .246, de 2022). 
7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentaçao apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidaçao e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 
7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

.,.,...,__ procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçao e gestao. 
7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para 
emissao de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
7.11 . Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
7 .12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
Liquidação 
7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §3° 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7 .13.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 . 
7.14. Para fins de liquidaçao, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
7.14.1. o prazo de validade; 
7.14.2. a data da emissão; 
7.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.14.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.14.5. o valor a pagar; e 
7.14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.15. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstancia que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
7 .16. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no ambito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
7.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
7.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
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contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
7.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
Prazo de pagamento 
7.22. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 
de 2022. 
'7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
Forma de pagamento 
7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. · 
7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7 .26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 7 .26.1 . 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
_123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO~ na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO. 
Regime de execução 
8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 
Exigências de habilitação 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica 
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
8.6. Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-neqocios/pt-br/empreendedor; 
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa OREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.1 O. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial , sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 
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8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971 . 
8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 
nos termos do art. 4°, §2° do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021 . 
8.13. Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS - CEI, que comprove a qualificação 
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971 , de 13 de novembro 
de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1. 751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 
8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo 
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicilio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficias 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. Qualificação Econômico-Financeira 
8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso 11, alínea 
"e", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 ). ou de sociedade simples; 
8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021 , art. 69, caput, inciso li); 
8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
8.25.1 . índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 

(um); 
8.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECO ao Sped. 
8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
[capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 10% do valor total estimado da parcela pertinente. 
8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 
2021 , art. 65, §1°). 
8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
Qualificação Técnica 
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8.29. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
8.29.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
8.30. Registro da empresa no CREA, em plena validade; 
8.31 . Qualificação Técnica-Operacional: apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de 
Capacidade Técnica Operacional, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), que comprove ter a 
licitante capacidade para execução de obras e/ou serviços com características semelhantes e de 
complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação. (art. 67, li, da Lei nº 
14.133/21) 
8.31 .1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
empresa licitante. 
8.32. Qualificação Técnica-Profissional : comprovação de a licitante possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, ao menos um Engenheiro Elétrico que será 
responsável pela execução dos serviços, detentor de atestado de responsabilidade técnica, 
expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia-CREA, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de 
Acervo Técnico - CAT, que comprove ter o profissional capacidade para execução de obras e/ou 
serviços com características semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou 
superiores ao objeto desta licitação. (art. 67, 1, da Lei nº 14.133/21) 
8.32.1. Para a comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a licitante deve-se 
admitir a apresentação de cópia de Carteira de Trabalho (CTPS), contrato social da licitante, contrato 
de prestação de serviço ou, ainda, declaração de contratação futura do profissional detentor de 
atestado apresentado, desde que acompanhada de anuência deste. (ACÓRDÃO n.0 1447/2015/TCU 
- Plenário). 
8.32.2. Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do Ato 
Constitutivo da empresa ou Certidão do CREA, devidamente atualizados. 
8.32.3. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do 
contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 
desde que aprovada pela Administração; 
8.33.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. o custo estimado da contratação é de R$ 474.571 ,67 (quatrocentos e setenta e quatro mil, 
quinhentos e setenta e um reais e sessenta e sete centavos), conforme custos unitários apostos na 
tabela constante no item 01 . 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas da contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária, prevista para o 
exercício financeiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro): 

17.512.0007.2-076 - Manut. do Sistema de Abastecimento D'Agua 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídi~ - R$ 86.774,60 
3.3.90.30- Material de Consumo- R$ 387.797,07 {V \">.,,s 

11."\?, 
q,,\ , 

'\\ ·f' João Lisboa (MA), 16 de fevereiro de 2024 

C c~ll.-ffuORIGUES DE SOUSA CUNHA 
Secretária Municipal de S úde 

APROVO o Termo de Referência nos moldes d i 
do 

o detalhamento descrito no referido 

VILSON SOA 
Prefel 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a 

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública. 

1 - INFORMAÇÕES GERAIS 

Processo Administrativo nº 10.006/2024 

Órgão Solicitante: SEMUS 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) Joaquim Guilherme Oliveira Sousa 

Chefe do Departamento de Compras e Serviços 

Portaria nº 278/2021 

b) Cícera Rodrigues de Sousa Cunha 

Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2023 

li - DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 

O objeto cuja contratação é pretendida destina-se a manutenção e preservação dos 

sistemas de abastecimento de água (poços) municipal. 

Nesse diapasão, urge salientar que a administração ao longo dos anos vem 

promovendo a contratação do objeto por meio de processo licitatório a fim de preservar o interesse 

público e prevenir eventuais problemas decorrentes da eventual falha no sistema de abastecimento 

de água, especialmente porque trata-se de um serviço essencial cuja solução de continuidade 

afeta o acesso da população a água potável e, por consequência, fere a dignidade da peaaoa 

humana. 

Finalmente, após o devido levantamento dos quantitativos necessários à execução do 

objeto, considerando especialmente as últimas contratações firmadas pela administração e respectivas 
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execuções durante os exercícios financeiros de sua vigência, a equipe técnica concluiu pela necessidade 

da quantidade esposada na planilha abaixo. 

ITEM 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

22 

23 

ITEM 

1 

2 
3 

4 
5 
6 

7 

8 

9 
10 

"A Administração tem o dever de estimar os quantitativos da contratação, de modo 

fundamentado. Essa estimativa deve tomar em vista a eventual existência de outras 

contratações (correlatas ou Interdependentes), Inclusive para propiciar ganhos de 

escala" (FILHO, Marçal Justen. Comentários à Lei de Licitações e Contratações 

Administrativas: Lei 14.13312021. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021). 

QUANTIDADE ESTIMADA PARA A CONTRATAÇÃO 

OBJETO UND QTD 

CONSERTO BOMBEADOR 4" Sv 10 

CONSERTO BOMBEADOR 6" Sv 5 

CONSERTO MOTOR 4" 3 A 5 O CV Sv 10 

CONSERTO MOTOR 6" 8 A 13CV Sv 5 

MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 4" 3,0 A 5,0CV Sv 10 

MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6" 8,0 A 13 O CV Sv 5 

MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6" 15 A 20 CV Sv 2 

RETIRADA E INSTALAÇÃO DE BOMBA EM POÇO TUBULAR Sv 20 

MOBILIZACÂO DE MAQUINA E EQUIPAMENTOS Km 1000 

REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv MONO Sv 5 

REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv TRIF Sv 2 

REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 8,0 Cv MONO Sv 2 

REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 1 O O Cv TRIF Sv 2 

REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 13,0 Cv TRIF Sv 4 

REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 15,0 Cv TRIF Sv 2 

SERVIÇO LIMPEZA E DESINFECÃO DE POCO C/ COMPRESSO Sv 4 

SERVIÇO VISITA TÉCNICA ELETRICISTA Sv 20 

MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 5,0 CV Sv 10 

MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 8,0 A 10,0 CV Sv 7 

MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 12 O A 15 O CV Sv 5 

REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 7,5 CV TRIF Sv 2 

REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 10 O CV TRIF Sv 2 

SERVIÇO TÉCNICO DE TORNEADORA Sv 20 

PEÇAS OE REPOSIÇÃO 

OBJETO UND QTD 

Bombeador submersivel 16 Esta. Und. 3 

Bombeador submersivel 27 Esta. Und. 5 
Bombeador submersivel 12 EstQ. Und. 2 
Bombeador submersivel 15 Esta. Und. 2 
Bombeador submersivel 20 EstQ. Und. 2 
Cabo de aco aalv. 6 40mm 6x7 AF 1/4 Mts 500 
Cabo de aco aalv. 8,00mm 6x19 5/16 Mts 500 
Cabo de aco aalv. 9,50mm 6x19 AF 3/8 Mts 500 
Cabo eletrico oolivinil flex 0,6/ 1 KV 3x1 0mm2 Mts 500 
Cabo eletrico oolivinil flex 0,6/ 1 KV 3x16mm2 Mts 500 

.s. '- ) 
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Cabo eletrico oolivinil flex PP <O 6/ 1 KV) 3x4mm2 Mts 

Cabo eletrico oolivinil flex PP (0,6/ 1 KV) 3x6mm2 Mts 

Coni.motobomba submersa 4" 27 Estaoio 5,0 cv mono. Und. 

Coni.motobomba submersa 4" 27 E 5,0 cv trif. Und. 

Coni.motobomba submersa 6" 12 E 8,0 cv bifasico Und. 

Coni.motobomba submersa 6" 15 E 10 O cv trif. Und. 

Coni.motobomba submersa 6" 20 E 13,0 cv trif. Und. 

Contactor 3TS36 45AMP Pc 

Corpo de estaoio bomba submersa R 11 A Pc 
Curva oalv. 1 1/2" Pc 
Curva aalv. 2" Pc 
Curva aalv. 2 1/2" Pc 
Curva aalv. 3" Pc 

Disco arafite motor sub 6" Serie 610 Pc 
Disco arafite motor sub 6" Serie 71 O Pc 

Disco orafite motor sub 6" Serie 760 Pc 

Escora de apoio comoleta motor sub. 6" Pc 

Jooo de oastilhas Serie 710/760 Pc 

Luva aalv. 1 1/2" Pc 

Luva aalv. 2" Pc 

Luva aalv. 2 1/2" Pc 

Motor sub. 3,0 CV 220 V monof. 4" Und. 

Motor sub.de 3,0 CV 380 V trifásico 4" Und. 

Motor sub.de 5 O CV 220/440V monof./bif. 4" Und. 

Motor sub.de 5,0 CV 380V trifásico 4" Und. 

Motor sub.de 8 O CV 440V bif. 6" Und. 

Motor sub.de 10 O CV 440Vbif. 6" Und. 

Niole aalv. 1 1/2 Pc 

Niole aalv. 2" Pc 

Painel CPD 220/440V mon/bif. de 3,0 a 5,0cv o/bomba sub. Und. 

Painel CPD 380V trif. 8 O a 13,0 cv o/bomba sub. Und. 

Reaistro de 1 1/2 Pc 

Reaistro de 2 Pc 

Reaistro de 2 1/2 Pc 

Reaistro de 3 Pc 

Suoorte de sustentar-,Ao bomba 1 1/2" Und. 

Suporte de sustentacão bomba 2" Und. 

Suporte de sustentar-Ao bomba 2 1/2" Und. 

Tubo Edutor PVC 2" x 4 ,00mm Pc 

Tubo Edutor PVC 2.1/2" x 4,00mm Pc 

Tubo Edutor PVC 1.1/2" x 4 ,00mm Pc 

Tubo PVC edutor classe heaw 1.1/2 x 3 mts Br 

Tubo PVC edutor classe heaw 2 x 3 mts Br 

União aalv. 1.1/2 AJ Pc 

União aalv. 2 AJ Pc 

União aalv. 2.1/2 Pc 

União aalv. 3 AJ Pc 

Valvula esferica 1.1/2" Pc 

Valvula esferica 2" Pc 

Valvula esferica 2.1/2" Pc 

Valvula esferica 3 Pc 

Revestimento Geomecanico Dn 100 x 4 x 4 mts Br 

500 

500 

2 

2 

1 

1 

1 

10 

10 

10 

10 

10 

10 

5 

5 

5 

5 

5 

200 

200 

20 

2 

3 

3 

2 

2 

2 

20 

20 

5 

2 

5 

5 

4 

2 

5 

5 

5 

50 

30 

80 

50 

é7 50 

10 

5 -
4 

4 

10 

10 

5 

5 

10 

. 

. 
1 

-
') 
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63 1 Filtro Geomecãnico Dn 100 x 2 x O, 75 mm 

Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

on n1 s1 

Br 10 

O objeto cuja contrataçao é pretendida encontra-se em consonancia com o 

Planejamento Anual de Compras do órgao solicitante. 

Dos requisitos da potencial contratação 

Considerando a natureza da contrataçao, é de suma importancia esclarecer seus 

requisitos necessários. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que a execuçao do objeto deverá ser 

conjunta, observando o quantitativo constante na ordem de serviço. 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgaos competentes tais como o 

INMETRO, CREA e outros, sem prejuízo do que dispõe a Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do 

Consumidor. 

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em consonancia com o 

exercício financeiro. 

Ili - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No ata de alcançar a soluçao suficiente à contrataçao, promovemos o levantamento 

de mercado por meio da análise das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto e, na oportunidade, 

chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de serviços comuns sua oferta no mercado é ampla, 

podendo ser contratado uma vez deflagrado o competente procedimento licitatório, do qual será extraída 

a proposta mais vantajosa. 

Desta feita, considerando a última contrataçao promovida pela administraçao, bem 

como utilizando como parâmetro o levantamento dos quantitativos suficientes à satisfaçao do interesse 

público, chega-se ao valor aproximado e estimado da contratação. 

PLANILHA DO ÚLTIMO CONTRATO FIRMADO 

Contrato nº 16.06.01/2023 

Contratado: MARCUS VINICIUS MESQUITA DA SILVA (MV EMPREENDIMENTOS) 

ITEM OBJETO UND QTD P. UNT. P. TOTAL 

1 CONSERTO BOMBEADOR 4" Sv 10 200,00 2.000,00 

2 CONSERTO BOMBEADOR 6" Sv 5 \ 200,00 1.000,00 

<;._ ) ~ 
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63 Filtro Geomecãnico Dn 100 x 2 x O 75 mm 

Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

Br 10 

O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonância com o 

Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante. 

Dos requisitos da potencial contratação 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer seus 

requisitos necessários. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que a execução do objeto deverá ser 

conjunta, observando o quantitativo constante na ordem de serviço. 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgãos competentes tais como o 

INMETRO, CREA e outros, sem prejuízo do que dispõe a Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do 

Consumidor. 

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em consonância com o 

exercício financeiro. 

Ili - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o levantamento 

de mercado por meio da análise das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto e, na oportunidade, 

chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de serviços comuns sua oferta no mercado é ampla, 

podendo ser contratado uma vez deflagrado o competente procedimento licitatório, do qual será extraída 

a proposta mais vantajosa. 

Desta feita, considerando a última contratação promovida pela administração, bem 

como utilizando como parâmetro o levantamento dos quantitativos suficientes à satisfação do interesse 

público, chega-se ao valor aproximado e estimado da contratação. 

PLANILHA DO ÚLTIMO CONTRATO FIRMADO 

Contrato nº 16.06.01/2023 

Contratado: MARCUS VINICIUS MESQUITA DA SILVA (MV EMPREENDIMENTOS) 

ITEM OBJETO UND QTD P. UNT. P. TOTAL 

1 CONSERTO BOMBEADOR 4" Sv 10 200,00 2.000,00 

2 CONSERTO BOMBEADOR 6" Sv 5 
' 

200,00 1.000,00 
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CONSERTO MOTOR 4" 3 A 5,0 CV Sv 
CONSERTO MOTOR 6" 8 A 13CV Sv 
MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 4" 3 O A 5,0CV Sv 
MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6" 8 O A 13 O CV Sv 
MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6" 15 A 20 CV Sv 
RETIRADA E INSTALACÃO DE BOMBA EM POCO TUBULAR Sv 
MOBILIZACÃO DE MAQUINA E EQUIPAMENTOS Km 
REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv MONO Sv 
REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv TRIF Sv 
REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 8,0 Cv MONO Sv 
REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 10,0 Cv TRIF Sv 
REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 13,0 CvTRIF Sv 
REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 15,0 Cv TRIF Sv 
SERVIÇO LIMPEZA E DESINFECÃO DE POCO C/ COMPRESSO Sv 
SERVIÇO VISITA TÉCNICA ELETRICISTA Sv 
MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 5,0 CV Sv 
MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 8,0 A 10 O CV Sv 
MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 12 O A 15,0 CV Sv 
REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 7,5 CV TRIF Sv 
REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 10,0 CVTRIF Sv 
SERVICO TÉCNICO DE TORNEADORA Sv 

PEÇAS DE REPOSIÇÃO 

OBJETO UND 

Bombeador submersivel 16 Estg. Und. 
Bombeador submersivel 27 Estg. Und. 

Bombeador submersivel 12 Estg. Und. 

Bombeador submersivel 15 Estg. Und. 

Bombeador submersivel 20 Esta. Und. 
Cabo de aco aalv. 6 40mm 6x7 AF 1/4 Mts 

Cabo de aco aalv. 8,00mm 6x19 5/16 Mts 

Cabo de aco aalv. 9,50mm 6x19 AF 3/8 Mts 

Cabo eletrico oolivinil flex 0,6/ 1 KV 3x1 0mm2 Mts 

Cabo eletrico polivinil flex O 6/ 1 KV 3x16mm2 Mts 

Cabo eletrico polivinil flex PP (O 6/ 1 KV) 3x4mm2 Mts 
Cabo eletrico oolivinil flex PP (O 6/ 1 KV) 3x6mm2 Mts 

Conj.motobomba submersa 4" 27 Estaaio 5,0 cv mono. Und. 

Coni.motobomba submersa 4" 27 E 5,0 cv trif. Und. 

Coni.motobomba submersa 6" 12 E 8,0 cv bifasico Und. 

Coni.motobomba submersa 6" 15 E 10,0 cv trif. Und. 

Coni.motobomba submersa 6" 20 E 13 O cv trif. Und. 

Contactor 3TS36 45AMP Pc 
Coroo de estaaio bomba submersa R 11 A Pc 
Curva galv. 1 1/2" Pc 
Curva aalv. 2" Pc 
Curva aalv. 2 1/2" Pc 
Curva aalv. 3" Pc 
Disco grafite motor sub 6" Serie 61 O Pc 
Disco arafite motor sub 6" Serie 71 O Pc 
Disco çirafite motor sub 6" Serie 760 Pc 
Escora de aooio comoleta motor sub. 6" , Pc C--'v~ "' / 

10 218,30 
5 218,30 
10 305,62 
5 305,62 
2 436,60 

20 888,93 
1000 3,00 

5 700,00 
2 700,00 

2 900,00 
2 900,00 
4 1.111 ,17 
2 1.111,17 

4 2.889,03 
20 300,00 
10 300,00 
7 300,00 

5 600,00 
2 616,75 
2 800,00 

20 300,00 
TOTAL 

QTD P. UNT. 

3 1.069 64 

5 1.861 96 

2 2.297 74 

2 2.678,05 

2 3.565 45 
500 12 68 

500 2060 

500 28 52 

500 37 24 

500 5625 

500 13 47 
500 22,98 

2 5.150 10 

2 5.110 48 

1 7.907 38 

1 8.715,55 

1 9.507 87 

10 435,78 

10 166 39 
10 5546 
10 134 69 
10 198 08 

10 221 85 

5 435 78 

5 99040 
5 1.014,17 
5 316,93 
~ 

2.183,00 

1.091,50 

3.056,20 

1.528,10 

873,20 

17.778,60 

3.000,00 

3.500,00 

1.400,00 

1.800,00 

1.800,00 

4.444,68 

2.222,34 

11.556, 12 

6.000,00 

3.000,00 

2.100,00 

3.000,00 

1.233,50 
1.600,00 

6.000,00 
82.167,24 

P. UNT. 

3.208,92 

9.309 80 

4.595,48 

5.356,10 

7.130 90 
6.340,00 

10.300,00 

14.260,00 

18.620,00 

28.125 00 

6.735 00 
11.490,00 

10.300,20 

10.220,96 

7.907,38 

8.715,55 

9.507,87 

4.357,80 

1.663 90 
554,60 

1.346 90 

1.980 80 

2.218 50 
2.178 90 

4.952,00 
5.070,85 
1.584,65 

31 



& r~o153 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

28 Joao de oastilhas Serie 710/760 Pc 5 467,47 2.337,35 

29 Luva aalv. 1 1 /2" Pc 200 23,77 4.754,00 

30 Luva aalv. 2" Pc 200 32,49 6.498,00 

31 Luva aalv. 2 1/2" Pc 20 59,42 1.188,40 

32 Motor sub. 3,0 CV 220 V monof. 4" Und. 2 2.535,43 5.070,86 

33 Motor sub.de 3,0 CV 380 V trifásico 4" Und. 3 2.376,97 7.130,91 

34 Motor sub.de 5,0 CV 220/440V monof./bif. 4" Und. 3 2.931,59 8.794,77 

35 Motor sub.de 5,0 CV 380V trifásico 4" Und. 2 2.852,36 5.704 72 

36 Motor sub.de 8,0 CV 440V bif. 6" Und. 2 5.704,72 11 .409,44 

37 Motor sub.de 10,0 CV 440Vbif. 6" Und. 2 6.465,35 12.930,70 

38 Niole aalv. 1 1/2 Pc 20 22,98 459,60 

39 Niole aalv. 2" Pc 20 32,49 649,80 

40 Painel CPD 220/440V mon/bif. de 3,0 a 5,0cv o/bomba sub. Und. 5 1.743,11 8.715 55 

41 Painel CPD 380V trif. 8,0 a 13,0 cv o/bomba sub. Und. 2 1.980,81 3.961 62 

42 Reaistro de 1 1/2 Pc 5 110,93 554,65 

43 Reaistro de 2 Pc 5 229,77 1.148 85 

44 Reoistro de 2 1/2 Pc 4 594,24 2.376,96 

45 Reaistro de 3 Pc 2 871 ,56 1.74312 

46 Suoorte de sustentar.ão bomba 1 1/2" Und. 5 23374 1.168,70 

47 Suoorte de sustentacl!io bomba 2" Und. 5 297,91 1.489 55 

48 Suporte de sustentacão bomba 2 1/2" Und. 5 404,08 2.020 40 

49 Tubo Edutor PVC 2" x 4,00mm Pc 50 174,31 8.715,50 

50 Tubo Edutor PVC 2.1/2" x 4 00mm Pc 30 221,85 6.655,50 

51 Tubo Edutor PVC 1.1/2" x 4,00mm Pc 80 156,88 12.550,40 

52 Tubo PVC edutor classe heaw 1.1/2 x 3 mts Br 50 293,16 14.658,00 

53 Tubo PVC edutor classe heaw 2 x 3 mts Br 50 404,08 20.204,00 

54 União oalv. 1.1/2 AJ Pc 10 55,46 554,60 

55 União aalv. 2 AJ Pc 5 88,74 443,70 

56 União aalv. 2.1/2 Pc 4 154 50 618 00 

57 União oalv. 3 AJ Pc 4 217 89 871 ,56 

58 Valvula esferica 1.1/2" Pc 10 170,35 1.703,50 

59 Valvula esferica 2" Pc 10 229,77 2.297 70 

60 Valvula esferica 2.1/2" Pc 5 372 39 1.861 95 

61 Valvula esferica 3 Pc 5 419,93 2.099,65 

62 Revestimento Geomecãnico Dn 100 x 4 x 4 mts Br 10 356,55 3.565 50 

63 Filtro Geomecãnico Dn 100 x 2 x 0,75 mm Br 10 22740 2.274 00 

TOTAL 367.213,57 

TOTAL GERAL 449.380,81 

Portanto, ante os aspectos acima levantados, conclui-se que a solução adequada à 

satisfação do interesse público é a realização de procedimento licitatório para a contratação do objeto. 

Soluções Vantagens (pontos fortes) Desvantagens (riscos, limitações, 

problemas) 

Realização de Procedimento Obtenção de proposta mais Não se aplica 

Licitatório vantajosa 

Custo Estimado R$ 449.380,81 

. 
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IV - DETALHAMENTO DA SOLUÇAO ESCOLHIDA 

1 - Descrição da solução 

Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e quantitativo do 

objeto e, concluindo tratar-se de serviço comum cuja oferta no mercado é ampla, indica-se a título de 

solução (contratação do objeto) a realização de procedimento licitatório, observadas as disposições 

contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes. 

2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação global ante a impossibilidade da 

divisão do objeto. Com efeito, a execução do objeto por empresas diversas implica em dificuldade de 

gerenciamento e coordenação dos trabalhos de modo que não permite alcançar a eficiência pretendida. 

Ora, não sendo possível a divisibilidade do objeto por itens indica-se a adoção da 

contratação global, permitindo assim à administração a obtenção de proposta mais vantajosa. 

Sobre o tema trazemos à baila o entendimento pacificado pelo E. TCU, vide: 

"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos 

editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e 

alienações, cujo objeto seja divisivel, desde que não haja prejuízo para o 

conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o 

objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não 

dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da 

totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 

autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 

divisibilidade" (Súmula TCU nº 247). Os itens reunidos em um lote devem 

guardar alguma relação entre si". (Denúncia TCE/MG nº 980437/2016) 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não existe interdependência ou correlação entre a contratação pretendida e outras 

contratações. 

4 - Resultados pretendidos 

O resultado pretendido com a contratação é a preservação dos sistemas de 

abastecimento de água (poços) do município. e=---------
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5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato 

deverá ser executado pelo vencedor do competente procedimento licitatório a partir da data de sua 

assinatura, com prazo de vigência de 5 anos, prorrogável nos termos da Lei nº 14.133/21. 

A execução do objeto, por sua natureza, não implicará na necessidade de 

adequações no ambiente físico da administração e tampouco de capacitação de servidores para o seu 

recebimento posto tratar-se de serviços comuns. 

6 - Possiveis impactos ambientais 

A Constituição da República assim estabelece em seu art. 225, in verbis: 

"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservã-lo para as presentes e 

futuras gerações" 

Nesse contexto, considerando que dentre os pressupostos de regularidade das 

contratações levadas a efeito pela administração encontram-se as normas e orientações pertinentes à 

sustentabilidade, é de suma importância estabelecer que o objeto observe rigorosamente em sua 

execução, conforme o caso, as disposições do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis - lbama, Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, Instituto Nacional de 

Metrologia, Qualidade e Tecnologia - lnmetro, Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima e 

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos e normas do CREA, conforme o caso. 

O objeto cuja contratação é pretendida não enseja qualquer impacto ambiental no 

município posto que, uma vez exigida suas certificações e execução de acordo com o Código de Postura 

municipal, CREA e demais órgãos responsáveis, resguardada está a integridade do meio ambiente 

municipal. 

Urge ressaltar que o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU não traz 

em seu bojo regras específicas a ser insertas tanto no ETP quanto no TR e instrumento convocatório em 

se tratando do objeto em questão, o que nos leva a concluir que a exigência de que o objeto seja 

executado de acordo com o Código de Postura municipal, CREA e atenda ainda às normas e 

regulamentações expedidas pelos demais órgãos ambientais e eventualmente aplicáveis em sua 

execução, são suficientes a garantir a sustentabilidade da contratação. 
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V - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando de 

contratação de serviços comuns cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos neste ETP e, por consequência, no TR e instrumento convocatório; 

Considerando tratar-se de serviços cuja oferta no mercado é ampla e, portanto, deve 

ser estabelecida disputa entre os interessados em contratar ·com a administração a fim de permitir a 

seleção da proposta mais vantajosa e, consequentemente, garantir a observância aos princípios da 

eficiência e economicidade, dentre outros; 

Considerando, por fim, que a execução do objeto não gera impacto ambiental ao 

município; 

CONCLUI-SE 

pela necessidade de deflagração do competente processo licitatório a fim de que sejam promovidos 

todos os atos legais voltados à execução do objeto pretendido, observada rigorosamente a legislação de 

vigência, em especial a Lei nº 14.133/2021. 

contratação. 

A CUNHA 
úde 

USA 
Compras e Serviços 

Portaria nº 278/2021 

APROVO o Estudo Técnico Preliminar nos moldes ~~>84l'i>i\..à vista do detalhamento descrito no 
referido doeu 

VILSON SOA 
Pref 
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PREGÂO ELETRÔNICO Nº 008/2024 

(Processo Administrativo nº 10.006/2024) 

ANEXO li 
MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ........ / .... , QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA (MA) 
E A EMPRESA ............................................................ . 

O Município de João Lisboa (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, através da Secretaria 
Municipal de Saúde, representada pela Secretéria Municipal de Saúde Sra. C(CERA RODRIGUES DE 
SOUSA CUNHA, brasileira, casada, agente polltica, portadora da cédula de identidade de nº 
122247998-0 SSP-MA e do CPF nº 974.489.903-49, doravante denominado CONTRATANTE e a 
____ _, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº ____ , com' sede 
na _____ , doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) __ , 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ___ e do CPF nº ___ , tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo nº 10.006/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrõnico nº 008/2024, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva de sistemas de abastecimento de égua (Poços) do município de João Lisboa (MA), com 
reposição de peças, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 008/2024, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
IDENTIFICAÇÃO 

CATSER 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4.1. O Termo de Referência; 
1.4.2. O Edital da Licitação; 
1.4.3. A Proposta do contratado; 
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

UNO QTD V.UNT. 

2.1. O prazo de execução do contrato teré duração de doze meses, de_/_/_ a_/_/_, prorrogével 
por até 10 (dez) anos, na forma do artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021, desde que haja concordância 
das partes, o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações, bem como a pesquisa prévia 
revele que os preços são compatíveis com os de mercado. 
2.1.1 Caso a Contratada nao tenha interesse na prorrogaçao do ajuste deverá comunicar este fato por 
escrito à Contratante, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data de término do prazo 
contratual, sob pena de incidência de penalidade contratual. 
2.1.2. A não prorrogaçao do prazo de vigência contratual, por conveniência da Administraçao, não gerará 
à Contratada o direito a qualquer espécie de indenização. 
2.1.3 Não obstante o prazo estipulado no subitem 2.1, a vigência contratual nos exercícios subsequentes 
ao da assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de 
recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas 
despesas. 
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3. CLAUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92 IV VII e 
XVIII) ' ' 
3.1 . O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ __ (_) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO (art. 92, Ve VI) 
6.1 . O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado. 
7-2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 
8 .5 . Acompanhar e fiscalizar a execu~o do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8. 7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
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8.1 O. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual perlodo. 
8.11 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equillbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1 . O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exerclcio da atividade. 9.4. 
Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, li) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensllios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de. boa 
técnica e a legislação de regência; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vicias, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021 ; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

,,......._ 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou 
sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS- CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.1 O. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.11 . Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. , 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos'métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
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9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
9.21 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 
14.133, de 2021 ; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA-GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS (art. 92, XIV) 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11 .2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021); . . 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "F , "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iv. Multa: 
1. Moratória de O, 1 % (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 

ou reposição da garantia. 
i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021 . 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11 .1, de 5% ,do valor do 

Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11 .1, de 20% do 
valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
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11.3. A apl!cação das sanções previstas neste Contrato nao exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderao ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cablveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11 .4. A aplicaçao das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11 .5. Na aplicação das sanções serao considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgaos de controle. 
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serao apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusao patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurldica serao estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurldica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçao de coligaçao ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurldica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

----.. sançao, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituldos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 
14.133, de 2021). 
11 .9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar sao passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14 .133/21 . 
11.1 o. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, nao inscritos em divida ativa, poderao ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgao decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgao ora contratante, na forma 
da lnstruçao Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações nao forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusao do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
12.2.1 . Quando a nao conclusao do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
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12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.~.2. A alteração ~oc!al ou a mo?ificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratyais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 , caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

17.512.0007.2-076- Manut. do Sistema de Abastecimento D'Agua 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principias gerais dos 

contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021 . 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 
16.1. 1 ncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021 . bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.0 14.133, de 2021 , e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 
12.527, de 2011, ele art. 7°, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA- FORO 
17.1. É eleito o Foro da cidade de João Lisboa (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei 

nº 14.133/21 . 
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1-_______ _ 
CPF: _____ _ 

Joao Lisboa (MA), _ de __ de 2024 

CPF: ______ _ 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2024 

(Processo Administrativo nº 10.006/2024) 
ANEXO Ili 

(Proposta de Preços) 

Prezados Senhores, 
_________ de __ de 

______ (empresa), com sede na cidade de ________ .à Rua ____ _, n.º 
___ , inscrita no CNPJ/MF sob o número _______ , neste ato representada por 
___________ , portador do CPF n.º ____ e R.G. n.º _____ , abaixo 
assinado propõe à Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, através da Secretaria Municipal de Saúde, 
os preços infra discriminados para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de 
sistemas de abastecimento de água (Poços) do município de João Lisboa (MA), objeto do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 008/2024 - CPL: 

CATSERV: 24570 
ITEM OBJETO UND QTD P. UNT. P. TOTAL 

1 CONSERTO BOMBEADOR 4" Sv 10 
2 CONSERTO BOMBEADOR 6" Sv 5 
3 CONSERTO MOTOR 4" 3 A 5,0 CV Sv 10 
4 CONSERTO MOTOR 6" 8 A 13CV Sv 5 
5 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 4" 3 O A 5,0CV Sv 10 
6 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6" 8,0 A 13,0 CV Sv 5 

7 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6" 15 A 20 CV Sv 2 

8 RETIRADA E INSTALACÃO DE BOMBA EM POCO TUBULAR Sv 20 

9 MOBILIZAÇÃO DE MAQUINA E EQUIPAMENTOS Km 1000 

10 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv MONO Sv 5 
11 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv TRIF Sv 2 

12 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 8,0 Cv MONO Sv 2 • 
13 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 10,0 Cv TRIF Sv 2 

14 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 13,0 Cv TRIF Sv 4 

15 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 15,0 Cv TRIF Sv 2 

16 SERVIÇO LIMPEZA E DESINFECÃO DE POCO C/ COMPRESSO Sv 4 

17 SERVICO VISITA TÉCNICA ELETRICISTA Sv 20 

18 MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 5,0 CV Sv 10 

19 MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 8,0 A 10,0 CV Sv 7 

20 MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 12,0 A 15,0 CV Sv 5 

21 REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 7,5 CV TRIF Sv 2 

22 REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 10,0 CVTRIF Sv 2 

23 SERVIÇO TÉCNICO DE TORNEADORA Sv 20 
TOTAL 

PEÇAS DE REPOSIÇÃO 
ITEM OBJETO UND QTD P.UNT. P. UNT. 

1 Bombeador submersivel 16 Esta. Und. 3 
2 Bombeador submersivel 27 Esta. Und. 5 
3 Bombeador submersivel 12 Esta. Und. 2 

4 Bombeador submersivel 15 Esta. Und. 2 

5 Bombeador submersivel 20 Esta. Und. 2 

6 Cabo de aco galv. 6 ,40mm 6x7 AF 1/4 Mts 500 

7 Cabo de aco galv. 8 00mm 6x19 5/16 Mts 500 

8 Cabo de aco aalv. 9,50mm 6x19 AF 3/8 Mts 500 
9 Cabo eletrico polivinil flex 0,6/ 1 KV 3x1 0mm2 Mts 500 
10 Cabo eletrico polivinil flex 0,6/ 1 KV 3x16mm2 Mts 500 
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& r ~0165 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Cabo eletrico oolivinil flex PP (0,6/ 1 KV) 3x4mm2 Mts 

Cabo eletrico oolivinil flex PP <0,6/ 1 KV) 3x6mm2 Mts 

Conj.motobomba submersa 4" 27 Estaaio 5,0 cv mono. Und. 

Coni.motobomba submersa 4" 27 E 5 O cv trif. Und. 

Coni.motobomba submersa 6" 12 E 8 O cv bifasico Und. 

Coni.motobomba submersa 6" 15 E 10,0 cv trif. Und. 

Coni.motobomba submersa 6" 20 E 13,0 cv trif. Und. 

Contador 3TS36 45AMP Pc 
Corpo de estaaio bomba submersa R 11 A Pc 

Curva aalv. 1 1/2" Pc 

Curva aalv. 2" Pc 

Curva aalv. 2 1/2" Pc 

Curva aalv. 3" Pc 

Disco arafite motor sub 6" Serie 610 Pc 

Disco arafite motor sub 6" Serie 710 Pc 

Disco arafite motor sub 6" Serie 760 Pc 

Escora de aooio comoleta motor sub. 6" Pc 

Joao de oastilhas Serie 710/760 Pc 

Luva aalv. 1 1/2" Pc 

Luva Qalv. 2" Pc 

Luva aalv. 2 1/2" Pc 

Motor sub. 3,0 CV 220 V monof. 4" Und. 

Motor sub.de 3,0 CV 380 V trifásico 4" Und. 

Motor sub.de 5,0 CV 220/440V monof./bif. 4" Und. 

Motor sub.de 5,0 CV 380V trifásico 4" Und. 

Motor sub.de 8,0 CV 440V bit. 6" Und. 

Motor sub.de 10,0 CV 440Vbif. 6" Und. 

Niole aalv. 1 1/2 Pc 

Niole aalv. 2" Pc 

Painel CPD 220/440V mon/bif. de 3,0 a 5,0cv p/bomba sub. Und. 

Painel CPD 380V trif. 8,0 a 13,0 cv o/bomba sub. Und. 

Reaistro de 1 1 /2 Pc 

Reaistro de 2 Pc 

Reaistro de 2 1/2 Pc 

Reaistro de 3 Pc 

Suporte de sustentacão bomba 1 1/2" Und. 

Suporte de sustentarJio bomba 2" Und. 

Suoorte de sustentar.Ao bomba 2 1/2" Und. 

Tubo Edutor PVC 2" x 4,00mm Pc 

Tubo Edutor PVC 2.1/2" x 4,00mm Pc 

Tubo Edutor PVC 1.1/2" x 4,00mm Pc 

Tubo PVC edutor classe heaw 1.1/2 x 3 mts Br 

Tubo PVC edutor classe heaw 2 x 3 mts Br 

União aalv. 1.1/2 AJ Pc 

União aalv. 2 AJ Pc 

União aalv. 2.1/2 Pc 

União aalv. 3 AJ Pc 

Valvula esferice 1.1 /2" Pc 

Valvula esferica 2" Pc 

Valvula esferica 2.1/2" Pc 

Valvula esferica 3 Pc 

Revestimento Geomecanico Dn 100 x 4 x 4 mts Br 

500 

500 

2 

2 

1 

1 

1 

10 

10 

10 

10 

10 

10 

5 

5 

5 

5 

5 
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3 

3 

2 

2 

2 

20 

20 

5 

2 

5 

5 
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2 

5 

5 

5 

50 
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80 

50 
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10 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

63 Filtro Geomecãnico Dn 100 x 2 x 0,75 mm Br 10 
TOTAL 

TOTAL GERAL 1 

OBS: A descrição mínima do objeto deverá observar a especificação constante no termo de 
referência e planilha acima, que prevalecerão sobre a identificação CA TSER 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de sua abertura; 

b) O objeto deverá ser executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" 
expedida pela Secretaria Municipal de Saúde; 

c) O valor total da proposta é de R$ __ (._ __ _, 

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESPACHO 

Recebidos os autos de solicitação de realização de despesas verifico que o feito fora 

deflagrado na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO posto que o objeto cuja contratação é 

pretendida enquadra-se no conceito de "serviço comum" estabelecido na Lei nº 14.133/21, 

considerando que suas especificações são padronizadas e usuais no mercado. 

O critério de julgamento adotado é o de MENOR PREÇO GLOBAL, tendo em vista a 

indivisibilidade do objeto, aferida pelo Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência, 

bem como a indubitável economicidade alcançada por meio deste e, por conseqüência, a 

obtenção de proposta mais vantajosa para a Administração Pública Municipal. 

João Lisboa (MA), 22 de fevereiro de 2024 

MARCO~ VIEIRA LIMA 
Pregoeiro Oficial 



94120 • ESTADO DO MARANHAO 000168 
980809 • PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA/MA 

RELAÇÃO DE ITENS • PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2024-000 

1 - Itens da Licita~ão 

Descrição Detalhada: Manutenção - Equipamentos de Poços 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

Menor Preço 

474.571,67 

UNIDADE 

Intervalo Mlnlmo entre Lances (R$): 50,00 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA ( 1 ) 

PREGÃO ELETRÔNICO N" 90008/2024-000 UASG 980809 

Critério de Valor: Valor Estimado 

23/02/2024 07:58 (1 /1) 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

A VISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 008/2024 

A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, torna 
público para conhecimento de todos que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de empresa especializada para 
a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de sistemas de abastecimento de 
água (Poços) do município de João Lisboa (MA), com reposição de peças. CÓDIGO UASG: 
980809. BASE LEGAL: Lei nº 14.133/21 e as condições do Edital. Data de Abertura: 12 de 
março de 2024 às 08:00 hs (oito horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos 
poderão ser consultados e obtidos no endereço eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br, http://joaolisboa.ma.gov.br, podendo ainda ser obtido 
por meio de solicitação no e-mail cpljoaolisboa@hotmail.com e, por fim, consultado, lido e 
obtido em sua versão impressa mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de 
DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente de 
Licitações, com endereço na sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na Av. 
Imperatriz nº 1331, Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. 

João Lisboa (MA) 23 de fevereiro de 2024 

\ 



• ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 1 U/2021 

Designa pregoeiro e equipe de apoio desta Prefeitura para 
o procedimento licitatório na modalidade pregão, na forma 
eletrônica; 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
disposto no inciso li do art. 37 da Constituição Federal., inciso ti do art. 19 da 
Constituição Estadual e Lei Orgânica do Município, inciso· XI do art. 67. 

RESOLVE: 

Art.1°. Fica designado o servidor MARCOS VENICIO VIEIRA 
LJMA para atuar como Pregoeiro desta Prefeitura Municipal, na modalidade 
pregão, na forma eletrônica, pelo período de 01 (um) ano. 

Art. 2°. -Ficam designados os servidores EDIVILSO ... BEZERRA 
DA SILVA e ROMILDO NASCIMENTO DA SILVA para integrarem a equipe de 
apoio do Pregoeiro desta Prefeitura Municipal, na modalidade pregão, na fonna 
eletrônica, pelo período de 01 (um) ano. 

Art.3°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação nos 
placares da Prefeitura de João Lisboa 

Gabinete do Prefeito Municipal de Joio Lisboa, Estado do 
Maranhlo, em 15 de janeiro de 2021, 200° ano da Independência e 133° da 
República. 

VILSON SOARES FE 1 
Prefeito Municip l 

Prefeitan Maaidpal de .Joio U.boa - M• - G•biaete do Prefeito 
Avealda Jmpenflb. •• 1331, Caa~Jolo Lbboa - Ma 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

PARA PUBLICAÇÃO EM 27.02.2024 

PREGÃO ELETRÔNICO oº 008/2024 
A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, toma 
público para conhecimento de todos que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de empresa especializada para 
a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de sistemas de abastecimento de 
água (Poços) do município de João Lisboa (MA), com reposição de peças. CÓDIGO UASG: 
980809. BASE LEGAL: .Lei nº 14.133/21 e as condições do Edital. Data de Abertura: 12 de 
março de 2024 às 08:00 hs (oito horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos 
poderão ser consultados e obtidos no endereço eletrônico 
www.comprasgovemamentais.gov.br, http://joaolisboa.ma.gov.br, podendo ainda ser obtido 
por meio de solicitação no e-mail cpljoaolisboa@hotrnail.com e, por fim, consultado, lido e 
obtido em sua versão impressa mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de 
DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente de 
Licitações, com endereço na sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na Av. 
Imperatriz nº 1331, Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. 
MARCOS VENÍCIO VIEIRA LIMA - PREGOEIRO 



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO. seção 3 

EXTMTO DE CONTMTO Nt 53/2024 

Proc:euo Administrativo n1 25/2023. Preaio Uetrõnico n• 15/2023. Contretante. 
SECRETARIA MUNIOPAl OE ASSISTtNOA S0CIAl, CNPJ nt 15.174.547/0001-80; por 
lnterm~lo dt Secretorlo Munldpol de Asslstenct• Socl1I. CONTRATADO: ACENO COMEROO 
DE MÓVEIS LTDA, inscrito no CNPJ n' 34.475.882/0001•24. VALOR DO CONTRATO: R$ 
9.900,00 lncw mil • novea,ntos re1ls). OIIJETO: t • cootnllÇio de empreso poro o 
fomedmento de condicioNdores de 1r para atender as nec.uidades du Sec:retarlls 
Municlpols de Governodor fvdier/MA. VJGtNOA: D1 dato da suo asslnoturo 11, 31 de 
de,emb,o de 2024. DATA DA ASSINATURA: 26 de f.....,rtlro dt 2024. 

EXTIIATO DE CONTMTO Nt 54/2014 

Proeosso Admlnistrati\/0 nt 25/2023. Presio Eletr6nico n• 15/2023. Contratonte· 
SECRETARIA MUNIOPAL DE EDUCAÇÃO, CNPJ nt 30.970.146/0001·20; por lnterm4dio d1 
Secretario Munlclpol de Educaçlo. CONTRATADO: ACENO COMEROO DE MÓVEIS LTDA, 
Inscrito no CNPJ n' 34.473.882/0001·14. VALOR DO CONTRATO: R$ 30.000,00 (trlnto mil 
reais). 08JETO: t I mntntaçio de empresa pua o fornecimento de condicionadores d• ar 
para atender IS ~ssldades du Secretarlls Municipais de Gcwernador Archer/MA. 
VIGtNOA: D• doto d• SUi assln1turo 11• 31 de dezemb,o de 2024. DATA DA ASSINATURA: 
26 de fevereiro de 2024. 

EXTIIATO DE CONTIIATO NI SS/2014 

Procasso Administrativo n• 25/2023. Presio Eletrõnlco nt 15/2023. CONTRATANTE: 
SECRETARIA MUNIOPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO, CNPJ n• 11.41S.s40/0001·52; por 
lnterm~k> ct. Secret.rla Munkipal d1 S.úde e Saneamento. CONTRATADO: ACENO 
COMERCO DE MÓVEIS LTOA, Inscrito no CNPJ n• 34.473.882/0001•24. VALOR DO 
CONTRATO: R$ 30.000,00 (trinto mil re1is). OBJETO: t • contntoçlo de empreso poro o 
fornecimento de condicionador~ de ar pira atender as necessidaCMs das Secretarias 
Municipais de Governador Ard,er/MA. V1GtNCIA: 01 data da sue assinatura 1t, 31 de 
dezemb,o de 2024. DATA DA ASSINATURA: 26 de fevereiro de 2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICATU 
AVISO DE UCITAÇÃO 

PllfGÃO n.ETftÔNJCO NO 4/"Z024 

A Prefelturo Munõclpol de lca"'1MA, otnvú da ComissJo Permanente dt 
Ucit•çlo torna públlco poro oonhecimento dos lntef"HSldos, que lor4 rullm, sob o ésidt 
do Decreto n• 10.024/19 e sub:sldlarlamente II di,pos~ da lei 14.133/2021 e suas 
11teraçl5es posteriores, llcitaçio na modolidode Pretio na suo Formo Eietronlco, do tipo 
Meno< Preço Po, Item, sob o Recime de Fornecimento, Wlndo o formlçio de rec,stro de 
preço pua futura • eventual aquisiçlo de llvros para o ensJno fundamental, ensino 
relicioso • educoçlo lnfanUJ da rede de ensino do munlclplo de lc:otu • MA. ABERTURA: 12 
DE MARÇO DE 2024, ÀS 08HOOMIN, 1tr1vés d1 plotofomu,: https://www.lâtlk:atu.com.br. 
Demais Informações no e,.mell cplic.atu0cit■caoOgmall.cx,m e Portal da Tnnsp1rfnci1. 

lcatu-MA, 23 da few<olro de 2024. 
NILTON MENDES DA SILVA 

Prqoe-iro 

AVISO DE UCIT AÇÃO 
PftfGÃO EUTIIÔNICO NO 5/2014 

Para conhecimento dos interessados, que feri retlizar. sob I fcide do Decreto 
n• 10.024/19 • subsldiarlamento as dlsJ)O>lçÕH d1 Lei 14.1'5/2021 e suas olter~ 
posteriores, llcltaçio na modalidade Preglo na sua FOJma Eletr6nk:o, do tipo Menor Preço 
Por Item, sob o regime de Empreitada Por Preço Unitário, visando a Formeçio de Realstro 
de Preços para futura e eventual con~taçio de empreu e.specilliz■da na prestaçio de 
serv.ços de hospedagem para atender as atMdades das Secretanas Munlapais da 
Preftlturo de lcatu • MA. ABERTURA: 13 DE MARÇO DE 2024, ÀS 08HOOMIN, 1tr1v,s da 
platoforma: https://www.ldtaicatu.com.br. Oemols lnformoça., no e-mail 
cphe1tulk:ruc:aofP1mall.com e Portal da Transper,nc:11. 

k:ltt,t.MA, 23 de fevereiro de 2024. 
NILTON MENDES DA SILVA 

Presoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL OE ITAPECURU-MIRIM 
AVISO DE HOMOlOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO NI 61/2023/C,L 

PROCESSO ADMINISTRATIVO NI 2023.12.19.0008. OBJETO: Resistro de p,eços poro 
futura e eventual contrauçlo de empresa pua fornedmento d• "&UI mineral natural, 
potíivel e nlo aa,SOSI para atender I demanda das secretarlu munklpals de lt1pecuru· 
Mlrlm/MA. 

A Secretaria Municipal da Receita, Orçamento e Gestão, por melo do seu 
Secredrio Municipal, na condiçlo ct. Ordenador de Despesas • no uso das atrlbuiç6es 
que lhes slo conferidas pek> Decreto Municipal nt 030/2022. e com base nas 
informações constantes na adjudicaçlo do item listado abaixo, de acordo com o que 
dispõe o artiso 43, lndso VI da Lei Federal Nt 8.666/93 • suas 1lt1rações posteriores, 
resotve HOMOLOGAR o resuttado da Ucitlçlo, nos termos do an. 13, inciso VI do 
Decreto nt 10.024/2019 e do item 14.2 do edital, o objeto acima especmcado em 
hlvor da ampresa: 

1.BERN.AROtNA OllTRA MUNIZ LISBOA 06865312309. inscrtta no CNPJ n• 
29.500.647/0001· 64. vencedor• dos Itens; 1. 2, 5, ◄, s e 6, no vator 1k>t>.I de 
R$218.32S,10 (duantos e dez~to mil trezentos I vtnte e cinco reais e dez 
centavos). 

()6. se ciancle e publiq~ no ~rio Oflcial e no Sido Elett6nko deste 
poder executivo para que surta seus legais • efaitos Juridicos. 

ttapaa.1ru Mlrfm•MA. 26 de fevere-fro d• 2024. 
LUCIANO DA SILVA NUNES 

secreUrio Municipal da Receita, Orçamento e Gestlo 

DESPACHO Df 16 OE FMREIRO Df 1014 

DISPENSA DE LJOTAÇÃO N• 010/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nt 2023.11.06.0019 
OBJETO: Contrataçlo de panOI Jurfdta espectallzade e m prw~t.flo clcn ••rvlço• de 
oesenvoMmento de softwlire para a organlreç.lo do arquivo do c»d1stro Únko da 
Secretaria Munkipal de A.s.slst6ncia Socl.11 do munk:ípk) de ltapecuru"ffllrlm/MA. 

A Secret,rla Munlclpal de Asslstfncla Sõclal, na concUçJo de Ordenadora de 
Despeses • no uso das atrlbulçõ,e.s que lhes slo conferidas pelo Oecteto Munklpil n• 
030/2022, ruol.e HOMOLOGAR o re1ultado da DISPENSA DE UOTAÇÃO nt 010/ 2023, 
nos termos do Art. 71, inciso IV da Lei 1•.133/2021, o objeto acima espacifk.ado • 
favor d1 (s) empresa (s): 

l ·A & M SOWTION AGtNOA DIGITAL, insalte no CNPJ. 34.766.560/0001·73, 
no valor 11obal de RS 12.000.00 (Dole mil rnls). 

TERESA 8AR80SA MAOEL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
AVISOS DE LICITAÇÃO 

PREGÃO n.ETftÔNJCO Nt 7/1024 

. A P~efeitura Municipal de Joio Lisboe • MA, por seu Pr-soelro e Equipe de 
A.poio, toma publico pare conhecimento de todos que re■lita"' llcitaçlo na MODALIDADE: 
Proalo Eletrõnk:o. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: COntntaçio de em­
especializada para a prestaçio de serviços de manutençio preventiva e corretiv1 da rede 
de ilumlnoçlo põblia do município de Joio U1boa (MA). CÓDIGO UASG: 980809. BASE 
LEGAL: Lei nl 14.133/21 • os oondJçõti do Edital. O.to de Abertura 11 de morço de 2024 
b 08:00 hs (oito horas), horfrio de 8rul1ia • OF. o Editol e seus ,nexos poderio •r 
CX>nsul~d0$ e obtidos no endereço eletrõnlco www.oomprasgovem1ment1is.1ov.br, 
http://J01obboa.mo.g011.br, no Murol de Ucitoções • Ta • MA, podendo alndo ser obtido 
por melo de sollciaçio no •mail cpljooollsbooOhotmoil.oom o, po, fim, coosultado, ildo • 
obtido em sua wrsJo impressa medtlnte o rec:ofhimento de R$: 20,00 (vinte reais) atre~s 
de DAM (Documento de fvread1çlo Munldpol), na sede da Comlssio Perm1nente de 
Udtoça.!, com endereço no sede d1 Pr1f1itura Munldpol de Joio Usboa IMA) sito no Av. 
lmpef'litru: nt 1331, C:.ntro, nos dias úteis, no horirio das 08:00 horas às 12;00 horu. 

PIIIGÃO n.ETRÔNJCO NO 1/2024 

A Prefeitura Munlcl~I de Joio Usbol - MA. por seu Pregoeiro e Equipe de 
Apoio, torno público po111 conhecimento de todos que reaNar4 licitaçio no MODALIDADE: 
Preslo Eletr6nico. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: COntrotoçio de empreso 
espeaalltada pera a prestaçlo de servtç:os de manutençlo preventtvl • corretrva de 
slstemos de 1basteclmento de •1uo !Poços) do munldplo de Joio Lisboa IMA). CÓDtGO 
UASG: 980809. BASE LEGAL: Lei n1 14.133/21 • 11 condlç6e, do Edital. O.to dt Aberturo: 
12 de morço de 2024 •• 08:00 hs (oito horas), hor4rlo de Brosíl11 • OF. O Edital • seo, 
anexos poderio ser consubdos e obtidos no endereço eletr6nk:.o 
WWW.«>mpraS1011emoment1is,1011.br, http://)ooollsboa.mo.p.br, no Muro! de Llcltaç6es. 

TCE • MA, podendo oinda ser obtido por rne,o de soflcitaçlo no o-ma» 
cpljoaollsboa@lhotmail.com •• pc,r fim, consultado. lido e obtido em sua versão Impressa 
tMdianta o recolhlmento de RS: 20,00 (vtnte reais) através de 0AM (Oocumento de 
Arrecadoçlo Munldpo0, no sede da Combslo Permonente de Lldtaç6es, com endereço na 
sede da Prefeitura Munidpal de Joio Usboa (MA) sito na Av. lmperitril n• 1331 Centro 
nos diH üteis, no ho"'rio das 08:00 horas 6s 12:00 horas. • ' 

MAROOS VENICJO VIEIRA UMA 

PREFEITURA MUNICIPAL OE LAGO DOS RODRIGUES 
AVISO DE OIAMADA PúlUCA Nt l/Zf124 

A Prefeitura de L.110 dos RodriB,ues torna pú~ico para conhecimento dos 
Interessados, a O\arnada Públia n• 001/2024, que tem por objeto o credenciamento para 
a aqulslçlo de 8'nero allmentk:los dlret.lme.nte da a1ricuttur1 Famih1r e do EmprNndedor 
Famlllu Rural ou suas orpnliações, destinado ao Pr01r1m1 Nacional de Al1mentaçio 
~ar • PNAE, do Municfp4o de Laco dos Rodrl1ues • MA. em 1tendlmento a Lei n• 
11.947/ 2009 e Resoluçlo CO/FNDE n' 21 de 16/11/2021. Poro tonto, o, lnteressodos que 
atenderem is e-xi1fnd11 do edital deveria ap,..Mntu os documentos d• habUltlçio • 
projeto de venda •~ b 10:00h ldtz) horas do dia 02 de abril de 2024, na solo da Comlsslo 
de COntrallçlo do Prefeltu111 Municipal de l.a&o dos Rodf'Cue•·MA. loaollza à Ruo Oito de 
Mato. s/n.t, Centro, Ll&o dos RodrCues • MA. O Editlll e seus 1ncxos estio • dlspos~ 
dos Interessados no endereço sup,11 dti 2• a 61 feira, no hor,rio das OS:OOh (oito horas) 
•• 12:ooh (doze horos), • no sítio oflclol deste poder executivo 
lwww.la1odosrodnsues.mo,1011.br), onde poderio ,.r coosultados ou obtidos 
1r■Nlt1mente . EJdareclmentos edicionals no endereço supni ou peto e.mal!: 
Jocodosrodri1ues2021jphotmoll.com. 

1.1&0 dos Rodri&ues - MA, 26 de f•-•lro de 2024. 
ANTONIA SEWANE FERREIRA GOMES 

Presidente da Comiss.lo de Contretaçio 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARACAÇUMt 
AVISO DE UCITAÇÃO 

PIIIGÃO fLETIIÔNICO NI 1/2024 · 5EMAD 
Repetiçio 

O Munk(pk, da Maracaçumé através da Seaetaria Munlcipal de Admlnl:Str.çio 
toma pút>,ic:o aos lnteresudos que re1fiz1~1 termos da lei ~,ai nt 14.1331 de 11 de 
abril de 2021. do Decreto Munk:lpel nll 007. de 12 de Janeiro de 2024, UCltaçio P\lbllca na 
modtlidode PREGÃO, na formo ELETRÔNICA, no sitio https://lldtenet.com.br/, do dpo 
MAJOR DESCONTO POR ITEM, objetivondo o Rqlstro de Preço, poro futuras e eventuols 
aquisições de a>mbustfvels destinados a atendet" o município de Maracaçumf, conforme 
e.su edital e seus anexos. Oat.a de Abertura: 08 de março de 2024; horjr1o: às 16h00mln 
(dezess.ls horws). 

o edital e seus ane>OS poderio ser consuttados na pl11na eletrõna da Pret.ttura 
Munlclpol de Marocoçu~. disponlvel em http://www.morocacume.m1.p.br, Porto! de 
COntrole Soclol (SINC-<X>Nll!ATA), Pot1al -.il de COntntoções Públicas IPNCP) • no 
https://licltlnet.com.br/. lnfonnlç!les odldonois pelo NMII: mat1cacumeficilocao@amli.com 

Maroc:oçum4 • MA. 21 de fevereiro de 2024. 
FRANOSCO ARNALDO OUVEIAA SILVA 
Secredrio Municipal da NJminístraçlo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES 

AVISO DE ADJUD4CAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
CONCORRfNCIA PÚBLICA Nt 3/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO NI. 210.660.041/2023-CONCORRtNCIA PúBUCA Nt. 
003/2023. Objeto: ContretaçJo de empresa para adequaçio de estradas vic1n1ls no 
Munw:fp4o de M1tõe.s~ nos termos do contrato de rep,sse 
n'93'J034/2022/MAPA/CAJXA, celebrado entre I Prefeituro Munldpol de M1tões e o 
Ministério da Agrkultura, Pecujrla e Abastecimento, representado pela Caiu 
Econ6mic:o Fodtral. RAIMUNDO NONATO MEDEIROS CARVALHO, Secret4rio Munlclpol de 
Governo, no uso das atribulç6es do seu C-1'10 oonftrk:Jas pelo Oecreto Municipel 
002/2017, e com fundement:aç.lo na lei Federal n•. 8.666/93, e suas alterações 
posteriores. 

ADJUDICO E HOMOlCIGO I presanto Con<orrlndo Pública na formo do Ltl 
a.666/93. como con1tent• do presente Processo AdmlnlstnitrYO em favor da empresa 
MVR CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA • CNPJ n■.17.965.061/0001-9&, YISlndo 1 
realluçlo de saMÇOs Jj espedfk:ado no objeto do presente termo, no Vak>r de R$ 
4.483 353,21 (Quatro milhões e quatrocentos e oltentt • t rfs m~, trezentos e 
cinquenta e tras reais e vinte um centavos), de ecordo com a propcsta de preços 
apr~entada. Acolho o Parecer da Procuradorla Jur1dle1 da Uclteçlo e encontrando-se 
o proceuo reautarmente instruído na forma da Lei nt 8.666 da 21 de Junho de 1993, 
e suas alterações posteriores. PubUque•H na forma de lel. 

Matões•MA. 26 de fewrelro de 2024. 
RAIMUNDO NONATO MEDEIROS CARVALHO 

Secre~rlo Municipal de Governo 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO MARANHÃO 

PARA PUBLICAÇÃO EM 27.02.2024 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 008/2024 
A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, toma 
público para conhecimento de todos que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de empresa especializada para 
a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de sistemas de abastecimento de 
água (Poços) do município de João Lisboa (MA), com reposição de peças. CÓDIGO UASG: 
980809. BASE LEGAL: Lei nº 14.133/21 e as condições do Edital. Data de Abertura: 12 de 
março de 2024 às 08:00 hs (oito horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos 
poderão ser consultados e obtidos no endereço eletrônico 
www.comprasgovemamentais.gov.br, http://joaolisboa.ma.gov.br, podendo ainda ser obtido 
por meio de solicitação no e-mail cpljoaolisboa@hotmail.com e, por fim, consultado, lido e 
obtido em sua versão impressa mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de 
DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente de 
Licitações, com endereço na sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na A v. 
Imperatriz nº 1331, Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. 
MARCOS VENÍCIO VIEIRA LIMA - PREGOEIRO 
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1 D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS Ci TERÇA- FEIRA, 27 - FEVEREIRO - 2024 ■ PI 
de preços para o dia 15 (quinze) de março de 2024, às 9h (nove ho­
ras), na sala de reuniões desta Comissão. OBJETO: CONTRATA­
ÇÃO DE EMPRESA ESPECTALJZADA PARA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS DO PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO CRESCI­
MENTO - II (LOTEOI) NO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ- MA. 
Luiz Carlos Ferreira Cezar - Presidente da CPL. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA 
DO MARANHÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 
A Prefeitura MW1icipal de !tinga do Maranhão - MA, torna público 
para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide 
da Lei n.º 14. l 33/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Comple­
mentar n.º 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste 
certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor 
Preço Por Item, objetivando Fornecimento de Merenda Escolar, vi­
sando atender demanda da Secretaria Municipal de Educação e Es­
portes .. A sessão será realizada através do Portal Licita ltinga, pelo 
endereço eletrônico www.licitaitingama.com.br, com data de abertura 
agendada para 11 de Março de 2024 às 09:00. O edital e seus anexos 
encontram-se disponlveis no Portal da Transparência do Município 
pelo endereço www.itinga.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal 
Licita !tinga, www.licitaitingama.com.br e ainda no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP). !tinga do Maranhão - MA, 22 de 
Fevereiro de 2024 Gildaci Costa Santos Secretária de Educação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA - MA 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JOÃO LISBOA (MA) AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELE­
TRÔNICO nº 007/2024 A Prefeitura Municipal de João Lisboa -
MA, por seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, torna público para conhe­
cimento de todos que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de 
empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva da rede de iluminação pública do município de 
João Lisboa (MA). CÓDIGO UASG: 980809. BASE LEGAL: Lei 
nº 14.133/21 e as condições do Edital. Data de Abertura: 11 de março 
de 2024 às 08:00 hs (oito horas), horãrio de Brasília - DF. O Edital e 
seus anexos poderão ser consultados e obtidos no endereço eletrôni­

co www.comprasgoyemamentaiq?Ov.bt http·// joaoHsboa.ma.govbr. 
podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail ~ 
o)isboa@hotmail com e, por fim, consultado, lido e obtido cm sua 
versão impressa mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) 
através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede da 
Comissão Permanente de Licitações, com endereço na sede da Prefei­
tura Municipal de João Lisboa (MA) sito na Av. Imperatriz nº 1331, 
Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. 
MARCOS VENÍCIO VIEIRA LIMA- PREGOEIRO. 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JOÃO LISBOA (MA) AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELE­
TRÔNICO nº 008/2024 A Prefeitura Municipal de João Lisboa -
MA, por seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, toma público para conhe­
cimento de todos que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico. TIPO: Menor Preço Gl'obal. OBJETO: Contratação de 
empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva de sistemas de abastecimento de água (Poços) 
do município de João Lisboa (MA), com reposição de peças. CÓDI­
GO UASG: 980809. BASE LEGAL: Lei nº 14.133/21 e as condições 
do Edital. Data de Abertura: 12 de março de 2024 às 08:00 hs (oito 
horas), horário de Brasllia - DF. O Edital e seus anexos poderão ser 
consultados e obtidos no endereço eletrônico www.comprasgovema­
mentajs.gov.br. http://joaolisboa.ma gov.br. podendo ainda ser obtido 

por meio de solicitação no e-mail cpljoaoiisboa@hotmail.com e, por 
fim, consultado, lido e obtido em sua ven;ão impressa mediante o 
recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de DAM (Documen­
to de Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente de 
Licitações, com endereço na sede da Prefeitura Municipal de João 
Lisboa (MA) sito na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, nos dias úteis, 
no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. MARCOS VENfCIO 
VlEIRA LIMA- PREGOEJRO. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO DOS 
RODRIGUES - MA 

AVISO DE LICITAÇÃO. CONCORlltNCIAELETRÔNlCA Nº 
001/2024 - SRP. A Prefeitura Municipal de Lago dos Rodrigues tor­
na público que rea.lizarã licitação, tendo por objeto o Registro de Pre­
ços para eventual e futura contratação de empresa de engenharia para 
execução das obras de reforma e ampliação de prédios públicos, de 
interesse desta Administração Pública, conforme Edital e anexos, por 
meio de Concorrência Eletrônica, do tipo menor preço, por Lote, em 
sessão pública a ser realizada no dia 14 de março de 2024, às 08:30h, 
através da platafonna compras públicas, endereço eletrônico ~ 
portaldecomprasrublicas.com.br O Edital e seus anexos encontram­
-se disponível na platafom1a e no sito oficial da Prefeitura de Lago 

dos Rodrigues www.lagodosrodrigues.ma.gov.br. Esclarecimentos 
adicionais no endereço eletrônico www.porta!decompraspub1icas. 
CQI!Lbr_ou no email 1agodosrodrigues2021@hotmail.com. Lago dos 

Rodrigues-MA, 26 de fevereiro de 2024. PâmaradaSilva Rolim. Secretária 
Municipal de Administração. Planejamento, Obras e Finanças. 

AVISO DE LICITAÇÃO. CONCORllNCIA ELETRÓNICANº 
002/2024. A Prefeitura Municipal de Lago dos Rodrigues torna públi­
co que real izarà licitação, tendo por objeto a contratação de empresa 
de engenharia para execução das obras de manutenção da pavimenta­
ção asfáltica em A.A.U.Q no município de Lago dos Rodrigues-MA, 

de interesse da Secretaria Municipal de Administração, Obras, Plane­
jamento e Finanças, conforme Edital e anexos, por meio de Concor­

rência Eletrônica. do tipo menor preço Global, em sessão pública a 
ser realizada no dia 15 de março de 2024, às 08 :30h, através da pla­
taforma compras públicas, endereço eletrônico www.portaldecom­
praspub1icas com br O Edital e seus anexos encontram-se disponivel 
na plalaforma e no sito oficial da Prefeitura de Lago dos Rodrigues 
www.lagodosrodrigues.ma.gov.br. Esclarecimentos adicionais no en­

dereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br ou no email 
lagodosrodrigues2021@hotrnail.com. Lago dos Rodrigues -MA, 26 
de fevereiro de 2024. Pãmara da Silva Rolim Secretária Municipal de 

Administração, Planejamento, Obras e Finanças. 

AVISO DE LJCITAÇÃO. CHAMADA PUBLICA N° 001/2024. A 
Prefeitura de Lago dos Rodrigues toma público para conhecimento 
dos interessados, a Chamada Pública nº 001/2024, que tem por obje­
to o credenciamento para a aquisição de gênero alimentícios direta­
mente da agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou 
suas organizações, destinado ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, do Município de Lago dos Rodrigues - MA, em 
atendimento a Lei nº 11.947/2009 e Resolução CD/FNDE nº 21 de 
16/ 11/2021. Para tanto, os interessados que atenderem às exig~ncias 
do edital deverão apresentar os documentos de habilitação e projeto 
de venda até às 10:00h (dez) horas do dia 02 de abril de 2024, na 
sala da Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal de Lago 
dos Rodrigues-MA, localiza à Rua Oito de Maio, s/n.0

, Centro, 
Lago dos Rodrigues - MA. O Edital e seus anexos estão a disposição 
dos interessados no endereço supra, de 2ª a 6ª feira, no horário das 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA (MA) 

PARA PUBLICAÇÃO EM 27.02.2024 -

PREGÃO ELETRÔNICO nº 008/2024 
A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, torna 
público para conhecimento de todos que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de empresa especializada para 
a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de sistemas de abastecimento de 
água (Poços) do município de João Lisboa (MA), com reposição de peças. CÓDIGO UASG: 
980809. BASE LEGAL: Lei nº 14.133/21 e as condições do Edital. Data de Abertura: 12 de 
março de 2024 às 08:00 hs (oito horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos 
poderão ser consultados e obtidos no endereço eletrônico 
www.comprasgovemamentais.gov.br, http://joaolisboa.ma.gov.br, podendo ainda ser obtido 
por meio de solicitação no e-mail cpljoaolisboa@hotmail.com e, por fim, consultado, lido e 
obtido em sua versão impressa mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de 
DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente de 
Licitações, com endereço na sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na Av. 
Imperatriz nº 1331, Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. 
MARCOS VENÍCIO VIEIRA LIMA - PREGOEIRO 

-- ---------
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Eletrônico. TlPO: Menor Preço Global. OBJETO: 

Contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede de 

ilumiliação pública do município de João Lisboa (MA). 

CÓDIGO UASG: 980809. BASE LEGAL: Lei nº 

14.133/2 l e as condições do Edital. Data de Abertura: 11 de 

março de 2024 às 08:00 hs (oito horas), horário de Brasília 

- DF. O Edital e seus anexos poderão ser consultados e 

obtidos no endereço eletrônico 

www .comprasgovemamentais.gov .br, 

http://joaolisboa.ma.gov.br, podendo ainda ser obtido por 

meio de solicitação no e-mail cpljoaolisboa@hotmail.com 

e, por fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa 

mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através 

de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede 

da Comissão Permanente de Licitações, com endereço na 

sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na 

Av. Imperatriz nº 1331, Centro, nos dias úteis, no horário 

das 08:00 horas às 12:00 horas. MARCOS VENÍCIO 

VIEIRA LIMA - PREGOEIRO 
Publicado por: Marcos Vcnicio Vieira Lima 

Código identificador: dsicsljxqr520240223100249 

Pregão Eletrônico n" 008/2024 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA (MA) A VISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÓNICO nº 008/2024 A Prefeitura 

Municipal de João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e 

Equipe de Apoio, toma público para conhecimento de todos 

C00:176 
da Comissão Permanente de Licitações, com endereço na 

sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na 

Av. Imperatriz nº 1331, Centro, nos dias úteis, no horário 

das 08:00 horas às 12:00 horas. MARCOS VENÍCIO 

VIEIRA LIMA - PREGOEIRO 
1 

Publicado por: Marcos Venicio Vieira Lima 

C6digo identificador: cf9h4f0pqb20240223 l 00205 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Secretaria l\funicipal de Saúde 

/'...:......._ que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão 

Eletrônico. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA EXTRATO DO PRTMETRO TERMO 

ADTTTVO AO CONTRATO N" 06.05.01/2022 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JOÃO LISBOA CONTRATADO: CPX COMÉRCIO E 

SERVIÇOS EIRELI. OBJETO: PRESTAÇÃO 

EVENTUAL E FUTURA DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS 

EQUIPAMENTOS HOSPITALARES, APARELHOS 

ODONTOLÓGICOS E LABORATORIAIS 

LOCALIZADOS NO HOSPITAL MUNICIPAL E 

POSTOS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JOÃO 

LISBOA - MA. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO. 

O presente termo aditivo tem como objeto a adição 25% 

( vinte e cinco por cento) ao valor do contrato original. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO 

CONTRATO. O presente Termo Aditivo tem o valor de R$ 
61.233,99 (sessenta e um mil, duzentos e trinta e três reais e 

noventa e nove centavos), correspondente ao acréscimo de 

25% (vinte e cinco por cento), com fundamento legal nos 

termos previstos do Art. 65, Inciso 11, § 1° da Lei 

8.666/ 1993. CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA. As despesas decorrentes deste 

contrato correrão à conta dos seguintes recursos:. 

10.302.0003.2-070 - Atendimento de Média e A,lta 

Complexidade Ambulatorial e Hospitalar 3.3.90.39 -

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 3.3.90.30 -

Material de Consumo. CLÁUSULA QUARTA - DA 

RATIFlCAÇÃO DAS CLÁUSULAS. Ficam ratificadas as 

demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato 

inicial, firmado entre as partes. REGÊNCIA: LEI Nº 

8.666/93. JOÃO LISBOA (MA), 05 DE JANEIRO DE 

2023 - CÍCERA RODRIGUES DE SOUSA CUNHA -

Secretária Municipal de Saúde. 

Contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços de manutenção preventiva e corretiva de sistemas 

de abastecimento de água (Poços) do municipio de João 

Lisboa (MA), com reposição de peças. CÓDIGO UASG: 

980809. BASE LEGAL: Lei nº 14.133/21 eas condições do 

Edital. Data de Abertura: 12 de março de 2024 às 08:00 hs 

(oito horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus 

anexos poderão ser consultados e obtidos no endereço 

eletrô,nico www .comprasgovemamentais.gov.br, 

http://joaolisboa.ma.gov.br, podendo ainda ser obtido por 

meio de solicitação no e-mail cpljoaolisboa@hotmail.com 

e, por fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa 

mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através 

de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade Jurídica e Integridade. Página 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

JORNAL O PROGRESSO 

PARA PUBLICAÇÃO EM 27.02.2024 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 008/2024 
A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, toma 
público para conhecimento de todos que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de empresa especializada para 
a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de sistemas de abastecimento de 
água (Poços) do município de João Lisboa (MA), com reposição de peças. CÓDIGO UASG: 
980809. BASE LEGAL: Lei nº 14.133/21 e as condições do Edital. Data de Abertura: 12 de 
março de 2024 às 08:00 hs (oito horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos 
poderão ser consultados e obtidos no endereço eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br, http://joaolisboa.ma.gov.br, podendo ainda ser obtido 
por meio de solicitação no e-mail cpljoaolisboa@hotmail.com e, por fim, consultado, lido e 
obtido em sua versão impressa mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de 
DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente de 
Licitações, com endereço na sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na Av. 
Imperatriz nº 1331, Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. 
MARCOS VENÍCIO VIEIRA LIMA - PREGOEIRO 



• 000179 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei nA- 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
..... .... --- -·-

CNPJ: 05.591.893/0001-00 DUNS®: 937328200 
Razão Social: PILAR CONSTRUCOES LTDA 

Nome Fantasia: PILAR EMPREENDIMENTOS & CONSTRUCOES 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 17/04/2024 
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 
MEi: Não -'arte da Empresa: Empresa de Pequeno 

Ocorrências e Imped~ment(?_~--
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
-Áuto~ática: a certidão foi obtida ;tta-.;és de integração.direta com o sistema emissor.-Manua(; certidão foi inserida 
manualmente pelo fornecedor. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN 

FGTS 

Validade: 

Validade: 

Trabalhista (http://www.tsLjus.br/certidao) Validade: 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/ Distrital Validade: 

Receita Municipal Validade: 

V - Q!ialificação Técnica 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 
Validade: 

Emitido em: 14/03/ 2024 07:33 
CPF: 839.XXX.X:XX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 

26/05/2024 
08/04/2024 
07/09/2024 

25/06/2024 
26/06/2024 

31/05/2024 

Automática 
Automática 
Automática 

1 de 1 

Ass: - --- --------------------- --- -------- --



• 
0001-so 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório Nível V - Qualificação Técnica 

Dados do Fornecedor 
-· ---· ·--·-··· .. .. . . -··-··· ·-·••---•·· . . --- - - ·-· --------- -· -------·- ····-·-··· -

CNPJ: 05.591.893/0001-00 DUNS®: 937328200 
Razão Social: PILAR CONSTRUCOES LIDA 

Nome Fantasia: PILAR EMPREENDIMENTOS & CONSTRUCOES 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Dados do Nível - ·- -.... ·-··-··-·- .... - ·-·------------------- - --- -----------------·-· -· • ·• ........ ·---·-··• ·• •··· ··---··-·--·•·-------------·-·-·------- - - . 
Situação do Nível: 

...---1ntidades de Classe 

Cadastrado 

ff[}~~;:. ' . . - ·_ • F • ,.; • 

' 
CREA/MAPJ 

CREA/MAPF 

Emitido em: 14/ 03/ 2024 07:33 

.. , . •:•"':; .--.c.n, ..• r..:a !-":-., =-:.:•" .~ 

-·- .. 
. •• - . - • ·- • - - ·- ! • 

.. 

902026/2024 

882945/2023 

CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 

.. ~: ... ·: ... :-~;-··,::::- :.i~·-··. : _:;' ==-~ 
...... ,.· - . ,.:,:,i 

31/03/2024 

31/03/2024 

1 de 1 
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000181 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas 

Dados do Fornecedor ------------- --
CNPJ: 05.591.893/0001--00 DUNS®: 

-- --
937328200 

Razão Social: PILAR CONSTRUCOES LIDA 
Nome Fantasia: PILAR EMPREENDIMENTOS & CONSTRUCOES 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

.. 

Emitido em: 14/ 03/ 2024 07:33 1 de 1 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar 

Dados do Fornecedor 
. . . . ····- ··- .. --· ..... -· ---- --

CNPJ: 05.591.893/0001-00 DUNS®: 937328200 
Razão Social: PILAR CONSTRUCOES LTDA 
Nome Fantasia: PILAR EMPREENDIMENTOS & CONSTRUCOES 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

Emitido em: 14/ 03/ 2024 07:34 1 de 1 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 



• 000183 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor 

Dados do Fornecedor 
. . .. ··-·-----·-··-··-··-··-·- ·- .. ·•• . ·•- ----------- ----- -· ---- - -- ----------------------·•--· -- .. 

CNPJ: 05.591.893/0001-00 DUNS®: 937328200 
Razão Social: PILAR CONSTRUCOES LTDA 
Nome Fantasia: PILAR EMPREENDIMENTOS & CONSTRUCOES 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor. -

Emitido em: 14/ 03/2024 07:34 1 de 1 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA UMA 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA -UNfÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de 1ados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 14/03/2024 07:34:51 

Informa ões da Pessoa Jurídica: 
,--- Razão Social: PILAR CONSTRUCOES LTDA 

CNPJ: 05.591.893/0001-00 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA- Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

-~---------------------------------------, 
Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique A UI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR 

Fotocópia de Proceuo 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as Informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Juru Comerdlj • são vlaentes na data da sua ex.-flclõ. 

Nome Empresarial: PILAR CONSTRUCOES LTDA 

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada 

000185 

~~~ESA I OCNEffMO DO IE:: 
FACit.lMAIWIHÃO= 

Protocolo: MAC2303074289 

NIRE: CNPJ: Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada Últlmo Arquivamento Número: 
21600103215 05591893000100 Data:30/05/2023 

Arquivamento• aollcltado: 

Número: Dobo; Ato: 

20230660053 30/0!".'2023 ALTERAÇÃO 

20210680068 2~1 ALTERAÇÃO 

20210078464 03l02i2021 ALTERAÇÃO 

20190054107 13/02J2019 A TO CONSTITUTIVO 

20190043547 13/02J2019 ALTERAÇÃO 

21101317431 ~ INSCRIÇÃO 

20-7 04/04/2003 ENOUAORAMENTO OE MICROEMPRESA · EMPRESA EM CONSTITUÇÃO 

Esta certidão foi emitida pela Junta Comercial em 29/11/2023, às 09:01 :19 (horãrio de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no httpa:/twww.empresafaclLma.gov.br, com o código 5PVKNS9N. 

1111111111111111 
MAC2303074289 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 

Secretário Geral 
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA 

" HELIO DE JEUS SOARES CONTRUÇÕES E SERVIÇOS L TOA" 
CNPJ: 05.591.893/0001-00 

NIRE:21600103215 000186 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de 
direito, HELIO DE JEUS SOARES, brasileiro, natural de 
Pedreiras (MA), nascido no dia 01/10/1974, casado em 
regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador 
da carteira de identidade n°000101507798-3 SSP/MA e 
CPF nº 516.053.253-68, residente e domiciliado na rua 
branca, nº 315, codozinho, são luis (MA), ceo: 65.025-190. 
Titular da empresa individual de responsabilidade limitada­
HELIO DE JESUS SOARES CONTRUÇÕES E SERVIÇOS 
L TOA, com sede na Avenida Coronel Colares Moreira, n ° 
444, Edf. Multiempresarial, sala 307, Jardim Renascença, 
São Luís (MA), CEP 65.075-441, devidamente registrada 
na junta comercial seu ato constitutivo, conforme clausulas 
e condições abaixo: 

Cláusula Primeira: Alterar seu endereço para: Avenida Daniel de La Touche, Nº. 987, Cond. 
Residencial da Ilha, Sala nº 714, Torre Comercial 02, Maranhão Novo, São Luís (MA), CEP 
65.061-021. 

Cláusula Segunda: Alterar o nome empresarial da sociedade, que passa ser: PILAR 
CONSTRUÇOES L TOA. 
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA 

" HELIO DE JEUS SOARES CONTRUÇÕES E SERVIÇOS L TDA" 
CNP J: 05.591.893/0001-00 

NIRE:21600103215 000187 

Consolida-se o contrato, mediante a seguinte redação: 

HEUO DE JEUS SOARES, brasileiro, natural de Pedreiras (MA), nascido no dia 01/10/1974, 
casado em regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da carteira de identidade 
nº000101507798-3 SSP/MA e CPF nº 516.053.253-68, residente e domiciliado na rua branca, nº 
315, Codozinho, São Luís (MA), CEP: 65.025-190. 

Cláusula Primeira: PILAR CONSTRUÇOES L TOA, com sede a Avenida Daniel de La Touche, 
Nº. 987, Cond. Residencial da Ilha, Sala nº 714, Torre Comercial 02, Maranhão Novo, São Luís 
(MA), CEP 65.061-021 ., devidamente registrada na junta comercial (JUCEMA), Sob o NIRE 
21600103215 por despacho do dia 13 fevereiro de 2019 e CNPJ nº 05.591 .893/0001-00. 

Cláusula Segunda: A empresa utiliza o nome fantasia PILAR EMPREENDIMENTOS & 
CONSTRUÇOES. 

Cláusula Terceira: A empresa iniciou suas atividades em 04/04/2003 e seu prazo de duração é 
por tempo indeterminado. 

Cláusula Quarta: a empresa tem como objeto social: 

(CNAE 4120-4/00) - Construção de edifícios; 

(CNAE 4399-1/02) - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias; 

(CNAE 4222-7/01) - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e 
construções correlatas, exceto obras de irrigação; 

(CNAE 4222-7/02) - Obras de irrigação; 

(CNAE4292-8/01) - Montagem de estruturas metálicas; 

(CNAE 4391-6/00) - Obras de fundações; 

(CNAE 4211-1/01) - Construção de rodovias e ferrovias; 

(CNAE 4399-1/03) - Obras de alvenaria; 

(CNAE 4311-8/01) - Demolição de edifícios e outras estruturas; 

(CNAE 4312-6/00) - Perfurações e sondagens; 

(CNAE 4313-4/00) - Obras de terraplenagem; 

(CNAE 4322-3/01) - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás; 

(CNAE 4322-3/02) - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de 
ventilação e refrigeração; 

(CNAE 4330-4/02) - Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de 
qualquer material; 



ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA 
" HELIO DE JEUS SOARES CONTRUÇÕES E SERVIÇOS L TOA" 

CNPJ: 05.591.893/0001-00 

Página 3 de 6 

NIRE:21600103215 000188 
(CNAE4330-4/04)- Serviços de pintura de edifícios em geral; 

(CNAE 4399-1/05) - Perfuração e construção de poços de água; 

(CNAE 4299-5/01) - Construção de instalações esportivas e recreativas; 

(CNAE 4299-5/99) - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente, tais 
como: Construção de vias, serviços de infra-estrutura e outro; 

(CNAE 4929-9/02) - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, 
intermunicipal, interestadual e internacional; 

(CNAE 4923-0/02) - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com 
motorista; 

(CNAE 4321-5/00) - Instalação e manutenção elétrica; 

(CNAE 3811-4/00) - Coleta de residuos não-perigosos; 

(CNAE 7711-0/00) - Locação de automóveis sem condutor; 

(CNAE 7732-2/01) - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, 
exceto andaimes: 

(CNAE 8121-4/00)- Limpeza em prédios e em domicílios; 

(CNAE 4211-1/02) - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos. 

Cláusula Quinta: O capital social da empresa é de R$ 1.000.000,00 (Hum milhão de reais), 
totalmente integralizados em moeda corrente no país pelo titular: divididos em 100.000 (Um 
milhão) de quotas de valor nominal R$ 1,00 (um real) cada, integralizadas em moeda corrente do 
país pelo sócio conforme abaixo: 

NOME QUOTAS VALORR$. PORC.% 
HELIO DE JESUS SOARES 1.000.000 1.000.000,00 100,00% 

TOTAL 1.000.000 1.000.000,00 100,00% 

Parágrafo Único: O Capital é integralizado em moeda corrente do pais, a vista, adquiridos 
através de recursos próprios, e a responsabilidade do sócio é restrita ao valor de suas quotas, 
mas o mesmo responde solidariamente pela integralização do Capital Social. 

Cláusula Sexta: A administração da sociedade caberá ao sócio HELIO DE JESUS SOARES, 
cujos respectivos atos poderão ser executados de forma isolada, com poderes e atribuições de 
sócios - administradores de representação ativa e passiva de interesse da sociedade, 
autorizado o uso do nome empresarial, cabendo-lhe praticar os atos referentes à gestão social , 
representar a sociedade judicial extrajudicialmente, vedado, no entanto, em atividades estranhas 
ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorizaçao dos outros 
sócios. 
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA 

" HELIO DE JEUS SOARES CONTRUÇÕES E SERVIÇOS L TOA" 
CNPJ: 05.591.893/0001-00 Q O Ü 18 9 

NIRE:21600103215 

Cláusula Sétima: O administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de 
exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou 
por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

Parágrafo Primeiro: Conforme acordo entre si, os sócios decidem que fica estabelecido que 
perante as instituições financeiras de qualquer natureza e afins, será a empresa representada 
pelo sócio administrador isoladamente, com plenos poderes para assinar e representar atos, 
em todos os documentos, inclusive, cheques e ordens de pagamento. 

Parágrafo. Segundo: Fica facultado a administradora, nomear procuradores para um período 
determinado que nunca possa exceder a um ano, devendo o instrumento de procuração 
especificar os atos a serem praticados pelos procuradores assim nomeados. 

Cláusula Oitava: A administradora declara, sob as penas da lei, de que não está impedida de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou 
por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

Cláusula Nona: Ao término de cada exercício social, em 31 de Dezembro, a administradora 
prestará contas justificadas de suas administrações, procedendo à elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao sócio, na proporção de 
suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

Cláusula Décima: Nos quatro meses seguintes ao término de exercício social, os sócios 
deliberarão sobre as quotas e designarão administrador (es) quando for o caso. 

Cláusula Décima Primeira: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada pelo sócio. 

Cláusula Décima Segunda: Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a 
título de "prô-laboren, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

Cláusula Décima Terceira: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará 
suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo 
interesse deste, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação 
patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Cláusula Décima Quarta: Declaramos para efeitos de enquadramento na condição de Empresa 
de pequeno porte - EPP conforme Lei Complementar nº 123 de 14/12/2016. 
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA 

" HELIO DE JEUS SOARES CONTRUÇÕES E SERVIÇOS L TOA" 
CNPJ: 05.591.893/0001-00 

000190 
NIRE:21600103215 

Cláusula Décima Quinta: Fica eleito o foro da cidade de São Luls, Estado do Maranhão, para 
dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, renunciando os contratantes a qualquer 
outro por mais privilegiado que seja. 

E por estar assim, justo e contratado, assinam o presente instrumento em 01 (Uma) via 
de igual teor e forma. 

São Luís (MA}, 17 de Maio de 2023. 

HELIO DE JESUS SOARES 
CPF Nº 516.053.253-68 
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DA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI 
"HELIO DE JESUS SOARES CONSTRUÇÕES & SERVIÇOS EIRELI" 

CNPJ: 05.591.893/0001-00 

NIRE:21600103215 000191 

Pelo presente Instrumento Particular e na melhor 
forma de direito, HEUO DE JESUS SOARES, 
brasileiro, natural de Pedreiras (MA), nascido no 
dia 01/10/1974, casado em regime de comunhao 
parcial de bens, empresário, portador da Carteira 
de Identidade nº 000101507798-3 SSP/MA e CPF 
nº 516.053.253-68, residente e domiciliado na 
Rua Branca, nº 315, Codozinho, São Luis(MA), 
Cep: 65.025-190. Titular da empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI HELIO DE 
JESUS SOARES CONSTRUCOES & 
SERVICOS EIRELI, com sede na Rua vinte e um, 
nº 06, quadra 260/259, Cidade Operaria, São 
Luís/MA, CEP 65.067-000, devidamente 
registrada na Junta Comercial do Estado do 
Maranhão (JUCEMA) sob o NIRE 
21600103215 por 
despacho do dia 13 de Fevereiro de 2019 e CNPJ 
nº 05.591.893/0001-00, resolve alterar e 
consolidar seu Ato Constitutivo, conforme 
cláusulas e condições abaixo: 

Cláusula Primeira: Alterar seu endereço para: Avenida Coronel Colares Moreira, 
nº 444, edificio multiempresarial, sala 307, Jardim Renascença, São Luis (MA), 
CEP 65.075-441. 
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CN PJ: 05.591.893/0001-00 
NIRE:21600103215 

Consolida-se o contrato, mediante a seguinte redação: 

HELIO DE JESUS SOARES, brasileiro, natural de Pedreiras (MA), nascido no dia 
01/10/1974, casado em regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador 
da Carteira de Identidade nº 000101507798-3 SSP/MA e CPF nº 516.053.253-68, 
residente e domiciliado na Rua Branca, nº 315, Codozinho, São Luis (MA), Cep: 
65.025-190. 

Cláusula Primeira: HELIO DE JESUS SOARES CONSTRUCOES & SERVIÇOS 
EIRELI, com sede na Avenida Coronel Colares Moreira, nº 444, edificio 
multiempresarial, sala 307, Jardim Renascença, São Luis (MA), CEP 65.075-441 , 
devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhão (JUCEMA) sob 
o NIRE 21600103215 por despacho do dia 13 de Fevereiro de 2019 e CNPJ nº 
05.591 .893/0001-00. 

Cláusula Segunda: A empresa iniciou suas atividades em 04/04/2003 e seu prazo 
de duração é por tempo indeterminado. 

Cláusula Terceira: A empresa tem como objeto social: 
(CNAE 4120-4/00) - Construção de edifícios; 
(CNAE 4399-1/02) - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas 
temporárias; 
(CNAE 4222-7/01) - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de 
esgoto e construções correlatas, excetoobras de irrigação; 
(CNAE 4222-7/02) - Obras de irrigação; 
(CNAE 4292-8/01) - Montagem de estruturas metálicas; 
(CNAE 4391-6/00) - Obras de fundações; 
(CNAE 4211-1/01) - Construção de rodovias e ferrovias; 
(CNAE 4399-1/03) - Obrasde alvenaria; 
(CNAE 4311-8/01) - Demolição de edifícios e outras estruturas; 
(CNAE 4312-6/00) - Perfurações e sondagens; 
(CNAE 4313-4/00) - Obras deterraplenagem; 
(CNAE 4322-3/01) - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás; 
(CNAE 4322-3/02) - lnstalaçao e manutenção de sistemas centrais de ar 
condicionado, de ventilação e refrigeração; 
(CNAE 4330-4/02) - lnstalaçao de portas, janelas, tetos, divisórias e armários 
embutidos de qualquer material ; 
(CNAE4330-4/04) - Serviços de pintura de edifícios em geral; 
(CNAE 4399-1/05) - Perfuração e construção de poços de água; 
(CNAE 4299-5/01) - Construção de instalações esportivas e recreativas; 
(CNAE 4299-5/99) - Outras obras de engenharia civil não especificadas 
anteriormente, tais como: Construção de vias, serviços de infra-estrutura e outro; 
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(CNAE 4929-9/02) - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de 
fretamento, intermunicipal, interestadual e internacional; 
(CNAE 4923-0/02) - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis 
com motorista; 
(CNAE 4321-5/00) - Instalação e manutenção elétrica; 
(CNAE 3811-4/00) - Coleta de resíduos não-perigosos; 
(CNAE 7711-0/00) - Locação de automóveis sem condutor; 
(CNAE 7732-2/01) - Aluguel de máquinase equipamentos para construção sem 
operador, exceto andaimes; 
(CNAE 8121-4/00) - Limpeza em prédios e em domicílios; 
(CNAE 4211-1/02) - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos. 

Cláusula Quarta: O capital social da empresa é de R$ 1.000.000,00 (Hum milhão 
de reais), totalmente integralizados em moeda corrente no país pelo titular: 

NOME VALORR$ % 
HELIO DE JESUS SOARES 1.000.000,00 100 
TOTAL 1.000.000,00 100 

Parágrafo único: A responsabilidade do titular é limitada ao capital integralizado. 

Cláusula Quinta: A administração da empresa é exercida pelo titular HELIO DE 
JESUS SOARES, com poderes e atribuições de representação ativa e passiva, 
judicial e extrajudicial desta EIRELI, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, 
no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja 
em favor do titular ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da 
empresa. 

Cláusula Sexta: O administrador declara, sob as penas da lei, de que não está 
impedido de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar,de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 
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Cláusula Sétima: Declaro que não possuo nenhuma outra empresa dessa 
modalidade registrada. 

Cláusula Oitava: O exercício social coincidirá com o ano civil, sendo de 31 de 
dezembro de cada ano será elaborado inventários, balanço patrimonial e balanço de 
resultado econômico, cabendo ao titular os lucros ou perdas apuradas. 

Cláusula Nona: Falecendo ou interditado o titular, a empresa continuará suas 
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo passivei ou 
inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com 
base na situação patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 

Cláusula Décima: A EI RELI poderá qualquer tempo, a critério de seu titular, abrir ou 
fechar filiais, em qualquer parte do território nacional, mediante alteração contratual. 

Cláusula Décima Primeira: Declaro para efeitos de enquadramento na condição de 
MICROEMPRESA conforme Lei Complementar nº 123 de 14/12/2016. 

Cláusula Décima Segunda: Fica eleito o foro de São Luis, Estado do Maranhão, 
para resolver quaisquer litígios oriundos do presente instrumento de Alteração do Ato 
Constitutivo desta EIRELI. 

E por estar assim justo e contratado, assinam o presente instrumento 
de Alteração desta EIRELI, em 01 (Uma) via de igual teor, data e forma. 

São Luís (MA), 17 de maio de 2021 . 

HELIO DE JESUS SOARES 
CPF Nº 516.053.253-68 

-- -- ------
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa HELIO DE JESUS SOARES CONSTRUÇÕES & SERVIÇOS EIRELI consta 

assinado digitalmente por: 

f!<· t.f~ 
~:-. ... 

CPF 

51605325368 

64827356300 

JUC■MA 

Nome 

HELIO DE JESUS SOARES 

ERNESTO AVELAR NETO 

CER7IFICO O UGISTRO &K 24/05/2021 18 : 57 SOB K• 20210660051 . 
Pl\OTOCOLO : 210,,0051 os 24/05/2021 . 
CÓDIGO OS VKIUJ'ICAÇA0 : 12103677699 . OIPJ DA S&DS : 05591893000100 . 
KIIIZ : 21600103215 . COM &RITOS DO UGISTIIO DC : 24/05/ 2021 . 
ll&L:1:0 OS J&811S SOARl:S COftSTROÇÕSS 6 SKllVIÇOS SmsLI 

:i:.fL:t.UI TllltUSA llODRIGIJl:S NDIDOIJÇA 
811:CJISTWA-~ 

...,,. . ampr•••~•cil.ma . qov .br 

A validade dest.e document.o, •• i.Jnpreseo, fica suJeito ã CCX!'lprov•c•o de sua aueent.icidade nos respectivos portai•, 
intorm.ando aeua raspec.tivoa eódiQIOS de ver i!ic~çao. 

,~ 

, ''%:ifl 
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Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 000196 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa PILAR CONSTRUCOES L TOA consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ Nome 

51605325368 HELIO DE JESUS SOARES 

.IUCEMA 

CERTIFICO O UGISTRO ZK 30/05/2023 08:55 SOB Nº 20230,,0053 . 

Pl\OTOCOLO : 230660053 DB 29/05/2023. 
CÓDIGO D& VIUID'ICAÇÃO : 12308078980 . OIPJ llll. 811:D& : 05591893000100 . 
MIRB : 21C00103215. CON BFBI'l'OS DO 111&(.IS'l'RO EN: 19/05/2023 . 
PILAR CONS'l'ROCOES L~DA 

CARLOS ANDRÉ DE NORAES PEDIRA 
SBCRB'rÃaio-GDAlo 

www. empr•••~ac11 . rna . gov . br 

A v alida.de des,;.e documento, ,e ün.presso, fica •ujeito à CO."llprovaçlo de sua au~•nt.icidade nos re.spectivos porca.is, 
i ntorru.ndo aeua respectivo• c6di9oa de veri!ic•çJ.o. 
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO 
DA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI 

"HELIO DE JESUS SOARES CONSTRUÇÕES & SERVIÇOS EIREU"Q 
CNPJ: 05.591.893/0001-00 U' Ü 19 7 

NIRE:21600103215 

Pelo presente Instrumento Particular e na melhor 
forma de direito, HELIO DE JESUS SOARES, 
brasileiro, natural de Pedreiras (MA), nascido no 
dia 01 /10/1974, casado em regime de comunhão 
parcial de bens, empresário, portador da Carteira 
de Identidade n2 000101507798-3 SSP/MA e 
CPF nº 516.053.253-68, residente e domiciliado 
na Rua Branca, n11 315, Codozinho, São Luis 
(MA), Cep: 65.025-190. Titular da empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI 
HELIO DE JESUS SOARES CONSTRUCOES & 
SERVICOS EIRELI, com sede na Avenida 
Castelo Branco n2 2675, Fomento, Pinheiro 
(MA), Cep: 65.200-000, devidamente registrada 
na Junta Comercial do Estado do Maranhão 
(JUCEMA) sob o NIRE 21600103215 por 
despacho do dia 13 de Fevereiro de 2019 e 
CNPJ n2 05.591 .893/0001-00, resolve alterar e 
consolidar seu Ato Constitutivo, conforme 
cláusulas e condições abaixo: 

Cláusula Primeira: Alterar seu endereço de: Avenida Castelo Branco n11 2675, 
Fomento, Pinheiro (MA), Cep: 65.200-000 para: Rua Vinte e um, n11 06, Quadra 
260/259, Cidade Operária, São Luis {MA), Cep: 65067-000. 

Cláusula Segunda: As cláusulas, itens e subitens constantes do Ato Constitutivo 
desta Eireli, que não foram objeto de expressa alteração pelo presente termo, 
permanecem inalteradas e em vigor, e são para todos os efeitos legais ratificadas. 

1 
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO 
DA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI 

"HELIO DE JESUS SOARES CONSTRUÇÕES & SERVIÇOS EIRELI" 
CNPJ: 05.591.893/0001-00 Ü Q Ü 19 8 

NIRE:21600103215 

À vista da modificação ora ajustada consolida-se o Ato Constitutivo, com a 
seguinte redação: 

HELIO DE JESUS SOARES, brasileiro, natural de Pedreiras (MA), nascido no dia 
01/10/1974, casado em regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador 
da Carteira de Identidade n2 000101507798-3 SSP/MA e CPF n2 516.053.253-68, 
residente e domiciliado na Rua Branca, nº 315, Codozinho, São Luis (MA), Cep: 
65.025-190. 

Cláusula Primeira: HELIO DE JESUS SOARES CONSTRUCOES & SERVIÇOS 
EIRELI, com sede na Rua Vinte e um, n° 06, Quadra 260/259, Cidade Operária, 
São Luis (MA), Cep: 65067-000, devidamente registrada na Junta Comercial do 
Estado do Maranhão (JUCEMA) sob o NIRE 21600103215 por despacho do dia 13 
de Fevereiro de 2019 e CNPJ nº 05.591 .893/0001-00. 

Cláusula Segunda: Adota o nome de fantasia de: PILAR EMPREENDIMENTOS & 
CONSTRUCOES. 

Cláusula Terceira: A empresa iniciou suas atividades em 04/04/2003 e seu prazo 

de duração é por tempo indeterminado. 

Cláusula Quarta: A empresa tem como objeto social: (CNAE 4120-4/00) -
Construção de edifícios; (CNAE 4399-1 /02) - Montagem e desmontagem de 
andaimes e outras estruturas temporárias; (CNAE 4222-7/01) - Construção de 
redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto 
obras de irrigação; (CNAE 4222-7/02) - Obras de irrigação; (CNAE 4292-8/01) -
Montagem de estruturas metálicas; (CNAE 4391-6/00) - Obras de fundações; 
(CNAE 4211-1/01) - Construção de rodovias e ferrovias; (CNAE 4399-1/03) - Obras 
de alvenaria; (CNAE 4311-8/01) - Demolição de edifícios e outras estruturas; 
(CNAE 4312-6/00) - Perfurações e sondagens; (CNAE 4313-4/00) - Obras de 
terraplenagem; (CNAE 4322-3/01) - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás; 
(CNAE 4322-3/02) - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar 
condicionado, de ventilação e refrigeração; (CNAE 4330-4/02) - Instalação de 
portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer material ; (CNAE 

2 
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4330-4/04) - Serviços de pintura de edifícios em geral; (CNAE 4399-1/05) -
Perfuração e construção de poços de água; (CNAE 4299-5/01) - Construção de 
instalações esportivas e recreativas ; (CNAE 4299-5/99) - Outras obras de 
engenharia civil não especificadas anteriormente, tais como: Construção de vias, 
serviços de infra-estrutura e outro; (CNAE 4929-9/02) - Transporte rodoviário 
coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, interestadual e 
internacional; (CNAE 4923-0/02) - Serviço de transporte de passageiros - locação 
de automóveis com motorista; (CNAE 4321-5/00) - Instalação e manutenção 
elétrica; (CNAE 3811-4/00) - Coleta de resíduos não-perigosos; (CNAE 7711-0/00) 
- Locação de automóveis sem condutor; (CNAE 7732-2/01) - Aluguel de máquinas 
e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes; (CNAE 8121-
4/00) - Limpeza em prédios e em domicílios e (CNAE 4211-1/02) - Pintura para 
sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos. 

Cláusula Quinta: O capital social da empresa é de R$ 1.000.000,00 (Hum milhão 
de reais), totalmente integralizados em moeda corrente no país pelo titular. 

NOME VALOR R$ % 
HELIO DE JESUS SOARES 1.000.000,00 100 
TOTAL 1.000.000,00 100 

Parágrafo único: A responsabilidade do titular é limitada ao capital integralizado. 

Cláusula Sexta: A administração da empresa é exercida pelo titular HELIO DE 
JESUS SOARES, com poderes e atribuições de representação ativa e passiva, 
judicial e extrajudicial desta EIRELI, autorizado o uso do nome empresarial, 
vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor do titular ou de terceiros, bem como onerar ou alienar 
bens imóveis da empresa. 

Cláusula Sétima: O administrador declara, sob as penas da lei, de que não está 
impedido de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

3 
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Cláusula Oitava: Declaro que não possuo nenhuma outra empresa dessa 
modalidade registrada. 

Cláusula Nona: O exercício social coincidirá com o ano civil, sendo de 31 de 
dezembro de cada ano será elaborado inventários, balanço patrimonial e balanço 
de resultado econômico, cabendo ao titular os lucros ou perdas apuradas. 

Cláusula Décima: Falecendo ou interditado o titular, a empresa continuará suas 
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com 
base na situação patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada em 
balanço especialmente levantado. 

Cláusula Décima Primeira: A EIRELI poderá qualquer tempo, a critério de seu 
titular, abrir ou fechar filiais, em qualquer parte do território nacional, mediante 
alteração contratual. 

Cláusula Décima Segunda: Declaro para efeitos de enquadramento na condição de 
MICROEMPRESA conforme Lei Complementar n2 123 de 14/12/2016. 

Cláusula Décima Terceira: Fica eleito o foro de São Luís, Estado do Maranhão, 
para resolver quaisquer litígios oriundos do presente instrumento de Alteração do 
Ato Constitutivo desta EIRELI. 

E por estar assim justo e contratado, assinam o presente instrumento 
de Alteração desta EIRELI, em 01 (Uma) via de igual teor, data e forma. 

São Luís (MA), 01 de fevereiro de 2021 . 

HELIO DE JESUS SOARES 
CPF N2 516.053.253-68 

4 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa HELIO DE JESUS SOARES CONSTRUÇÕES & SERVIÇOS EIRELI const 

assinado digitalmente por: 

I """"' . . . , . :';. ,q 

. . .. 
CPF 

51605325368 

..JUCEMA 

Nome 

HELIO DE JESUS SOARES 

c:EHIFICO O RJ:GISTRO IIIC 03/02/2021 11:30 SOB x• 20210078464 . 
•ll0'1"0COLO : 210078464 DS 03/02/2021 . 
CÓOIGO DK VDIJ'ICAÇlo : 12100761818 . OIPJ DA SSDK: 05591893000100 , 
XIU:: 21600103215. CON 111'1:ITOS 00 IIKGISTRO IIIC: 01/02/2021, 
ULIO Dlt JltSOS SOARJ:S COMSTROÇÕES 6 smtVIÇOS ILIRltLI 

LÍLIA» TBRJtSA RODIUGllltS NltllDOIJÇA 
SliCUTÁRIA-GDAL 

wwv .--.,r•••~•c~i .ma.gov.br 

A v•lidade de•t.• doc:utr1ento, • • impresso, t'ica sujeito l comprovaç&o d• 1ua a.ut.entiei CUde noo re apectivo• porta1■ , 
i nform.ando ae:ua respectivos códi 9 0s de ver ific;aç.lo. 
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ALTERA"ã.O ETRANSFORMAÇ-- · . ' ., . ~~-. .. . . . . . AO OE EMPRESARIO Ü n Ü 2 Q 2 
.EM EMPRES~ lN0IVIDUAL [?E RESPQN-SABl~IDADJ: Ll~fT:APA 1:IRl;Ll v 

"HELIO OE JESUS SOARES CÕNSTRUÇ'ÓES ·& SERVIÇOS EIRELI" 
CNf>J~ 05 .. 591.8~/00p1-()D· . 

Pelo pre~,epte in~trumento. pa_rtioul~r e na m~lttor forma de 
diteifo, WÂNDERSON DOS SANTOS PENA; brâs:Ueiro 
nafütal de Luis {MAl,. naseido em 01/0Bii 9831 softeiro; 
e,!npresárip; . J?q~~or ~a .C.aJtei.ra: Qe· ld.entid~~ nº 
0961982~85 SSP/MAe OPF nº002.114.813-94, residente 
e domicittado na Avenida Nott~. nº 17, Lote 11, Ará_çagí, 
Paçõ do lt.;1nií~r (MA)~ Cep: $.&.1 :3:()~0PO~ eMPR.ESARIO 
·com ,sede na Rua Jacinto ·MaiÊí, nº 283, Oentre, São Luls 
(MA), Cep: 65.010-280, r~gístráda n<i .J-~.nta Gomercial do, 
Estada do Marantião sob o NlRE 2·1101317431 por 
despacho db d.la 04/04/2003 e ,CNPJ nº 05.591 .893/0001-
0ô, ora ALTERA para TRÀNSFORMAR seu regístro de 
·empres~rio. ilidJvidu~I p~ndo .ç1 -cpnst~t1ir.. a moda~idade 
de EMPRESA INDIVIDUAL OE RESPONSABILIDADE. 
UMITDA -: EIRELI, a. q4al se . .rege,,t--, dor-avante, pelo 
preseAte ATO CONSTITUTIVO, .fazehdO uso do qu~. 
permite o parágrafo único do· Art. ·103_3., o Art. 9.8.0-A da 
Lei no 10.4.0'6/2002, da IN nº'35/2tl17-0R.EI e do. <;Jispos.tQ. 
no Art 2° da Lei 441 /2011.,. r.es.olv~: . . 

Cláµsula Primeira; Alt~rar o en:de-r,eço da empr~s~ de; Rue Jacínto Maia, nº 28-S-, 
.Centro, ~êo Luts (MA)r Oep-; 6.5.0f~280 para: 'Avenida Oast~l'o Bran.cQ, n~ 2675, 
Fomento, Pinhejro {MA), Cep,: 65.200-000. · · 

Cláusula Segµnd~: Altel'E)r o obletG> sopial da em?resa -de. (C.NAE 5811~2/01} ,. 
Restaurantes ·e similares, (CNAE 4789-0/99) - Cométcío va(ejis4! ~e outro.s pro9ufos 
nã0 ésp,ecifícados. -~nteriorm~f)te, (CNAE 6620:-1/01} - Fornecimento de atim~ntõs ' 
preparados preponderantemente para empresas, (-CNAE 5611 .. 2/03) - Lanc:hon~te~. 
casas de chá, <le s4_cos e similare$ p,ara: {CNAE 41,20--4/.00) - Construção de 
edifícios:; (CNAE 4399-1·/02)_ - Mó~gp_n., -e <:f.esm.on~gem de ~-odàim~ e, Qutras 
estru.t\lta~ t~mpo.,ári•s; (CNAE 4222-7101') .. :constru~o de tedes: de 
abastec·iment.o de ágpa,. cO.léta .de esgoto e co11struções cot"Fetatas, exceto.. 
obras.de i.rrigação;_ (CNAE:•4222-7/02}-:- Obras dê jrrigac;ão; (~t-1.Aç 4292-8/01) • 
(CNAE Montagem · -d~ es~~ràs m.etélice,ut); (CNAE 43'91-6100} .. Obras de 
fu.ndaçpe$; (CNAE 42·11-.1/0-1) • Consttu~ão· d& ~~1'QVi.tf · e, fep-ovias: (-Ct{.AE 
MJ99-1fQ3) - Obràs de alvenarí1'; (CNAE 4~ff-8/0'1) - Dame.lição -de edifiéio.s -e 
®tra_s ·f;lstr.uturas; (.CNAE 4312-6/00) - Perfurctfôes·e sonctag-ens; (CNAE 4311'3-
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000203 
. ALTERAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO 

.EM 1:MPRESA INDMl;>UAl,. DE RE$PON,SA~_IU[)A0E LIMITADA EJRE~I 
''HELIO DE: 4ESUS $0ARES C.ONSreUÇÕ.ES & ·SERVIÇOS EU~Elln 

CNPJ: 05.591 .893/00.Ó1-00 

4/00) - Obras de terraplen•gem; (CNAE 4~22-3JQ1) - lnjtal~~s hid1âulia$, 
·Sâhitári~s e ~e gâ~; (ct,4.\E 432~:.~/02) - Jns~blçj_~ e ri':a~u1utertÇ,ãO de .sistemas 
centr-aia de .ai condicionad·é:>, dJI' ventilação~ refrigeração; (CNAE 433.Q;.4/02-) -
lnstalaçio ~e wrt,a, janél~" ~to~, diyitória13 e armários -embutidos de 
qualquer materiâl; (CN·AE 4330.:4/04} .. Servi.yos da ptrítura de edifícios em 
geral; (CNAE 4399-i/DS.) - Pe~ràção e éoristt.u~ã~-de POÇO$ de -ágµa; {Ct,aAE 

•·4299-5/01) - .Construção de instalações esportivas ·& recr.eatiVaà; JCNAE 4299.,. 
S/9'9) - :puttas ~brJa de engenttaria civil. não espectficadaa anteriormente, tais 
çQff'lo: -c~nstrw;ão- de vias:,. serviços ae infra":éstnatuta e oüttos~ {CNAE 4929-
9/02) - Transpor-Je. rodoviário cotetivo de . pa•sag,ettos, .sob regim,:) de 
fretament9-., Jnl9tmunlQ1pal, int-,r,est.,~um ,t 1n1~,~~çioh"al; {CNAE 4923'."0/02) -
Serviço de transporte de passageiros - lo.cação de automóveis' com mQtorhda1 
(CNAE ~21--5/®J - Jt;1.sJalação , m_anl!J.enção ~létri<:a; (~NAE 38'11-4100) .. Çóre~ 
de resjdu~ nã.ç,.-pertgoãM; (CNAE 7711-0/00). - Locatão de ·automóveis s.em 
condutor; {ÇNAE 7732_-21011 - Aluguel· de ~quiniJs .e ,quipam,mtos. para 
cpr19-~~q -.m -9_pe.rajlbJ:'. ~i:ceto à~~airpes~ _(CNAI; 812.1-4/QQJ • ~impe~ em 
prédios é em domlc.Uios; (Ç.NAE.42H-.1:/0.2} - Pintu.ra par.a sinallgçã'Q $~ p~$ 
rQdovJ•rias.·~ ª"'~~orlo$. · ·· -
CláusJJla Tercelnc. o cap.itaJ social que.·era (J:Et R$ 2();QOO,OO (Yii.ite mil r~~is) será 
tntegralizado em· moeda naeional, neste ato, o valor de R$ 980.000.0'0 (Novecentos 
e oitenta mil reais}, em r~za<>, da. transformação, aíteranêip a$s-im pata o '11'.~dQt d~. R$ 
1.000.000,00 (Hum Milhão de Reais), ql:!e passa a ·oonstifoir o · capital socia1 da 
empresa EfREU. 

Clíu.asula Quarta: F-ioa transformado o Em~resário lndíviEiuat em EMPRESA 
INOtVIO.UAL QE FlESPO.:NSABILIDADE Ll~ITADA - EIRELI, passando :â 
d'enominaçãél SOGiaf a ser HELIO DE JESUS' SOARES CóNSTftUÇÕSS & 
SERVIÇ'OS EIRELI, com sub-rogação de tod0$ õs direito$ tl ol;nigações perti[lf:!ntes. 

Clàusula Quinta: Fica transferida a. titularkfade da Eireü p~ra HELIO DI: JESUS 
SOARES. braslleirq. n~Jural de Pedreítas (MA), nasci(lú em 01/10/1974, caso em 
comunhão parcial de bens, empresári.o.. portador da Carteira de Jdentidade nº 
0001019.0779'8-3 S.SP/Mh e)W.e'q{ga. efh 28/Q7/2016 .. e G.PF '[Iº :5t9'.05,'3\~53:-68J 
resi<:tente e doni1cifjada na .Rua 8ranca. n'õ 31S, Codozinho, Sâo luts (MA), Oep: 
65 .. 025-190. 

f>ara· tanto, firma -em ato contínuo, Ato Constitutivo. de Empresa lnçfivid.Vi::J~ de 
Responsabílidade Limitada EIRELt. 
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ALTERAÇÃO E TRANSFORMAÇÃ'.Q DE EMPRl:.SÁRIO Ü Ü Ü 2 Ü 4 
EM EMPRESA lNOIVIDUAL DE RE~PONSABILIDADE LlMlTADA EIRELI 

"HELIO DE JESUS SOARES CONSTRUÇÕES & SERVIÇOS EIRELI" 
CNPJ: 05.591.893/0001-00. 

ATO CPNSTITUTIVO DE EMP.8E$A INDIVIPUAL OE RESPONSABJLIDADE 
LINIIT ADA POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÃRIO INDIVIDUAL 

1. HEUO DE JESUS SOARES, brasileiro, natural de Pedreiras (MA), nascido em 
01/1.0/1974, casado em regime de_ com1.1nhão p,a'reial de bens., ec:npre~rio. portador 
da Carteira de lder)tldade hº 000101507798-S SSP/MA expedida em 28/07/2016 e 
CPF nº .516.053.253-66. restde,nte e,domiciUado na Rua Branca, n!> 31S, Codozinho, 
São Luls (MA), Cep: 65.025-190. 

Cláusula Primeira: A empresa girará sob o nome empresarial de HELIO DE JESUS 
SOARE$ CONSTRUÇÕES & SERVIÇOS EIRELI, estabeleçida na Avenida Castelo 
Branco, nº 26.75, Fomento, Pinheiro (MA), Cep: 65.200-000. 

Cláusula Segunda; A empresa adota o nome de fantasia: PILAR 
EMPREENDIMENTOS & CONSTRUÇÕES. 

Clãusula Terceira: A empresa iniciou sucts atividades em 04/04/2003 e seu prazo 
de-duração é pQr tempo inde~erminado. 

Cláusula Quarta: A empresa tern corno objeto social: (CNAE 4120-4/00) -
Construção de edifícios; (CNAE 4399-1/02) - Montagem e desmontagem d~. 
andaimes e outras estruturas tempo.ránas; (CNAE 4222-7/01)- Construção de redes 
de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras 
d& irrtgação~ (CNAE 4222-7/02) - .Obras de irrigação; {CNAE 4292-8/01) - (CNAE 
Montagem ê:le estruturas metálicas); (CNAE 43G1-6/00) - Obras cte fundações; 
(CNAE 4211-1/0.1) - Construção de rodovias· e ferrovias; (CNAE 4899-1/03) - Obras 
.de alvenaria; (CNAE 4311-8/01) - Demolição de edifíc~ e outras .estruturas; (CNAE 
431'2-6/00) - Perfurações e sondagens; {CNAE 431l-4/00) - Obras de 
terraplenagem; (CNAE 4322-3/01) - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás; 
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ALTERAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO Ü Q Q 2 Ü 5 
EM Ef/lPRESA INDIV[Dl)AL OE ~ESPO.NSt'BIUOADE LIMITADA EIRELI 

''HELIO DE JESUS SOARES CONSTRlJCÕES & SERVIÇOS EIRl:LI'; 
CNPJ: 05.591.893/0001-00 

(CNAE 4j22-3/02} - Instalação e trranutençao de sistem~s centrais , de ar 
condicionado, de ventilação e refrigeração; (CNAE 4330-4/02) - Instalação de portas. 
janelas, 1etQs, ãivisórias e armários erributidJ:)$ de qljalquer .matenal; (CNAE 4330-
4/04) - Serviços de pintura de edifícios em g~r'àl; (CNAE 4399-'1/05) - Perfuração a 
construção de poços de água~ (CNAE 4299-5/01) - ConstruçãQ de instalaç,ões­
esportivaa e reoreativaa~ (CNAE 4299-,5/9.9.) - .Outras_ obras de engenharia civil não 
especifiG.adas antetiorme'nte, tais eoh'To: Cônstruçãe de vias. sel'viçds de infra­
estrutura e outros; (CNAE 4929--9/02) - Transporte rodoviário coletivo de 
PàS$age1ros, sob 'reglm~_. de fretamento, ií'ltermunicipal, interestadual e internacional; 
(CNAE 4923-0/02) - Serviço de transporte de passageiros - Jocação de automóveis 
com motorista; (CNAE 4321-5/00) - Instalação e manutençao elétrica; (CNAE 3811-
4/-00) - Coleta de reslduos não-perigososj (CNAE 7711-0/00) ~ Locação de 
automóveis sem condutor; (CNAE 7732-2/01) ~ Aluguel de mâquinas e 
equipamentos paratconstrução sem operador1 exceto andaimes; (CNAE 8121-4/00}­
Limpe;z:a em prédlos e efu domi.cilios; (CNA.E 4211-1/02) - Pintura para sin~li-za~q 
em pistas rodoviári~s e aeroportos. 

Clá0sulá Quinta: O capital social da empresa é de R$ 1.000.000~-00 (Huffl' Milhão 
de Reais), totalmente int~gralizados ern moeda corrente 110 pais pelo titular. 

NOME VALQft R$ % 

HELIO DE JESUS SOARES 1.000.000,00 100 

TOTAL 1.000.090,00 100 

Pa.rágr41fo único: A responsabilidade do titular é limitada ao capital integralizado . 

Cláusula Sexta: A administração da empresa é exercida pelo titular HELIO DE 
JESUS SOARES, com poderes e atribuições de representação ativa e .pas.siva, 
judicial é extrajudiGíal desta EJRELl, autorizado o uso do nome empresarial, vedado1 

no entanto, em atividades estranhas ao interesse sociaf ou assur'rlit obtigações seja 
em favor do titular ou .<te terceiros, bem como onerar ou alrenar bens imóveis da 
empresa. 
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ALTERAÇÃO. E TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESA~tO 
.000206 

EM EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABII..IDADE LIMITADA EIRELI 
"HEL10 DE JESUS SOARES CONSTRUÇÕES & SERVIÇOS EIRELI" 

CNPJ: 05.591.89~10001-00 

Cláusula Sétima: O administrador declara.1 .sob as penas- da lei, de que na.o está 
impedido de exercer a administração da empresa, .por lei especial, ou em virtude d.e 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que tempotariatnente·, o acesso a cargos públicos; ou por crime {alimentar, de 
prevaricaçao, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular. 
contra o sistell)a financeiro nacional., contra nom,as de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

Cláusula Oitava: 0eclaró que não possuo nehhuma ovtra empresa dessa 
modalidade registrada. 

Cláusula Nona: O e)@rcJcio social coincidirá com o ano civil, sendo de 31 de 
dezembro de c~da ano será elaborado íoventátios, balanço Péltrimoni~I e balanço de 
resultado eçonômico, cabendo ao titular os lucros ou perdas apur~das. 

Cláusula Décima; A EIRELI poderá qualquer tempo~ a critério de seu. titular, abrir ou 
fechar filia1s1 em qualquer parte do território nacional, mediante alteração contratual. 

Cláusula Décima Primeira: Fica eleito o foro de Pinheiro, Estado do Maranhão, 
para resolver qua15qu~r litígios oriundos do pre~ente Ato Transformação em EIRELI. 
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• ., 1 • 000207 
AL TERAÇÀQ J: TAANSFQRMAÇ:Ã'O, OE 1:MPRESÁRIO 

EM EMPRESA INÓJVIDlJALOE RESPONSABILIDADE 1..IMIT ADA EIRELI 
"HELIO DE ,J~~us SO/útES OONSTRUÇões &1 SERViÇOS-EÍREÜ" 

CNPJ~ 05.5j1.893/0~Q1-00 

E :por ésfar ·assim justo e contratado. o titulai' assina ·o presente 
instrume,nto Qe Transformação em ElRELI, em 01 (U.r:n:a-) 11ia çte lgµal teor, data e 
forma. 

Pinheiró CM~). 01 d.e feve(~irQ de 2019. 

~ • .. J,fELI() DE JESUS SOARES 
CPF nº .518.05~.2!$3-6~ 
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000208 
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JUIITA. COMERCIAL DO ESTADÓ DO ~ .,i °il o o o 2 o 9 

IIIIIIIIUllri +-f ~bUÊR~ENTO DE EMP~ES~RIO 
0 3 / Ô Ô 8 4 0 5-9 • • • • • • • • • • • •1HS1'1UfôES OE PREENCHIMENTO NO VERSO 

1 NIA . . • • ! • • • • 
i· NOMeDOe eosem• 11/fat 

Vaderaea a• Saate• 1..a 
• • • •• 
• • • • • • 

NACIONAIJOAOE ESTADOCMl 

Jll :Braaileil'• Sel'\ea• 

. Vaataailffa u Ca-"N P-.à 

DOMIC NA {I.OGRAOOUR0 • rua, av, e -> 

ÃTGi.U ..... 1 • l • 

CXlMl'lBENTO .-O/DISTRITO CfP i.,. 11 .41taoaat 651~ 
__..._ , MUNIC. . 

1 
bQ• .. J;mie· 

j declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro 
• de empresário e r_equer à Junta Comercial do •aruhle 
l -

i 
1 

,..--.._ l 
l 

DE3C OOATO 

Iaac1'1Q1. 
Dueffl DO EVENTO 

NOME EMPAUARIAI. 

, 'luÀa.- toa 8aat•• JJ•a 
LOGRADOURO rua, ev. . 

:aua .r aoiaw Maia 
COMPUMENTO IIAIARO I OISTRITO 

Cau• 

NIRE 

##2110131743## 

DESCR DO EV81TO 

CORREIOELET 

111 
VALOR DO CAPITAL • RS VALOR DO 

I0.000,0G Villte llil Jleaiat x, :rs JCI. xc :i:s ~ xs xc J:J :xi~• xa x, :ta JCt x, .s: s; :xa xa ss xas1 
IGO DE ATMDADI! 

ECONOMleA 
(CNAE Floc:al) 

';;i&T 

55-!(0l 

'~')" 

00011.ETO 

Cbqeri.u, 1Rli*•t& • e\1111'•• eeiabeleoiaeatea espeaialisue• • eenir 
'be'biu•• ·. .. · .. · ... 

r.n~iMllh•: t• A_li.aa-\ea· F4JPC'~• p-.,.ura-.••11• J&r& .._ ..... 

c.aéroie ·va.ejiàa._ h eutr•• »r•ü•• aL ea,eoltio_..• aMeri•ra .. t. ... 
Kateria:!JJ IJ.at>•sa. 

ASSIHATUIIA 00-

JUNTA COMERCIA~ 

DEFERIDO. 
PUBUQUE·SE E A 

AUTENTIÇAÇÃO 

ATO 

#@21101317431@# 

t)4, ;_1)4 /._ t)J 
~>EMCII DOS SNITOS Pl:IIJI. 

JALOO ANTONIO DA SILVA ABREU 

SECRETÁRIO GERAL 



• .. 

• 

,, 

·····~~-·· . ... . . 
EMPRESÁRIO ! ! ! ! - . . . . -. 
Caso : COMUNICAÇAO NO ANO DA CONSTITUIÇAO .. 

• juntamente com a constituição 
Situação: MICROEMPRESA • • • • • • • • • • • • •• • • • • • 

1, 

••• • ••• . 
• ••• 

• • • • • • • • • • 

• • • • ••• • • • • ••• • • • • • • • • • • • • 

• • ••• • • • • • • • • • .. .. • • • • • • • • • • 

COMUNICAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

llmo. Senhor Presidente da Junta Comercial do Estado do lleranhão. 

000210 

· llandernon dos Santos Pena O Empresário _____ . ____________________________ _ 

estabelecidona Rua J,-cinto ?laia nG 283:--Centro. si.o Luís - Ili•,· O@; 65.010-280. 
declara, para os fins do art. 4ll da Lei n; 9.841199, que: 

a) se enquadra na situação de microempresa; 

b) o valor da receita brutá anual da empresa, no presente exercício, não excederá o limite fixado no inciso I do art. 2; da 

Lei nii 9.841/99, observado o disposto no§ 1ii do mesmo artigo; 

e) não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. JQ da mesma Lei. 

S~o Luío(Ua)., 14 Março 
_________ _,de 

2003 
de 

assinatura: '(: · ec?nz?9ann pb; , '3.a, ,/4 &(>. 
nome do empresãrio: lfandernon do::i Santos Pena 

• . -liiifiiiifl 
03/008406-7 i 

, _ --~ -------------,-----......./ 

------------1 
, .CERTIFICO O REGISTRO EM· 

SOB N":20030084067 
pyotoe010: 03IQ08406-7 

· · 21 1 0131743 1 
'ZJlll)l:e•a. l\NTOS r ! llNotllSOH DOS S 

\, ---__J,_ 

-·- - - -

04104/2003 

ATO 

#@20030084067@# 

-,.&""' s,cv•""""U ' 
SECRETÁRIO GE::._RA_ L __ __, 



CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 
PESSOA JURIDICA 

Lei Federal Nº 5194 de 24 de Dezembro de 1966 
CREA-MA 1 

000211 
Página 1/; 

Nº 902026/2024 
Emissão: 01/03/2024 

Validade: 31/03/2024 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão Chave: DddOa 

CERTIFICAMOS que a Empresa mencionada encontra-se registrada neste Conselho, nos Tennos da Lei 5.194/66, conforme os dados impressos 
nesta certidão. CERTIFICAMOS, ainda, que até a presente data, a referida pessoa jurídica e seu(s) responsável(ís) técnico(s) estão quites com suas 
anuidades e demais obrigações junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão - CREA-MA, estando habilitada a exercer suas 
atividades, circunsaita à(s) atribuição(ções) de seu(s) responsável(veis) técnico(&). 

__ lnteresudo(a) ---------------------------------------
Empresa: PILAR CONSTRUÇÕES L TOA 

CNPJ: 05.591.893/0001-00 

Registro: 0005441358 

Categoria: Matriz 

Capital Social: R$ 1.000.000,00 

Data do Capital: 13/02/2019 

Faixa:4 

Objetivo Social: (CNAE 4120-4/00) - CONSTRUÇÃO DE EDIFICIOS; (CNAE 4399-1/02) - MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIMES E 
OUTRAS ESTRUTURAS TEMPORÁRIAS; (CNAE 4222-7/01) - CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, COLETA DE ESGOTO 
E CONSTRUÇÕES CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGAÇÃO; (CNAE 4222-7/02) - OBRAS DE IRRIGAÇÃO; (CNAE 4292-8/01) -
MONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS; (CNAE 4391-6/00) - OBRAS DE FUNDAÇÕES; (CNAE 4211-1/01) - CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E 
FERROVIAS; (CNAE 4399-1/03) - OBRAS DE ALVENARIA: (CNAE 4311-8/01) - DEMOLIÇÃO DE EDIFICIOS E OUTRAS ESTRUTURAS; (CNAE 
4312-6/00) - PERFURAÇÕES E SONDAGENS; (CNAE 4313-4/00) - OBRAS DE TERRAPLENAGEM; (CNAE 4322-3/01) - INSTALAÇÕES 
HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS E DE GÁS; (CNAE 4322-3/02) - INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, 
DE VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO; (CNAE 4330-4/02) - INSTALAÇÃO OE PORTAS, JANELAS. TETOS. DIVISÓRIAS E ARMÁRIOS 
EMBUTIDOS OE QUALQUER MATERIAL; (CNAE 4330-4/04) - SERVIÇOS OE PINTURA OE EOIFfCIOS EM GERAL; (CNAE 4399-1/05) -
PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE ÁGUA; (CNAE 4299-5/01)- CONSTRUÇÃO DE INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E RECREATIVAS; 
(CNAE 4299-5/99) - OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE, TAIS COMO: CONSTRUÇÃO DE VIAS, 
SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA E OUTRO; (CNAE 4929-9/02) - TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME 
DE FRETAMENTO, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL; (CNAE 4923-0/02) - SERVIÇO DE TRANSPORTE DE 
PASSAGEIROS - LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS COM MOTORISTA; (CNAE 4321-5/00) - INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA; (CNAE 
3811-4/00) - COLETA DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS; (CNAE 7711--0/00) - LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR; (CNAE 7732·2/01) • 
ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES; (CNAE 8121· 4/00) • LIMPEZA EM 
PRÉDIOS E EM DOMICfUOS E (CNAE 4211-1/02)- PINTURA PARA SINALIZAÇÃO EM PISTAS RODOVIÁRIAS E AEROPORTOS. 

Restrições Relativas ao Objetivo Social : EMPRESA HABILITADA PARA PARA ATUAR SOMENTE NA ÁREA DA ENGENHARIA CIVIL. NO ÂMBITO 
DAS ATRIBUIÇÕES DE SEU RESPONSÁVEL TÉCNICO. 

Endereço Matriz: AVENIDA DANIEL DE LA TOUCHE, 987, COND. RES. DA ILHA, SALA 14. TORRE COMERCIAL 02, MARANHÃO NOVO, SÃO 
LUIS. MA. 65061021 

Tipo de Registro: Registro Definitivo de Empresa 

Data Inicial: 29/03/2021 

Data Final: Indefinido 

Registro Regional: 0000544167DDMA 

__ Desc:rlçlo 

r°"-, CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA JURIDICA 

__ Informações/ Notas 
• A capacidade técnico-proflnional da empresa 6 comprovada paio conjunto dos acervos t6cnicos dos profl11lonals constantes de HU 

quadro t6cnlco. 

- Esta certidão perderá a validada, caso ocorra qualquer alteração posterior doa elementoa cadastrais nela contidos 

___ OltlmaAnuldade Paga -----------------------------------­

Ano: 2023 (5/5) 

___ Autos de Infração--------------------------------------
Nada consta 

___ Responúvels T6cnlcoa 

Profissional: RUBEM JOSE AREIAS DA SILVA 

Reg~tro: 1503382990 

CPF: 626.•••.--•-63 

Data Inicio: 29/0312021 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tltulos do Profissional: 

ENGENHEIRO CIVIL 

-

__ A_lri_·b-ui_çã_o_: R_E_S_2_1_8/7_3_C_O_N-FEA"11">1A

1111

R.,,.T

1111

0:o:71aE:11!2-,,5"""',e,.1ld!l'""'dln...-."""':adl!n,mo:-tTtllrm/awam,a=-c:mm:t,r11Jat:,tia,1:',:,:,rrnr-ctn,,...,,_e,,- I. -~,!'] 
Tipo de Responsabilidade: RESPO:::~:::~:~:: ee. ddlo podesa oalftcada em. lillpsJluea,111aslt..cw111.bnpulAim. w111 a d,aoe. !!ldaea ~_..li 

lmprasao em: 01/03/202◄ às 15:22:43 per; adapl. lp: 181.222.3.63 [!j~ 



• CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 
PESSOA JURIDICA 

Lei Federal Nº 5194 de 24 de Dezembro de 1966 

000212 Página 2/2 

CREA-MA 1 Nº 902026/2024 
Emlsslo: 01/03/2024 
Validade: 31/03/2024 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Chave: Ddd0a 

S6clos 

Sócio: HEUO DE JESUS SOARES 

CPF: 516.*" .'"-68 
Função: SOCIO ADMINISTRADOR 

A. autenticidade desta ~ào pode ser verificada em: https:/lcrea-ma.sltac.com.br/publlcol. com a chave: Ddd0a 
lmpreNO em: 01/03/2024 /la 15:22:-43 por: adapl. lp: 181.222.3.63 



• CERTIDÃO DE REGISl;RO E QUITAÇÃO 
PESSOA FISICA 

Lei Federal Nº 5194 de 24 de Dezembro de 1966 
CREA-MA 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

Página 1/2 

000213 

1 
Nº 882945/2023 
Emlssio: 31/03/2023 
Validade: 31/03/2024 

Chave: aAWa4 

CERTIFICAMOS que o profissional mencionado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei 5.194/66, de 24/12/1966, conforme os 
dados acima. CERTIFICAMOS, ainda. face o estabelecimento nos artigos 68 e 69 da referida Lei, que o interessado não se enconlr8 em débito com o 
CREA•MA. 

___ lntenisaado(a) -----------------------------------------
Profissional: RUBEM JOSE AREIAS DA SILVA 

Registro: 1503382990 

CPF: 626 .... _•--63 

Tipo de Registro: VISTO PROFISSIONAL 

Data Inicial: 11/03/2004 

Data Final: Indefinido 

Número do Visto: 8968 

__ Título(s) 

GRADUAÇÃO 

ENGENHEIRO CIVIL 

Atribuição: RES 218173 CONFEA ART 07 E 25 

Data de Formaçao: 17/10/2003 

__ Descriçao 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FÍSICA 

___ Informações / Notas 
• A falslficaçio deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Bresllelro, s ujeitando o(a) autor(a) à respectiva açio penal . 
. CERTlACAMOS que caso ocorra(m) alteraçio(ões) no(s ) elemento(s) conlldo(a) neste documento, esta Certldio perdera a sua validade 
para todos os efeitos . 
. e.ta c:enldão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

• Válido em todo território nacional. 

___ 0ltlma Anuidada Paga 

Ano: 2023 (1/ 1) 

___ Autos da Infração----------- -----------------------------
Nada consta 

___ Reaponaabilidadas Técnicas 

Empresa: HELIO DE JESUS SOARES CONSTTRUCOES & SERVICOS EIREU 

Registro: 0005441358 

CNPJ: 05.591.893/0001-00 

Data Inicio: 29/0312021 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

Empresa: LF EMPREENDIMENTOS L TOA EPP 

Registro: 0000012834 

CNPJ: 19.224.295/0001-08 

Data Inicio: 17/02/2017 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÊCNICO 

Empresa: COTRAL-CONSTRUÇÔES E TRANSPORTES DO MARANHÃO L TOA· EPP 

Registro: 0000007752 

CNPJ: 63.420.590/0001·21 

Data Inicio: 11/07/2016 

Data Fim: lndefinldo 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

Empresa: R HOUSE ENGENHARIA LTDA 

A autenticidade deata Cettldi!o pode se, verificada em: https:1/crea,masltac.com.br/publlco/, com a chavo: aAWeA 
lmproaso em: 10/04/2023 às 14:16:21 por: adapt, lp: 186.211.161.5 



• CERTIDÃO DE REGIS-.:RO E QUITAÇÃO 
PESSOA FISICA 

Lei Federal Nº 5194 de 24 de Dezembro de 1966 
CREA-MA 1 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

Registro: 0005442648 

CNPJ: 13.793.356/0001-71 

Data Inicio: 06/05/2021 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

Empresa: ANTONIO ALVES DOS SANTOS NETO CONSTRUÇÕES L TDA 

Registro: 0005433789 

CNPJ: 36.739.349/0001-97 

Data Inicio: 04/03/2021 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

000214 
pjglna 2/J 

Nº 882945/2023 
Emlfflo: 31/03/2023 

Validade:31/03/2024 

Chave: aAWa4 

A autenticidade desta centdão pode ser ver1flcada em: https://cre&-ma.sltac.com.br/publtcol. com a chave: aAW&4 
lmpreuo em: 10/04/2023 és 14:16:21 por. &dap(. lp: 186.211.161.5 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL- Sped Versão: 10.1.8 

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL 

NIRE 
21600103215 05.591.893/0001-00 

NOME EMPRESARIAL 
PILAR CONSTRUCOES LTDA 

ivro Diário Com leto - sem escritura o Auxiliar 
ATUREZA DO LIVRO 

ivro Diário 

1/01/2022 a 31/12/2022 

ÚMERO DO LIVRO 

1 

IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH) 

4.AO.98.88.83.7C.E8.ED.24.F7.26.57.39.5O.66.73.O9.BC.32.94 

Signatário da ECO com e-CNPJ ou e­
PJ 

Contador 64827356300 

NÚMERO DO RECIBO: 

94.AD.98.88.83.7C.E8.ED.24.F7.26.57. 
39.50.66. 73.O9.BC.32. 94-5 

PILAR CONSTRUCOES 
L TDA:05591893000100_,__ __ __,_ ___ .__-= 

ERNESTO AVELAR 201990293788484134 
NET0:6482735630Q __,8,,___ __ _,__-=c= = 

Escrituração recebida via Internet 
pelo Agente Receptor SERPRO 

em 15/12/2023 às 12:36:28 

9C.DF. 76.D0.68.58.4A.B2 
78.1 F.C4.7C.96.56.BB.O7 

Não 

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, dispensando-se a autenticação de que trata o art. 39 da Lei nº 8.934/1994. 
Este recibo comprova a autenticação. 

BASE LEGAL: Decreto nº 1.800/1996, com a alteração do Decreto nº 8.683/2016, e arts. 39, 39-A, 39-B da Lei nº 8.934/1994 com a alteração da 
Lei Complementar nº 1247/2014. 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

PILAR CONSTRUCOES L TOA __________ ____j Entidade: 

CNPJ: 105.591.893/0001-00 Período da Escrituração: 01/01/2022 a 31/12/2022 

Número de Ordem do Livro: ! 1 

Período Selecionado: 101 de Janeiro de 2022 a 31 de Março de 2022 

R$ 0,00 ! 

Ativo Circulante R$ 0,00 ! 
e 

Disponib ilidades R$0,00 \ 
,-

Numerários em Espécie R$ 0,00 Í 

Caixa Geral R$0,00 l _ .. 
Caixa 

R$0,00 i 

,........___, 
Clientes 

R$0,00 .. 
Clientes Nacionais 

R$0,00 

Duplicatas a Receber 
R$ 0,00 

Clientes Diversos 
R$0,00 l ,,_ 

Ativo não Circulante 
R$0,00 : 

Imobilizado 
R$0,00 i 

• 
Bens em Operação 

R$ 0,00 i 

Bens Utilizados na Produção e/ou R$ 0,00 i 
Prestação de Serviços . •--·--

Terrenos 
R$0,00 i 

! 

Veículos 
R$ 0,00 ' --Bens utilizados na operação e ou na R$ 0,00 

prestação de serviços 

(·) ••• Passivo ••• 
R$ (0.00) 

·-

(-) Patrimônio Liquido 
R$ (0,00) . 

t. 
i 

(·) Gapital Realizado 
R$ (0,00) t 

(·) Capital Social 
R$ (0,00) , 

·-- ===-:=--- -
_.,..,.. t 

,........____ 
(-) Capital Social de Domiciliados e R$ (0,00) , 

Residentes no Pais •-! 
(·) Capital Integralizado de socio residente R$ (0,00) . 

no País 

(-) Outras Contas 
R$ (O;~) ! 

(-) Outras Contas 
R$ (0,00) : 

' 
(-) Lucros Acumulados 

R$ (0,00) : 

(-) Lucros Acumulados e/ou Saldo à R$ (0,00) : 

Disposição da Assembléia 
,___ 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
94.AD.98.88.83.7C.E8.ED.24.F7.26.57.39.5D.66.73.D9.BC.32.94-5, nos termos do Decreto nº 8.683/2016. 

R$1.036.351 ,28 I 
i 

R$186.227,62 ; 
- .! 

R$128.881 ,84 

R$128.881,84 

R$128.881,84 

R$128.881,84 1 

1 
R$ 57.345,78 I 

R.$-57.345,78 i 
R$ 57.345,78 1 

R$ 57.345,78 1 

R$ 850.123,66 I 
i 

R$ 850.123,66 1 
i 

R$ 850.123,66 \ 

R$ 850.123,66 ! 
R$ 300.000.00 1 

R$ 200.000,00 ! 

RS 350.123,66 1 

R$1.036.351 ,28 l 
1 

R$1.036.351 ,28 J 

í 
R$ 1.000.000,00 1 

_R$ 1.000.000,00 \ 

R$1.000.000,00 

R$ 1.000.000,00 
- ·1 

R$ 36.351 ,28 i 
R$ 36.351 ,28 I 
R$ 36.351,28 , 

' 
R$ 36.351 ,28 i 

1 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 10.1.8 do Visualizador 
Página 1 de 1 



------------------ --------
BALANÇO PATRIMONIAL 

Entidade: PILAR CONSTRUCOES L TOA - -
Período da Escrituração: 01/01/2022 a 31/12/2022 CNPij 05.591.893/0001-00 

Número de Ordem do Livro: 1 

_P_er_io_d_o_S_el_e_ci_o_n_ad_o_: ___ I 01 de Abril de 2022 a 30 de Junho de 2022 000217 

Ativo Cirailante 

Disponlbffldades 

Numerários em Espécie 

Caixa Geral 

Caixa 

Oientes 

Oientes Nacionais 

Duplicatas e Receber 

Clientes Diversos 

~ AUvo não Circulante 

Imobilizado 

Bens em Operação 

Bens Utilizados na Produção e/ou 
frestação de Serviços 

Terrenos 

Equipamentos, Máquinas e Instalações 
Industrieis 

Veículos 

Bens utilizados na operação e ou na 
prestação de serviços 

... Passivo••• 

(·) Passivo Circulante 

(·) Obrigações de Curto Prazo 

(·) Fornecedores 

(·) Fomecedor1111 Nacionais 

(·) Fomecedores Diversos 

(· ) Obrigações Trabalhistas, Prevldenclérias 
e Fiscais 

(· ) Obrigações Trabalhistas e 
Previdenciárias 

(·) INSS a Recolher 

t­
i 

(·) FGTS a Recolher l 
(·) Salários a Pagar 

(·) Obrigações Fiscais 

(·) Outros Impostos e Taxas a Recolher 

Patrimônio Liquido 1 

Capital Realizado _, 

Capital Social 

Capital Social de Domlclllados e 

Residentes no Pais l 
Capital lntegraUzado de soclo residente no 

Pais 

Outras Contas 

Outras Contas 

Lucros Arumulados 

LuCfOS Acumulados e/ou Saldo à 
Disposição da Assembléia 

R$ 1.036.351 ,28 

R$ 186.227,62 r 
r RS 128.881,84 I 

R$ 128.881 ,84 t 
RS 128.881,84 

R$ 128.881 ,84 .j 
R$ 57.345,78 ----

- R$ 5;:;-5,78 T 
R$ 57.345,78 

1 

RS 57.345,78 I 
R$ 850.123,66 [ 

~--
..... ~ """·"'·" 1 - ,. 

RS 850.123,66 - -- -
R$ 850.123,66 

R$ 300.000,00 l 
--♦ 

R$ º·ºº 
R$ 200.000,00 1 

R$ 350.123,661 

R$ 1.036.351,28 + 
R$ (0,00) j 

RS (0.00) 1 

R$ (0.00) 
r 

RS (0.00) j 
RS(0,00) 1 

R$ (0,00) 1 

R$(0,00) I 

R$ (O,OO) I 

R$ (0,00) t 
R$ (0,00) 

R$ (0,00)? 

R$ (0,00)1 

R$ 1.036.351,28 
1 

1 

R$ 1.000.000,00 

R$ 1 .000.000,00 

R$ 1 .000.000.00 j 
R$ 1.000.000.00 

R$ 36.351,28 

R$ 36.351,28 l 
RS 36.351,28 

R$ 36.351.28 1 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
94.AD.98.88.83.7C.E8.ED.24.F7.26.57.39.5D.66.73.D9.BC.32.94-5, nos termos do Decreto nº 8.683/2016. 

RS 347.967,40 ; 

RS 290.621,62 : 

RS 290.621,62 . - ; 

RS 290.621,62 

RS 290.621,62 

RS 57.345,78 

RS57.34~ 8 1 

R$ 57.345,78 ; 

RS 57.345,78 ; 

R$ 945.245,73 · 

RS 945.245,73 , 

RS 945.245,73 

RS 945.245,73 

R$ 300.000,00 i 
R$ 95.122,07 

RS 200.000,00 

RS 350.123,66 '. 
- _J 

RS 1.293.213, 13 -~ 
RS 197.136.86 1 

RS 197.136.86 : 

R$ 95.122,07 

R$ 95.122,07 , 
' 

RS 95.122,07 l 

R$ 102.014,79 ; 

RS 47.880,01 

R$ 7.876,89 

R$4.890,34 

RS 35.112,78 

R$54.134,78 

R$54.134,78 
l 

RS 1.096.076,27 

RS 1.000.000,00 

R$ 1.000.000,00 . 
~ --·! 

RS 1.000.000,00 i 
_; 

R$ 1.000.000,00 ' 

RS 96.076.27 . 

RS 96.076,27 ! 
RS 96.076.27 : 

R$ 96.076,27 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

Entidade: PILAR CONSTRUCOES L TOA 

Período da Escrituração: 01/01/2022 a 31/12/2022 ~ 05.591.893/0001-00 

Número de Ordem do Livro: 1 Q Q Q 218 
Período Selecionado: 01 de Julho de 2022 a 30 de Setembro de 2022 

•••Ativo••• R$ 1.293.213, 13 R$ 1.293.213,03 ---
Ativo Circulante R$ 347.967,40 RS 347.967,30 -Disponibilidades R$ 290.621,62 RS 290.621,52 

Numerários em Espécie R$ 290.621 ,62 R$ 290.621,52 
--- -----"T- ----

Caixa Geral R$ 290.621 ,62 R$ 290.621,52 -----
Caixa R$ 290.621 ,62 R$ 290.621,52 .. 

Clientes R$ 57.345,78 R$ 57.345,78 

a ientes Nacionais RS 57.345,78 R$ 57.345.78 

Duplicatas a Receber R$ 57.345,78 R$ 57.345,78 

CI ientes Diversos RS 57.345,78 RS 57.345,78 

Ativo não Circulante RS 945.245,73 RS 945.245.73 
,., ....... 4'-............ 

lmoblizado 
-1-

R$ 945.245,73 R$ 945.245,73 
- --- - -

Bens em Operação RS 945.245,73 RS 945.245,73 

Bens Utilizados na Produção e/ou 
RS 945.245,73 RS 945.245,73 

Pr~stação de Serviços __ -··----- - ----· -p--. ·-- -- --· 

Terrenos R$ 300.000,00 RS 300.000,00 
. - - + 
Equipamentos, Máquinas e Instalações RS 95.122,07 R$ 95.122,07 

Industriais 

Veículos R$ 200.000,00 RS 200.000,00 

Bens utilizados na operação e ou na -r- -- R$ 350.123,66 R$ 350.123,66 
prestação de serviços 

... Passivo••• RS 1.293.213, 13 RS 1.293.213,03 

Passivo Circulante R$ 197.136,86 RS 197.136,86 

Obrigações de Curto Prazo R$ 197.136,86 RS 197.136,86 

Fornecedores R$ 95.122,07 RS 95.122,07 

Fornecedores Nacionais R$ 95.122,07 R$ 95.122.07 

Fomecedores Diversos R$ 95.122,07 R$ 95.122,07 

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e R$ 102.014,79 RS 102.014,79 
Fiscais 

Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias RS 47.880,01 R$ 47.880,01 
+-

INSS a Recolher R$ 7.876,89 R$ 7.876,89 . .... ,._,. .m, 

FGTS a Recolher RS4.890,34 R$4.890,34 

Salários a Pagar RS 35.112,78 R$ 35.112,78 

Obrigações Fiscais R$ 54.134,78 R$ 54.134,78 

Outros Impostos e Taxas a Recolher RS 54.134,78 R$ 54.134,78 

PatrimôniO Líquido RS 1.096.078,27 RS 1.096.078, 17 

Capttal Realizado R$1.000.000,00 R$ 1.000.000,00 -----i 
Capital Social RS 1.000.000,00 R$ 1.000.000,00 .,. ---
Capital Social de Domiciliados e R$ 1.000.000,00 R$ 1.000.000.00 

Residentes no Pais 
Capital Integralizado de sodo residente no 

Pais 
R$ 1.000.000,00 R$1.000.000,00 

Outras Contas R$ 98.078,27 R$ 98,078, 17 

Outras Contas R$ 96.076,27 RS 98.076,17 

·-
Lu~ Acumulados ~~"~6-?7~,27 R$ 96.076,27 

.• ·n · . ·1Tn·1·TnT>1r,, ' ,.,.,~ .. ' ......... 
Lucros Acumulados e/ou Saldo à R$ 96.076,27 R$ 96.076,27 

DiSpo!!(çllo_«:l_a Assembléia .,.~--
(-)(-)Prejuízos Acumulados RS(0.00) R$ (0,10) 

(-)(-)Prejuízos Acumulados R$ (0,00) R$ (0,10) ----

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
94.AD.98.88.83.7C.E8.ED.24.F7.26.57.39.5D.66.73.D9.BC.32.94-5, nos termos do Decreto nº 8.683/2016. 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

PILAR CONSTRUCOES LTDA --------------l Entidade: 

Período da Escrituração: 0110112022 a 31/12/2022 CNPJ: 105.591.893/0001-00 

Número de Ordem do Livro: 1 

_P_ e_rí_od_o_ S_e_le_c_io_n_a_d_o_: _ _,I 01 de Outubro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022 
000219 

... Ativo-• 

Ativo Circulante 

Dlsponlblldades 

Numerários em Espécie 

Caixa Geral 

Caixa 

Clientes 

Clienles Nacionais 

Duplicatas a Recaber 

Oientes Diversos 

Créditos 

Créditos com T en:eiros 

Adiantamentos a Fornecedores 

Fornecedores Diversos 

Créditos de Funcionários 

Empréstimos a Funcionários 

Ativo não Circulante 

lmoblizado 

Bens em Operação 

Bens Utilizados na Produção êJO<J 
Prestação de Ser.Aços 

Terrenos 

Equipamentos, Máquinas e Instalações 
Industriais 

Veicuos 

Bens utilizados na operação e O<J na 
prestação de~~_ 

- Passivo·•• 

PaMivo Circulante 

Obrigações de Curro Prazo 

Fornecedores 

Fornecedores Nacionais 

Fornecedores Diversos 

Obrigações Trabalhistas, Prevklenciérias e 
Fiscais 

Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias 

INSS a Recolher 

FGTS a Recolher 

Salários a Pagar 

Obrigações Fiscais 

Outros Impostos e Taxas a Recolher 

Palrimônio Liquido 

capital Realizado 

Capiu,i Social 

capital Social de Domiciliados • 
Residentes no Pais 

Capital Integralizado de sacio residente no 
Pais 

Outras Contas 

Ovtr.i• Conta■ 

Lucros Acumulados 

Lucros Acumuladose/O<J 5aldo é 
. D~poslção da Assembléia 

(·) (·) Prejulzos Acumulados 

(·)(·)Prejuízos Acumulados 

R$ 1.293.213,03 , - _.,,.., ,.,.,.,. -
R$ 347.967,30 

RS 290.621,52 

RS 290.621,52 

R$ 290.621,52 

RS 290.621,52 ---- ..._ __ ..,__ ... 
R$ 57 .345, 78 

R$ 57.345,78 ' 

R$ 57 .345, 78 

RS 57.345,78 

R$0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

RS0,00 

R$0,00 

R$0,00 

RS 945.245,73 

R$ 945.245, 73 

RS 945.245,73 • 

RS 945.245,73 

R$ 300.000,00 

R$ 95.122,07 

R$ 200.000,00 .. 
R$ 350.123,68 

- ----
R$ 1.293.213,03 

RS 197.136,68 

RS 197,136,86 

RS 95.122,07 

R$ 95. 122 ,07 

RS 95.122,07 

R$ 102.014,79 

R$ 47.880,01 

R$ 7.876,89 

RS4.890,34 

RS 35.112,78 

R$ 54.134,78 ; 
., !.-, 

R$54.134,78 . 
~..,.., ...... ..,.., ...... 

R$ 1 .096.076, 17 

R$ 1.000.000,00 

RS 1.000.000,00 - ...;,... .. 
R$ 1.000.000,00 

R$ 1.000.000,00 

R$ 96.076.17 

R$ 96.076, 17 

RS 96.076,27 

RS 96.076,27 

RS(O,~ 

R$ (0,10) ' 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
94.AD.98.88.83.7C.E8.ED.24.F7.26.57.39.5D.66.73.D9.BC.32.94-5, nos termos do Decreto nº 8.683/2016. 

RS 1.528. 749,50 

R$ 583.503, 77 

RS 263. 700,89 

R$ 263. 700,89 

RS 263. 700,89 

RS 263. 700,89 

RS 158.691 ,33 

R$158.691,33 

R$158.691,33 

RS 158.691 ,33 

R$ 161.111,55 

R$161.111,55 

RS 98. 765, 77 

RS 98.765,77 

RS 62345,78 

RS 62345,78 

R$ 945.245,73 

RS 945.245,73 

R$ 945.245,73 

R$ 945.245, 73 

R$ 300.000,00 

R$ 95.122,07 

RS 200.000.00 

R$ 350.123,68 

RS 1.526,749,50 

R$197.136,86 

RS 197, 136,86 

RS 95.122,07 

R$ 95. 122,07 

RS 95.1 22,07 

R$ 102014,79 

R$ 47.880,01 

RS 7.876,89 

R$4.890,34 

R$ 35.112,78 

RS 54.134,78 

RS 54.134,78 
~ .......... ,,,,..,...,,., .. 

RS 1.331.612,64 

R$ 1.000.000,00 

R$ 1.000.000,00 

RS 1.000.000,00 

R$ 1 .000.000,00 

R$ 331,612,64 

RS 331.612,64 

RS 331.612,74 

RS 331.612,74 

RS (0,10) 

R$ (0,10) 
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Entidade: 

) 
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO 

PILAR CONSTRUCOES L TOA 

-:;-11 
~~J 

Período da Escrituração: 01/01/2022 a 31/12/2022 

Número de Ordem do Livro: 1 

CNPJ: ] 05.591.893/0001-00 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 31 de Março de 2022 

Receita Bruta Operacional 

Faturamento Prod. Merc. e Serviços 

R$ 0,00 R$ 164.201,54 

R$ 0,00 R$ 164201,54 
- ··- ·--

R$ 0,00 ______ R$ 0,00 
--· - - - - --- - -- - - --- - -

Vendas de Produtos 

Vendas de Serviços R$0,00 1 R$ 164201,54 

R$ (0,00) ---- ·- ---- ·-·· •··· l 
R$ (0,00) 

(-) Deduções da Receita __ _. R$ 0,00 
••- ••··-• O·• -- -•••• ~--- ••• -••-••- ...... •--•••-•••-H•••- •--•• •••••• --- •-• •• ·•-•-·•- - ••••- • ••--• ••••• ••••• ••• 

(-) Impostos Faturados ________ ,__ ____ R$ 0,00 - -- - --- -------- - - --- -- -
R$ (0,00) (-) Outras Deduções -------- _______ R$ 0,00 ---- -- ·- - -----H Cust? Mercad./Serv./Prod~_tos Vendidos _ __ ____ ___ _ _ _________ ~ $ 0,00 _______ R$ (49.260,30) 

(-) Custo dos Serviços Prestados R$ 0,00 

(-)Despesas Operacionais R$ 0,00 

(-) Despesas Administrativas 

(-) Resultado Financeiro 

Outras Receitas e Outras Despesas 
-- ---- ----
Participações e Contribuições 

(-) Participações de Empregados 
•------•-·-· ·•· ·- -----•• ----
(-) Outras Participações 

Resultado Líquido do Exercicio J__ 

··--H--••-- -- • ·i-- •-•• • ••-- •--- ••- • 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 -· - ----

-•-- --•••-- •O •+•• ••••·-••·•-•,.·H, ••H-••--•-••--·-••H• 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ (49.260,30) 

R$ (78.589,96) 

_R$ áã.589,96)j 

R$ (0,00) ---
R$ 0,00 

R$0,00 1 

R$ (0,00) 
----·- ·•··•-- ···-·- ··•··• •·· .... 1 

R$ (0,00) 

R$ 36.351 ,28 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
94.AD.98.88.83.7C.E8.ED.24.F7.26.57.39.5D.66.73.D9.BC.32.94-5, nos termos do Decreto nº 8.683/2016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 
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- - ------ - ~ -~- ) ) --- --···- - il 

e~ 11 DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO 

Entidade: PILAR CONSTRUCOES L TOA 

Período da Escrituração: 01/01/2022 a 31/12/2022 

Número de Ordem do Livro: 1 

CNPJ: 05.591.893/0001-00 

Período Selecionado: 01 de Abril de 2022 a 30 de Junho de 2022 

RS 164.201 ,54 

Faturamento Prod. Merc. e Serviços 
--- ----- r------ --~ 1~.201,54.__,. ____ _ 

Vendas de Produtos R$ 0,00 ~-
Vendas de Serviços 
-- ----· . -

RS 164.201,54 " .. + -., ---·--· -·- -- - -- " 
(-) Deduções da Receita : R$ (0,00) 

R$0,00 

R$ 269.566,28 
-··" ' 

R$ (0,00) 
-- ·- ----

----+-----··· -+ -----
- ------- --

(-) Impostos Faturados R$ (0,00) 

(-) Outras Deduções 1 1 ______ R$ (0,00) 

(-) Cu;to MercadJSe~JP~dutos ~ ndid~ - _ _ ______ _j -- _ R~ (49~260,30) [ __ . ~-

(-) Custo dos Serviços Prestados f R$ (49260,30) 
-· --·. 

(-) Despesas Operacionais R$ (78.589,96) 

(-) Despesas Adminis~_ t_iv_as ___ __ .. ________________ R! (7_8._58_9_,96) _______ _ 

(-) Despesas Tributárias R$ (0,00) 
• 

(-) Resultado Financeiro R$ (0,00) 

Outras Receitas e Outras Despesas 
-- ---·-

R$ (0,00) 

R$ (0,00) 
---
R$ (107.826,50) 
·----
R$ (107 .826,50) 

R$ (102.014,79) 

R$ (47.880,01) 

R$ (54.134,78) 

R$ (0,00) 

R$0,00 

Participações e Contribuições 
. --- ·--- - --- -

(-) Participações de Empregados 
·-------- •· ·-----

(-) Outras Participações 

Resultado Liquido do Exerciclo 

--•1---- - - 1 ~ - R$ 0,00 ~ 

. ------ ~-~---:_~-- ==~-----=f--·=~~ .::::: R$3~~[=~=~-==~~:,;: 
Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
94.AD.98.88.83.7C.E8.ED.24.F7.26.57.39.5D.66.73.D9.BC.32.94-5, nos termos do Decreto nº 8.683/2016. 
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UUU~22 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCICIO 

Entidade: PILAR CONSTRUCOES L TOA 

• .!::..'".!.?..~~~~~yão: 01/01/2022 a 31/12/2022 

Número de Ordem do Livro: , 1 

__ C~_!'j_J 05.591.893/0001-00 

P_e_rí_o_d_o_S_e_le_c_io_na_d_o_:_~j 01 de Julho de 2022 a 30 de Setembro de 2022 

Receita Bruta Operacional R$ 269.566,28 : 

Faturamento Prod. Merc. e Serviços R$ 269.566,28 

Vendas de Produtos R$ 0,00 

Vendas de Serviços R$ 269.566,28 

(·) Deduções da Receita R$(0,00) 
- ·--- +-

(-) Impostos Faturados R$ (0,00) 

,---.., (-) Outras Deduções R$ (0,00) 

(·) Custo Mercad./Serv./Produtos Vendidos R$ (107.826,50) 
--- - -

(-) Custo dos Serviços Prestados R$ (107.826,50) 

(-) Despesas Operacionais R$ (102.014,79) 
·-· 

(-) Despesas Administrativas R$ {47.880,01) 
-

(-) Despesas Tributárias R$ (54.134,78) 

(-) Resultado Financeiro R$(0,00) 

Outras Receitas e Outras Despesas R$ 0,00 

Participações e Contribuições R$ 0,00 
~ 

(-) Participações de Empregados R$ (0,00) 

(-) Outras Participações R$ (0,00) 

{-) Resultado Líquido do Exercicio R$ 59.724,99 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
94.AD.98.88.83.7C.E8.ED.24.F7.26.57.39.5D.66.73.D9.BC.32.94-5, nos termos do Decreto nº 8.683/2016. 

R$ 0,00 \ 
i 

R$ 0,00 I 
R$ 0,00 

R$0,00 1 

R$ (0,00) 
i 

RS (0,00) 

R$ (0,00) 

R$ (0,00) 

RS (0,00) 

RS (0,10) 

RS {0,10) 

R$ (0,00) 

RS {0,00) 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ {0,00) 
- .. 

R$ (0,00) 

R$ {0,10) 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 10.1.8 do Visualizador Página 1 de 1 



000223 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO 

Entidade: I PILAR CONSTRUCOES L TOA 

r~~- da Escrituração: 10~! 01/2022 a 31/12/2022 

Número de Ordem do Livro: i 1 

CNPJ: 105.591.893/0001-00 

Período Selecionado: J 01 de Outubro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022 

Receita Bruta Operacional R$0,00 R$ 336.480,33 ---- ----- --
Faturamento Prod. Merc. e Serviços R$ 0.00 R$ 336.480,33 

-+· 
Vendas de Produtos R$ 0.00 R$ 0,00 

Vendas de Serviços R$0,00 , R$ 336.480,33 

(·) Deduções da Receita R$ (0,00) ' R$ (0.00) 

(-) Impostos Faturados R$ (0,00) R$ (0,00) 

.,........___ (-) Outras Deduções R$ (0,00) • R$ (0,00} _____ ., ____ 
(-) Custo Mercad./Serv./Produtos Vendidos R$ (0,00) R$ (100.943,86) 

(-} Custo dos Serviços Prestados R$ (0,00) R$ (100.943,86) 

(-) Despesas Operacionais R$ (0,10) R$ (0,00} 
-· 

(·) Despesas Administrativas R$ (0,10) R$ (0,00) 

(-) Resultado Financeiro R$ (0,00) R$ (0,00) 

Outras Receitas e Outras Despesas R$0,00 R$ 0,00 
- - - - - --

Participações e Contribuições R$ 0,00 R$ 0,00 

(-) Participações de Empregados R$ (0,00) j R$ (0,00) 1 

(-) Outras Participações R$ (0,00) R$ (0,00) I 
-· --

Resultado Líquido do Exercício R$ (0,10) R$ 235.536,47 1 
--- ------ --- --- - ------ -- ---

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
94.AD.98.88.83.7C.E8.ED.24.F7.26.57.39.5D.66.73.D9.BC.32.94-5, nos termos do Decreto nº 8.683/2016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 10.1.8 do Visualizador Página 1 de 1 



NOTAS EXPLICATIVAS 

Entidade: PILAR CONSTRUCOES L TOA 

Período da Escrituração: 01/01/2022 a 31/12/2022 

Número de Ordem do Livro: 1 

000224 

CNPJ: 05.591.893/0001-00 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022 

:Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 

i1 -Contexto Operacional 
!Nota 1 - Contexto Operacional 
rILAR CONSTRUCOES L TOA é uma sociedade empresária limitada com inicio das suas atividades em 
14/03/2003, com sede e foro na cidade de São Luis - Ma, tendo como objeto as seguintes atividades 

1
econômicas: Construção de edificios, Demolição de edificios, perfurações e sondagens, obras de 
!terraplanagem, instalações hifraulicas, sanitárias e de gás, obras de fundações, dentre outras. O 
;regime tributário da empresa é o Lucro Presumido. Tem apenas um único sócio. Trabalha com todos os 

_,.,..._,_, 'tipos de obras e serviços da construção civil. 
!Nota 2 Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Financeiras 
!A empresa mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos administrativos, por meio 
ide processo eletrônico. Os registros contábeis contêm o número de identificação dos lançamentos 
!relacionados ao respectivo documento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos que 
!comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos administrativos. As demonstrações contábeis, 
[incluindo as notas explicativas, elaboradas por disposições legais e estatutárias, serão transcritas 
1
no Diário da PILAR CONSTRUÇÕES L TOA. 

1 
1

-PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 
' 
iNota 3 - Práticas Contábeis 
,3.1 - Disponibilidades 
As disponibilidades correspondem fielmente ao numerário aplicado na conta corrente ds empresa 
3.2 - Estoques 
O estoque da empresa trata-se de equipamentos e utilizado para manutenção das máquinas e equipamento 
e materiais para uso na prestação dos serviços 
3.3 - Depreciação 
A depreciação será aplicada apenas no proximo exercicio 

Nota 4 - Patrimônio Líquido 
4.1 - Divisão do Capital Social 
o Capital social, já integralizado pelo sócios está dividido na proporção de 100% para o único sócio 
conforme contrato social 
4.2 - Resultado do Exercício 
,o resultado exercicio apresentado será distribuído para o únioc socio nos termos da legislação vigente 
i 
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ÍNDICES ECONÔMICOS 

Entidade: PILAR CONSTRUCOES L TOA 

Período da Escrituração: 01/01/2022 a 31/12/2022 

Número de Ordem do Livro: 1 

CNPJ: 05.591.893/0001-00 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022 

ndice de Liquidez Corrente 

c101/c201 = 583.503,87 / 197.136,86 = 2,96 

ndice de Liquidez Geral 

(c101+c107)/c201 = ( ( 583.503,87 + 945.245,73 )/ 197.136,86 = 7,75 

ndice de Endividamento Total 

(c201+c203)/c1 = ( 197.136,86 + 0,00 )/ 1.528.749,60 = 0,13 

lndice de Solvência Geral 

c1/(c201+c203) = 1.528.749,60 /( 197.136,86 + 0,00) = 7,75 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 10.1.8 do Visualizador 
Página 1 de 1 
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO 

Entidade: PILAR CONSTRUCOES L TOA 

Período da Escrituração: 01 /01/2022 a 31/12/2022 

Número de Ordem do Livro: ; 1 

CNPJ: 105.591 .893/0001-00 

~eríodo Selecionado: _ J 01 de Outubro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022 

' Nome Empresarial 

NIRE 

CNPJ 

_.__ lúmero de Ordem 

PILAR CONSTRUCOES L TDA 

21600103215 

05.591.893/0001-00 

; Natu_r_ez_a_ d_o_L_iv_r __ º __________ •11-L-iv_ro_o_iá_n_º ___________________________________ _ 

1 Município São Luís 

1-Ó~tado arquivamento.dos.atos _,. --.. u•• '! 

constit':,l_~vo~ _ ..... .. 
1410312003 

1----------------------------
Data de arquivamento do ato de 
conversão de sociedade simples em 

l socie~~~~-~'!!P~~~~ri_~ ----- -- ..... 

Data de encerramento do exercício social l 3111212022 

: Quantidade total de linhas do arquivo 
digital 

~ orne Empresarial 

i Natureza do Livro 
1 

' 
1 Número de ordem 

1 

l 1055 
1 

1 

1 PILAR CONSTRUCOES L TOA 
1 

1 Livro Diário 

i 1 
1 

l 10ss Quantidade total de linhas do arquivo 
.digital 
~. •••·• ·~-~-- -•~-'•••••h••-•••••••• • 

; Data de inicio 

Data de término 

·· r o1,01~ -----~-.. ···----~~~~-,-•-=<-••"~---~~~~~----··-'--·~~ .. 

131/12/2022 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
94.AD.98.88.83.7C.E8.ED.24.F7.26.57.39.5D.66.73.D9.BC.32.94-5, nos termos do Decreto nº 8.683/2016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 10.1.8 do Visualizador Página 1 de 1 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís 

CERT JUDONE-SJDFRSL - 18502024 
Código de validação: AE1AD59DA6 
( relativo ao Processo 148862024 ) 

Número da guia: 24057301001728588. 

000227 

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a requerimento de 
pessoa interessada que dando busca em nossos arquivos dos feitos das Varas Cíveis e Comércio 
a partir do dia primeiro (1°) do mês de janeiro (01) do ano de dois mil e quatorze (2014) até o dia 
primeiro (1°) do mês de março (03) do ano corrente, constatei NÃO EXISTIR1distribuição de pedido 
de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou Insolvência Civil contra: 
PILAR CONSTRUCOES LTDA, inscrita no CNPJ nº. 05.591.893/0001-00. CERTIFICO 
finalmente que a Secretaria Judicial de Distribuição é a única existente nesta Cidade e Termo 
Judiciário de São Luís. O referido é verdade me reporto e dou fé. Dada e passada a presente 
certidão na Secretaria Judicial de Distribuição a meu cargo, no Fórum "Desembargador Sarney 
Costa", nesta Cidade de São Luís, Capital do Estado do Maranhão. Eu, Vanessa Cristina Ferreira 
Sales Coelho, Assistente de informação, mat. 186890, consultei e digitei. E eu, Anselmo de 
Jesus Carvalho, Secretário Judicial da Distribuição, mat. 100073, subscrevo e assino digitalmente. 

ANSELMO DE JESUS CARVALHO 
Secretário Judicial de Distribuição de Entrância Final 

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Lu is 
Matrícula 100073 

1 OBSERVAÇÃO: o CNPJ e razão social constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante. Sua titularidade deverá 
ser conferida pelo interessado e destinatário. Os feitos oriundos da Vara de Interesses Difusos e Coletivos terão sua 
competência vinculada às Varas Civeis e/ou Fazenda, de acordo com os litigantes. As consultas foram realizadas no sistema 
Processo Eletrônico Judicial (PJE) e ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DO TERMO JUDICIÁRIO DE SÃO LUIS. 
Esta certidão terá validade de sessenta (60) dias (art. 149 do Código de Normas da CGJ) e emitida em uma única via mediante 
código de Selo Eletrônico Judicial, sem rasuras e mediante assinatura eletrônica do servidor (art. 150 do Código de Normas da 
CGJ c/c art. 7º da Resolução-GP nº 38/2022). Esta certidão foi expedida nos termos da Resolução-GP nº 38/2022 e a 
autenticidade do Selo de Fiscalização Eletrônico Judicial será objeto de conferência por qualquer interessado, que poderá 
consultar a validade do selo e o detalhamento dos respectivos atos praticados no sitio eletrônico do Tribunal de Justiça do 
Maranhão por meio do link https://selos.tjma.jus.br, mediante o preenchimento do código de validação do selo ou através de 
aplicativo leitor de QR Code. 

Fórum Desembargador "Sarney Costa" 
Avenida Prof. Carlos Cunha, s/n, Calhau, São Luls/MA - CEP 65076-820 - Fone (98) 3194-5408 / 5409 

Documento assinado. SÃO LUIS - ENTRÂNCIA FINAL, 01/03/2024 13:14 (ANSELMO DE JESUS CARVALHO) 

CERT JUDONE-SJDFRSL - 18502024 / Código: AE1AD59DA6 
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php 

Antes de Imprimir pense em sua responsabllldade com o melo ambiente. 
#ConsumoConsciente 

- - --- --- --------
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei ni. 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
·····•·••········································· 

CNPJ: 20.226.913/0001-38 DUNS® : 943882219 
Razão Social: IS LIMA CONSTRUCAO E LOCACAO LTDA 
Nome Fantasia: ISL ENGENHARIA E SERVICOS 
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 01/08/2024 
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 
MEi: Não 

,-Porte da Empresa: Empresa de Pequeno 

Q~9.i.::.r._~~~fªs e Im pe4in:iet1 to~ . ............................................................... .. ... ... . 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. M~ual:" a -~eitidão f~i inserida 
manualmente pelo fornecedor. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN 

FGTS 

Validade: 

Validade: 

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 

Receita Municipal Validade: 

V - Qualificação Técnica 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 

Emitido em: 14/ 03/ 2024 08:53 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 

16/06/2024 
19/03/2024 
05/09/2024 

06/04/2024 
28/05/2024 

31/03/2024 

Automática 
Automática 
Automática 

1 de 1 

Ass: ---------------------------------------
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas 

Dados do Fornecedor ....... ······•· ····•· .... .. 

CNPJ: 20.226.913/0001-38 DUNS®: 943882219 
Razão Social: I S LIMA CONSTRUCAO E LOCACAO LIDA 
Nome Fantasia: ISL ENGENHARIA E SERVICOS 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

,-...,._ 

Emitido em: 14/ 03/ 2024 08:53 1 de 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 



• 000230 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 20.226.913/0001-38 DUNS®: 943882219 
Razão Social: IS LIMA CONSTRUCAO E LOCACAO LTDA 
Nome Fantasia: ISL ENGENHARIA E SERVICOS 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

Emitido em: 14/ 03/ 2024 08:53 1 de 1 
CPF: 839.XXX.XX:X-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 



• 000231 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor 

Dados do Fornecedor 
. - ·-

CNPJ: 20.226.913/0001-38 DUNS®: 943882219 
Razão Social: I S LIMA CONSTRUCAO E LOCACAO LIDA 
Nome Fantasia: ISL ENGENHARIA E SERVICOS 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor. 

Emitido em: 14/ 03/ 2024 08:54 1 de 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 



• 000232 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório Nível V - Q!lalificação Técnica 

Dados do Fornecedor .... ... ....... ..... .... •····· 

CNPJ: 20.226.913/0001-38 DUNS®: 943882219 
Razão Social: I S LIMA CONSTRUCAO E LOCACAO LIDA 
Nome Fantasia: ISL ENGENHARIA E SERVICOS 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Dados do Nível 
Situação do Nível: 

Entidades de Classe 

Cadastrado 

DISTRIBUIDORA VIDA 
MP EMPREENDIMENTOS E LOCAÇÕES DE 
MÁ UINAS EIRELI 
MARAUTO EMPREENDIMENTOS E 
CONSTRU ÕES EIRELI 
MARAUTO EMPREENDIMENTOS E 
CONSTRU ÔES EIRELI 

Emitido em: 14/ 03/ 2024 08:53 

810394/2019 

04022585000100 

03.938.934/0001-67 

03.938.934/0001-67(1) 

CPF: 839.XXX:.XXX:-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 

01/01/2050 

31/12/2022 

1 de 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de <Jados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 14/03/2024 08:54:24 

Informa ões da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: I S LIMA CONSTRUCAO E LOCACAO LTDA 
CNPJ: 20.226.913/0001-38 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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ALTERAÇAO DE CONTRATO SOCIAL 

IS LIMA CONSTRUCAO E LOCACAO LTDA 

Por este instrumento particular, ITAMAR DA SILVA LIMA, brasileiro, solteiro, Administrador, 
nascido em 01/11/1980, nº do CPF 627.156.073-34, residente e domiciliado na AVENIDA DAS 
CONSTELACOES (JARDIM CINCO ESTRELAS), n.0 07, COMPLEMENTO: JARDIM CINCO 
ESTRELAS, BAIRRO: ENTRONCAMENTO, nesta cidade de IMPERA TRIZ - MA., CEP: 
65913-42~, único responsável pela empresa denominada I S LIMA CONSTRUÇÃO E 
LOCAÇAO LTDA, com sede na AVENIDA ARTHUR COSTA E SILVA n.º 547, BAIRRO: 
CIDADE NOVA, CIDADE: JOÃO LISBOA - MA., CEP: 65922-000, registrado na JUCEMA sob 
NIRE 21600011035, com data de inicio de atividades 05/05/2014, inscrita no CNPJ sob n. 
20.226.913/0001-38, resolve, assim, alterar e consolidar o contrato social, mediante as seguintes 
cláusulas: 

1.ª O endereço de sua sede social passa por força da presente alteração para: 
RUA DAS LARANJEIRAS N.º 1920, BAIRRO: CENTRO, CIDADE: João Lisboa - MA, CEP: 
65922-000. 

A vista das modificações ora ajustadas, consolida-se o Contrato Social mediante as seguintes 
clausulas. 

1.ª A sociedade girará sob o nome empresarial I S LIMA CONSTRUCAO E 
LOCACAO LTDA, e terá sede e domicílio na RUA DAS LARANJEIRAS N.º 1920, BAIRRO: 
CENTRO, CIDADE: João Lisboa - MA, CEP: 65922-000. 

2.a O objeto da sociedade é: 4120-4/00 - CONSTRUCAO DE EDIFICIOS 2062-
2/00 - F ABRICACAO DE PRODUTOS DE LIMPEZA E POLIMENTO 4221-9/03 -
MANUTENCAO DE REDES DE DISTRIBUlCAO DE ENERGIA ELETRICA 4751-2/01 -
COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE 
INFORMATICA 8129-0/00 - ATIVIDADES DE LIMPEZA NAO ESPECIFICADAS 
ANTERIORMENTE (LIMPEZA URBANA)8020-0/0l -ATIVIDADES DE MONITORAMENTO 
DE SISTEMAS DE SEGURANCA ELETRONICO 4789-0/03 - COMERCIO VAREJISTA DE 
OBJETOS DE ARTE 2542-0/00 - FABRICACAO DE ARTIGOS DE SERRALHERIA, EXCETO 
ESQUADRIAS 3702-9/00 - ATIVIDADES RELACIONADAS A ESGOTO, EXCETO A 
GESTAO DE REDES 3811-4/00 - COLETA DE RESIDUOS NAO-PERIGOSOS 4211-1 /01 -
CONSTRUCAO DE RODOVIAS E FERROVIAS 4212-0/00 - CONSTRUCAO DE OBRAS-DE­
ARTE ESPECIAIS 4213-8/00 - OBRAS DE URBANIZACAO - RUAS, PRACAS E CALCADAS 
4299-5/01 - CONSTRUCAO DE INSTALACOES ESPORTIVAS E RECREATIVAS 4299-5/99 -
OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
(CONSTRUCAO DE OBRAS COM TIRANTES E OBRAS DE CONTENCAO) 4311-8/01 -
DEMOLICAO DE EDIFTCIOS E OUTRAS ESTRUTURAS 4311-8/02 - PREPARACAO DE 
CANTEIRO E LIMPEZA DE TERRENO 431 3-4/00 - OBRAS DE TERRAPLENAGEM 4319-
3/00 - SERVICOS DE PREPARACAO DO TERRENO NAO ESPECIFICADOS 
ANTERIORMENTE (DRENAGEM DO SOLO DESTINADO A CONSTRUCAO 
DEMARCACAO DOS LOCAIS PARA CONSTRUCAO) 4321-5/00 - INST ALACAO E 
MANUTENCAO ELETRICA 4329-1/04 - MONTAGEM E INSTALACAO DE SISTEMAS E 
EQUIPAMENTOS DE ILUMINACAO E SINALIZACAO EM VIAS PUBLICAS, PORTOS E 
AEROPORTOS 4391-6/00 - OBRAS DE FUNDACOES 4399-1 /01 - ADMINISTRACAO DE 
OBRAS 4399-1/05 - PERFURACAO E CONSTRUCAO DE POCOS DE AGUA 4399-1/99 -
SERVJCOS ESPECIALIZADOS PARA CONSTRUCAO NAO ESPECIFICADOS 
ANTERIORMENTE (TELHADOS, COBERTURAS, CHAMINES, LAREIRAS, 
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ALTERAÇÃODECONTRATOSOCIAL 000235 
IS LIMA CONSTRUCAO E LOCACAO LTDA 

CHURRASQUEIRAS, FORNOS INDUSTRIAIS) 4520-0/01 - SERVlCOS DE MANUTENCAO 
E REPARACAO MECANICA DE VEICULOS AUTOMOTORES 4530-7/03 - COMERCIO A 
VAREJO DE PECAS E ACESSORIOS NOVOS PARA VElCULOS AUTOMOTORES 4530-7/04 
- COMERCIO A VAREJO DE PECAS E ACESSORIOS USADOS PARA VEICULOS 
AUTOMOTORES 4530-7/05-COMERCIO A VAREJO DE PNEUMATICOS E CAMARAS-DE­
AR 4612-5/00 - REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMERCIO DE 
COMBUSTIVEIS, MINERAIS, PRODUTOS SIDERURGICOS E QUIMICOS 4711-3/02 -
COMERCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINANCIA DE 
PRODUTOS ALIMENTICIOS - SUPERMERCADOS 4741-5/00 - COMERCIO VAREJISTA DE 
TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA 4742-3/00 - COMERCIO VAREJISTA DE 
MATERIAL ELETRICO 4 744-0/99 - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE 
CONSTRUCAO EM GERAL 4789-0/99 - COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOS 
NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE (MATERIAL ASFALTICO) 4923-0/02- SERVICO 
DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCACAO DE AUTOMOVEIS COM MOTORISTA 
4929-9/01 -TRANSPORTE RODOVIARIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE 
FRETAMENTO, MUNICIPAL 7112-0/00 - SERVICOS DE ENGENHARIA 7711-0/00 -
LOCACAO DE AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR 7719-5/99 - LOCACAO DE OUTROS 
MEIOS DE TRANSPORTE NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM CONDUTOR 
(CAMINHOES, REBOQUES, SEMI-REBOQUES E SIMILARES, ONIBUS, MOTOCICLETAS, 
TRAILERS) 7731-4/00 - ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRICOLAS SEM 
OPERADOR 7732-2/01 - ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA 
CONSTRUCAO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES 8122-2/00 - JMUNIZACAO •E 
CONTROLE DE PRAGAS URBANAS 8130-3/00 - ATIVIDADES PAISAGISTlCAS 4642-7/02 -
COMERCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSORIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE 
SEGURANCA DO TRABALHO 4322-3/02 - JNST ALACAO E MANUTENCAO DE SISTEMAS 
CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILACAO E REFRIGERACAO. 

3.ª A sociedade iniciou suas atividades em 05/05/2014, e seu prazo de duração é 
por tempo indeterminado. 

4.ª - O capital é de 500.000,00 (quinhentos mil reais), dividido em 500 (quinhentas) quotas 
de valor unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais), subscritas e integralizadas, em moeda corrente do 
país, neste ato, da seguinte forma: 

ITAMAR DA SlL V A LIMA ...... 500 quotas de l .000,00 R$ 500.000,00 l 00% 

5.ª A administração da empresa é exercida por ITAMAR DA SILVA LIMA, 
com poderes e atribuições de representa-la, ativa e passiva, judicial ou extrajudicialmente, o qual 
assinará isoladamente, sendo autorizado o uso do nome empresarial. 

6. • - Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao sócio, na proporção de suas 
quotas, os lucros ou perdas apurados. 

Parágrafo único - Podendo realizar distribuição de lucros mensal ou trimestral dentro do ano 
calendário do exercício social. 

1.• A participação do sócio nos lucros e nas perdas corresponde à exata 
proporção das respectivas quotas sociais 
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8. • A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência em todo território nacional, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

9.ª O sócio poderá fixar retirada mensal, a título de "pró-labore", observadas as 
disposições regulamentares pertinentes. 

10.ª O administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido de 
exercer a administração da empresa, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por 
se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculatd ou contra 
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade. 

11.ª Os casos omissos ao presente Instrumento serão resolvidos pelas leis em 
vigor. 

12.• Fica eleito o foro desta comarca, para o exercício e o cumprimento dos 
direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

João Lisboa - MA, 21 de Outubro de 2023 

1T AMAR DA SILVA LIMA 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa I S LIMA CONSTRUCAO E LOCACAO - L TOA consta assinado digitalmentE 

por: 

CPF/CNPJ 

62715607334 

Nome 

ITAMAR DA SILVA LIMA 

CBRTIPICO O RBGISTRO ID( 29/ 10/ 2023 22,07 SOB N" 202 31339445. 
PROTOCOLO, 231339tt5 DB 29/10/ 2023. 
CÓDIGO DB VBRIPICAÇÃO; 12315697212 . Clll'J DA SBDB 1 20226913000138 . 
KIRB, 21600011035 . COK BPBITOS DO RBGISTRO D, 21/ 10/ 2023 . 

.JUCEMA I s LIXA COKSTRUCAO B LOCACAO - LTDA 

CARLOS ANDRi DB IIORIJIS PBRBIRA 
SBCRBTllIO- GBRAL 

www . empreaafacil.aa . gov . br 

A va.11d•d• de■te documento, •• impre■eo, fica eujeito à comprovaçlo de eua autenticidade noa re■pectivoe portais, 
informando eeue reepectivoa códigos de veritica.ç&o. 



IS LIMA CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO LTDA 
Av. Arthur Costa e Silva n.0 547, Bairro: Cidade Nova, João Lisboa - MA 

CNPJ.: 20.226.913/0001-38 CEP: 65922-000 

Reg. Junta Comercial: 21600011035; Insc. Estadual: 124.370.764 

BALANÇO PATRIMONIAL 2022 

Ativo Circulante 

Caixa 
Banco c/ movimento 

Clientes 
Duplicatas a Receber 

Resultado em 

Créditos de Aplicações Financeiras 
Estoques 

Mat. p/ Prest. de Serviço 

Ativo não Circulante 

IMOBILIZADO 

Aplicações Financeiras 

Maquinas e Equipamentos 
Moveis e Ultensilios 
Veículos 
Depreciação 

Total 

ITAMAR DA SILVA LIMA 

CPF.: 627.156.073-34 
Responsável 

31/12/2022 

1.308.921,75 

675.060,69 

9.787,48 
386.829,41 

85.917,35 
6.547,81 

185.978,64 

633.861,06 

95.678,41 

425.968,41 
18.622,51 

223.481,77 
(129.890,04) 

1.308.921,75 

100,00% 

51,57% 

0,75% 
29,55% 

6,56% 
0,50% 

14,2 1% 

48,43% 

7,31% 
32,54% 

1,42% 

-9,92% 

100,00% 

Ana Paula de Albuquerque Carvalho Costa 
Contadora - CRC O 14890/MA 

CPF.: 024.552.613-79 
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IS LIMA CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO LTDA 
Av. Arthur Costa e Silva n.0 547, Bairro: Cidade Nova, João Lisboa - MA 

CNPJ.: 20.226.913/0001-38 CEP: 65922-000 

Reg. Junta Comercial: 21600011035; Insc. Estadual: 124.370.764 

BALANÇO PATRIMONIAL 2022 

Passivo Circulante 

Fornecedor 

Obrigações Tributárias 

Obrigações Fiscais 

Obrigações Sociais 

Resultado em 

(-) Encarg de Emprest. e Financiamentos 

Outras Obrigações 

Duplicatas a Pagar 

Passivo não Circulante 

Emprestimos e Financiamentos 

Patrimonio Liquido 
Capital Social 31/ 12/2022 
Reserva de Capital 

Distribuição de Lucros 
Lucros do Exercício 

Total 

31/12/2022 

1.308.921, 7S 

127.902,80 

98.638,47 

9.385,75 

12.835,47 

(61.887,36) 

68.930,47 

130.S78,60 

130.578,60 

l .0S0.440,3S 
400.000,00 
126.906,14 

(61.000,00) 

584.534,21 

1.308.921, 75 

100,00% 

9,77% 

7,54% 

0,72% 

0,98% 

-4,73% 

5,27% 

9,98% 

9,98% 

80,25% 
30,56% 

9,70% 

-4,66% 
44,66% 

100,00% 

ITAMAR DA SILVA LIMA 

CPF.: 627.156.073-34 

Responsável 

Ana Paula de Albuquerque carvalho Costa 

Contadora - CRC 014890/MA 

CPF.: 024.552.613-79 

Página 2 de! 

000238 



IS LIMA CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO LTDA 
Av. Arthur Costa e Silva n.º 547, Bairro: Cidade Nova, João Lisboa - MA 

CNPJ.: 20.226.913/0001-38 CEP: 65922-000 

Reg. Junta Comercial: 21600011035; lnsc. Estadual: 124.370.764 

Resultado em 

Receita Operacional Bruta 
+ Prestação de Serviços 

DEDUÇÕES DA RECEITA 

lmposto e Taxas 

CUSTOS 
- Custos dos Serviços Vendidos 

- Gastos Gerais 

DESPESAS 
- Despesas Administrativas 
- Despesas c/ Pessoal 

- Despesas Gerais 
- Despesas Financeiras 
- Depreciação acumulada 

+ RECEITAS FINANCEIRAS 

- PROVISÕES 
Resultado Liguido do Exercício 
LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO 

ITAMAR DA SILVA LIMA 

CPF.: 627.156.073-34 

Responsável 

31/12/2022 

2.921.600,00 100,00% 

186.105,92 6,37% 

1.869.824,00 64,00% 

0,00% 

28.047,35 0,96% 
133.809,42 4,58% 

36.227,58 1,24% 

39.149,44 l ,34% 

46.453,28 1,59% 

2.551,20 0,09% 

0,00% 

584.534,21 20,01% 

584.534,21 20,01% 

Ana Paula de Albuquerque carvalho Costa 

Contadora - CRC 014890/MA 
CPF.: 024.552.613-79 
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IS LIMA CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO LTDA 
Av. Arthur Costa e Silva n.º 547, Bairro: Cidade Nova, João Lisboa - MA 

CNPJ.: 20.226.913/0001-38 CEP: 65922-000 

Reg. Junta Comercial: 21600011035; lnsc. Estadual: 124.370.764 

lodice de Liquidez Geral 
Solvencia Geral 
lodice de Liquidez Corrente 
lodice de Endividamento Total 

Ativo Total 
Ativo Circulante 
Realizavel a Longo Prazo 
Passivo Circulante 
Ativo não Circulante 
Passivo não Circulante 
Exigível a Longo Prazo 

ITAMAR DA SILVA LIMA 

CPF.: 627.156.073-34 

Responsável 

AC+RIP/PC+PnC 2,61 
At/PC+PnC 10,02 

AC/PC 5,28 
PC+EIP/At 0,19 

At 
AC 
RIP 
PC 

AnC 
PnC 
EIP 

Ana Paula de Albuquerque Carvalho Costa 

Contadora - CRC 014890/MA 

CPF.: 024.552.613-79 
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IS LIMA CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO LTDA 
Av. Arthur Costa e Silva n.0 547, Bairro: Cidade Nova, João Lisboa - MA 

CNPJ.: 20.226.913/0001-38 CEP: 65922-000 

Reg. Junta Comercial: 21600011035; lnsc. Estadual: 124.370.764 

DEMONSTRATIVO DE FATURAMENTO 2022 

MESES 
jan/22 
fev/22 
mar/22 
abr/22 
mai/22 
iun/22 
iul/22 
afl.0/22 
set/22 
out/22 
nov/22 
de:d22 
Total 

1T AMAR DA SJL VA UMA 
CPF.: 627.156.073-34 

Responsável 

SAIDAS 
0,00 
0,00 
0,00 

27.262,00 
111.165,00 
39.985,00 

317.965,00 
157.174,00 
358.099,00 
680.897,00 
592.876,00 
636.177,00 

2.921.600,00 

Ana Paula de Albuquerque Carvalho Costa 
Contadora - CRC 014890/MA 

CPF.: 024.552.613-79 
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Notas explicativas referente as demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2022 

1. INFORMAÇÕES SOBRE A EMPRESA 
A empresa I S LIMA CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO LTDA, é uma empresa individual com 

responsabilidade limitada, constituída conforme CNPJ: 20.226.913/0001-38, endereço 

e data de constituição da mesma descrito abaixo: 

Endereço: Av. Arthur Costa e Silva, n. 547, Bairro: Cidade Nova, Joao Lisboa - MA, CEP: 

65.922-000. 

Constituição: 05/05/2014. 

A empresa relacionada tem como principal objetivo social o ramo de Construção de 

edifícios e Administração de obras. Sendo esta a principal fonte de receita da empresa. 

O regime de tributação é o Simples Nacional. 

Em 31 de dezembro de 2022 a empresa apresenta um capital circulante líquido 

positivo no montante de R$: 547.157,89, esse valor tem como base principal saldos de 
contas do ativo como: créditos e clientes (caixa/banco), duplicatas a receber, créditos 

de aplicações financeiras, e estoques de mercadorias para prestação de serviços. A 
contas do passivo como: fornecedores, obrigações sociais, obrigações fiscais, e 

duplicatas a pagar. 

2. BASE PARA PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

As demonstrações financeiras da empresa foram preparadas e estão sendo 

apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais incluem 

as disposições contidas em Lei das Sociedades por Ações e normas e procedimentos 

contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. 

ATIVO CIRCULANTE 

DISPONIBILIDADES 

2.1 CAIXA, BANCOS, DUPLICATAS A RECEBER E APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

SALDO EM 31/12/2022 

CAIXA: R$ 9.787,48 

BANCO: R$ 386.829,41 

DUPLICATAS A RECEBER: R$ 85.917,35 

APLICAÇÕES FINANCEIRAS: R$ 6.547,81 

2.2 CRÉDITOS DE CLIENTES 

o crédito refere-se a valores a receber mensalmente de clientes nos quais foram 
prestados os serviços. São contabilizados a débitos na conta duplicatas a receber e 
dado baixa na proporção queos mesmos efetuam os pagamentos até liquidar os 
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saldos. O saldo que consta em 31/12/2022 refere-se aos valores que ainda não foram 
liquidados e que a empresa tem a receber. 

2.3 ESTOQUE DE MATERIAL 

São aquisições de materiais que serão utilizados na prestação dos serviços, 

permanecendo no estoque enquanto não requisitado para utilização na operação, e 

quando ocorre sua utilização são transferidos para conta "custos de serviços 
vendidos". O valor constante no balanço em 31/12/2022 refere-se ao material que 

ainda não foi utilizado. 

ATIVO NÃO CIRCULANTE 

São considerados nesse grupo os valores que tem perspectivas de realização após 360 
dias da data do balanço. 

2.4 IMOBILIZADO 

O saldo do imobilizado é o saldo entre valores originais na aquisição dos bens 
deduzidos a depreciação, está composto de máquinas e equipamentos, aplicações 
financeiras, móveis e Utensílios e Veículos. 

PASSIVO CIRCULANTE 

Saldo de fornecedores referente a aquisição de bens para uso e consumo, assim como 
aquisição de serviços utilizados na operação, e serão pagos em vencimentos futuros. 

2.4 OBRIGAÇÕES SOCIAIS 
Corresponde ao saldo de salários, incluindo nesse saldo, os encargos de INSS E FGTS, 

que serão recolhidos no mês subsequente. 
Saldos contemplados no balanço: 

Obrigações sociais: R$: 12.835,47 

2.5 PATRIMONIO LÍQUIDO 
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o Capital Social permanece em R$: 400.000,00 (quatrocentos mil reais) totalmente 
integralizado neste ato em moeda corrente no país, detido em sua totalidade, pelo 

titular ITAMAR DA SILVA LIMA. 

2.6 RESULTADOS ACUMULADOS 

A empresa teve um lucro contábil no exercício de 2022 conforme demonstrado abaixo: 

LUCRO ACUMULADOS NO EXERCÍCIO 2021: R$ 201.881,70 

LUCRO ACUMULADOS NO EXERCÍCIO 2022: R$ 584.534,21 

RESULTADO DO EXERCÍCIO 

2.7 RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 

A receita líquida operacional é composta de: 

Receita bruta de prestação de serviços: R$ 2.921.600,00 



(-) impostos incidentes sobre a receita: 

Receita liquida: 

2.8 CUSTOS DE SERVIÇOS VENDIDOS 

000245 

R$ 186.105,92 

R$ 2.735.494,08 

Custos das mercadorias vendidas tem sua composição: 

Custos dos serviços vendidos: R$ 1.869.824,00 

2.9 DESPESAS OPERACIONAIS E ADMINISTRATIVAS 

Despesas administrativas: 

Despesas com pessoal: 

Despesas gerais: 

Despesas financeiras: 

2.10 RECEITAS FINANCEIRAS 

Receitas financeiras 

2.11 RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO 

Resultado Líquido do exercício 2022: 

R$ 28.047,35 

R$ 133.809,42 

R$ 36.227,58 

R$ 39.149,44 

R$ 2.551,20 

R$ 584.534,21 
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As informações prestadas nestas notas explicativas representam os saldos das 

demonstrações financeiras do exercício 2022. 

Joao Lisboa MA, 31/12/2022 

ITAMAR DA SILVA LIMA 

CPF: 627.156.073-34 

Ana Paula de A. Carvalho Costa 

CRC 014890/MA CPF: 024.552.613-79 
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Certificamos que o ato da empresa I S LIMA CONSTRUCAO E LOCACAO - LTDA consta assinado digitalment 

por: 

CPF/CNPJ 

02455261379 

62715607334 

Nome 

ANA PAULA DE ALBUQUERQUE CARVALHO COSTA 

ITAMAR DA SILVA LIMA 

CBRTIPICO O RBGISTRO EM 18/ 08/ 2023 11 125 SOB N' 2023088 5322 . 
PROTOCOLO , 230885322 DB 12/ 07/ 2023 . 
CÕDIGO DB VBRIPICAçXO: 12312259705. CNPJ DA SBDR : 20226913000138 . 
NIRR: 21600011035 . CON BPBITOS DO RBGISTRO EM, 16/ 08/ 2023. 

-'UCE MA I s LIMA CONSTRUCAO B LOCACAO - LTDA 

CARLOS ANDRi DB JIORABS PBRBIRA 
SBCRBTÃRIO- GBRAL 

www .eapre•afacil.aa . gov.br 

A validade deste documento, ee ia,pre■■o, tica ■ujeito l COft\Provaç.lo de aua autenticidade noa reapectivoa portaia, 
infonnando •eua reapectivo■ c:6digoa de verifica.çlo, 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei n1 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
·•········· .. ··-· 

CNPJ: 06.325.699/0001-46 DUNS®: 678297809 
Razão Social: POTENTE MATERIAIS DE CONSTRUCOES E SERVICOS LIDA 
Nome Fantasia: POTENTE ENGENHARIA 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 14/05/2024 
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 
MEi: Não 

r---. Porte da Empresa: Micro Empresa 

Qcorr_ências e_I.~p~~jmentos ___ ... -····-· 
Ocorrência: Consta 
Impedimento de Licitar: Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Á~-t~~iti~: a certidi;; foi obtida atra~~ -de i~tegração di·r~u-~om o sistema emf~·;;;;:··M~;:;ual: a certidi~ foi i;:;serida 
manualmente pelo fornecedor. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Jurídica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN 

FGTS 

Validade: 

Validade: 
Trabalhista (http://www.tst.jus.br/ccrtidao) Validade: 

01/04/2024 
26/03/2024 
08/09/2024 

Automática 
Automática 
Automática 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 

Receita Municipal Validade: 

V - Qualificação Técnica 

VI - (&alificação Econômico-Financeira 

Validade: 

Emitido em: 14/ 03/2024 12:34 
CPF: 839.XXX:.XXX:-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 

01/04/2024 
06/04/2024 

30/04/2024 

1 de 2 

Ass: ---- ---- - - -------- ------ ------- -------
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Dados do Fornecedor 

ANEXO 
Impedimentos de Licitar 

··········- ·•········· - ... -····· ··-·-•-·-··· ·- - ··-·· ··-····-··· -·· -----······--·-·······•········· -·-·---- . - -·-· --------
CNPJ: 06.325.699/0001-46 DUNS®: 678297809 
Razão Social: POTENTE MATERIAIS DE CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 
Nome Fantasia: POTENTE ENGENHARIA 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

,--.. ImpC!.4!~~-11-~º de Li.~i.ta!__no Âmbito:_ 

Órgãos do Governo Federal 

Emitido em: 14/ 03/2024 12:34 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 

2 de 1 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas 

Dados do Fornecedor 
. . ·- - ··•···• ....... . 

CNPJ: 06.325.699/0001-46 DUNS®: 678297809 
Razão Social: POTENTE MATERIAIS DE CONSTRUCOES E SERVICOS LillA 
Nome Fantasia: POTENTE ENGENHARIA 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Ocorrência 1: 
r"\ Tipo Ocorrência: 

Motivo: 
UASG Sancionadora: 
Data Aplicação: 

Número do Processo: 

·•··················· ····················•··· ·············•· ·••·•· 

Multa - Lei n• 8666/93. art. 87, inc. II 
Inexecução total ou parcial do contrato 
160183 - 72 BATALHAO DE INFANTARIA MOTORIZADO 
21/06/2022 Valor da Multa: RS 4.831,70 
64108028814202215 

Descrição/Justificativa: Por não ter entregue os materiais previstos nas Notas de Empenho 2021NE492 
e 2021NE493. Conforme publicado no Boletim de Acesso Restrito n-' 127. de 
7/07/2022, do 72-' Batalhão de Infantaria Motorizado 

Ocorrência 2: 
Tipo Ocorrência: 
Motivo: 
UASG Sancionadora: 

Âmbito da Sanção: 
Prazo: 
Prazo Inicial: 

,,,.......___ Número do Processo: 
Descrição/Justificativa: 

···• ········-····. ·•· 

Suspensão Temporária - Lei n-' 8666/93, art. 87, inc. III 
Inexecução total ou parcial do contrato 
160514 - COUDELARIA DE RINCAO/RS 
Órgão Sancionador 
Determinado 

09/12/2022 
64442003295202273 

Prazo Final: 08/06/2023 

Não executou sua obrigação de entrega do material adquirido por meio da 
Nota de Empenho 2021NE000536, de 29 de dezembro de 2021. 

Emitido em: 14/ 03/ 2024 12:35 1 de 
CPF: 839.XXX.X:XX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 



Relatório de Ocorrências Ativas C-00250 

Ocorrência 3: 
Tipo Ocorrência: Impedimento de Licitar e Contratar - Lei nª 10.520/02, art. 7ª 

Motivo: Falha ou fraude na execução do contrato 
UASG Sancionadora: 160183 - 72 BATALHAO DE INFANTARIA MOTORIZADO 
Âmbito da Sanção: União 
Prazo: Determinado 
Prazo Inicial: 21/06/2022 Prazo Final: 21/06/2024 
Número do Processo: 64108028814202215 
Descrição/Justificativa: Por não ter entregue os materiais previstos nas Notas de Empenho 2021NE492 

e 2021NE493. Conforme publicado no Boletim de Acesso Restrito n• 127, de 
7/07/2022, do n~ Batalhão de Infantaria Motorizado. 

Emitido em: 14/ 03/2024 12:35 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 

2de 



• 
000251 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar 

Dados do Fornecedor 
.. ···········- ·· ~--· --······--···· ..... .. 

CNPJ: 06.325.699/0001-46 DUNS®: 678297809 
Razão Social: POTENTE MATERIAIS DE CONSTRUCOES E SERVICOS LIDA 
Nome Fantasia: POTENTE ENGENHARIA 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Ocorrência 1: 
Tipo Ocorrência: 
Motivo: 

UASG Sancionadora: 

Âmbito da Sanção: 

- -
Impedimento de Licitar e Contratar - Lei n• 10.520/02, art. 7~ 
Falha ou fraude na execução do contrato 
160183 - 72 BATALHAO DE INFANTARIA MOTORIZADO 
União 

Prazo: Determinado 
Prazo Inicial: 21/06/2022 Prazo Final: 21/06/2024 
Número do Processo: 64108028814202215 
Descrição/Justificativa: Por não ter entregue os materiais previstos nas Notas de Empenho 2021NE492 

e 2021NE493. Conforme publicado no Boletim de Acesso Restrito n~ 127, de 
7/07/2022, do 72.1 Batalhão de Infantaria Motorizado. 

Emitido em: 14/ 03/ 2024 12:35 1 de 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 06.325.699/0001-46 DUNS®: 678297809 
Razão Social: POTENTE MATERIAIS DE CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 
Nome Fantasia: POTENTE ENGENHARIA 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor. 

Emitido em: 14/03/2024 12:35 1 de 
CPF: 839.XXX.:XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 



• CQ0253 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório Nível V - Qualificação Técnica 

Dados do Fornecedor 
•- ·••··•- ····-· . . . ..... -· ----- --

CNPJ: 06.325.699/0001-46 DUNS®: 678297809 
Razão Social: POTENTE MATERIAIS DE CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 
Nome Fantasia: POTENTE ENGENHARIA 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Dados do Nível 
Situação do Nível: 

Certificação Técnica 

..... . ..... . 

Cadastrado 

Emitido em: 14/ 03/ 2024 12:35 
CPF: 839.:XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 

1 de 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de 1ados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Qrgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 14/03/2024 12:36:09 

Informacões da Pessoa Jurídica: 
~ Razão Social: POTENTE MATERIAIS DE CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 

CNPJ: 06.325.699/0001-46 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA- Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão orifilnal no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP- Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal : Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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DÉCIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE 
DENOMINADA 
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POTENTE MATERIAIS DE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS L TOA - ME 

ARNALDO NASCIMENTO PEREIRA, brasileiro, separado judicialmente, natural de 
Imperatriz - MA, empresário, nascido em 22/04/1965, portador da carteira de 
identidade n2 • 055326042015-1 SESP/MA e CPF n11• 258.357.421-34, residente e 
domiciliado em Imperatriz - MA, RUA SÃO SEBASTIÃO, N11 49, BAIRRO VILA NOVA, 
CEP 65912-100; único sócio componentes da empresa POTENTE MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS L TOA - ME, sociedade limitada, estabelecida em 
Imperatriz - MA, na Rua São Sebastião, n11 49 - A, Vila Nova, CEP.: 65.912-100, 
devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ-MF) sob n11• 06.325.699/0001-46, registrada na Junta Comercial do 
Estado do Maranhão sob o NIRE 21200563065, por despacho do dia 21/06/2004; 
resolve em comum acordo e na melhor forma de direito, alterar e consolidar o contrato 
social de conformidade com as condições e cláusulas seguintes. 

Cláusula 11 - O objeto social é : 

Construção de edifícios Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de 
redes Coleta de resíduos não-perigosos Construção de rodovias e ferrovias 
Construção de obras especiais Obras de urbanização-ruas, praças e calçadas 
Construção de Instalações esportivas e recreativas Outras obras de engenharia 
civil não especificadas anteriormente (serviços de infra-estrutura) Preparação 
de canteiro e limpeza de terreno Obras de terraplenagens Serviços de 
preparação do terreno não especificados anteriormente (drenagem de solo para 
construção, demarcação de locais para construção) Instalação e manutenção 
elétrica Obra de fundações; Administração de obras Perfuração e construção 
de poços de água Serviços especializados para construção não especificados 
anteriormente (serviço de telhados, coberturas e limpeza de fachadas) 
Comércio varejista de tintas e materiais para pintura Comércio varejista de 
material elétrico Comercio varejista de ferragens e ferramentas Comércio 
varejista de materiais hidráulicos Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, 
tijolos e telhas Comércio varejista de materiais de construção não especificados 
anteriormente (azulejos, caixas de água, box para banheiros, calhas, cimentos 
e divisórias) Comércio varejista de materiais de construção em geral Atividades 
de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 
Serviços de engenharia Serviços de cartografia, topografia e geodesia Locação 
de automóveis sem condutor Aluguel de maquinas e equipamentos para 
construção sem operador, exceto andaimes Comércio a varejo de peças e 
acessórios novos para veículos automotores Comércio a varejo de peças e 
acessórios usados para veículos automotores Comércio a varejo de 
pneumáticos e câmaras-de-ar Imunização e controle de pragas urbanas. 

-----------------
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C00256 
À vist~ da modificação ora ajustada, consolida-se o contrato social, com a seguinte 
redaçao: 

Cláusula 11 
- A sociedade gira sob o nome POTENTE MATERIAIS DE 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS L TOA - ME e tem sua sede e domicílio na Rua São 
Sebastião, nº 49 - A, Vila Nova, CEP: 65.912-100, Imperatriz- MA. 

Cláusula 21 - O capital social é de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), dividido em 
500.000 (quinhentos mil) cotas de valor nominal R$ 1,00 (um real), integralizadas, em 
moeda corrente do País, pelo sócio: 

Nome dos Sócios Cotas Valor Em R$ 

ARNALDO NASCIMENTO PEREIRA 500000 500.000,00 

TOTAL: 500000 500.000,00 

Cláusula 31 - O objeto social é: Construção de edifícios Atividades relacionadas 
a esgoto, exceto a gestão de redes Coleta de resíduos não-perigosos 
Construção de rodovias e ferrovias Construção de obras especiais Obras de 
urbanização-ruas, praças e calçadas Construção de instalações esportivas e 
recreativas Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente 
(serviços de infra-estrutura) Preparação de canteiro e limpeza de terreno Obras 
de terraplanagens Serviços de preparação do terreno não especificados 
anteriormente (drenagem de solo para construção, demarcação de locais para 
construção) Instalação e manutenção elétrica Obra de fundações; 
Administração de obras Perfuração e construção de poços de água Serviços 
especializados para construção não especificados anteriormente (serviço de 
telhados, coberturas e limpeza de fachadas) Comércio varejista de tintas e 
materiais para pintura Comércio varejista de material elétrico Comercio varejista 
de ferragens e ferramentas Comércio varejista de materiais hidráulicos 
Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas Comércio 
varejista de materiais de construção não especificados anteriormente (azulejos, 
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caixas de água, box para banheiros, calhas, cimentos e divisórias) Comércio 
varejista de materiais de construção em geral Atividades de consultoria em 
gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica Serviços de 
engenharia Serviços de cartografia, topografia e geodesla Locação de 
automóveis sem condutor Aluguel de maquinas e equipamentos para 
construção sem operador, exceto andaimes Comércio a varejo de peças e 
acessórios novos para veículos automotores Comércio a varejo de peças e 
acessórios usados para veículos automotores Comércio a varejo de 
pneumáticos e câmaras-de-ar Imunização e controle de pragas urbanas. 

Cláusula 41 - O prazo de duração é indeterminado e teve iniciado suas atividades 
em: 02/06/2004. 

Cláusula 51 - A administração da sociedade e o uso da denominação social será 
exercida pelo sócio, ARNALDO NASCIMENTO PEREIRA. O administrador caberá a 
prática de todo e qualquer ato administrativo, tal como: representação da sociedade 
ativa, passiva, judicial e extra-judicialmente, perante quaisquer terceiros, tais como: 
repartições públicas federais, estaduais e municipais, autarquias, o comércio em geral 
e estabelecimentos bancários, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 
interesse social. 

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens 
imóveis depende de autorização da maioria. 

Cláusula 61 - Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, o administrador 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do 
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao 
empresário, os lucros ou perdas apuradas . 

.--, Cláusula 71 - O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido 
de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

Cláusula 81 - O sócio poderá, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título 
de "pro labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

---- -~ --------
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Cláusula 91 - A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e 
distribuir os lucros evidenciados nos mesmos. 

Cláusula 101 - Retirando-se, falecendo ou interditado o sócio, a sociedade continuará 
suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz, desde que autorizado 
legalmente. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) 
remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração 
do Balanço Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será 
distribuído ou suportado pelos sócios na proporção de suas quotas. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

Cláusula 111 - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade 
de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

Cláusula 121 - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, 
mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

Cláusula 131 - O sócio declara que a sociedade se enquadra como Microempresa, 
nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se 
enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 42 do art. 32 da 
mencionada lei. (art. 32 , li, LC n2 123, de 2006). 

Cláusula 141 - Fica eleito o Foro da Comarca de Imperatriz - MA, para qualquer ação 
fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja. 

Imperatriz - MA, 31 de janeiro de 2022 

ARNALDO NASCIMENTO PEREIRA 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Página 5 de 
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Certificamos que o ato da empresa POTENTE MATERIAIS DE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - ME com 

assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

25835742134 

..JUCEMA 

Nome 

ARNALDO NASCIMENTO PEREIRA 

CSRTIPICO O RSGISTRO D 31/ 01/ 2022 12:05 SOB N' 20220129568, 
PROTOCOLO , 220129568 DS 31/ 01/ 2022. 
CÕDIGO DS VDIPICAÇÃO , 12201220217 , CNPJ DA BBDS , 063256990001.6, 
NIRS, 21200563065 . COX SPSITOS DO Rl!GISTRO D, 28/01/ 2022 . 
POTSNTll IIATSRIAJ:S DB CONSTRUÇÕBS B BSRVXÇOS LTDA - XII 

RICARDO DINIZ DU.S 
VICll- PRSSIDSNTS 

www.eapr•••~aoil . aa.gov .br 

A validade deste documento. •• i q:,re•ao, fica auje ito à com:provaçlo de aua autenticidade noa reepectivoa portais, 
inforn1ndo ■eua ree:pecci voa código• de verif icaçlo. 

-- -- -------



C00260 
Empresa: POTENTE MATERIAIS DE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA- ME 
C.N.P.J.: 06.325.699/0001-46 

F Página 82 de ~ 
Número livro: 0008 

lnsc. Junta Comercial: 21200563065 Data: 21/06/2004 
Endereço: AVENIDA 5AO SEBASTIÃO, 49, LETRA A, VILA NOVA, IMPERATRIZ/MA, CEP 65912-100 
Balanço encerrado em: 31/ 12/2022 

BALANÇO PATRIMONIAL 

Código Classificação Descrição Saldo Atual 

ATIVO ORCULANTE 

CAIXA 
· CAIXA GERAL 

7 1.1.10.2 

CUENnS 
----~------------- 1.109.993,000 

1.1~ 
504 1.1.20.100.1 

506 2.1.30,100.1 

245 2.3.10.100.1 

522 2.3.50.100.4 

~ NALDO NASOMENTO PEREIRA 
ao ADMINISTRADOR 

CPF: 258.357.421-34 

OJENTES DIVERSOS 

MERCADORIAS, PRODUTOS E INSUMOS 
MEACADORJAS PARA~ 

ATIVO NÃo-cIRCULANTE 

OS, ADMINISTRADORES E PESSOAS UGADA 
ASOOO 

PASSIVO 
NSIM> CIIICUIMTI 

FORNECEDORES 

FORNECEDORES DIVERSOS 

CAPITAL SOCIAL 

CAPITAL SOOAL 

LUffiO ACUMULADO 00 EXERCÍOO 

JOSIEL RODRIGUES DE UMA 
Contador 
Reg. no CRC - MA sob o No. 8564/0 
CPF: 425.344.963-87 

1.109.993,000 

38.511,460 

38.511,460 
38.511 

2.114.206,05C 

170.468,60C 

170.468,60C 

500,000,00C 

500.000,00C 

330.792,060 



Empresa: POnNTE MATIRIAIS DE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA • ME 
C.N.P.J.: 06.325.699/0001-46 
I nsc. Junta Comercial: 21200563065 Data: 21/06/2004 
Endereço: AVENIDA SAO SEBASTIÃO, 49, LETRA A, VILA NOVA, IMPERATRIZ/MA, CEP 6591 2-100 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERdao EM 31/12/2022 

Descrição 

RECEITA BRUTA 
VENDA DE MERCADORIAS 

DEDUÇÕES DA RECUTA BRUTA 
(-) DEVOLUÇÃO DE VENDA DE MERCADORIAS 
(·) ICMS 
(· ) COFINS 
(·) PIS 
( · ) CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
(·) IMPOSTO DE RENDA 

RECEITA ÚQUIDA 

CMV 
CUSTOS DAS MERCADORIAS VENDIDAS 

LUCRO BRUTO 

SPESAS OPERAOONAIS 

DESPESAS ADMINISTRATJVAS 
T/WIS DIVERSAS 
TELEFONE 
SERVIÇOS PRESTADOS POR TERCEIROS 
MATERlAIS DE CONSUMO 
TARIFA BANCÁRIA 
JUROS DE MORA 

RESULTADO OPERAOONAL 

RESULTADO ANTES DO IR E CSL 

LUCRO ÚQUIDO DO EXERdao 

..--.ARNALDO NASOMENTO PEREIRA 
OCIO ADMI NISTRADOR 

J>F: 258.357.421·34 

JOSIEL RODRIGUES DE UMA 
Contador 

C00261 

Reg. no CRC • MA sob o No. 8564/0 
CPF: 425.344.963-87 

Folha: 0083 
Ni'1mPro livro: OOOR 

Página 83 de ~ 

Saldo Atual 
4 .257.324,45 

4.257.324,45 

(1..531..554,52) 
(1.398.408,15) 

(58.568,85) 
(25.166,80) 

(5.452,79) 
(19.158,23) 
(24.799,70) 

2.725,769,93 

(1.926.423,84) 
(1.926.423,84) 

799,346,09 

o,oo 

(468.554,03) 
(136.032,97) 

(268,87) 

(323.493,57) 
(3.664,79) 
(4.8n,39) 

(216,44) 

330.792,06 

330.792,06 

330,792,06 



Empresa: POTENTE MATERIAIS DE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA • ME Folha: 0084 
Inscrição: 06.325.699/0001-46 Número livro: 0008 
Endereço: AVENIDA SAO SEBASTIÃO, 49, LETRA A, VILA NOVA, IMPERATRIZ/MA, CEP 65912-100 
Período: 01/01/ 2022 - 31/12/2022 
Insc. Junta Comercial: 21200563065 Data: 21/06/2004 

C00262 
COEFICIENTES DE ANÁUSES EM 31/12/2022 

Coeficiente Fórmula Valor 

fndicle de Liquidez Geral Ativo Orculante + Realizável Longo Prazo 2.075.694,59 + 0,00 

Passivo Orculante + Passivo Nllo-Orculante 170.468,60 + 0,00 

Índicle de Liquidez Corrente Ativo Orculante 2.075.694,59 

Índice de Liquidez Seca 

Índice de Solv@ncla Geral 

,.....__ 

ARNALDO NASOMENTO PEREIRA 
SOCIO ADMINISTRADOR 
CPF: 258.357.421·34 

--------------------------------- --Passivo Orrulante 170.468,60 

Ativo Circulante • Estoque 

Passivo Orculante 

Ativo 

Passivo Orculante + Passivo Não-Circulante 

JOSIEL RODRIGUES DE UMA 
Contador 
Reg. no CRC · MA sob o No. 8564/0 
CPF: 425.344.963-87 

1.185.454,n - 890.239,87 

170.468,60 

2.114.206,05 

170.468,60 + 0,00 
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Resultado 

12,18 

12,18 

1,73 

12,40 
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06.325.699/0001-46 
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PLANO DE CONTAS 

Código T Claulflcaçlo Nome 

1 S 1 ATIVO 

2 S 1.1 ATIVO ORC\JLANTE 

3 S 1.1.1 OISPONML 

4 S 1.1.10.1 CAIXA 

5 1.1.10.100.1 CAIXA GERAL 

6 1.1.10.100.2 RJNDO FIXO DE CAIXA 

7 S 1.1.10.2 BANCOS CONTA MOVIMENTO 

8 1.1.10.200.1 BANCO DO BRASIL 

9 1.1.10.200.2 CAIXA EOONÔMICA FEDERAL 

10 S 1.1.10.3 APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIQUIDEZ IMEDIATA 

11 1. 1.10.300.1 BB RF CP AUT MAIS 

712 1.1.10.300.2 B8 RF MAIS AUTOM SIMPI. 

12 S 1.1.2 OJENlcS 

13 S 1.1.20.1 DUPLICATAS A RECEBER 

519 1.1.20.100.1 OJENlcS DMRSOS 

504 1.1.20.100.1 OJENlcS DMRSOS 

16 S 1.1.20.2 (·) DUPLICATAS DESCONTADAS 

17 S 1.1.20.3 CRÉDITOS VENODOS E NÃO UQUIDAIXlS 

18 S 1.1.3 OUTROS CRÉDITOS 

19 S 1.1.30.1 BANCOS CDNTA VINQJLADA 

20 S 1.1.30.2 lÍTULOS A RECEBER 

21 S 1.1.30.3 OIEQUES EM COBRANÇA 

22 5 1.1.30.4 DMDENOOS A RECEBER 

520 1.1.30.400.1 DMOENDOS A RECEBER 

23 S 1.1.30.5 ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES 

24 S 1.1.30.6 ADIANTAMENTO A EMPREGAIXlS 

25 1. 1.30.600.1 ADIANTAMENTO DE SALÁRIO 

26 1.1.30.600.2 ADIANTAMENTO DE 13º SALÁRIO 

27 S 1.1.30.7 EMPRÉSTIMO A EMPREGADOS 

28 S 1.1.30.8 TRIBUTOS A REOJPERAR/COMPENSAR 

29 1.1.30.800.1 IP! A REOJPERAR 

30 1. 1.30.800.2 ICMS A RECUPERAR 

31 1.1.30.800.3 IRRF A RECUPERAR 

32 1.1.30.800.4 IMPOSTO DE RENDA PAGO POR ESTIMATIVA 

33 1.1.30.800.5 CDNTRIBUIÇÃO SOOAL PAGA ESTIMATIVA 

34 1.1.30.800.6 TRIBUTOS PAGOS A MAIOR OU INDEVIDAMENTc 

35 1.1.30.800.7 CDNTRIBUIÇÃO SOCIAL RETIDO A COMPENSAR 

36 1.1.30.800.8 COFINS RETIDO A COMPENSAR 

37 1.1.30.800.9 PIS RETIDO A COMPENSAR 

38 1.1.30.801.0 INSS A COMPENSAR 

39 1.1.30.801.1 BÔNUS DE ADIMPllNOA FISCAL A COMPENSAR 

40 1.1.30.801.2 COFINS A RECUPERAR 

41 1.1.30.801.3 PIS A REQJPERAR 

42 1.1.30.801.4 COFINS A RECUPERAR - CRÉDITO PRESUMIDO 

43 1.1.30.801.S PIS REOJPERAR • CRÉDITO PRESUMIDO 

476 1.1.30.801.6 155 A REQJPERAR 

44 S 1.1.30.9 JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO 

45 1.1.30.900.1 JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO A RECEBER 

46 S 1.1.4 APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

47 S 1.1.40.1 APLICAÇÕES FINANCEIRAS RENO. PREFIXAIXlS 

48 1. 1.40.100.1 APUCAÇÕES BANCO DO BRASIL 

49 S 1.1.40.3 AÇÕES 

50 S 1.1.40.4 DE~NTURES 
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Empresa: 
C.N.P.J.: 

POTENTE MATERIAIS DE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA • ME 
06.325.699/0001-46 000264 

PLANO DE CONTAS 

Código T Classlflcaçio Nome 

51 1.1.40.400.1 VALOR NOMINAL 

52 1.1.40.400.2 (-) DESÁGIO A APROPRIAR 

53 S 1.1.5 ESTOQUE 

54 S 1.1.50.1 MERCADORIAS, PROOUTOS E INSUMOS 

55 1.1.50.100.1 MERCADORIAS PARA REVENDA 

56 1.1.50.100.2 MA~RIA-PRJMA 

57 1.1.50.100.3 MA"TERIAL DE ACONDIOONAMENTO 

59 1.1.50.100.5 PRODUTOS ACABADOS 

60 1.1.50.100.6 PRODUTOS EM ELABORAÇÃO 

61 S 1.1.50.2 ALMOXARIFADO 

62 1.1.50.200.1 ALMOXARIFADO DE MANUTENÇÃO 

63 1.1.50.200.2 ALMOXARIFADO ADMINISTRATIVO 

64 S 1.1.50.3 (·) PROVISÃO PARAAlUSTcS DO ESTOQUE 

65 S 1.1.6 DESPESAS PAGAS ANTI:OPADAMEN"TE 

66 S 1.1.60.1 DESPESAS DE MESES SEGUIN"TES 

67 1.1.60.100.1 PRÊMIOS DE SEGUROS A APROPRIAR 

68 1.1.60.100.2 ASSINATURAS E ANUIDADES 

501 S 1.2 ATIVO NÃO-ORCUL.ANTE 

69 S 1.2.1 ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

70 S 1.2.10.1 a.IEN"TES 

n 1.2.10.100.1 a.IEN"TE B 

73 1.2.10.100.2 a.IEN"TE C 

511 1.2.10.100.3 CONSUMIDOR FINAL 

74 S 1.2.10.2 (-) DUPLICATAS DESroNTADAS 

75 S 1.2.10.3 (·) CRÉDITOS VENODOS E NÃO LIQUIDADOS 

76 S 1.2.2 OlfmOS CRÉDITOS 

ns 1.2.20.1 lÍTULOS A RECEBER 

78 S 1.2.20.2 BANCOS CONTA VINCULADA 

79 S 1.2.20.3 CONTROLADORA, CONTROLADAS E COLIGADAS 

80 S 1.2.20.4 SÓCIOS, ADMINlSTRADORES E PESSOAS LIGADA 

711 1.2.20.400.1 ADIANTAMENTO A soao 

,,...._ 81 S 1.2.20.5 APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

82 S 1.2.20.6 DEPÓSITOS JUDIOAIS 

83 S 1.2.20.7 EMPRÉsnMOS COMPULSÓRIOS 

84 S 1.2.20.8 TRIBUTOS A REOJPERAR 

85 S 1.2.20.9 DESPESAS PAGAS ANTI:OPADAS 

86 S 1.2.21.0 DEPÓSITOS POR INCENTIVOS FISCAIS 

88 S 1.2.3 INVESTIMENTOS 

89 S 1.2.30.1 CONTROLADAS E COLIGADAS· EQUIV. PATRIM. 

90 1.2.30.100.1 CONTROLADA A· VALOR PATRIMONIAL 

91 1.2.30.100.2 CONTROLADA A • ÁGIO AQUISIÇÃO 

92 1.2.30.100.3 (·) CONTROLADA A· AMORTIZAÇÃO DO ÁGIL 

93 1.2.30.100.4 (·) CONTROLADA A· DESÁGIO NA AQUISIÇÃO 

94 1.2.30.100.5 CONTROLADA A - AMORTIZAÇÃO DO DESÁGIO 

95 S 1,2.30.2 CONTROLADAS E COLIGADAS CUSTO CORRIGIDO 

96 S 1.2.30.3 OUTRAS PARTICIPAÇÕES SOCIETAAIAS 

97 S 1.2.30.4 PARTIOPAÇÕES POR INCENTIVOS FISCAIS 

98 1.2.30.400.1 FlNOR 

99 1.2.30.400.2 FINAM 

100 S 1.2.30.5 IMÓVEIS NÃO DESTINADOS AO USO 

101 S 1.2.30.6 OlfmOS INVESTIMENTOS PERMANEN"TES 

102 1.2.30.600.1 OBJETOS DE AR"TE 
103 1.2.30.600.2 CAUÇÕES PERMANENTI:S 

104 S 1.2.30.7 (·) PROVISÃO PARA PERDAS PERMANEN"TE 

--~~ --
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000265 
Empresa: 
C.N.P.J.: 

POTENTE MATERIAIS DE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS L TDA • ME 
06.325.699/0001-46 

PLANO DE CONTAS 

Código T Classlfic:açlo Nome 

105 1.2.30.700.1 (-} CONTROl.AOAS E COLIGADAS EQUI. PATRIM 

106 1.2.30.700.2 (-} CONTROl.AOAS COLIGADAS OJSTO CORRIGID 

107 1.2.30.700.3 (-} OUTRAS PARTIOPAÇÕES SOCIETÁRIAS 

108 1.2.30.700.4 (-} PARTIOPAÇÕES POR INCENTIVOS ASCAIS 

109 1.2.30.700.S (-} IMÓVEIS NÃO DESTINADOS A USO 

110 1.2.30.700.6 (-} OUTROS INVESTIMENTOS PERMANEt-ITES 

111 S 1.2.4 IMOBILIZADO 

112 S 1.2.40.1 IMÓVEIS 

113 1.2.40.100.1 TERRENOS 

115 1.2.40.100.2 CONSTRUÇÕES 

114 1.2.40.100.2 EDIÁOOS 

654 1.2.40.100.3 IMOBILIZADO 

116 S 1.2.40.2 MÕVEIS E lJTENSÍLIOS 

117 1.2.40.200.1 MÓVEIS E lJTENSÍLIOS 

118 S 1.2.40.3 MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 

119 1.2.40.300.1 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

120 S 1.2.40.4 VEÍCULOS 

121 1.2.40.400.1 VEÍCULOS 

122 S 1.2.40.S REOJRSOS NAl\JRAIS 

124 S 1.2.40.6 IMOBILIZADO EM ANDAMENTO 

125 S 1.2.40.7 (-} DEPREDAÇÕES, AMORT. E EXAUS. ACUMUL 

126 1.2.40.700.1 (-} DEPREOAÇÕES DE EDIÁQOS 

127 1.2.40.700.2 (-} DEPREDAÇÕES DE MÓVEIS E lJTENSÍLIOS 

128 1.2.40.700.3 (-} DEPREQAÇÕES DE MÁQUINAS, EQUIP. FER 

129 1.2.40.700.4 (-} DEPREQAÇÕES DE VEÍOJLOS 

130 1.2.40. 700.S (-} EXAUSTÕES E DEPREC. DE REC. NAl\JRAIS 

131 1.2.40.700.6 (-} AMORTIZAÇÃO DE MARCAS, DIR. PATENTES 

502 S 1.2.5 INTANGÍVEL 

123 S 1.2.50.1 MARCAS, DIREITOS E PATEt-ITES 

149 S 2 PASSIVO 

150 S 2.1 PASSIVO ORQJLANTE 

382 S 2,1.1 EMPRÉSTIMOS E FINANQAMENTOS .,.,--
151 S 2.1.10.1 EMPRÉSTIMOS 

152 2.1.10.100.1 EMPRÉSTIMO BANCO BRASIL 

661 2.1.10.100.2 EMPRÉSTIMOS E FINANOAMENTOS 

153 S 2.1.10.2 EMPRÉSTIMO ESTRANGEIRO 

154 S 2.1.10.3 FINANOAMENTOS 

155 2.1.10.300.1 FINANOAMENTO BANCO FlNASA 

156 S 2.1.10.4 FINANOAMENTOS ESTRANGEIROS 

157 S 2.1.10.S TÍl\JLOS A PAGAR 

158 S 2.1.10.6 ADIANTAMENTOS SOBRE CONTRATOS DE CÂMBIO 

159 S 2.1.10.7 CONTROLADORA, CONTROl.AOAS E COLIGADAS 

160 S 2.1.2 DElltNl\JRES 

161 S 2.1.20.1 DElltNl\JRES CONVERSÍVEIS EM AÇÕES 

162 S 2.1.20.2 DE~NnJRES NÃO CONVERSfvEIS 

163 S 2.1.20.3 (-) DESÁGIO A APROPRIAR 

164 S 2.1.3 FORNECEDORES 

165 S 2.1.30.1 FORNECEDORES 

SOS 2.1.30.100.1 FORNECEDOR PAAA NOTAS CANCELADAS 

506 2.1.30.100.1 FORNECEDORES DMRSOS 

678 2.1.30.100.10 AcrJ BOM PRECO IMPERATRIZ LTDA 

541 2.1.30.100.10 Al.PHA COMEROO LTDA 

581 2.1.30.100.10 AUTO POSTO NAOONAL LTDA 

692 2.1.30.100.10 BEZERRA E JORGE LTDA 

690 2.1.30.100.10 BIANOR CARVALHO SUCESSORES LTDA- ME 
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Empresa: 
C.N.P.J.: 

Código T 

683 

710 

704 

731 

5n 
708 

696 

555 

723 

719 

5n 
715 

707 

585 

681 

586 

730 

n4 

559 

713 

567 

703 

728 

569 

558 

571 

564 

689 

695 

697 

729 

687 

709 

570 

693 

550 

722 

552 - 578 

584 

699 

676 

573 

716 

698 

718 

717 

560 

556 

694 

688 

582 

574 

679 

no 
568 

705 

684 

700 

725 

691 

714 

553 

POTENn MATERIAIS DE CONSlllUÇÕES E SERVIÇOS L TI>A - ME 

06.325.699/0001-46 000266 
PLANO DE CONTAS 

Classiflcaçlo Nome 

2.1.30.100.10 CD P Dl5TRJBUIDORA DE PRODlfTOS ALIMENTI 

2.1.30.100.10 COMERCIAL DE PlASTICOS E COURO NUNES LTDA-ME 

2.1.30.100.10 COMERCIAL RODRIGUES LTT.lA 

2.1.30.100.10 COMERCIAL SARA EIREU 

2.1.30.100.10 CRISTIANNY SOARES FALCAO 84744669387 

2.1.30.100.10 D C GOMES COMEROO 

2.1.30.100.10 DIAS E BARROS L TT.lA 

2.1.30.100.10 DIST. MARANHENSE DE FRANGOS E FRIOS LTDA 

2.1.30.100.10 Dl5TRJBUIDORA REIS L TT.lA 

2.1.30.100.10 E DOS R CASTRO PECAS P ELETRODOMESTICOS L TT.lA ME 

2.1.30.100.10 FUNDO MUNIOPAL DE ASSISTENCIA SOOAL-smo NOVO 

2.1.30.100.10 GENTIL ATACAREJO LTT.lA 

2.1.30.100.10 H PEREIRA DA SILVA COMEROO ME 

2. 1.30.100.10 IMPERATRI2 AUTO TINTAS LTT.lA 

2.1.30.100.10 INDUSTRIA ALIMENTICIA MENDONCA LTT.lA 

2.1.30.100.10 L R. COMEROO DE SECOS E MOLHADOS LTT.lA 

2.1.30.100.10 M D FEITOSA 

2.1.30.100.10 M DOR CASTRO CORREA EIREU 

2. 1.30.100.10 MA DISTRIBUICAO DE AUMENTOS LTDA 

2.1.30.100.10 MAGAZINE IMPERATRI2 L TT.lA 

2.1.30.100.10 MAQUISUL COMEROAL LTDA 

2.1.30.100.10 MILA SUPERMERCADOS LTDA EST • IJ03 

2.1.30.100.10 MUNDO DOS DESCARTAVEIS 

2.1.30.100.10 MUNIOPIO DE ARAME 

2.1.30.100.10 MUNIOPIO DE ARAME· SECRETARIA DE EDUCACAO 

2.1.30.100.10 MUNIOPIO DE BOM JESUS DAS SELVAS 

2.1.30.100.10 MUNIOPIO DE GOVERNADOR EDISON LOBAO 

2.1.30.100.10 MUNIOPIO DE GRAJAU - SECRETARIA MUNIC DE EDUCACAO 

2.1.30.100.10 MUNIOPIO DE HUMBERTO DE CAMPOS 

2.1.30.100.10 MUNIOPIO DE ITAIPAVA DO GRAJAU 

2.1.30.100.10 MUNIOPIO DE LAJEADO NOVO 

2.1.30.100.10 N. ABREU BARROS COMEROO 

2.1.30.100.10 NONNO PAULINO ALIMENTOS LTDA- ME 

2.1.30.100.10 PAPELARIA EXEaJTIVO BREU 

2.1.30.100.10 POLLYMAR PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA- ME 

2.1.30.100.10 PORTAL JET INFORMATICA LTDA 

2. 1.30.100.10 POUPAS DE FRlJTAS BOM SABOR LTDA ME 

2.1.30.100.10 PREFEITURA MUNIC. DE SAO LUIS GONZAGA DO MARANHAO 

2.1.30.100.10 PREFEITURA MUNIOPAL DE SANTA LUZIA 

2.1.30.100.10 PREMED HOSP. DENTAL LTDA 

2.1.30.100.10 RAIMUNDO NONATO DA COSTA COMEROO 

2.1.30.100.10 S C FERRO E ACO L TOA 

2.1.30.100.10 SPORT CENTER CACA E PESCA LTDA-ME 

2.1.30.100.10 UMUARAMA MOTORS COMEROO E SERVICOS LTDA 

2.1.30.100.10 UP SERVICE COMEROO E SERVIÇOS L TOA 

2.1.30.100.10 W I B CARVALHO COMEROO 

2.1.30,100,11 ALENCAR MELO COMEROO LTDA- IJ06 

2.1.30.100.11 ATACADNJ DE ARMARINHOS IPANEMA LTDA 

2.1.30.100.11 ATACADAO S.A. 

2.1.30.100.11 D L FERREIRA - ME 

2.1.30.100.11 08 - COM. E SERVICOS EIREU - ME 

2.1.30.100.11 OlSTRIBUIOOAA GENTIL EIREU 

2.1.30.100.11 DISTRIBUIDORA GUERRRA 

2.1.30.100.11 ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SCFTWARE LTDA- ME 

2. 1.30.100.11 F. C. S. KAMINSKI GENIUS DISTRIBUIDORA- EPP 

2.1.30.100.11 H. P. COMEROAL LTOA 

2.1.30.100.11 IMPERATRIZ VARIEDADES EIREU 

2.1.30.100.11 J C J SOUSA TRINDADE EPP 

2.1.30.100.11 UUANI MAlERIAIS DE CONSTRUCOES LTDA 

2.1.30.100.11 LOJA MEGAINFO LTDA 

2.1.30.100.11 M DO N PAULA COMEROO E EVENTOS EIREU ME 

2.1.30.100.11 M M ART DE ARMARINHOS L TDA-ME 

2.1.30.100.11 MUNIOPIO DE MONTES ALTOS 

--- --~----
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Empresa: 
C.N.P.J. : 

Código T 

682 

579 

565 

6n 

587 

551 

542 

701 

706 

n1 

575 

543 

557 

561 

685 

680 

566 

' 
554 

580 

726 

583 

588 

589 

562 

686 

544 

576 

727 

702 

563 

590 

591 

545 

546 

592 

593 

547 

,,,---.. 594 

548 

549 

595 

525 

596 

597 

598 

599 

526 

527 

528 

529 

530 

531 

532 

533 

534 

535 

536 

537 

538 

600 

601 

602 

603 

POnNff MAnRIAls DE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA- ME 
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PLANO DE CONTAS 

Classlftcaçlo Nome Grau 
2.1.30.100.11 PRAX - DISTRIBUIDORA E SERVICOS EIREU 5 

2.1.30.100.11 PREFEITURA MUNICIPAL OE GRAJAU 5 

2.1.30.100.11 PREFEllllRA MUNICIPAL DE N(J,IA IPIXI.JNA 5 

2.1.30,100.11 R OE CASSIA DO NASOMENTO 5 

2.1.30.100.11 RIO GRANDE COMERCIO OE CARNES LTOA 5 

2.1.30.100.11 RUBENS PERI.EBERG E CIA LTOA 5 

2.1.30.100.11 SUSTENTARE PRODUTOS AUMENTICIOS LTOA 5 

2.1.30.100.12 A. C. C. UMA & 0A LTOA- ME 5 

2.1.30.100.12 ARROZEIRA PEROLA L TOA 5 

2.1.30.100.12 CJ>SA DOS TAPETES L TOA - ME 5 

2.1.30.100.12 COMEROAL OE FRUTAS PARAISO EIREU 5 

2.1.30.100.12 J.L !NO. E COMERCIO OE AUMENTOS L TOA 5 

2.1.30.100.12 JOTABE PRODUTOS AUMENTICIOS E TRANSPORTES L TOA 5 

2.1.30.100.12 KELLYANNE UMA MORBRA 06048149336 5 

2.1.30.100.12 OPCAO DISTRIBUIDORA OE MEOICMENTO MATERIAL HOSPITALAR LTOA·M 5 

2.1.30.100.12 PONTO ELETRICO 5 

2.1.30.100.12 PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINOARE- MA 5 

2.1.30.100.12 PREFEITURA MUNIOPAL DE COROATA 5 

2.1.30.100.12 REFRINORTE COMEROO OE PECAS P- REFRIGERACAO LTOA·ME 5 

2.1.30.100.12 TOCANTINS AUTO TINTAS LTOA- EPP 5 

2.1.30.100.12 TOCAUTO CAMINHOES LTOA 5 

2.1.30.100.12 TRAJANO E VIANA L TOA 5 

2.1.30.100.13 5L MAQUINA.5 E EQUIPAMENTOS LTOA 5 

2.1.30.100.13 BASTO MESQUITA 01ST. E LOGISTICA LTOA 5 

2.1.30.100.13 C. M. OISTIUBUIDORA E REPRESENTACOES DE MEDICAMENTOS LTOA 5 

2.1.30.100.13 CEARA DISTRIBUIDORA OE AUMENTOS LTOA 5 

2.1.30.100.13 FABIO ALVES 83792082691 5 

2.1.30.100.13 LIMEIRA- LIMEIRA LTOA LOJA6 5 

2.1.30.100.13 VILAGE PREMIUM INOUSTIUA E COMEROO LTOA 5 

2.1.30.100.14 MAGNO SILVA PEREIRA 01448527309 5 

2.1.30.100.14 NOVA LUZ 5 

2.1.30.100.15 AL PRODUTOS E EQUIPAMENTOS OE LIMPEZA LTOA- ME 5 

2.1.30.100.15 TR8 COMEROAL PRODUTOS AUMENTIOOS LTOA 5 

2.1.30.100.16 B10 PC COMPUTADORES LTOA 5 

2.1.30.100.16 TUDO AQUI VARIEDADES EIREU 5 

2.1.30.100.17 FORT CLEAN - DISTRIBUIDORA EIREU - ME 5 

2.1.30.100.17 LEITESOL INOUSTIUA E COMEROO S/A 

2.1.30.100.18 C.G.Z CERQUEIRA COMEROO ME 

2.1.30.100.18 COMERCIAL VILA N(J,IA VARIEDADES EIREU EPP 

2.1.30.100.19 ELISANGELA OE ARAUJO COSTA 84793260349 

2.1.30.100.19 GKSEG EPI MAQ. E EQUIP. LTOA 

2.1.30.100.2 FRIOBOM COM. OE FRIOS E TRANSP.LTDA 

2.1.30.100.20 SANTOS FERREIRA COMEROO LTOA- ME 

2.1.30.100.21 SAMUEL OE M. B. ARRUDA 

2.1.30.100.22 OARTO COMEROAL EIREW ME 

2.1.30.100.23 O S UMA - AGROPECUARIA 

2.1.30.100.3 ATACADAO SAO JOAO LTOA 

2.1.30.100.4 MATEUS SUPERMERCADOS S.A. - MIX BABAQJLANOIA 

2.1.30.100.5 01ST. MILA OE GEN. AUMENTICIOS LTOA-ME 

2.1.30.100.6 P.C.M. COMERCIO E REPRESENTACOES LTOA 

2.1.30.100.7 COMEROAL VILA NOVA LTOA- ME 

2.1.30.100.8 JURACY DO CARMO OLNEIRA INDUSTRIA E COMERCIO 

2.1.30.100.9 DISTRIBUIDORA DE PAPEIS PARATI L TOA 

2.1.30.101.0 M. P. DA SILVA HORTIFRUTIGRANJEIROS 

2.1.30.101.1 C. G. S. COMEROO E ATACADO LTOA 

2.1.30,101.2 EMPRESA BRASILEIRA OE OISTRIBUICAO LTOA 

2.1.30.101.3 PARAISO DAS FRUTAS EIREU ME 

2.1.30.101.4 MUNICIPIO OE BARREIRINHAS 

2.1.30.101.S PREFEITURA MUNIOPAL OE BALSAS 

2.1.30.108.3 GIRAMOOA COMEROO OE BUUTERIAS LTOA 

2.1.30.108.4 USS COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTOA 

2.1.30.108.5 GAN JIANQIN - ME 

2.1.30.108.6 YWP COMERCIO, DISTRIBUICAO, !MP. E EXP. BREU - EPP 



Empresa: 
C.N.PJ.: 

Código T 
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POTENTE MATERIAIS DE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS L TOA - ME 
06.325.699/0001-46 

000268 
PLANO DE CONTAS 

Classificação Nome 

2.1.30.108.7 BI..ESSED PRODUTOS POPULARES L TOA 

2.1.30.108.8 NANA BDUTERIAS EIREU - EPP 

2.1.30.108.9 PAULA MANDARA PRESEl'flcS EIREU 

2.1.30.109.0 STV COMERQD OE COSMETICOS LTOA 

2.1.30.109.1 VILMASIMON BDOUTERIA LTOA 

2.1.30.109.2 FRIOMAR AUMENTOS LTOA- ME 

2.1.30.109.3 FABIO ALVES 83792082691 

2.1.30.109.4 COMERCIAL RUBYS !MP E EXP L TOA 

2.1.30.109.S MACRILAN BEAUTY BRASIL COMER□O E IMPORTACAO LTOA 

2.1.30.109.6 J.H. LUCKY FERRAGENS E COMPONENTES L TOA 

2.1.30.109.7 JC IMPORT. BDOUT. PRES. E ACESS. EM GERAL EIREU 

2.1.30.109.8 EDANTA COMERCIAL EIREU - EPP 

2.1.30.109.9 CRISTIANNY SOARES FALCAO 84744669387 

2.1.30.110.0 OlY GIRlS COMER□O DE COSMETICOS LTOA - EPP 

2.1.30.110.1 EMPREENDIMENTOS FAAMACEUTIO)S GLOBO LTOA LI 027 

2.1.30.110.2 SOTREQ 5/A SOTREQ SAO LUIS 

2.1.30.110.3 MIX AUMENTOS L TOA 

2.1.30.110.4 FUNDO MUNI□PAL DE ASSISTEN□A SOCIAL 

2.1.30.110.S NOBILE INDUSTRIA, COMER□O E BENEFI□AMENTO LTOA 

2.1.30.110.6 ATACADAO DOS IMPORTADOS LTOA 

2.1.30.110.7 JC IMPORT DIST BD PRES COSME E ACESS EIREU 

2.1.30.110.8 CUMACO COM IMP E EXP L TOA EPP 

2.1.30.110.9 NAQONAL NOVA MAAABA DISTRIBUIIXlRA DE VEICULOS L TOA 

2.1.30.111.0 SKJ COMER□O DE BOUTERIAS LTOA- EPP 

2.1.30.111.1 CERAMICA BRASIUA EIREU 

2.1.30.111.2 JF COMER□O E IMPORTACAO EIREU 
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631 2.1.30.111.3 NT INDUSTRIA E COMEROO EXP. E !MP. DE ART. P/ PRES. E UTEN 5 

632 2.1.30.111.4 CHAAM IMPORT COMERCIAL IMPORTAIXlRA EIREW - EPP 5 

633 2.1.30.111.5 LEBRUCE INDUSTRIA E COMEROO DE COSMETICOS EIREU 5 

634 2.1.30.111.8 NOBIUS INDUSTRIA COSMETICA 5 

635 2.1.30.112.0 VENITTI INDUSTRIA COSMETICA LTOA 5 

636 2.1.30.112.1 PREFEITURA MUNl□PAL DE SAO JOAO DOS PATOS s 
637 2.1.30.112.2 MUNl□PIO DE BELA VISTA DO MARANHAO s 
638 2.1.30.112.3 LTT BDUTERIA LTOA- EPP s 
639 2.1.30.112.4 POSTERUS SUPERMERCADOS CAROUNA 5 

640 2.1.30.112.5 ELETROMAQUINAS L TOA ME 5 

641 2.1.30.112.6 X D BDUTERIA LTOA s 
642 2.1.30.112.7 WL BDOUX E ACESSORIOS LTOA 5 ,,,....._ 
643 2.1.30.112.8 C L COMEROAL EIREU 5 

644 2.1.30.112.9 EaJSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTOA- ME 5 

668 2.1.30.113.0 PREFEITURA MUNIOPAL OE SAO DOMINGOS DO MARANHAO 5 

669 2.1.30.113.2 J.L !NO. E COMERQO OE AUMENTOS L TOA 5 

670 2.1.30.113.3 TRES CORAÇOES AUMENTOS S.A 5 

671 2.1.30.113.4 MARTINS COM SERV DISTR SA s 
672 2.1.30.113.5 CONVENIERE SUPERMERCADOS L TOA 5 

673 2.1.30.113.6 AI.. PRODUTOS E EQUIPAMENTOS OE UMPEZA LTOA- ME s 
674 2.1.30.113.7 MAJSHAINI COSMETIOOS EIREU 5 

675 2.1.30.113.8 ARMA2EM MATEUS S.A. • CD87 s 

168 S 2.1.30.2 FORNECEDORES ESTRANGEIROS ◄ 

169 S 2.1.4 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 

170 S 2.1.40.1 IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER 

171 2.1.40.100.1 !PI A RECOLHER 

172 2.1.40.100.2 ICMS A RECOLHER 

173 2.1.40.100.3 ISS A RECOLHER 

174 2.1.40.100.4 PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RENDA 

175 2.1.40.100.5 PROVISÃO P/ CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 5/ LUCRO 

176 2.1.40.100,6 IMPOSTO DE RENDA A RECOLHER 

1n 2.1.40.100.7 CONTRIBUIÇÃO SOCIAL A RECOLHER 

178 2.1.40.100.8 IRRI' A RECOLHER 

179 2.1.40.100.9 PIS A RECOLHER 

180 2.1.40.101.0 COANS A RECOLHER 

181 2.1.40.101.1 PROVISÃO PARA IOF 



.. 

Empresa: 
C.N.P.J.: 

POTENTE MATERIAIS DE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS L TDA - ME 
06.325.699/0001-46 

00026 9 

PLANO DE CONTAS 

Código T Classificação Nome 

182 2.1.40.101.2 CRF A RECDLHER 

183 2.1.40.101.3 ISS RETIDO A RECOLHER 

184 2.1.40.101.4 INSS RETIDO A RECOLHER 

481 2.1.40.101.6 SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA A RECOLHER 

483 2.1.40.101.7 REAS A RECOLHER 

485 2.1.40.101.8 AA A RECOlHER 

487 2.1.40.101.9 PIS RETIDO A RECOLHER 

488 2.1.40.102.0 COFINS RETIDO A RECOlHER 

489 2.1.40.102.1 CONTRIBUIÇÃO SOCIAL RETIDA A RECOLHER 

490 2.1.40.102.2 FUNRURAI. A RECOLHER 

491 2.1.40.102.3 CONTRIBUIÇÃO SINDICAI. A RECOLHER 

508 2.1.40.102.4 INSS RECEITA BRUTA A RECOLHER 

512 2.1.40.102.5 ICMS ANTcCIPAOO A RECOLHER 

513 2.1.40.102.6 ICMS ANTcCIPAÇÃO TOTAL ST A RECOLHER 

185 S 2.1.5 OBRIGAÇÕES TAABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 

186 S 2.1.50.1 OBRIGAÇÕES COM O PESSOAL 

~ 187 2.1.50.100.1 SALÁRIOS E ORDENADOS A PAGAR 

188 2.1.50.100.2 PRÓ-LABORE A PAGAR 

189 2.1.50.100.3 GRATIACAÇÕES A PAGAR 

664 2.1.50.100.4 RESCISÕES A PAGAR 

190 S 2.1.50.2 OBRIGAÇÕES SCXJAIS 

191 2.1.50.200.1 INSS A RECOLHER 

192 2.1.50.200.2 FGTS A RECOLHER 

494 2.1.50.200.3 PIS S/ FOLHA A RECOLHER 

665 2.1.50.200.4 GRRF A RECOlHER 

193 S 2.1.50.3 PROVISÕES 

194 2.1.50.300.1 PROVISÕES PARA FÉRIAS 

195 2.1.50.300.2 13° SALÁRIO A PAGAR 

196 2.1.50.300.3 INSS SOBRE PROVISÕES PARA FÉRIAS 

197 2.1.50,300.4 INSS SOBRE PROVISÕES PARA 13º SALÁRIO 

198 2.1.50.300.5 FGTS SOBRE PROVISÕES PARA FÉRIAS 

199 2.1.50.300.6 FGTS SOBRE PROVISÕES PARA 13º SALÁRIO 

495 2.1.50.300.7 PIS SOBRE PROVISÕES PARA FÉRIAS 

496 2.1.50.300.8 PIS SOBRE PROVISÕES PARA 13° SALÁRIO 

,r-

200 S 2.1.6 OUTRAS OBRIGAÇÕES 

201 S 2.1.60.1 ADIANTAMENTOS A Q.IENTES 

202 S 2.1.60.2 CONTAS A PAGAR 

510 2.1.60.200.1 HONORÁRIOS CONTÁBEIS 

203 S 2.1.60.3 ENERGIA ELÉTRICA, ÁGUA E TELEFONE A PAGA 

204 S 2.1.60.4 CONTAS CORRENTES 

205 S 2.1.60.5 SEGUROS 

206 5 2.1.60.6 OUTRAS OBRIGAÇÕES 

659 2.1.60.600.1 IMPOSTOS A PAGAR/RECOLHER 

658 2.1.60.600.2 TITULOS A PAGAR 

660 2.1.60.602 TITULOS A PAGAR 

207 S 2.1.7 DMDENOOS, PAAT. E JURO SOBRE O CAPITAL 

208 S 2.1.70.1 DMDENDOS 

209 2.1.70.100.1 DMDENDOS PROPOSTOS 

210 2.1.70.100.2 DMDENDOS A PAGAR 

211 S 2.1.70.2 PARTICIPAÇÕES 

212 2.1.70.200.1 PARTICIPAÇÕES PROPOSTA A ADMINISTRADORES 

213 2.1.70.200.2 PARTICIPAÇÕES PROPOSTA A EMPREGADOS 

214 2.1. 70,200.3 PARTICIPAÇÕES A PAGAR 

215 S 2.1.70.3 JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO 

216 2.1.70.300.1 JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO A PAGAR 
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Empresa: 
C.N.P.J.: 

POTENTE MATERIAIS DE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA- ME 
06.325.699/ 0001-46 

000270 
PLANO DE CONTAS 

Código T Classfflcaçlo Nome 

657 2.1.8 IMPOSTOS A PAGAR/RECOLHER 

503 S 2.2 PASSIVO NÃO-OROJLAITTE 

217 S 2.2.1 PASSIVO EXIGfva A LONGO PRAZO 

219 S 2.2.10.1 EMPRÉSTIMOS 

667 2.2.10.100.1 ' EMPREST!MOS E ANANOAMENTOS 

220 S 2.2.10.2 EMPRÉSTIMOS ESTRANGEIROS 

221 S 2.2.10.3 FINANOAMENTOS 

222 2.2.10.300.1 BANCO ANASA S/A 

223 S 2.2.10.4 ANANOAMENTOS ESTRANGEIROS 

225 S 2.2.10.5 CONTROLADORA, CONTROI.ADAS E COLIGADAS 

226 S 2.2.10.6 OUTROS DÉBITOS COM SÓCIOS, ADM, PESSOAS 

227 S 2.2.10.8 FORNECEDORES 

229 2.2.10.800.1 FORNECEDOR A 

2.30 2.2.10.800.2 FORNECEDOR B 
,-..... 

232 S 2.2.10.9 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 

234 2.2.10.900.1 PROVISÃO PARA IR SOBRE LUCROS DIFERIDOS 

235 2.2.10.900.2 CRÉDITOS DA CSU. SOBRE BENS DO ATIVO 

656 2.2.11 OUTRAS OBRIGAÇÕES 

236 S 2.2.11.0 OUTRAS OBRIGAÇÕES 

224 S 2.2.17 TÍTULOS A PAGAR 

655 S 2.2.18 OUTRAS OBRIGAÇÕES 

242 S 2.3 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

243 S 2.3.1 CAPITAL SOCIAL 

244 S 2.3.10.1 CAPITAL SUBSCRITO 

245 2.3.10.100.1 CAPITAL SOC1AL 

246 S 2.3.10.2 (·)CAPITALA INTEGRALIZAR 

247 2.3.10.200.1 CAPITAL A INTEGRALIZAR 

524 S 2.3.2 RESERVAS 

249 S 2.3.20.1 RESERVAS DE CAPITAL 

251 2.3.20.100.1 ÁGIO NA EMISSÃO DE AÇÕES 

,,......,_ 252 2.3.20.100.2 DOAÇÕES E SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTOS 

253 2.3.20.100.3 (·) AÇÕES/(µJT'AS EM TESOURARlA 

250 2.3.20.100.4 CORREÇÃO MONETÁRIA DO CAP. IN1cGRAUZADO 

254 S 2.3.20.2 RESERVA DE REAVALIAÇÃO 

256 2.3.20.200,1 REAVALIAÇÃO DE ATIVOS COLIGADAS 

255 2.3.20.200.2 REAV/>UAÇÃO DE ATIVOS PRÓPRIOS 

257 S 2.3.20.3 RESERVAS DE LUCROS 

259 2.3.20.300.1 RESERVA ESTA1UTÁRIA 

260 2.3.20.300.2 RESERVA PARA CONTINGÊNOAS 

261 2.3.20.300.3 RESERVA DE LUCROS A REALIZAR 

262 2.3.20.300.4 RESERVA ESPEOAL 

263 2.3.20.300.5 (·) AÇÕES/(1.XITAS EM TESOURARIA 

258 2.3.20.300.6 RESERVA LEGAL 

662 2.3.20.300.7 RESERVA DE INCEITTlVOS ASCAIS 

264 S 2.3.5 LUCROS OU PREJUÍZOS AOJMULADOS 

265 S 2.3.50.1 LUCROS OU PREJUfzOS ACUMULADOS 

266 2.3.50.100.1 LUOl.ClS ACUMULADOS 

267 2.3.50.100.2 (· ) PREJUÍZOS AOJMULADOS 

268 2.3.50.100.3 RESULTADO DO EXERdao EM CURSO 

522 2.3.50.100.4 LUCRO AOJMULADO DO EXERdao 

S23 2.3.50.100.5 (·) PREJUfzo AOJMULADO DO EXERdao 

269 S 3 CONTAS DE RESULTADOS· CUSTOS E DESPESAS 
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Empresa: 
C.N.P.J.: 

POTENTE MATERIAIS DE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS L TDA • ME 
06.325.699/0001-46 000271 

PLANO DE CONTAS 

Código T Clusitlcaçio Nome 

500 S 3.1 OJSTOS 

270 S 3.1.1 OJSTOS DIRETOS DE PRODUÇÃO 

271 S 3.1.10.1 MATERIAL APLICADO 

2n 3.1.10.100.1 MA'reRIA·PRIMA 

273 S 3.1.10.2 MÃO-DE-OOAA DIRETA 

274 3.1.10.200.1 SALÁRIOS E ORDENADOS 

275 3.1.10.200.2 PR(HABORE 

276 3.1.10.200.3 ~MIOS OE GRATIFICAÇÕES 

2n 3.1.10.200.4 13° SALÁRIO 

278 3.1.10.200.S FÉRIAS 

279 3.1.10.200.6 INSS 

280 3.1.10.200.7 FGTS 

281 3.1.10.200.8 INDENIZAÇÕES E AVISO PRÉVIO 

282 3.1.10.200.9 ASSISTtNOA MÉDICA E SOCIAL 

497 3.1.10.201.0 PIS 5/ FOLHA 

283 S 3.1.2 OJSTOS INDIRETOS OE PRODUÇÃO 

284 S 3.1.20.1 MÃO-DE-OBRA INDIRETA 

285 S 3.1.20.2 MATERIAIS OE CONSUMO INDIRETO 

287 S 3.1.20.3 MATERIAIS OE MANUTcNÇÃO E REPARO 

286 S 3.1.20.4 UTILIDADES E SERVIÇOS 

288 S 3.1.20.5 ALUGUBS E ARRENDAMENTOS 

289 S 3.1.20.6 DEPRECIAÇÕES, AMORTIZAÇÕES E EXAUSTÕES 

291 3.1.20.600.1 DEPRECIAÇÃO 

290 S 3.1.20.7 COMBUSTÍVEIS E ENERGIA ELÉTRICA 

292 3.1.20. 700.1 COMBUSTIVEL 

293 S 3.1.3 OJSTOS DIRETOS DA PRODUÇÃO OE SERVIÇOS 

294 S 3.1.30.1 MÃO-OE-OBRA DIRETA 

514 S 3.1.4 CUSTOS OE MERCAOORIAS 

515 S 3.1.40.1 OJSTOS OE MERCADORIAS ADQUIRIDAS 

516 3.1.40.100.1 JCMS ANTEOPAÇÃO PAROAL 

517 3.1.40.100.2 ICMS ANTEOPAÇÃO TOTAL - ST 

518 3.1.40.100.3 BONIFICAÇÃO 

462 S 3.1.5 OJSTOS DOS PRODUTOS VENDIDOS - 463 S 3.1.50.1 CUSTOS DOS PRODUTOS VENDIDOS 

464 3.1.50.100.1 OJSTOS DOS PRODUTOS VENDIDOS 

465 S 3.1.6 OJSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

466 S 3.1.60.1 OJSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

467 3.1.60.100.1 OJSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

468 S 3.1.7 CUSTOS DAS MERCADORIAS VENDIDAS 

469 S 3.1.70.1 OJSTOS DAS MERCADORIAS VENDIDAS 

470 3.1.70.100.1 CUSTOS DAS MERCADORIAS VENDIDAS 

295 S 3.2 DESPESAS OPERACIONAIS 

296 S 3.2.1 DESPESAS COM VENDAS 

297 S 3.2.10.1 DESPESAS COM PESSOAL 

298 3.2.10.100.1 SAJ.ÁRIOS E ORDENADOS 

299 3.2.10.100.2 PRC>l.ABORE 

300 3.2.10.100.3 RESOSÕES 

301 3.2.10.100.4 130 SALÁRIO 

302 3.2.10.100.5 FÉRIAS 

303 3.2.10.100.6 INSS 

304 3.2.10.100.7 FGTS 

305 3.2.10.100.8 INDENIZAÇÕES E AVISO PRÉVIO 

306 3.2.10.100.9 HORASEXTAAS 

498 3.2.10.101.0 REFLEXO EXTAAS OSR 
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Empresa: 
C.N.P.J.: 

POTENTE MATERIAIS DE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS L TDA - ME 
06.325.699/0001-46 000272 

PLANO DE CONTAS 

Código T Classlflcaçlo Nome 

666 3.2.10.101.1 GRRF 

307 S 3.2.10.2 COMISSÕES SOBRE VENDAS 

308 3.2.10.200.1 COMISSÕES 

309 S 3.2.10.3 PROPAGANDA E PUBUODADE 

310 3.2.10.300.2 AMOSTRAS GRÁTIS 

311 S 3.2.10.4 DESPESAS COM ENTREGA 

312 3.2.10.400.1 FRETcS E CARRETOS 

313 3.2.10.400.2 MANUTENÇÃO DE vEIOJLOS 

314 S 3.2.10.S DESPESAS COM VIAGENS E REPRESENTAÇÕES 

315 3.2.10.500.1 VIAGENS TERRESTRES 

316 3.2.10.500.2 VIAGENS AÉREAS 

317 3.2.10.500.3 HOSPEDAGEM 

318 3.2.10.500.4 REFEIÇÕES 

,,--... 
319 S 3.2.10.6 DESPESAS GERAIS 

320 3.2.10.600.1 ALUGUÉIS 

321 3.2.10.600.2 MANUTENÇÃO E REPARO 

322 3.2.10.600.3 TELEFONE 

323 3.2.10.600.4 DESPESAS POSTAIS E TELEGRÁFICAS 

324 3.2.10.600.5 DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES 

325 3.2.10.600.6 SERVIÇOS PRESTADOS POR TERCEIROS 

326 3.2.10.600.7 SEGUROS 

663 3.2. 10.600.8 PARCELAMENTOS 

327 S 3.2.10.7 PERDAS NO RECEBIMENTO DE ~rros 
328 3.2.10.700.1 CRf!DITOS VENODOS E NÃO LIQUIDADOS 

329 S 3.2.2 DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

330 S 3.2.20.1 DESPESAS COM PESSOAL 

331 3.2.20.100.1 SALÁRIOS E ORDENADOS 

332 3.2.20.100.2 PRÓ-LABORE 

333 3.2.20.100.3 ~MIOS E GRATIACAÇÕES 

334 3.2.20.100.4 13" SALÁRIO 

,..-,.._ 335 3.2.20.100.5 FÉRIAS 

336 3.2.20.100.6 INSS 

337 3.2.20.100. 7 FGTS 

338 3.2.20.100.8 INDENIZAÇÕES E AVISO PRÉVIO 

339 3.2 .• 20.100.9 ASSISltNCIA MÉDICA E SOOAL 

492 3.2.20.101.0 VALE TRANSPORTE 

499 3.2.20.101.1 PISS/ FOLHA 

521 3.2.20.101.2 DESPESAS COM AUMENTAÇÃO 

340 S 3.2.20.2 ALUGUÉIS E ARRENDAMENTOS 

341 3.2.20.200.1 ALUGUÉIS DE IMÓVE1S 

342 3.2.20.200.2 ALUGUÉIS DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

343 3.2.20.200.3 ARRENDAMENTO DE IMÓVEIS 

344 3.2.20.200.4 ARRENDAMENTO MERCANTIL (LEASING) 

345 S 3.2.20.3 IMPOSTOS, T/>!XAf, E CONTRIBUIÇÕES 

346 3.2.20.300.1 IMPOSTO DE RENDA 

347 3.2.20.300.2 OONTIUBUIÇÃO SOCIAL 

348 3.2.20.300.3 IPTU 

349 3.2.20.300.4 !PI/A 

350 3.2.20.300.5 TAXAS DIVERSAS 

351 3.2.20.300.6 CPMF 

352 3.2.20.300.7 MULTAS DE MORA 

353 S 3.2.20.4 DESPESAS GERAIS 

354 3.2.20.400.1 ENERGIA ELÉTRICA 
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Empresa: 
C.N.PJ.: 

POTHTE MATERIAIS DE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA • ME 
06.325.699/0001-46 000273 

PLANO DE CONTAS 

Código T Classificação Nome 

355 3.2.20.400.2 ÁGUA E ESGOTO 

356 3.2.20.400.3 TELEFONE 

357 3.2.20.400.4 OESPESA.5 POSTAIS E TELEGRÁFICAS 

358 3.2.20.400.5 SEGUROS 

359 3.2.20.400.6 MATERIAL DE ESCRITÓRIO 

360 3.2.20.400.7 MATERIAL DE HIGIENE E LIMPEZA 

361 3.2.20.400.8 ASSIS'fENClA CONTÁBIL 

362 3.2.20.400.9 SERVIÇOS PRESTADOS POR TERCEIROS 

363 3.2.20.401.0 DEPREOAÇÕES E AMORTIZAÇÕES 

364 3.2.20.401.1 REPROOUÇÕES 

365 3.2.20.401.2 MATERIAIS DE USO E CONSUMO 

366 3.2.20.401.3 LIVROS, JORNAIS E REVISTAS 

493 3.2.20.401.4 MULTA DE TRÂNSITO 

58 3.2.20.401.5 MATERIAIS DE CONSUMO 

367 S 3.2.20.5 DESPESAS ANANCEIRAS 

368 3.2.20.500.1 JUROS PASSIVOS 

369 3.2.20.500.2 TARJFA BANCÁRIA 

370 3.2.20.500.3 VARW;,ÕES CAMBIAIS PASSIVAS 

371 3.2.20.500.4 DESCONTO CONCEDIDOS 

372 3.2.20.500.5 JUROS DE MORA 

373 3.2.20.500.6 JUROS S08RE CAPITAL PRÓPRIO 

374 3.2.20.500.7 JUROS E COMISSÕES BANCÁRIAS 

375 3.2.20.500.8 JUROS SOBRE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 

376 S 3.2.20.6 OUTRAS DESPESAS OPERAOONAIS 

377 3.2.20.600.1 PROVISÕES P/ PERDAS E AJUSTES DE ATIVOS 

378 3.2.20.600.2 EQUIVAl!NClA PATRIMONIAL 

379 3.2.20.600.3 AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO 

380 S 3.3 DESPESAS NÃO OPERAOONAIS 

381 S 3.3.1 RESULTADOS NÃO OPERAOONAIS 

383 S 3.3.10.1 RESULTADOS NEGATIVOS NA ALIEN. DE INVEST 

384 3.3.10.100.1 PERDAS NA ALIENAÇÃO EM PAR. EM COLIGADAS 

385 S 3.3.10.2 RESULTADO NEGATIVO NA ALIENAÇÃO DO IMOB. 

386 3.3.10.200.1 PERDAS NA ALIENAÇÃO DE IMÓVEIS 

387 3.3.10.200.2 PERDAS NA ALIENAÇÃO DE MÓVEIS E UTENS. _,,......_ 
388 3.3.10.200.3 PERDAS NA ALIENAÇÃO DE MAQ. EQUIPAMENTOS 

389 3.3.10.200.4 PERDAS NA ALIENAÇÃO DE vEfCULOS 

390 S 3.3.10.3 RESULTADO NEGATIVO DE SINISTRO COM IMOB. 

391 3.3.10.300.1 PERDAS EM SINISTROS COM IMOBIUZADO 

392 S 3.3.10.4 OUTRAS BAIXAS DO ATIVO PERMANENTE 

393 3.3.10.400.1 BAIXAS DE INVESTIMENTOS PERMANENTES 

394 3.3.10.400.2 BAIXAS DE IMOBIUZADO 

395 3.3.10.400.3 BAIXAS DE ATIVO DIFERIDO 

396 S 3.3.10.5 PROVISÕES PARA PERDAS PERMANENTE 

397 3.3.10.500.1 CONTROLADAS E COLIGADAS · EQUIV. PATRIM. 

398 3.3.10.500.2 OONTROI.AS E COUGADAS • CUSTO CORRIGIDO 

399 3.3.10.500.3 OUTRAS PARTIOPAÇÕES SOOETÁRIAS 

400 S 3.3.10.6 PERDAS 

401 3.3.10.600.1 PERDAS POR FALTA NO INVENTÁRIO 

507 3.3.10.600.2 PERDA DE CRÉDITO DE ICMS 5/ IMOBILIZADO 

402 S 4 CONTAS DE RESULTADO· RECEITAS 

403 S 4.1 RECEITAS OPEAAOONAIS 

404 S 4.1.1 RECEITA BRUTA DE VENDAS E SERVIÇOS 

405 S 4.1.10.1 RECEITA BRUTAS DE VENDAS E MERCADORIAS 

406 4.1.10.100.1 VENDA DE PRODUTOS 
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• 

Empresa: 

C.N.P.J.: 
POTENn MATERIAIS DE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA- ME 

06.325.699/0001-46 

000274 

PLANO DE CONTAS 

Código T Classlftcaçlo Nome 

407 4.1.10.100.2 VENDA DE PRODUTOS NO MERCADO EXTERNO 

408 4.1.10.100.3 VENDA DE MERCADORIAS 

409 4.1.10.100.4 VENDA DE MERCADORIAS NO MERCAOO EXTERNO 

410 S 4.1.10.2 RECEITA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

411 4.1.10.200.1 SERVIÇOS PRESTADOS 

412 4.1.10.200.2 SERVIÇOS PRESTADO MERCAOO EXTERNO 

413 S 4.1.2 (-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRlJTA 

414 S 4.1.20.1 (-) CANCELAMENTO E DEVOLUÇÕES 

415 4.1.20.100.1 (-) DEVOLUÇÃO DE VENDA DE PRODUTOS 

416 4.1.20.100.2 (-) OEV. VENDA DE PRODUTOS MERCAOO EXT. 

417 4.1.20.100.3 (-) DEVOLUÇÃO DE VENDA DE MERCADORIAS 

418 4.1.20.100.4 (-) OEV. VENDA OE MERCADORIAS MERC. EXT 

419 S 4.1.20.2 (-) DESCONTOS INCONDICIONAIS 

420 4.1.20.200.1 (-) DESCONTO VENDA DE PRODUTOS 

,,--... 421 4.1.20.200.2 (-) DESCONTO VENDA DE PRODlJTO MERC. EXT 

4n 4.1.20.200.3 (-) DESCONTO VENDA DE MERCAOORlA 

423 4.1.20.200.4 (-) DESc. VENDA DE MERCADORIAS MERC. EXT 

424 S 4.1.20.3 (-) IMPOSTOS SOBRE VENDAS E SERVIÇOS 

425 4.1.20.300.1 (-) IP! 

426 4.1.20.300.2 (-) l~S 

427 4.1.20.300.3 (-) ISS 

428 4.1.20.300.4 (·) COFINS 

429 4.1.20.300.5 (·) PIS 

4n 4.1.20.300.6 (·) CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 

478 4.1.20.300.7 (-) IMPOSTO DE RENDA 

482 4.1.20.300.9 (·) SUBSTTTUIÇÃO TIUBlJTÁRIA 

484 4.1.20.301.0 (·) REFIS 

486 4.1.20.301.1 (·) AA 

509 4.1.20.301.2 (-) INSS RECEITA BRlJTA 

430 S 4.1.3 RECEITAS ANANCEIRAS 

431 S 4.1.30.1 JUROS E DESCONTOS 

432 4.1.30.100.1 JUROS DE APLICAÇÕES 

,.--...._ 433 4.1.30.100.2 JUROS 

434 4.1.30.100.3 DESCONTOS ANANCEIROS OBTIDOS 

435 4.1.30.100.4 JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO 

475 4.1.30.100.5 MULTA 

436 S 4.1.30.2 VAAJAt;ÕES MONETÁRIAS 

437 4.1.30.200.1 VAAJN:/)fs MONETÁRIAS ATIVAS 

438 4.1.30.200.2 VARIAÇÕES CAMBIAIS ATIVAS 

439 S 4.1.4 RECUPERAÇÃO DE DESPESAS 

440 S 4.1.40.1 REOJP. CRÉDITOS CONSIDERADOS INCOBRÁVEIS 

441 S 4.1.40.2 REVERSÃO DE PROVISÕES 

442 S 4.1.S OlJTRAS RECEITAS OPERAOONAIS 

443 S 4.1.50.1 RECEITAS DIVERSAS 

444 4.1.50,100.1 ALUGUÉIS E ARRENDAMENTOS 

445 4.1.50. 100.2 VENDAS ACESSÓRIAS 

446 4.1.50.100.3 RECEITA DE EQUNAI..ÊNOA PAlRIMONIAL 

447 4.1.50.100.4 DMDENDOS E LUCROS RECEBIDOS 

448 4.1.50.100.S AMORTIZAÇÃO DE DESÁGIO 

626 4.1.50.100.6 RECEITA POR BONIACAÇÃO 

449 S 4.2 RECEITAS NÃO OPERAOONAIS 

450 S 4.2.1 RESULTADOS NÃO OPERAOONAIS 

451 S 4.2.10.1 RESULTADOS POSIT. NA AUEN. DE INVESfIM 

452 4.2.10.100.1 LUCROS NA AUENAÇÃO DE PART. EM COLIGADA 
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Empresa: 
C.N.P.J.: 

Código T 

453 S 

454 

455 

456 

457 

458 S 

459 

460 S 

461 S 

471 S 

472 S 

473 

474 

645 S 
,...--.._ 646 S 

647 S 

648 S 

649 

650 S 

651 S 

POTENTE MATERIAIS DE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS L TOA • ME 
06.325.699/0001-46 

00027-5 

PLANO DE CONTAS 

C1asslftcaçlo Nome 

4.2.10.2 LUCROS NA ALIENAÇÃO DE IMOBILIZADO 

4.2.10.200.1 LUCROS NA ALIENAÇÃO DE IMÓVEIS 

4.2.10.200.2 WCROS NA ALIENAÇÃO DE MÓVElS E UTENS. 

4.2.10.200.3 LUCROS NA ALIEN. DE MÁQ. EQUIP. FERRAMEN 

4.2.10.200.4 LUCROS NA ALIENAÇÃO DE VEÍQJLOS 

4.2.10.3 RESULTADO DE SINISTROS COM IMOBILIZADO 

4.2.10.300.2 SINISTROS COM IMOBILIZADO 

5 CONTAS DE APURAÇÃO 

5.1 aJSTOS DOS PRODUTOS E SERVIÇOS VENDIDOS 

5.1.4 APURAÇÃO DO RESULTADO DO EXERdOO 

5.1.40.1 APURAÇÃO DO RESULTADO DO EXERdao 

5.1.40.100.1 RESULTADO DO EXERdao 

5.1.40.100.2 GANHOS/PERDAS NA ALIENAÇÃO DE IMOB. 

6 CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

6.1 CONTAS DE COMPENSAÇÃO ATIVO 

6.1.1 CONTAS DE COMPENSAÇÃO ATIVO 

6.1.10.1 CONTAS DE COMPENSAÇÃO ATIVO 

6.1.10.100.1 ENTRADAS/SAIDAS 

6.2 CONTAS DE COMPENSAÇÃO PASSIVO 

6.2.2 CONTAS DE COMPENSAÇÃO PASSIVO 
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Número: 8 Folha: 98 
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Contém este livro 98 folhas numeradas do No. 1 ao 98 emitidas através de processamento eletronico 
de dados, que serviu de Livro Diário da empresa abaixo descrita no período de 01/01/2022 a 31/12/2022. 

Nome da Empresa ..•.................... .• : POTENTE MATERIAIS DE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA- ME 

Ramo ...................••. ..................... : Construção de edifícios 

Endereço ....... .............................. . : AVENIDA SAO SEBASTIÃO, 49 

C("tt'la plemento ......... ...................... : LETRA A 
S~ 

Bairro .......................................... : VILA NOVA 

Municipio ..................................... : IMPERATRIZ 

Estado .... ..................................... : MA 

Inscrição no CNPJ ......................... : 06.325.699/0001-46 

Inscrição Estadual .............. , ........... : 125135289 

Registro na junta ..... ...................... : 21200563065 Data registro: 21/06/2004 

Inscrição Municipal ......................... : 82829 

IMPERATRIZ, 31/12/2022 

ARNALDO NASCIMENTO PEREIRA 
SOCIO ADMINISTRADOR 
CPF: 258.357.421-34 

JOSIEL RODRIGUES DE LIMA 
Contador 
Reg. no CRC - MA sob o No. 8564/0 
CPF: 425.344.963-87 

• - • -- - - - -- --- -- ... ... ...... ~-s .......... 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

O O O 2 7? Página 99 de 99 

Certificamos que o ato da empresa POTENTE MATERIAIS DE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS L TOA - ME cons4 

assinado digitalmente por: 

25835742134 

42534496387 

.Juc•MA 

ARNALDO NASCIMENTO PEREIRA 

JOSIEL RODRIGUES DE LIMA 

CIIRTIPICO A AUTDITICAçlo Ili( 18/07/2023 08155 SOB N· 20230935222 . 
PROTOCOLO• 230935222 DR 17/07/2023, IIIRS1 21200563065 . 
POTIDITS IU.TDUIS DE COlfSTROÇÕSS B SSRVXÇOS LTDA - JIB 

ISllBLA PALOSll 
RSSPOIIS1VSL PSLA AUTDITICAçlO 

SÃO LOfS, 18/07/2023 
earpreaafaoil.aa.gov.br 



• 000278 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei n1 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: .... . 08.866.317/0001-17 DUNS®: 89.9020230 

Razão Social: JOSE ROSINALDO RIBEIRO BARROS LIDA 
Nome Fantasia: ROSA BARROS LTDA 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 29/10/2024 
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 
MEi: Não 

~ Porte da Empresa: Empresa de Pequeno 

Ocorrên.cias _e Impedimentos ... 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Áutomáti~: ~--~crtidã~ ·-foi obtida att;;~ de i~t~graçi~-di;~~ .. c-~~--~--sistc~~ cmisso~~--Manual: a certidão foi inserida 
manuumente pelo fornecedor. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN 

FGTS 

Validade: 

Validade: 

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/ccrtidao) Validade: 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/ Distrital Validade: 

Receita Municipal Validade: 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

30/07/2024 
21/03/2024 
28/07/2024 

16/05/2024 
01/05/2024 

Validade: 31/05/2024 

Automática 
Automática 
Automática 

Emitido em: 14/ 03/ 2024 13:38 1 de 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 

Ass: -------------------------------------
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000279 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas 

Dados do Fornecedor ····•··•· ••· ••· -·- ... . ... 
CNPJ: 08.866.317/0001-17 DUNS®: 899020230 
Razão Social: JOSE ROSINALDO RIBEIRO BARROS LIDA 
Nome Fantasia: ROSA BARROS LIDA 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

Emitido cm: 14/ 03/2024 13:38 1 de 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 



• 000280 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar 

Dados do Fornecedor 
····••·•· ····••·•·. ··•· -· •···· 

CNPJ: 08.866.317/0001-17 DUNS® : 899020230 
Razão Social: JOSE ROSINALDO RIBEIRO BARROS LIDA 
Nome Fantasia: ROSA BARROS LIDA 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

,,,--.._ 

Emitido em: 14/ 03/ 2024 13:38 1 de 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 



• 000281 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor 

Dados do Fornecedor 
... ...... .... ... ... ... ·-·-··· ----·-

CNPJ: 08.866.317/0001-17 DUNS®: 899020230 
Razão Social: JOSE ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA 
Nome Fantasia: ROSA BARROS LTDA 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor. 

Emitido em: 14/ 03/2024 13:39 1 de 
CPF: 839JQOC.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 
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000282 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório Nível V - Q!ialificação Técnica 

Dados do Fornecedor . ··-· . ··••-• .... .. 

CNPJ: 08.866.317/0001-17 DUNS®: 899020230 
Razão Social: JOSE ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA 
Nome Fantasia: ROSA BARROS LillA 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Dados do Nível 
Situação do Nível: Não cadastrado 

r-- Nenhum registro de Qualificação Técnica encontrado para o fornecedor. 

Emitido em: 14/ 03/ 2024 13:38 
CPF: 839.XX:X.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 

1 de 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

Vara Única de Pastos Bons 

CERT JUDONE-VNPB - 142023 
Código de validação: 1 CBD57CDE3 

Número da guia: 23055001001420249. 

Certidão - Falência ou Recuperação Judicial 

000283 

USANDO da faculdade que me confere a Lei, CERTIFICO, a requerimento de pessoa 

interessada, que, dando busca nos arquivos dos feitos referentes às Varas Falência ou 

Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, a partir do dia 23 de janeiro do ano de 

dois mil e treze(2013) até o dia 23 de janeiro de 2023, constatei NÃO EXISTIR distribuição 

de AÇÕES E/OU EXECUÇÕES, contra a firma: JOSE ROSINALDO RIBEIRO BARROS 

LTDA, CNPJ. n. 08.866.317/0001-17. CERTIFICO, finalmente, que esta Secretaria de 

Distribuição é a única existente na Comarca de Pastos Bons, Estado do Maranhão. O 

referido é verdade e dou fé. Dada e passada a presente certidão na Secretaria de 

Distribuição a meu cargo, no Fórum "Procurador de Justiça Waldemar Unhares Carneiro", nesta 

cidade de Pastos Bons, Estado do Maranhão. Eu, Alan Rafael de Sena dos Santos, Auxiliai 

Judiciário, mat. 165837, consultei e digitei. E eu, Larissa Alencar dos Santos Arruda, Secretárü 

Judicial, subscrevo e assino. Pastos Bons/MA, 23 de janeiro de 2023. 

OBSERVAÇÕES: 
1 - Os dados pessoais constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante. Sua titularidade 

,-..._ deverá ser conferida pelo interessado ou destinatário; 
2 - As buscas foram realizadas com base nos sistemas ThemisPG e P Je; 
3 - Este documento é válido por 60 (sessenta dias), conforme artigo 198 do Código de Normas da 
Corregedoria Geral de Justiça do Maranhão; e emitida em uma única Ilia mediante código de Selo 
Eletronico Judicial, sem rasuras e mediante assinatura eletrônica do servidor (art. 199 do Código de 
Normas da CGJ e/e art. 7° da Resolução - GP nº 38/2022). Esta certidão foi el<pedida nos termos 
da Resolução-GP nº 38/2022 e a autenticidade do Selo de Fiscalização Eletrônico Judicial será 
objeto de conferência por qualquer interessado, que poderá consultar a IIBlidade do selo e o 
detalhamento dos respectivos atos praticados no sitio eletrônico do Tribunal de Justiça do 
Maranhão por meio do link https:1/selos.tjma.j us.br, m e d iante o preenchimento do cód igo de 

validação do selo ou através de aplicativo leitor de QR Code. 

LARISSAALENCAR DOS SANTOS ARRUDA 
Secretária Judicial de Entrância Inicial 

Vara Única de Pastos Bons 
Matrícula 202028 

CERT JUDONE-VNPB - 142023 / Código: 1 CBD57CDE3 
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php 

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente. 
#ConsumoConsciente 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

Vara Única de Pastos Bons 

000284 

Documento assinado. PASTOS BONS, 23/01/2023 17:35 (LARISSA ALENCAR DOS SANTOS ARRUDA) 

• [i) .. 

CERT JUDONE-VNPB • 142023 / Código: 1 CBD57CDE3 
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php 

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o melo ambiente. 
#ConsumoConsciente 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de ~ados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 14/03/2024 13:39:29 

Informa ões da Pessoa Jurídica: 
,,, Razão Social: JOSE ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA 

CNP J: 08.866.317/0001-17 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão ori 

Órgão Gestor: CNJ 

estor, clique A UI. 

Cadastro: CNIA- Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP- Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão ori 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalizaçã 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 2t 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO DA SOCIEDADE EMPRESARIA 
LIMITADA UNIPESSOAL 
CNPJ: 08.866.317/0001-17 000286 

NIRE:21201211634 

JOSE ROSINALDO RIBEIRO BARROS, brasileiro, empresário, casado, regime 
parcial de bens, natural de Nova Iorque /MA, nascido em I 5/06/1976, inscrito na Carteira 
Nacional de Habilitação CNH sob nº 03462572663 expedida pelo DETRAN - MA e CPF 
sob nº 738.356.253-49, residente e domiciliado na Avenida Domingos Sertão, SN, São 
José, Pastos Bons - MA, CEP: 65870-000, denominada JOSE ROSINALDO RIBEIRO 
BARROS LTDA localizada nesta cidade de Pastos Bons - MA, Avenida Domingos 
Sertão, 3016 SALA A, São José, CEP 65870-000 e devidamente registrada na Junta 
Comercial do Maranhão sob NlRE 21201211634 em l 6/02/2022, e inscrição no CNP J 
sob n. 0 08.866.317/0001-17. 

CLAÚSULA PRIMEIRA: PORTE EMPRESARIAL 

O empresário declara que a empresa se enquadra como Empresa de Pequeno Porte 
,,-....._ - EPP, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de de7.embro de 2006, e que 

não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no§ 
4° do art. 3° da mencionada lei. (Art. 3°, I, LC nº 123, de 2006). 

A VISTA DA MODIFICAÇÃO ORA AJUSTADA CONSOLIDA - SE 
MEDIANTE CONTRATO SOCIAL, COM A SEGUINTE REDAÇÃO. 

JOSE ROSINALDO RIBEIRO BARROS, brasileiro, empresário, casado, regime 
parcial de bens, natural de Nova Iorque /MA, nascido em 15/06/ l 976, inscrito na Carteira 
Nacional de Habilitação CNH sob nº 03462572663 expedida pelo DETRAN - MA e CPF 
sob nº 738.356.253-49, residente e domiciliado na Avenida Domingos Sertão, SN, São 
José, Pastos Bons - MA, CEP: 65870-000. 

Acima, único sócio da sociedade empresarial denominada JOSE ROSINALDO 
RIBEIRO BARROS LTDA, localizada nesta cidade de Pastos Bons - MA, Avenida 
Domingos Sertão, 3016 SALA A, São José, CEP 65870-000 e devidamente registrada na 
Junta Comercial do Maranhão sob NIRE 21201211634 em 30/06/2021, e inscrição no 
CNPJ sob n.0 08.866.317/0001-17. 

CLAÚSULA PRIMEIRA: DO NOME EMPRESARIAL 

A sociedade gira sob o nome empresarial de JOSE ROSINALDO RIBEIRO BARROS 
LTDA e tem sua sede Avenida Domingos Sertão, 3016 SALA A, São José, CEP 65870-
000, Pastos Bons - MA. 
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4120-4/00-Construção de edifícios 
0161-0/99 -Atividades de apoio à agricultura não especificadas anteriormente Q O Q 2 8 7 
0230-6/00 - Atividades de apoio à produção florestal 
381 1-4/00 - Coleta de resíduos não-perigosos 
3812-2/00 - Coleta de resíduos perigosos 
4211-1 /0 l - Construção de rodovias e ferrovias 
4211-1/02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos 
4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
4222-7/01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e 
construções correlatas, exceto obras de irrigação 
4299-5/01 - Construção de instalações esportivas e recreativas 
4299-5/99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente 
4312-6/00 - Perfurações e sondagens 
4313-4/00 - Obras de terraplenagem 
4322-3/01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 
4322-3/02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de 
ventilação e refrigeração 
4330-4/04 - Serviços de pintura de edifícios em geral 
4391-6/00 - Obras de fundações 
4399-1 /03 - Obras de alvenaria 
4399-1 /05 - Perfuração e construção de poços de água 
4923-0/02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista 
4930-2/02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, 
intermunicipal, interestadual e internacional 
7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor 
7719-5/99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, 
sem condutor 
7732-2/01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto 
andaimes 
8129-0/00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO CAPITAL SOCIAL 

O Capital social é 700.000,00 (setecentos mil reais) dividido em 700.000 (setecentos mil) 
quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, subscritas e totalmente 
integralizadas em moeda corrente no País, assim distribuídos: 

SOCIOS QUOTAS PART VALORRS: 
(%) 

JOSE ROSINALDO RIBEmo BARROS 700.000 100.00 700.000.00 
TOTAL 700.000 100,00 700.000,00 

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DE DURAÇÃO 

O Prazo de duração da sociedade da sociedade será por tempo indeterminado (art. 997, 
II, C/C 2002). 
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CLÁUSULA QUINTA- DA RESPONSABILIDADE CML 

A responsabilidade civil dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social, nos termos do CC/2002 -
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art. 1.052. 000288 
CLAUSULA SEXTA-DAS NOMEAÇÕES 

Os sócios a qualquer tempo poderão nomear administradores não sócios para administrar 
a sociedade. 

CLAUSULA SETIMA - DA ADMINISTRAÇÃO 

A administração da sociedade será exercida pelo sócio JOSE ROSINALDO RIBEffiO 
BARROS com poderes atribuições de representar a sociedade ativa e passiva judicial e 
extrajudicialmente, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em 
atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer 
dos cotistas ou de terceiros bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem 
autorização do outro sócio. 

CLAUSULA OITAVA - DA DECLARAÇÃO 

O sócio administrador JOSE ROSINALDO RIBEffiO BARROS declara sob as penas 
da lei, que não está impedida de exercer a administração da sociedade por lei, especial ou 
em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação. 

CLAUSULA NONA - DO "PRÓ LABORE" 

Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de "pró-labore", 
observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLAUSULA DÉCIMA- DO EXERCÍCIO SOCIAL E DOS RESULTADOS 

Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestara contas 
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do balanço patrimonial e do 
balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os 
lucros ou perdas apuradas. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as 
contas e designarão administradores, quando for o caso. (arts. 1.071 e 1.072, § 2°. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO AUMENTO DO CAPITA SOCIAL 

O capital social poderá ser aumentado a qualquer tempo, por deliberação unânime dos 
sócios e em conformidade com as necessidades da empresa. 
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS QUOTAS 

As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas, sem o expresso 
consentimento dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e 
preço, direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se 
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realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. O Q Q 2 8 g 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RETIRADA DOS SÓCIOS 

A retirada de qualquer um dos sócios da sociedade, não acarretará a dissolução ou 
extinção da sociedade, o sócio remanescente poderá admitir um novo sócio para as quotas 
do sócio que se retirar; o sócio que pretender se retirar da sociedade, somente poderá fazê­
lo por ocasião do encerramento do balanço, após serem apurados os créditos e/ou débitos 
contraídos durante o tempo que exerceu na sociedade. 
Parágrafo único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FALECIMENTO 

O falecimento ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com 
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou 
do sócio remanescente, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na 
situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. Poderão admitir um novo sócio adquirente das quotas do sócio 
falecido, pagando-as aos legítimos herdeiros em (06) seis parcelas legais e mensais 
vencível a primeira 30 (trinta) dias após o falecimento. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA - PORTE EMPRESARIAL 

O empresário declara que a empresa se enquadra como Empresa de Pequeno Porte - EPP, 
nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se 
enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no §4° do art. 3º da 
mencionada lei. (Art. 3°, 1, LC nº 123, de 2006). 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Pastos Bons - MA para o exercício e o cumprimento 
dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. E assim por estarem justos e 
contratados assinam o presente contrato social em uma única via de igual teor e forma. 

Pastos Bons - MA, 08 de março de 2023. 

JOSE ROSINALDO RIBEIRO BARROS 
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000291 
JOSÉ ROSINALDO RIBEIRO BARROS L TDA 
CNPJ: 08.866.317/0001-17 NIRE: 21201211634 Data: 04/06/2007 
Endereço: AVENIDA DOMINGOS SERTÃO, Nº 3016, Bairro: SÃOJOSÉ, PASTOSBONS-MA CEP. 
65.870-000 

BALANÇO PATRIMONIAL DE 01/01/2022 ATÉ 31/12/2022 

Descrição 

Ativo 

Circulante 

Disponível 

Numerários em caixa 

Caixa (35) 

Banco conta movimento 
Banco do Brasil SI A. ( 49) 

Banco c/ Movimento (2814) 

Clientes 
Duplicatas a receber (105) 

Permanente 

Imobilizado 
Terrenos (437) 

Veículos (455) 

Depreciação / Amortização 
Deprec. veículos (504) 

Classificação 

1-1-0 1-0 1-01 

1-1-0 1-02-01 

1-1-0 l-02-05 

1-1-04-01 

1-3-02-07 

1-3-02-09 

1-3-03-11 

Exercício Atual 

**3.183.065,97D 

**2.498.764,HD 

****465.063,l0D 

*****15.063,lOD 
15.063,10D 

****450.000,00D 
200.000,00D 

250.000,00D 

**2.033. 701,0lD 
2.033.701 ,0 l D 

* ** * 1.120.061,86D 

****1.120.061,86D 
790.061 ,86D 

330.000,000 

*****435.200,00C 
435.200,00C 

**** *** ******** ****** ****** * **( xxxxx )* ****** ******** *** * ***** ***** **************** 
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000292 
JOSÉ ROSINALDO RIBEmo BARROS LTDA 
CNPJ: 08.866.317/0001-17 NIRE: 21201211634 Data: 04/06/2007 
Endereço: AVENIDA DOMINGOS SERTÃO, Nº 3016, Bairro: SÃO JOSÉ, PASTOS BONS-MA CEP. 
65.870-000 

BALANÇO PATRIMONIAL DE 01/01/2022 ATÉ 31/12/2022 

Uescnção 

Passivo 

Circulante 
Fornecedores 

Pagamentos Prestadores de Serviços 

Imposto a pagar/ recolher 

Provisão p/ imposto de renda (749) 

PIS s/ receita bruta (770) 

COFINS a recolher (777) 

Provisão contribuição social si lucro (791) 

Não Circulante 
Emprestimos 

Patrimônio líquido 

Capital Social 

Capital Integralizado 
Capital Integralizado(2674) 

Lucros / Prejuízos 
acumulados 
Lucros Acumulados ( 1029) 

C1ass1ticação 

2-1-05-03 

2-1-05-06 

2-1-05-07 

2-1-05-1 O 

2-4-01-01-03 

2-4-05-01 

Exercic10 Atual 

*3.183.625,97C 

•**l.147.535,09C 
422.382,09C 

480.746,00C 

99.200,00C 

15.350,00C 

66.890,00C 

62.967,00C 

***331.546,64C 
331.546,64C 

**1. 704.544,24C 

**700.000,00C 

**700.000,00C 
700.000,00C 

***l.004.544,24C 

l .004.544,24C 
,,--.. * * * * • * • * * * * * * * * * * * * * * ** * *(XXXXX)* * * * * * * * * * * * * ** * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * ** * * * * * * * * * * * * * * * * * 

José Rosinaldo Ribeiro Barros 
CPF: 738.356.253-49 

Sócio Administrador 

Julianna Sousa Brito 
CPF: 608.573.513-89 

Contadora 
CRC-PB-013371/O-4 T-MA 
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JOSÉ ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA 
CNPJ: 08.866.317/0001-17 NIRE: 21201211634 Data: 04/06/2007 
Endereço: AVENIDA DOMINGOS SERTÃO, Nº 3016, Bairro: SÃO JOSÉ, PASTOS BONS- MA 
CEP. 65.870-000 

BALANÇO DE RESULTADO ECONÔMICO ANALÍTICA DE 01/01/2022 ATÉ 31/12/2022 

Descrição 

Receita 

Receita bruta s/ vendas e serviços 

Receita bruta de serviços 

Prestação de serviços 

=Receita bruta de serviços 

=T o t a 1 - Receita bruta s/ vendas e serviços 

Dedução de receita bruta 

vendas/serviços Dedução de 

receita bruta de vendas 

COFTNS 

PTS s/ vendas e serviços 

=Dedução de receita bruta de vendas 

=T o t a 1 - Dedução de receita bruta 
vendas/serviços 

=T o t a 1 - Receita 

Classificação 

3-1-02-01 

3-2-01-04 

3-2-01-05 

Conta 

1225 

1267 

1274 

Exercício Atual 

2.450.000,00C 

**2.450.000,00C 

**2.450.000,00C 

65.890,00D 

14.350,000 

*****80.240,00D 

*****80.240,00D 

**2.369.760,00C 



,,,--... 

,,. ...... 
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000294 
JOSÉ ROSINALDO RIBEIRO BARROS LIDA 
CNPJ: 08.866.317/0001-17 NIRE: 21201211634 Data: 04/06/2007 
Endereço: AVENIDA DOMINGOS SERTÃO, Nº 3016, Bairro: SÃO JOSÉ, PASTOS BONS- MA 
CEP. 65.870-000 

BALANÇO DE RESULTADO ECONÔMICO ANALÍTICA DE 01/01/2022 ATÉ 31/12/2022 

De.scrição Classificação Conta Exercício Atual 

Despesas 

Custos diretos da produção 

Custos dos produtos vendidos 

Diversos 4-1-01-01 1470 922.362,21 D 

Custos dos produtos vendidos ****922.362,21D 

Outros custos 

diretos Serviço 
21.000,00D 

de terceiros 
4-1-04-02 1624 

Combustível 4-1-04-03 1631 39.000,00D 

=Outros custos diretos *****60.000,00D 

=T o t a 1 - Custos diretos da produção 
****982.362,21D 

Custos indiretos da 

produção 

Custos com entregas 4-2-03-01 1687 4.690,23D 
Fretes na entrega 
=Custos com entregas ******4.690,23D 

Propaganda e 

publicidade 
4-2-04-01 1722 9.400,00D 

Propaganda e 

publicidade 

=Propaganda e publicidade ******9.400,00D 

Utilidades e 

serviços Luz 4-2-05-01 1743 3.695,28[ 

Telefone 4-2-05-02 1750 2.050,33[ 

Água / Esgoto 4-2-05-03 1757 1.854,66[ 

Seguros 4-2-05-08 1792 15.000,00[ 

Outros 4-2-05-11 1813 6.920,54I 

=Utilidades e serviços *****29.520,811 

Mão de obra 

indireta 4-2-07-18 1960 3.652,51[ 
Materiais de 

• -- __ t,,: _ - _____ _ ... __ .,.,._.-,... 

----u.1.uuu,uuv 



consumo 

=Mão de obra indireta 

Aluguéis 

arrendamento 

Aluguéis de imóveis 

e 

Aluguéis de outros imobilizados 

=Aluguéis e arrendamento 

Depreciação/ Amortização 

Veículos 

=Depreciação/Amortização 

4-2-10-01 

4-2-10-02 

4-2-11-11 

2002 

2009 

2044 
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******3.652,51D 

18.000,00D 

45.000,00D 

*****63.000,00D 

80.000,00D 

*****80.000,00D 
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JOSÉ ROSINALDO RIBEIRO BARROS LIDA 
CNPJ: 08.866.317/0001-17 NIRE: 21201211634 Data: 04/06/2007 
Endereço: AVENIDA DOMINGOS SERTÃO, Nº 3016, Bairro: SÃO JOSÉ, PASTOS BONS-MA 
CEP. 65.870-000 

BALANÇO DE RESULTADO ECONÔMICO ANALÍTICA DE 01/01/2022 ATÉ 31/12/2022 

Descrição Classificação Conta Exercício 
Atual 

Impostos e taxas 

Taxas estaduais 4-2-12-05 2079 1.900,00D 
=Impostos e taxas ******1.900,00D 

=T o ta 1 - Custos indiretos da produção ****192.163,550 

Despesas gerais de 

produção Despesas 

gerais da administração 4-3-01-07 2142 10.150,00D 

Alimentação 

Outras 4-3-01-14 2191 26.320,00D 

=Despesas gerais da administração *****36.470,00D 

Despesas 

tributárias 
4-3-02-01 2226 99.200,00D 

Imposto de 

Renda PJ 
Contribuição social s/ lucro 4-3-02-03 2233 55.020,00D 

=Despesas tributárias **** 154.220,00D 

=T o ta 1 - Despesas gerais de produção ****190.690,00D 

=T o t a 1 - Despesas **1.365.215,76D 
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000297 

JOSÉ ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA 
CNPJ: 08.866.317/0001-17 NIRE: 21201211634 Data: 04/06/2007 
Endereço: AVENIDA DOMINGOS SERTÃO, Nº 3016, Bairro: SÃO JOSÉ, PASTOS BONS-MA CEP. 
65.870-000 

BALANÇO DE RESULTADO ECONÓMICO ANALÍTICA DE 01/01/2022 ATÉ 31/12/2022 

Descrição 

Contas transitórias 

= Total- Exercicio corrente 

= Total - Apuração de resultado 

RESULTADO DO EXERCI CIO 

RECEITAS ..................... > 2.369, 760,00C 

DESPESAS + CUSTO ... .......................... > 

Classificação 

5-1-01 

1.365.215,760 

LUCRO LIQUIDO DO EXERCI CIO: +uu 1.004.544,24 

José Rosinaldo Ribeiro Barros 
CPF: 738.356.253-49 

Sócio Administrador 

Conta 

2422 

Exercício Atual 

0,000 

****************0,00D 

****************0,00D 

Julianna Sousa Brito 
CPF: 608.573.513-89 

Contadora 
CRC-PB-013371/O-4 T-MA 
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JOSÉ ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA 
CNPJ: 08.866.317/0001-17 NIRE: 21201211634 Data: 04/06/2007 
Endereço: AVENIDA DOMINGOS SERTÃO, Nº 3016, Bairro: SÃO JOSÉ, PASTOS BONS-MA CEP. 
65.870-000 

INDICES DO BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31.12.2022 

INDICE DE LIQUIDEZ GERAL 

ILG = ATIVO CIRCULANTE+ EXIGIVEL LONGO PRAZO 

,---.._ PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGIVEL LONGO PRAZO 

ILG = 2.498.764,24 
= 1,69 

1.479.081,73 

INDICE DE LIQUIDEZ IMEDIATA 

ILI = ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

ILI= 2.498.764,24 
= 2,17 

1.147.535,09 

INDICE DE SOLVÊNCIA GERAL 

ISG= ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGIVEL LONGO PRAZO 

ISG = 3.183.625,97 
____ = 2,15 

l.479.081 ,73 

José Rosinaldo Ribeiro Barros 
CPF: 738.356.253-49 

Sócio Administrador 

Julianna Sousa Brito 
CPF: 608.573.513-89 

Contadora 
CRC-PB-013371/O-4 T-MA 



-----. 
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000298 

JOSÉ ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA 
CNPJ: 08.866.317/0001-17 NIRE: 21201211634 Data: 04/06/2007 
Endereço: AVENIDA DOMINGOS SERTÃO, Nº 3016, Bairro : SÃO JOSÉ, PASTOS BONS-MA 
CEP. 65.870-000 

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31/12/2022 

Nota 1 - Normas Brasileiras de Contabilidade 
A empresa JOSÉ ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA declara, para todos os fins societários, 
tributários, trabalhistas, administrativos e jurídicos de um modo geral, que realizou sua contabilidade no 
exercício mencionado em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade, em especial, com 
a ITG 1000 Modelo Contábil para Pequenas Empresas. 

Nota 2 - Atividades Empresariais 
As atividades empresariais constam do objeto social descrito no contrato social e referem-se a Construção 
de edificios CNAE (41.20.4-00). No período em apreço, a maioria das operações foi restrita à cidade de 
Balsas no Maranhão, cujos negócios são realizados com clientes em sua sede localizada na Avenida 
Domingos Sertão, 3016, São José, Pastos Bons - MA, CEP: 65.870-000. 

Nota 3 - Principais Práticas Contábeis adotadas 

3.1 - Caixa e Equivalente de Caixa 
Correspondem aos valores de caixa, depósitos bancários de livre movimentação e investimentos em 
aplicações temporários que possam ser sacados a qualquer momento com riscos insignificativos de 
alterações de valor. 

3.2 - Estoques 
São demonstrados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido, que representa o preço de 
venda estimado para o curso normal dos negócios, deduzidos os custos de execução e as despesas de vendas. 
O custo é determinado utilizando-se o método custo médio ponderado. 

3.3 - Contas a Receber e a Pagar 
Classificadas no Circulante são mensuradas pelo valor de custo ou de realização/exigibilidade, dos dois o 
menor. 

3.4 - Imobilizado 
Os bens são demonstrados pelo custo de aquisição e a depreciação é calculada pelo método linear, utilizando 
as taxas médias normatizadas pela RFB. 

3.5 - Receitas e Despesas 
São registradas com base no regime de competência, observando os Princípios Contábeis pertinentes, 
especialmente os Princípios da Realização e do Custo Histórico e da Confrontação. 

3.6 - Capital Social 
O Capital Social integralizado é de R$ 700.000,00 (Setecentos Mil Reais), composto da s~guinte Forma: 
700.000,00 (Setecentos Mil Reais), Quotas no valor de R$ 1,00 (Um Real), Pertencentes a JOSE ROSINALDO 
RIBEIRO BARROS. 
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CNPJ: 08.866.317/0001-17 NIRE: 21201211634 Data: 04/06/2007 
Endereço: AVENIDA DOMINGOS SERTÃO, Nº 3016, Bairro: SÃO JOSÉ, PASTOS BONS- MA 
CEP. 65.870-000 

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31/12/2022 

Nota 4 - Polfticas Contábeis 
Políticas Contábeis são princípios, bases, convenções, regras e práticas específicos aplicadas pela entidade 
na elaboração e apresentação das demonstrações contábeis. 
Os principais destaques são: 
a) As informações contidas nas Demonstrações Contábeis foram registradas e encontram-se expressas 
em moeda corrente nacional, sem considerar os efeitos inflacionários do período. 
b) A empresa adotou as regras contidas na JTG 1000 Modelo Contábil para Pequenas Empresas e, 
subsidiariamente, a NBT TG 1000 Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas. 

Nota 5 - Contingências 
A empresa não possui contingências passivas de qualquer natureza. 

Nota 6 - Outras Informações relevantes 
a) A elaboração das Demonstrações Contábeis do exercício de 2022 é baseada na escrituração dos fatos 
administrativos da entidade no período de 01/01/2022 a 31/12/2022. 

Pastos Bons - MA, 31 de dezembro de 2022. 

José Rosinaldo Ribeiro Barros 
CPF: 738.356.253-49 

Sócio Administrador 

Julianna Sousa Brito 
CPF: 608.573.513-89 

Contadora 
CRC-PB-013371 /O-4 T-MA 
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa JOSE ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA consta assinado digitalmer 

por: 

~;.,.·: ' . . ... . . ,. :* 
tt: . i 

-------

CPF/CNPJ 

60857351389 

73835625349 

Nome 

JULIANNA SOUSA BRITO 

JOSE ROSINALDO RIBEIRO BARROS 

CBRTIP I CO O REGISTRO EM 14/ 03/ l0l3 07:44 SOB K• 20230331 041 , 
P ROTOCOLO, 230331041 DR 10/ 03/ l023. 
CÓDIGO DB VERIPICAÇÃOs 12303403513 . CKPJ DA SBDB: 0 8866317000117 . 
KIRB: 21201 2 11634 . COM BPBITOS DO REGISTRO EM, 10/ 03 / 2023. 

-IUCEMA J OSB ROSDlALDO RXBBIRO BARROS LTDA 

CARLOS AKDRt DB MORABS PBRIURA 
SBCRBTÃRIO-GBRAL 

www .empreaafacil.ma .gov .~r 

A validade deste documento, ae impresso, fica sujeito .l comprov.açlo de sua autenticidade nos respectivos porta is, 
inform.ndo eeua reapectivos códigos de verificaçlo . 



• 000302 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei n! 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
. . ........... ················-················ ....... ... ..... .. - - .... --- ....... -- .. .... . ............... ···········································-············ ........................... ···········--·······. 
CNPJ: 18.166.662/0001-00 DUNS®: 903364324 
Razão Social: CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 
Nome Fantasia: CONSTRUMAIS 
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 04/05/2024 
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 
MEi: Não 

,,..--_Porte da Empresa: Empresa de Pequeno 

Ocorrências __ e __ Impedimentos ___ . 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
· ·· -Á~t~~i"ti~: a certi,Úo foi obtid; -~través .. de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida 

manualmente pelo fornecedor. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Jurídica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN 

FGTS 

Validade: 

Validade: 

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/ certidao) Validade: 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital 

Receita Municipal 

V - Q!ialificação Técnica 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 

Validade: 

27/04/2024 
15/03/2024 
17/08/2024 

17/04/2024 
18/05/2024 

Validade: 30/04/2024 

Automática 
Automática 
Automática 

Emitido em: 14/ 03/ 2024 16:48 1 de 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 
Ass: - ---------- -------------------- --------



,,,........ 

• Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF O O O 3 O 3 

Relatório de Ocorrências Ativas 

Dados do Fornecedor 
··--••· •······· - ... .. ....... ········· ... ----·•·•········· 

CNPJ: 18.166.662/0001-00 DUNS®: 903364324 
Razão Social: CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 
Nome Fantasia: CONSTRUMAIS 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

Emitido em: 14/ 03/ 2024 16:49 1 de 
CPF: 839.XXX.X:X:X-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 



• Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 0003( 

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar 

Dados do Fornecedor 
··-·······························•··••················· ·········· ...... ············-··. .. ·····-························-·-······ 

CNPJ: 18.166.662/0001-00 DUNS®: 903364324 
Razão Social: CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 
Nome Fantasia: CONSTRUMAIS 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

r---, 

Emitido em: 14/ 03/ 2024 16:49 1 de 1 
CPF: 839 . .XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor 

Dados do Fornecedor 
.. ·••···• ·••······••-• · ······································-···········································•··········•·••··· ..... •-·• ............... ··---·-·················································-·········· . 

CNPJ: 18.166.662/0001-00 DUNS®: 903364324 
Razão Social: CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 
Nome Fantasia: CONSTRUMAIS 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor. 

Emitido em: 14/ 03/ 2024 16:49 1 de 1 

CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 



• 000306 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório Nível V - Qualificação Técnica 

Dados do Fornecedor 
·-············---------···············-········· ····················································-·· 

CNPJ: 18.166.662/0001-00 DUNS®: 903364324 
Razão Social: CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 
Nome Fantasia: CONSTRUMAIS 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Dados do Nível 
Situação do Nível: 

'~Entidades de Classe 

. . .. . - - . .. . -- . . .... ···-··········· . ···- ......... ... .. • · -······ ··-·-····-···-···· ............................. - . 

Cadastrado 

Emitido em: 14/ 03/ 2024 16:49 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 

1 de 1 



0003-07 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de 1ados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 14/03/2024 16:50:19 

Informa ões da Pessoa Jurídica: 
r" Razão Social: CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 

CNPJ: 18.166.662/0001-00 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes lnidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA- Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

~ ,-...-----------------------------------------, 
Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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SEGUNDA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 
PARA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL - CONSTRUMAIS -
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS L TOA. 

000308 
CNPJ Nº.18.166.662/0001-00 
NIRE Nº. 21200825043 

Pelo presente instrumento particular de alteração contratual e consolidação ao 
contrato social de sociedade limitada, os abaixo assinados: 

ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO, brasileiro, solteiro, empresário, Natural 
de João Lisboa - MA, nascido em 15/07/1982, portador do CPF nº. 883.543.853-53 e da Cédula 
de Identidade RG nº. 106441799-7 - SEJUSP - MA expedida em 27/01/1999, residente e 
domiciliado a Rua dos Pirangueiros, nº. 52, Bairro Vila Emiliano, CEP 65922-000, João Lisboa 
- MA. e MARCO ANTONIO FERREIRA DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, empresário, Natural 
de Imperatriz-MA, nascido em 11/12/1988, portador do CPF nº. 042.325.513-44 e da Cédula 
de Identidade RG nº. 028676112005-1 - GEJUSPC - MA, expedida em residente e domiciliado 
a Rua da Mangueira, nº. 1519. Bairro Cidade Nova, CEP 65922-000, João Lisboa- MA. Únicos 
sqcios da sociedade empresarial limitada, únicos sócios componentes da Sociedade 
Empresária Limitada denominada: CONSTRUMAIS - CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS L TOA, 
com sede e domicílio na Rua 21 de Abril, nº. 215, Bairro Cidade Nova, CEP 65922-000, João 
Lisboa - MA. Devidamente inscrita no CNPJ nº. 18.166.662/0001-00, devidamente registrada 
na JUCEMA- Junta Comercial do Estado do Maranhão sob nº. 21200825043 por despacho 
em 21/05/2013, têm entre si deliberado alterar o contrato social. 

1ª. -A sociedade tem de como objetivo: Comércio varejista de materiais de construção em 
geral; Comércio varejista de material elétrico; Fabricação de artefatos de cimento para uso na 
construção; Fabricação de estruturas pré-moldadas de concreto armado, em série e sob 
encomenda; Fabricação de artefatos de fibrocimento para uso na construção; Fabricação de 
casas pré-moldadas de concreto; Fabricação de outros artefatos e produtos de concreto, 
cimento, fibrocimento, gesso e materiais semelhantes; Construção de edifícios; Construção de 
rodovias e ferrovias; Construção de obra-de-arte especiais; Obra de urbanização - ruas, praças 
e calçadas; Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções 
correlatas, exceto obra de irrigação; Construção de instalações esportivas e recreativas; Outras 
obras de engenharia civil não especificadas anteriormente ( construção de quadras 
poliesportivas); Obras de terraplenagem; Serviços de preparação do terreno não especificados 
anteriormente (recuperação de estradas vicinais); Instalação e manutenção elétrica; Instalações 
hidráulicas, sanitárias e de gás; Impermeabilização em obra de engenharia civil; Instalação de 
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portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer material; Obras de 
acabamento em gesso e estuque; Serviços de pintura de edifícios em geral; Obras de 
fundações; Obras de alvenaria; Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para 
transporte e elevação de cargas e pessoas para uso em obras; Perfuração e construção de 
poços de água; Serviços especializados para construção não especificados anteriormente 
(telhados, coberturas e limpeza de fachadas com jateamento de areia); Serviço de transporte 
de passageiros - locação de automóveis com motorista; Locação de outros meios de transporte 
não especificados anteriormente, sem condutor (ônibus, motocicletas, trailers, caminhões, 
reboques. Semi-reboques e similares); Locação de automóveis sem condutor; Aluguel de 
máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes; Aluguel de outras 
máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem 
operador (motores, máquinas, ferramenta, geradores, guinchos, guindastes e empilhadeiras); 
Preparação de massa de concreto e argamassa para construção; Coleta de resíduos não­
perigosos; Coleta de resíduos perigosos; Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos; 
Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos; Montagem de estruturas metálicas; 
Demolição de edifícios e outras estruturas; Preparação de canteiro e limpeza de terreno; 
Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores; Administração de obras; 
Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias; Atividades de limpeza 
não especificadas anteriormente (limpeza urbana).Tendo como atividade principal e 
secundária de acordo com CNAE os seguintes códigos: 

Principal: 
4744-0/99- Comércio varejista de materiais de construção em geral; 

Secundaria: 
4742-3/00- Comércio varejista de material elétrico; 
2330-3/02 - Fabricação de artefatos de cimento para uso na construção; 
2330-3/01 - Fabricação de estruturas pré-moldadas de concreto armado, em série e sob 
encomenda; 
2330-3/03 - Fabricação de artefatos de fibrocimento para uso na construção; 
2330-3/04- Fabricação de casas pré-moldadas de concreto; 
2330-3/99 - Fabricação de outros artefatos e produtos de concreto, cimento, fibrocimento, 
gesso e materiais semelhantes; 
4120-400 - Construção de edifícios; 
4211-1/01 - Construção de rodovias e ferrovias; 
4212-0/00 - Construção de obra-de-arte especiais; 
4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; 
4222-7/01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções 
correlatas, exceto obra de irrigação; 
4299-5/01 - Construção de instalações esportivas e recreativas; 
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4299-5/99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente ( construção de 
quadras poliesportivas); 
4313-4/00 - Obras de terraplenagem; 
4319-3/00 - Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente (recuperação 
de estradas vicinais); 
4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica; 
4322-3/01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás; 
4330-4/01 - Impermeabilização em obra de engenharia civil; 
4330-4/02 - Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer 
material; 
4330-4/03 - Obras de acabamento em gesso e estuque; 
4330-4/04- Serviços de pintura de edifícios em geral; 
4391-6/00 - Obras de fundações; 
4399-1/03- Obras de alvenaria; 
4399-1 /04 - Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação 
de cargas e pessoas para uso em obras; 
4399-1/05- Perfuração e construção de poços de água; 
4399-1 /99 - Serviços especializados para construção não especificados anteriormente 
(telhados, coberturas e limpeza de fachadas com jateamento de areia); 
4923-0/02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista; 
7719-5/99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem 
condutor (ônibus, motocicletas, trailers, caminhões, reboques. Semi-reboques e similares); 
7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor; 
7732-2/01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto 
andaimes; 
7739-0/99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não 
especificados anteriormente, sem operador (motores, máquinas, ferramenta, geradores, 
guinchos, guindastes e empilhadeiras); 
2330-3/05 - Preparação de massa de concreto e argamassa para construção; 
3811-4/00- Coleta de resíduos não-perigosos; 
3812-2/00- Coleta de resíduos perigosos; 
3821-1/00- Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos; 
4211-1/02- Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos; 
4292-8/01 - Montagem de estruturas metálicas; 
4311-8/01 - Demolição de edifícios e outras estruturas; 
4311-8/02 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno; 
4330-4/05 - Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores; 
4399-1/01 -Administração de obras; 
4399-1/02 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias; 
8129-0/00-Atividades de limpeza não especificadas anteriormente (limpeza urbana); 
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2ª. - Neste ato fica alterada seu objetivo para as atividades: Serviços de engenharia; 
Fabricação de estruturas pré moldadas de concreto armado, em série e sob encomenda; 
Fabricação de artefatos de cimento para uso na construção; Fabricação de artefatos de 
fibrocimento para uso na construção; Fabricação de casas pré moldadas de concreto; 
Preparação de massa de concreto e argamassa para construção; Fabricação de outros 
artefatos e produtos de concreto, cimento, fibrocimento, gesso e materiais semelhantes; Gestão 
de redes de esgoto; Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes Coleta de 
resíduos não perigosos; Coleta de resíduos perigosos; Tratamento e disposição de resíduos 
não perigosos; Construção de edifícios; Construção de rodovias e ferrovias; Pintura para 
sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos; Construção de obras de arte especiais; Obras 
de urbanização - ruas, praças e calçadas; Construção de redes de abastecimento de água, 
coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação; Montagem de estruturas 
metálicas; Construção de instalações esportivas e recreativas; Outras obras de engenharia civil 
não especificadas anteriormente (construção de quadras poliesportivas); Demolição de edifícios 
e outras estruturas; Preparação de canteiro e limpeza de terreno; Obras de terraplenagem; 
Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente (recuperação de estradas 
vicinais); Instalação e manutenção elétrica; Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás; 
Impermeabilização em obras de engenharia civil; Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias 
e armários embutidos de qualquer material; Obras de acabamento em gesso e estuque; 
Serviços de pintura de edifícios em geral; Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores 
e exteriores; Obras de fundações; Administração de obras; Montagem e desmontagem de 
andaimes e outras estruturas temporárias; Obras de alvenaria Serviços de operação e 
fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para uso em 
obras; Perfuração e construção de poços de água; Serviços especializados para construção 
não especificados anteriormente (telhados, coberturas e limpeza de fachadas com jateamento 
de areia); Comércio varejista de material elétrico; Comércio varejista de materiais de construção 
em geral; Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista; 
Transporte escolar; Locação de automóveis sem condutor; Locação de outros meios de 
transporte não especificados anteriormente, sem condutor (ônibus, motocicletas, trailers, 
caminhões, reboques, semi-rebouques, máquinas pesadas e similares); Aluguel de máquinas 
e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes; Aluguel de outras máquinas 
e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem operador 
(motores, turbinas, máquinas, ferramenta, geradores, guinchos, guindastes e empilhadeiras); 
Limpeza em prédios e em domicílios; imunização e controle de pragas urbanas; Atividades de 
limpeza não especificadas anteriormente ((limpeza urbana). Tendo como atividade principal 
e secundária de acordo com CNAE os seguintes códigos: 

Principal: 
7112-0/00 - Serviços de engenharia; 
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Secundaria: 
2330-3/01 - Fabricação de estruturas pré moldadas de concreto armado, em série e sob 
encomenda; 
2330-3/02 - Fabricação de artefatos de cimento para uso na construção; 
2330-3/03 - Fabricação de artefatos de fibrocimento para uso na construção; 
2330-3/04- Fabricação de casas pré moldadas de concreto; 
2330-3/05 - Preparação de massa de concreto e argamassa para construção; 
2330-3/99 - Fabricação de outros artefatos e produtos de concreto, cimento, fibrocimento, 
gesso e materiais semelhantes; 
3701-1/00- Gestão de redes de esgoto; 
3702-9/00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes 
3811-4/00- Coleta de resíduos não perigosos; 
3812-2/00 - Coleta de resíduos perigosos; 
3821-1/00- Tratamento e disposição de resíduos não perigosos; 
4120-4/00 - Construção de edifícios; 
4211-1/01 - Construção de rodovias e ferrovias; 
4211-1/02- Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos; 
4212-0/00 - Construção de obras de arte especiais; 
4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; 
4222-7/01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções 
correlatas, exceto obras de irrigação; 
4292-8/01 - Montagem de estruturas metálicas; 
4299-5/01 - Construção de instalações esportivas e recreativas; 
4299-5/99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente ( construção de 
quadras poliesportivas); 
4311-8/01 - Demolição de edifícios e outras estruturas; 
4311-8/02 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno; 
4313-4/00- Obras de terraplenagem; 
4319-3/00 - Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente (recuperação 
de estradas vicinais); 
4321-5/00- Instalação e manutenção elétrica; 
4322-3/01- Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás; 
4330-4/01 - Impermeabilização em obras de engenharia civil; 
4330-4/02 - Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer 
material; 
4330-4/03 - Obras de acabamento em gesso e estuque; 
4330-4/04 - Serviços de pintura de edifícios em geral; 
4330-4/05 - Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores; 
4391-6/00 - Obras de fundações; 
4399-1/01 -Administração de obras; 
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4399-1/02- Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias; 
4399-1 /03 - Obras de alvenaria 
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4399-1/04- Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação 
de cargas e pessoas para uso em obras; 
4399-1/05- Perfuração e construção de poços de água; 
4399-1/99 - Serviços especializados para construção não especificados anteriormente 
(telhados, coberturas e limpeza de fachadas com jateamento de areia); 
4 7 42-3/00 - Comércio varejista de material elétrico; 
4744-0/99- Comércio varejista de materiais de construção em geral; 
4923-0/02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista; 
4924-8/00 - Transporte escolar; 
7711-0/00- Locação de automóveis sem condutor; 
7719-5/99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem 
condutor (ônibus, motocicletas, trailers, caminhões, reboques, semi-rebouques, máquinas 
pesadas e similares); 
7732-2/01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto 
andaimes; 
7739-0/99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não 
especificados anteriormente, sem operador (motores, turbinas, máquinas, ferramenta, 
geradores, guinchos, guindastes e empilhadeiras); 
8121-4/00- Limpeza em prédios e em domicílios; 
8122-2/00- Imunização e controle de pragas urbanas; 
8129-0/00-Atividades de limpeza não especificadas anteriormente ((limpeza urbana). 

3ª. - Retira-se da sociedade, neste ato, por sua livre e espontânea vontade o sócio Sr. MARCO 
ANTONIO FERREIRA DOS SANTOS, cedendo e transferindo a totalidade de suas quotas de 
capital que possuía na sociedade, ou seja 7.500 (sete mil e quinhentas mil) quotas, no valor de 
R$ 1,00 (um real) cada uma que perfazem o valor de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais) 
ao sócio remanescente Sr. ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO, que possuía 

- na sociedade, ou seja 142.500 (cento e quarenta e dois mil e quinhentas) quotas, no valor de 
R$ 1,00 (um real) cada uma que corresponde o valor de R$ 142.500,00 (cento e quarenta e 
dois mil e quinhentos reais), que somados perfazem o capital de R$ 150.000,00 (cento e 
cinquenta mil reais). 

4ª - o capital social que é R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), dividido em 150.000 
(cento e cinquenta mil), quotas de capital no valor nominal de R$ 1,00 (um real), cada uma. 
Passará a partir da presente data para R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), dividido em 
500.000 (quinhentas mil) quotas no valor nominal de R$1,00 (um real), cada uma, cujo aumento 
de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), dividido em 350.000 (trezentas e cinquenta 
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mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) será integralizado neste ato em moeda 
corrente nacional., ficando assim subscrito: 

SÔCIO % QUOTAS VALORR$ 
ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO 100 500.000 500.000,00 
TOTAIS 100 500.000 500.000,00 

5ª. -A administração da sociedade e a representação ativa e passiva serão exercidas pelo a 
sócia Sr. ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO, já qualificado anteriormente. 
conforme artigos 997, VI, 1.013, 1015 e 1.064 da Lei 10.406/2002. 

6ª. - O administrador terá os mais amplos poderes na gestão dos negócios socais, podendo, 
individualmente ou isoladamente pratica todos os atos, transações e operações necessárias à 
realização dos objetivos sociais, tais como abertura e encerramento de contas bancarias, 
emissão de cheques, emissão e endosso de duplicatas, aceites de notas promissórias, onerar 
ou alienar o patrimônio social, assinaturas de contrato de empréstimos, investimentos e 
financiamentos bancários e todos e quaisquer atos necessários para concessão dos objetivos 
sociais. conforme artigos 997, VI, 1.013, 1015 e 1.064 da Lei 10.406/2002. 

7!, - O administrador poderá nomear procuradores em nome da sociedade, cujos mandatos 
deverão especificar os respectivos poderes e em se tratando de procuradores "ad negotia" 
deverá especificar os respectivos poderes e prazos e validade. 

Bª. - O administrador declara sob as penas de lei, de que não está impedido de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou e·m virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente ou acesso a cargos 
públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade. (Art. 1.011 , § 1° do 
C/C 2002). 

9ª. - Permanecem em vigor as demais cláusulas do Contrato social não alteradas por este 
instrumento. 

Á Vista da modificação ora ajustada, e para total adequação a Lei 10.406/02, consolida­
se o presente contrato social, de acordo com seguinte redação: 

1ª. - A sociedade é EMPRESÁRIA do tipo SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 
UNIPESSOAL, fazendo parte como integrante o sócio devidamente nomeado e qualificado . 

. ' 



000315 Página 8 de , 

2ª. - A sociedade gira sob o nome empresarial: CONSTRUMAIS - CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS L TDA, tendo como nome fantasia: CONSTRUTORA CARNEIRA. Com sede e 
domicílio na Rua 21 de Abril, nº. 215, Bairro Cidade Nova, CEP 65922-000, João Lisboa -
MA. 

3ª. - O objetivo da sociedade é de: Serviços de engenharia; Fabricação de estruturas pré 
moldadas de concreto armado, em série e sob encomenda; Fabricação de artefatos de cimento 
para uso na construção; Fabricação de artefatos de fibrocimento para uso na construção; 
Fabricação de casas pré moldadas de concreto; Preparação de massa de concreto e 
argamassa para construção; Fabricação de outros artefatos e produtos de concreto, cimento, 
fibrocimento, gesso e materiais semelhantes; Gestão de redes de esgoto; Atividades 
relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes Coleta de resíduos não perigosos; Coleta de 
resíduos perigosos; Tratamento e disposição de resíduos não perigosos; Construção de 
edifícios; Construção de rodovias e ferrovias; Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e 
aeroportos; Construção de obras de arte especiais; Obras de urbanização - ruas, praças e 
calçadas; Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções 
correlatas, exceto obras de irrigação; Montagem de estruturas metálicas; Construção de 
instalações esportivas e recreativas; Outras obras de engenharia civil não especificadas 
anteriormente (construção de quadras poliesportivas); Demolição de edifícios e outras 
estruturas; Preparação de canteiro e limpeza de terreno; Obras de terraplenagem; Serviços de 
preparação do terreno não especificados anteriormente (recuperação de estradas vicinais); 
Instalação e manutenção elétrica; Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás; 
Impermeabilização em obras de engenharia civil; Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias 
e armários embutidos de qualquer material; Obras de acabamento em gesso e estuque; 
Serviços de pintura de edifícios em geral; Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores 
e exteriores; Obras de fundações; Administração de obras; Montagem e desmontagem de 
andaimes e outras estruturas temporárias; Obras de alvenaria Serviços de operação e 
fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para uso em 
obras; Perfuração e construção de poços de água; Serviços especializados para construção 
não especificados anteriormente (telhados, coberturas e limpeza de fachadas com jateamento 
de areia); Comércio varejista de material elétrico; Comércio varejista de materiais de construção 
em geral; Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista; 
Transporte escolar; Locação de automóveis sem condutor; Locação de outros meios de 
transporte não especificados anteriormente, sem condutor (ônibus, motocicletas, trailers, 
caminhões, reboques, semi-rebouques, máquinas pesadas e similares); Aluguel de máquinas 
e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes; Aluguel de outras máquinas 
e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem operador 
(motores, turbinas, máquinas, ferramenta, geradores, guinchos, guindastes e empilhadeiras); 
Limpeza em prédios e em domicílios; imunização e controle de pragas urbanas; Atividades de 
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limpeza não especificadas anteriormente ((limpeza urbana). Tendo como atividade principal 
e secundária de acordo com CNAE os seguintes códigos: 

Principal: 
7112-0/00- Serviços de engenharia; 

Secundaria: 
2330-3/01 - Fabricação de estruturas pré moldadas de concreto armado, em série e sob 
encomenda; 
2330-3/02 - Fabricação de artefatos de cimento para uso na construção; 
2330-3/03 - Fabricação de artefatos de fibrocimento para uso na construção; 
2330-3/04- Fabricação de casas pré moldadas de concreto; 
2330-3/05 - Preparação de massa de concreto e argamassa para construção; 
2330-3/99 - Fabricação de outros artefatos e produtos de concreto, cimento, fibrocimento, 
gesso e materiais semelhantes; 
3701-1 /00 - Gestão de redes de esgoto; 
3702-9/00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes 
3811-4/00 - Coleta de resíduos não perigosos; 
3812-2/00 - Coleta de resíduos perigosos; 
3821-1/00 - Tratamento e disposição de resíduos não perigosos; 
4120-4/00 - Construção de edifícios; 
4211-1/01 - Construção de rodovias e ferrovias; 
4211-1/02- Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos; 
4212-0/00 - Construção de obras de arte especiais; 
4213-8/00- Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; 
4222-7/01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções 
correlatas, exceto obras de irrigação; 
4292-8/01 - Montagem de estruturas metálicas; 
4299-5/01 - Construção de instalações esportivas e recreativas; 
4299-5/99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente ( construção de 
quadras poliesportivas); 
4311-8/01 - Demolição de edifícios e outras estruturas; 
4311-8/02 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno; 
4313-4/00- Obras de terraplenagem; 
4319-3/00 - Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente (recuperação 
de estradas vicinais); 
4321 -5/00 - Instalação e manutenção elétrica; 
4322-3/01- Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás; 
4330-4/01 - Impermeabilização em obras de engenharia civil; 
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4330-4/02 - Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer 
material; 
4330-4/03 - Obras de acabamento em gesso e estuque; 
4330-4/04 - Serviços de pintura de edifícios em geral; 
4330-4/05 - Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores; 
4391-6/00- Obras de fundações; 
4399-1/01 -Administração de obras; 
4399-1/02- Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias; 
4399-1 /03 - Obras de alvenaria 
4399-1/04- Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação 
de cargas e pessoas para uso em obras; 
4399-1/05- Perfuração e construção de poços de água; 
4399-1/99 - Serviços especializados para construção não especificados anteriormente 
(telhados, coberturas e limpeza de fachadas com jateamento de areia); 
4 7 42-3/00 - Comércio varejista de material elétrico; 
4744-0/99- Comércio varejista de materiais de construção em geral; 
4923-0/02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista; 
4924-8/00 - Transporte escolar; 
7711-0/00- Locação de automóveis sem condutor; 
7719-5/99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem 
condutor (ônibus, motocicletas, trailers, caminhões, reboques, semi-rebouques, máquinas 
pesadas e similares); 
7732-2/01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto 
andaimes; 
7739-0/99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não 
especificados anteriormente, sem operador (motores, turbinas, máquinas, ferramenta, 
geradores, guinchos, guindastes e empilhadeiras); 
8121-4/00- Limpeza em prédios e em domicílios; 
8122-2/00- Imunização e controle de pragas urbanas; 
8129-0/00 -Atividades de limpeza não especificadas anteriormente ((limpeza urbana). 

4ª. - O Capital social é de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), divididos em 500.000 
(quinhentas mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e 
integralizado, em moeda corrente do país. Distribuídos da seguinte forma: 

SôCIO % QUOTAS VALORR$ 
ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO 100 500.000 500.000,00 
TOTAIS 100 500.000 500.000,00 
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5ª. - A sociedade iniciou suas atividades em 21/05/2013 e seu prazo de duração é 
indeterminado. É garantida a continuidade da pessoa jurídica diante do impedimento por força 
maior ou impedimento temporário ou permanente do sócio conforme artigo 997, li da Lei 
10.406/2002. 

6ª -As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas, sem a consentimento 
do sócio, aquém fica assegurado, em igualdade de condições e preço o direito de preferência 
para aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração 
contratual pertinente. (Art. 1.056, art. 1.057, CC/2002). 

7ª - A responsabilidade do sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos responde 
solidariamente pela integralização do capital social (Art. 1.052, CC/2002). 

8ª. -A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial, depósitos, escritórios, ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada por seu sócio. 

9ª. - A administração da SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL caberá ao 
sócio Sr. ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO, que recebe poderes e 
atribuições de representar a empresa ativa, passiva, judicial, e extrajudicialmente, na gestão 
dos negócios, podendo, individualmente ou isoladamente pratica todos os atos, transações e 
operações necessárias à realização dos objetivos sociais, tais como: abertura e encerramento 
de contas bancarias, emissão de cheques, emissão e endosso de duplicatas, aceites de notas 
promissórias, onerar ou alienar o patrimônio social, assinaturas de contrato de empréstimos, 
investimentos e financiamentos bancários e todos e quaisquer atos necessários para 
concessão dos objetivos sociais. Artigos 997, VI, art. 1.060, art., 1.061 , 1.062, art. 1.063 e 1.064 
todos do CC/2002). 

1 Oª. - O sócio ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO, poderá designar o 
administrador não sócio da sociedade em contrato social ou em ato separado, indicando suas 
atribuições e poderes, dentre eles o de usar o nome empresarial e o prazo de gestão, se 
determinado (artigo 1.061 da Lei 10.406/200. 

11ª. - O sócio ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO, poderá de comum 
acordo, fixar uma retirada mensal, a título de pró-labore, observadas as disposições 
regulamentares pertinentes. 

12ª. - Fica estabelecido que a sociedade não terá Conselho Fiscal. 

13ª. - O exercício social inicia-se a 01 de janeiro e encerra-se a 31 de dezembro de cada ano, 
levantando-se nesta data; Inventário, balanço patrimonial e a demonstração de resultado do 
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exercício, sendo o lucro ou prejuízo apurado em cada exercício transferido para a conta de 
lucros ou prejuízo do exercício, cuja destinação será dada por deliberação do sócio. (art. 1.065, 
CC/2002), (art. 1.078 CC/2002). 

14ª. - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, o sócio deliberará sobre as 
contas e designará o sócio, quando for o caso (Artigos 1.071 e 1.072, § 2° e art. 1.078, 
CC/2002). 

15ª. - Falecendo ou interditado o sócio, a sociedade continuará suas atividades com os 
herdeiros, sucessores e incapaz. Não sendo possível ou existindo interesses destes ou dos 
sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação 
patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço geral especifico para esse 
fim. (Artigos 1.028 e 1.031, CC/2002). 

16ª. - O sócio ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO, declara sob as penas 
da lei, que de não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou 
em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações 
de consumo, fé pública, ou a propriedade (Art. 1.011, § 1 °, CC/2002). 

17ª. - O sócio elege o foro de Imperatriz, Estado Maranhão, para dirimir eventuais dúvidas 
inerentes ao presente contrato. Com expressão renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. (Art. 53, 111, "e" do Dec. 1.800/96) 

E, por estarem justos e contratados, assinam as partes o presente instrumento, lavrado em 01 
(uma) via de igual teor e forma, processando-se em seguida os devidos registros. 

Imperatriz- MA. 01 de março de 2021 . 

ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO 

MARCO ANTONIO FERREIRA DOS SANTOS 
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CONSTRUMAIS- CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 

CNPJ: 18166662/0001-00 NIRE: 21200825043 
Endereço: RUA 21 DEABRJL,215 CIDADE NOVA, JOÃO LISBOA- MA, CEP: 65922-000 000321 
Balanço Patrimonial encerrado em 3 l / 12/2022 

Descrição 

ATIVO 

ATIVO CIRCULANTE 

DISPONIVEL 

CAIXA 

Caixa Geral 

=CAIXA 

BANCOS CONTA MOVIMENTO 

Banco Conta Movimento 

- BANCOS CONTA MOVIMENTO 

- DISPONIVEL 

CONTAS A RECEBER 

CLIENTES 

Títulos a Receber 

-CLrENTES 

=CONTAS A RECEBER 

ESTOQUES 

ALMOXARIFADO 

Materiais de Consumo 

=ALMOXARIFADO 

-ESTOQUES 

=To ta 1 - ATIVO CIRCULANTE 

ATrVO NÃO CIRCULANTE 

ATIVO REALIZA VELA LONGO PRAW 

CLIENTES 

Títulos a Receber 

=CLIENTES 

-A TlVO REALIZA VELA LONGO PRAW 

IMOBILIZADO 

ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO 
Administrador 

CPF: 88354385353 

Nota Classificação 

1.1.1.1.0001 

1.1.1.2.0001 

1.1.3.1.0001 

1.1.4.3.0001 

1.4.1 .1.0001 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 
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Folha: 1 

Exercício Atual 

68.891,79D 

*****68.891,79D 

273.648,350 

****273.648,35D 

****342.540,14D 

1.5 19. 708, 78D 

**1.519.7011,78D 

** 1 .S 19. 708, 78D 

1.536.873,21 D 

**1.536.873,210 

**t.536.873,21D 

**3.399.122,13D 

449.807,840 

****449.807,84D 

****449.807,84D 



CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 

CNPJ: 18166662/0001-00 NIRE: 21200825043 
Endereço: RUA 21 DE ABRJL, 215 CIDADE NOVA, JOÃO LISBOA-MA, CEP: 65922-000 

Balanço Patrimonial encerrado cm 31/12/2022 

Descrição 

BENS EM USO 

Instalações 

Veículos 

Maquinas e Equipamentos 

Moveis e Utensílios 

Equipamentos de Informática 

•BENS EM USO 

(-) DEPRECIAÇÕES A AMORTIZAÇÕES 

Depreciações Acumuladas 

• (-) DEPRECIAÇÕES A AMORTIZAÇÕES 

=IMOBILIZADO 

- To ta 1 - ATIVO NÃO CIRCULANTE 

=Tota l· ATIVO 

Nota Classificação 

1.4.4.1.0001 

1.4.4. 1.0004 

1.4.4.1.0005 

1.4.4.1.0006 

1.4.4.1.0007 

1.4.4.3.0001 

000322 
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Folha: 2 

Exercício Atual 

79.741,53D 

413.852,160 

643.619,480 

135.165,66D 

71.979,700 

**1.344.358,53D 

358.079,53C 

****3S8.079,S3C 

****986.279,00D 

**1.436.086,84D 

**4.83S.208,97D 

··················································••(XXXX:X)••·················································· 

ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO 
Administrador 

CPF:88354385353 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 
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CONSTRUMAJS- CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 

CNPJ: 18166662/0001-00 NIRE: 21200825043 
Endereço: RUA 21 DE ABRIL, 215 CIDADE NOVA,JOÃO LISBOA-MA, CEP: 65922-000 000323 
Balanço Patrimonial encerrado em 3 1/ 12/2022 

Descrição 

PASSIVO 

PASSIVO CIRCULANTE 

EXIGrvEL A LOGO PRAZO 

FORNECEDORES 

Fornecedores Diversos 

- FORNECEDORES 

-EXJGfvEL A LOGO PRAZO 

OBRIGAÇÕES FISCAIS E TRABALHISTAS 

OBRIGAÇÕES FISCAIS 

Simples Nacional a Recolher 

-OBRIGAÇÕES FISCAIS 

OBRIGAÇÕES TRABALHlST AS 

Salarios, Férias, 13º Sal, e Rescições a Pagar 

INSS a Recolher 

FGTS a Recolher 

-OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 

- OBRIGAÇÕES FISCAIS E TRABALHISTAS 

FINANCIAMENTOS 

ENTIDADES FINANCEIRAS 

Emprcstimos Banearios 

- ENTIDADES FINANCEIRAS 

- FINANCIAMENTOS 

- Total - PASSlVO CIRCULANTE 

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

OBRIGAÇÕES A LONGO PRAW 

ENTIDADADES FINANCEIRAS 

Emprestimos Bancarios 

=ENTTDADADES FINANCEIRAS 

ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO 
Administrador 

CPF: 88354385353 

Nota Classificação 

2.1.1.1.0001 

2. 1.2.1.0001 

2. 1.2.2.0001 

2. 1.2.2.0002 

2.1.2.2.0003 

2.1.6.1.0005 

2.2. 1. 1.0003 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 
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Folha: 3 

Exercício Atual 

841.957,2 IC 

****841.957,llC 

****841.957,llC 

t 96.280,47C 

****t 96.280,47C 

208.549,3 t c 
84.623,08C 

26.34 1,50C 

****3 l 9.513,89C 

****515. 794,36C 

644.088,43C 

****644.088,43C 

****644.088,43( 

**2.001.840,00C 

8 1.540,40( 
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CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS L TOA 

CNPJ: 18166662/0001--00 NIR.E: 21200825043 
Endereço: RUA 21 DE ABRIL, 215 CIDADE NOVA, JOÃO LISBOA - MA, CEP: 65922--000 

Balanço Patrimonial encerrado cm 3 l / 12/2022 

Descrição 

=OBRIGAÇÕES A LONGO PRAZO 

-rota 1 - PASSfVO NÃO CIRCULANTE 

PATRJMONIO LIQUIDO 

PATRIMONIO LIQUIDO 

CAPITAL INTEGRALIZADO 

Capital Social 

-CAPITAL INTEGRALIZADO 

RESERVAS DE LUCRO 

Lucro do Exercícios 

Lucros / Prejuízos Acumulados 

- RESERVAS DE LUCRO 

- PATRIMONIO LIQUIDO 

-f ota! - PATRIMONIO LIQUrDO 

- Total - PASSIVO 

Nota Classificação 

2.3.4.1.0001 

2.3.4.6.0002 

2.3.4.6.0002 

000324 
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Folha: 4 

Exercício Atual 

*****81.540,40C 

*****81.540,40C 

500.000,00C 

****500.000,00C 

549.481, l 9C 

l .702.347,38C 

**l.l51.828,57C 

**2.751.8l8,57C 

**2.751.828,57C 

**4.83S.208,97C 
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ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO 
Administrador 

CPF:88354385353 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 



CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS L TDA 
CNPJ : 18166662/0001--00 NLRE: 21200825043 
Endereço: RUA 21 DE ABRJL, 215 CIDADE NOVA, JOÃO LISBOA- MA, CEP: 65922--000 000325 
Balanço Patrimonial cm 31/12/2022 

IMPORTA O PRESENTE BALANÇO PATRIMONIAL SOMANDO NO 
ATNO E NO PASSIVO 4.835 .208,97 (QUATRO MILHõES, OITOCENTOS E 
TRINTA E CINCO MIL, DUZENTOS E OITO REAIS E NOVENTA E SETE 
CENTAVOS) DE ACORDO COM A DOCUMENTAÇÃO QUE NOS FOI 
APRESENTADA. 

João Lisboa, 31 de dC?..embro de 2022 

ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO 

Administrador 

CPF: 88354385353 

JOSE DE JESUS MARQUES 

CONTADOR 

CPF: 215.432.323-53 CRC: 5635 

Página 5 de 1 

Folha: 5 



CONSTRUMAIS- CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 
NPJ: 18166662/0001-00 NIRE: 21200825043 

Endereço: RUA 21 DE ABRIL, 215 CIDADE NOVA, JOÃO LISBOA - MA, CEP: 65922-000 

Balanço de Resultado Econômico de O l /01 /2022 até 3 l / 12/2022 

Descrição 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO 

RESULTADO OPERACIONAL 

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 

RECEITA DE SERVIÇOS 

Receita de Serviços 

=RECEITA DE SERVIÇOS 

=RECEITA OPERACIONAL BRUTA 

DEDUÇÕES DAS VENDAS / SERVICOS 

IMPOSTOS SI VENDAS 

Simples Nacional 

,,.--. =rMPOSTOS S/ VENDAS 

CUSTO DOS SERVICOS PRESTADOS 

Custo do Serviços Prestados 

=CUSTO DOS SERVICOS PRESTADOS 

=DEDUÇÕES DAS VENDAS / SERVICOS 

=T o ta 1 - RESULTADO OPERACIONAL 

=T o tal - DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO 

CUSTOS E DESPESAS 

DESPESAS 

DESPESAS OPERACIONAIS 

DESPESAS COM PESSOAL 

Salarios e Ordenados 

Férias 

13º Salario 

INSS Empregador 

FGTS 

Pro- Labore 

Rescisão 

ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO 
Adminisirador 

CPF: 88354385353 

Classi li cação 

3.1.1.2.0001 

3.1.2.1.0001 

3.1.2.3.0001 

4.3.1.1 .0001 

4.3.1 .1.0002 

4.3.1. 1.0003 

4.3.1 . 1.0004 

4 .3 .1.1.0005 

4.3.1.1.0008 

4.3.1.1.0013 

000326 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 

Página 6 de 1: 

Folha: 6 

Exercício Atual 

4.392.993,39C 

**4.392.993,39C 

**4.392.993,39C 

715.595,49D 

****715.595,490 

2. 710.440,220 

••2. 710.440,22D 

**3.426.035,71D 

****966.957,68C 

****966.957,68C 

71.309,690 

56.177,490 

42.979,330 

4.5l l ,29D 

18.795,140 

41.01 l,70C 

25.985,89[ 



CONSTRUMAIS- CONSTRUCOES E SERVICOS L TOA 
NPJ: 18166662/0001-00 NTRE: 21200825043 

Endereço: RUA 21 DE ABRIL, 215 CIDADE NOVA, JOÃO LISBOA - MA, CEP: 65922-000 

alanço de Resultado Econômico de O 1/0112022 até 31/12/2022 

Descrição 

• DESPESAS COM PESSOAL 

=DESPESAS OPERACIONAIS 

DESPESAS GERAIS 

DESPESAS OPERACIONAIS 

Despesas com Veiculos 

Ferramentas de Curta Duração 

E.P.I 

Serviços Prestados p/ Terceiros PJ 

Peças e Accssorios p/ Veiculos, Maq e Equipamentos 

Despesas com Informáticas 

,,,-... Telefones, Fax e Internet 

=DESPESAS OPERACIONAIS 

DESPESAS FINANCElRAS 

Tarifas, Comissões e Despesas Bancarias 

=DESPESAS FINANCEIRAS 

DESPESAS TRIBUTARJAS 

Impostos e Taxas Diversas 

=DESPESAS TRIBUTARIAS 

=DESPESAS GERAIS 

=T o t a 1 - DESPESAS 

..---.. =To ta 1 - CUSTOS E DESPESAS 

RESULTADO DO EXERCÍCIO 

RECEITAS:-----"' 966.957,68C 

DESPESAS + APURAÇÃO > 417.476,49D 

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCICIO: •••••549.481,19 

Classificação 

4.3 .2.1.0001 

4 .3.2.1.0015 

4.3.2.1.0016 

4.3.2.1.001 7 

4.3.2.1.0018 

4 .3.2. 1.0019 

4.3.2.1.0021 

4.3.2.3.0001 

4.3.2.4.0001 

000327 

Página 7 de 1 

Folha: 7 

Exercício Atual 

****160. 770,530 

****160. 770,530 

42.895,920 

19.923,330 

14.243,93D 

26.656,7 ID 

2.248,620 

8.538,80D 

4.939,25D 

**** 119.4'6,560 

13.659,68D 

***** 13.659,680 

23.599,72D 

*****23.599,720 

.... 156. 705,960 

****417.476,49D 

****417.476,49[ 
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ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO 
Administrador 

CPF: 88354385353 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 



CONSTRUMA IS - CONSTRUCOES E SERVICOS L TDA 
CNP J: 18166662/0001-00 Nire:21200825043 
Endereço: RUA 21 DE ABRIL, 215 CIDADE NOVA, JOÃO LISBOA-MA, CEP: 65922-000 

Demonstração do Resultado do Exercício ern31 /12/2022 

000328 

IMPORTA A PRESENTE DEMONSTRAÇÃO DE 
RESULTADO COM LUCRO DE 549.481, 19 (QUINHENTOS E 
QUARENTA E NOVE MIL, QUATROCENTOS E OITENTA E 
UM Reais E DEZENOVE CENTAVOS) DE ACORDO COM A 
DOCUMENTAÇÃO QUE NOS FOI APRESENTADA. 

JOÃO LISBOA, 31 DE DEZEMBRO DE 2022 

ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO 

Administrador 

CPF: 88354385353 

JOSE DE JESUS MARQUES 

CONTADOR 

CPF: 215.432.323-53 CRC: 5635 
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CONSTRUMAIS- CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 

CNPJ: 18166662/0001-00 NIRE: 21200825043 
Página 9 de 1: 

Endereço: RUA 21 DE ABRIL, 215 CIDADE NOVA, JOÃO LISBOA-MA, CEP: 65922-000 

Notas Explicativas de 01 /01 /2022 au: 31 /12/2022 000329 
Folha: 9 

CONTEXTO OPERACIONAL- CONSTRUCOES E SERVICOS L TOA é uma sociedade empresaria limitada individual, constituída em 21 
de maio de 2013, sendo atuante nas seguintes atividades econômicas: SERVICOS DE ENGENHARIA FABRICACAO DE ESTRUTURAS 
PRE MOLDADAS DE CONCRETO ARMADO, EM SERIE E SOB ENCOMENDA FABRICACAO DE ARTEFATOS DE CIMENTO PARA 
USO NA CONSTRUCAO FABRICACAO DE ARTEFATOS DE FIBROCIMENTO PARA USO NA CONSTRUCAO FABRICACAO DE 
CASAS PRE MOLDADAS DE CONCRETO PREPARACAO DE MASSA DE CONCRETO E ARGAMASSA PARA CONSTRUCAO 
FABRICACAO DE OUTROS ARTEFATOS E PRODUTOS DE CONCRETO, CIMENTO, FIBROCIMENTO, GESSO E MATERIAIS 
SEMELHANTES GESTAO DE REDES DE ESGOTO ATIVIDADES RELACIONADAS A ESGOTO, EXCETO A GESTAO DE REDES 
COLETA DE RESIDUOS NAO PERIGOSOS COLETA DE RESIDUOS PERIGOSOS TRATAMENTO E DISPOSICAO DE RESIDUOS 
NAO PERIGOSOS CONSTRUCAO DE EDIFICIOS CONSTRUCAO DE RODOVIAS E FERROVIAS PINTURA PARA SINALIZACAO EM 
PISTAS RODOVIARIAS E AEROPORTOS CONSTRUCAO DE OBRAS DE ARTE ESPECIAIS OBRAS DE URBANIZACAO - RUAS, 
PRACAS E CALCADAS CONSTRUCAO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE AGUA, COLETA DE ESGOTO E CONSTRUCOES 
CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGACAO MONTAGEM DE ESTRUTURAS METALICAS CONSTRUCAO DE INSTALACOES 
ESPORTIVAS E RECREATIVAS OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
(CONSTRUCAO DE QUADRAS POLIESPORTIVAS) DEMOLICAO DE EDIFICIOS E OUTRAS ESTRUTURAS PREPARACAO DE 
CANTEIRO E LIMPEZA DE TERRENO OBRAS DE TERRAPLENAGEM SERVICOS DE PREPARACAO DO TERRENO NAO 
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE (RECUPERACAO DE ESTRADAS VICINAIS) INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRIC~ 
INSTALACOES HIDRAULICAS, SANITARIAS E DE GAS IMPERMEABILIZACAO EM OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL INSTALACAC 
DE PORTAS, JANELAS, TETOS, DIVISORIAS E ARMARIOS EMBUTIDOS DE QUALQUER MATERIAL OBRAS DE ACABAMENTO E!'. 
GESSO E ESTUQUE SERVICOS DE PINTURA DE EDIFICIOS EM GERAL APLICACAO DE REVESTIMENTOS E DE RESINAS E~ 
INTERIORES E EXTERIORES OBRAS DE FUNDACOES ADMINISTRACAO DE OBRAS MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
ANDAIMES E OUTRAS ESTRUTURAS TEMPORARIAS OBRAS DE ALVENARIA SERVICOS DE OPERACAO E FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTOS PARA TRANSPORTE E ELEVACAO DE CARGAS E PESSOAS PARA USO EM OBRAS PERFURACAO E 
CONSTRUCAO DE POCOS DE AGUA SERVICOS ESPECIALIZADOS PARA CONSTRUCAO NAO ESPECIFICADO! 
ANTERIORMENTE (TELHADOS, COBERTURAS E LIMPEZA DE FACHADAS COM JATEAMENTO DE AREIA) COMERCIO VAREJIST1 
DE MATERIAL ELETRICO COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL SERVICO DE TRANSPORTE OI 
PASSAGEIROS - LOCACAO DE AUTOMOVEIS COM MOTORISTA TRANSPORTE ESCOLAR LOCACAO DE AUTOMOVEIS SEP 
CONDUTOR LOCACAO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM CONDUTO! 
(ONIBUS, MOTOCICLETAS, TRAILERS, CAMINHOES, REBOQUES, SEMI-REBOUQUES, MAQUINAS PESADAS E SIMILARE~ 
ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUCAO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES ALUGUEL DE OUTRA 
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADO 
(MOTORES, TURBINAS, MAQUINAS, FERRAMENTA, GERADORES, GUINCHOS, GUINDASTES E EMPILHADEIRAS) LIMPEZA EI 
PREDIOS E EM DOMICILIOS IMUNIZACAO E CONTROLE DE PRAGAS URBANAS ATIVIDADES DE LIMPEZA NAO ESPECIFICADA 
ANTERIORMENTE ((LIMPEZA URBANA). 

2 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Principias Fundamentais de Contabilidade e demais prâtic 
emanadas da legislação societária brasileira. 

3 CRITÉRIOS CONTÁBEIS UTILIZADOS 

Declaramos que as Demonstrações Contâbels foram elaboradas e apresentadas em plena conformidade com a Interpretação Técnl 
Geral (ITG) 1000 - Modelo COntâbil para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, cujos aspectos contâbels possuem suas norm 
aprovadas pela Resolução CFC nº 1.418/2012, que estabelece um modelo simplificado para a escrituração e elaboração 
demonstrações contâbeis. 

4 PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 

.1) Praticas Contãbeisescrituração contábil foi realizada com observância aos Principias de Contabilidade aceitos e em conformidade c 
as disposições contidas na ITG 1000. Os lançamentos contábeis foram efetuados diariamente, e com a utilização do Regime 
Competência . 

. 2) Direitos e obrigaçôesão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das correspondentes variações monetârias e encarr 
financeiros, observando o regime de competência; 

.3) Ajuste de avaliação patrimonialempresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial. 

.4) Investimentos em empresas coligadas e controladasempresa não participa do capital social de outras sociedades . 

. 5) Impostos Federaisempresa está no regime do Simples Nacional e contabiliza os encargos tributârios pelo regime de competência. 

NOTAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO 
Administrador 

CPF: 88354385353 

JOSE DE Jt,;SUS MARQUES 
Contador 

CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 



CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 
CNPJ: 18166662/0001-00 NIRE: 21200825043 

O O Ü 3 3 O Página 1 O de 1: 
Endereço: RUA 21 DE ABRIL, 215 CIDADE NOVA, JOÃO LISBOA- MA, CEP: 65922-000 

Notas Explicativas de O 1/01/2022 até 3 l /1 2/2022 Folha: 10 

5 
Todos os lançamentos que deram origem aos demonstrativos contábeis foram embasados em documentação Idônea fornecida pela 
Administração da empresa, que se responsabiliza pela sua veracidade. 

6 SALDOS DE DISPONIBILIDADES 

Todas as receitas foram registradas no Regime de Competência, reconhecidas à medida que ocorriam e recebidas em caixa ao final de 
cada mês, sem qualquer diminuição ocasionada por provisão de crédito de liquidação duvidosa, não declarada pela Administração da 
Empresa. 

7 CAPITAL SOCIAL 

O capital social é de R$ 500.000,00, totalmente integralizado em moeda corrente do pais , apresentando a seguinte composição: 
ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO - 100% 

8 AJUSTE DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL 

A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial. 
9 AUMENTO DOS CUSTOS, DESPESAS E RECEITAS 

expressivo aumento nos custos e despesas da Empresa no exercício de 2022 em comparação ao exercício 2021, fato que acompanhou e 
aumento do faturamento. Dentre estes, destaca-se o custo dos serviços prestados, seguida com os custos dos Impostos Federais. 

10 IMPOSTOS FEDERAIS 

A empresa está no regime do Simples Nacional e contabiliza os encargos tributários pelo regime de competência. 

11 EVENTOS SUBSEQUENTES 

Os administradores declaram a Inexistência de fatos ocorridos subsequentemente à data de encerramento do exercício que venham a te 
efeito relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros. 

ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO 
Administrador 

CPF: 88354385353 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 



CONSTRUMAIS-CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 
CNPJ: l8166662/0001-00 NJRE: 21200825043 
Endereço: RUA 21 DE ABRIL, 215 CIDADE NOVA, JOÃO LISBOA - MA, CEP: 65922-000 
Análise Econômica e Financeira de 01/01/2022 até 31/12/2022 

Solvência Geral 

Ativo 4.835.208,97 

----------------------------- 2,32 
Passivo Circulante + Passivo não Circulante (Obrigações a LP) 

Quanto maior, melhor. O investimento total equivale a 232 % 
du capital de terceiros. 

Liquidez Geral 

Ativo Circulante+ Ativo Realizável a LP 

2.083.380,40 

3.399.122,13 

-----------------------------= 1,63 
Passivo Circulante+ Passivo Nã~irculante (Obrigações a LP) 

----- uanto maior, melhor. A empresa possui RS 1,63 de ativo Circulante 
e ativo rcali7,ável a longo praw para cada R$ l ,OO de dívida total. 

Llqulde.z Corrente 

Ativo Circulante 

2.083.380,40 

3.399.122,13 

-----------------------------= 1,70 
Passivo Circulante 

Quanto maior, melhor. A empresa possui RS I , 70 de ativo circulante 
para cada RS 1,00 de dívida de curto prazo. 

2.001.840,00 

Página 11 de 12 
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Folha: 11 
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Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas de acordo com a documentação que nos foi 
.--_ apresentada. 

João Lisboa, 31 de dezembro de 2022. 

ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO 
Administrador 

CPF:88354385353 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 



• 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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Certificamos que o ato da empresa CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS L TOA consta assinaL 

digitalmente por: 

CPF/CNPJ Nome 

21543232353 JOSE DE JESUS MARQUES 

88354385353 ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO 

CERTIFICO O REGISTRO BM 02/05/2023 14:50 SOB N' 20230565956. 
PROTOCOLO: 230565,56 DE 02/05/2023 . 
CÓDIGO DB VBRIFICAÇÃO: 12305825105 . CNPJ DA SBDB: 18166662000100. 
NIRB, 212008250.3. COM EFEITOS 00 REGISTRO BK: 02/05/2023 • 

.IUCEMA CONSTROMAIS - CONSTRUCOBS E SERVICOS LTDA 

CARLOS ANDR! DE KORABS PERBIRÃ 
SBCRETÃRIO-GBRAL 

www.empreaafacil.ma.gov.br 

A val idade dest.e documento, se impresso, fica suje ito A comprovaç:l.o de sua aut.ent. 1cidade nos respectivos portai s, 
i nfonnando s eus respectivos códigos de verificação. 



CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 
PESSOA JURIDICA 

Lei Federal N° 5194 de 24 de Dezembro de 1966 
CREA-MA 1 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

000333 
P'cllna 1/3 

Nº 898917 /2024 
Emls d o : 04/01/2024 
Validade: 31/03/ 2024 

Chave: 830z8 

CERTIFlc_AMOS que a Empresa mencionada encontra-se registrada neste Conselho, nos Termos da Lei 5 .194/66, conforme os dados impressos 
nes!8 certidão. CERTIFl~AMOS: ainda, que até a presente data, a referida pessoa juridica e seu(s) responsável(is) técnlco(s) estão quites com suas 
anuidades e demais obngações Junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão • CREA-MA, estando habilitada a exercer suas 
atividades, circunscrita à(s) atribuição(ções) de seu(s) responsàvel(vels) técnlco(s). 

___ lnterHudo(a) 

Empresa: CONSTRUMAIS • CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS • EPP 

CNPJ: 18.166.662/0001-00 

Registro: 0005437563 

categoria: Matriz 

Cepital Social: R$ 500.000,00 

Data do Capital: 09/03/2021 

Faixa: 3 

Objetivo Social: SERVIÇOS DE ENGENHARIA; FABRICAÇÃO DE 
ESTRUTURAS PRÉ-MOLDADAS DE CONCRETO ARMADO, EM SÉRIE E SOB ENCOMENDA; FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE CIMENTO 
PARA USO NA CONSTRUÇÃO; FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE 
FIBROCIMENTO PARA USO NA CONSTRUÇÃO • FABRICAÇÃO DE CASAS PRÉ-MOLDADAS DE CONCRETO • FABRICAÇÃO DE OUTROS 
ARTEFATOS E PRODUTOS DE CONCRETO, CIMENTO, FIBROCIMENTO, GESSO E MATERIAIS SEMELHANTES; GESTÃO DE REDES DE 
ESGOTO; ATIVIDADES RELACIONADAS A ESGOTO, EXCETO A GESTÃO DE REDES; COLETA DE RESIDUOS NÃO PERIGOSOS; COLETA DE 
RESIDUOS PERIGOSOS; TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESIDUOS NÃO PERIGOSOS; CONSTRUÇÃO DE EDIIFICIOS; CONSTRUÇÃO DE 
RODOVIAS E FERROVIAS; PINTURA PARA SINALIZAÇÃO EM PISTAS RODOVIÁRIAS E AEROPORTOS; CONSTRUÇÃO DE OBRAS DE ARTE 
ESPECIAIS; OBRAS DE URBANIZAÇÃO • RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS; CONSTRUÇÃO DE REDES OE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, COLETA 
DE ESGOTO E CONSTRUÇÕES CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGAÇÃO; MONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS; CONSTRUÇÃO 
OE INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E RECREATIVAS; OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
(CONSTRUÇÃO DE QUADRAS POLIESPORTIVAS); DEMOLIÇÃO DE EDIFICIOS E OUTRAS ESTRUTURAS; PREPARAÇÃO DE CANTERIO E 
LIMPEZA OE TERRENO; OBRAS DE TERRAPLENAGEM; SERVIÇOS DE PREPARAÇÃO DO TERRENO NÃO ESPECIFICADOS 
ANTERIORMENTE (RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS); INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA; INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, 
,SANITÁRIAS E DE GÁS; IMPERMEABILIZAÇÃO EM OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL; INSTALAÇÃO DE PORTAS, JANELAS, TETOS, DIVISôRIS 
E ARMÁRIOS EMBUTIDOS DE QUALQUER MATERIAL; OBRAS DE ACABAMENTO EM GESSO E ESTUQUE; SERVIÇOS DE PINTURA DE 
EDIFICIOS EM GERAL; APLICAÇÃO DE REVESTIMENTOS E DE RESINAS EM INTERIORES E EXTERIORES; OBRAS DE FUNDAÇÕES; 
ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS; MONTAGEM E DESMONTAGEM OE ANDAIMES E OUTRAS ESTRUTURAS TEMPORÁRIAS; OBRAS DE 
ALVENARIA; SERVIÇOS OE OPERAÇÃO E FORNECIMENTO DE DE EQUIPAMENTOS PARA TRANSPORTE E ELEVAÇÃO DE CARGAS E 
PESSOAS PARA USO EM OBRAS;PERFURACAO E CONSTRUCAO DE POCOS DE AGUA; SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA CONSTRUÇÃO 
NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE (TELHADOS, COBERTURAS E LIMPEZA DE FACHADAS COM JATEAMENTO DE AREIA); COMÉRCIO 
VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO; COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL; SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
DE PASSAGEIROS • LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS COM MOTORISTA; TRANSPORTE ESCOLAR; LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM 
CONDUTOR; LOCAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE (ÔNIBUS, 
MOTOCICLETAS,TRAILERS, CAMINHÕES, REBOQUES, SEMI-REBOQUES, MÁQUINAS PESADAS E SIMILARES); ALUGUEL DE OUTRAS 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES; ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR (MOTORES, TURBINAS, 
MÁQUINAS, FERRAMENTA, GERADORES, GUINCHOS, GUINDASTES E EMPILHADEIRAS); LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICILIOS; 
IMUNIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS URBANAS; ATIVIDADES DE LIMPEZA. NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE (LIMPEZA URBANA) 

Restrições Ralatlvas ao Objetivo Social: EMPRESA HABILITADA PARA ATUAR SOMENTE NA ÁREA DA ENGENHARIA CIVIL, AMBIENTAL E 
SEGURANÇA DO TRABALHO, NO ÂMBITO DAS ATRIBUIÇÕES DE SEUS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS. • 

Endereço Matriz: RUA 21 DE ABRIL, 215, CIDADE NOVA, JOÃO LISBOA, MA, 65922000 

,llpo de Registro: Registro Definitivo de Empresa 

Data Inicial: 12/03/2021 

Oata Final: Indefinido 

Registro Regional: 0000544059DDMA 

___ Deacrlçlo 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA JURIDICA 

_ __ lnfonnaçõea / Notas 
. A capacidade 16cnk:01>roftnlonal da emprH• 6 comprovada pelo conjunto doa acervos t6cnlcoa doa proflHlonals constantes de uu 
'quadro t6cnlco • 
• Esta certldlo perderi a validade, caso ocorra qualquer alteraçlo posterior do• elementos cadastrais nela contidos 

___ Oltlma Anuidade Paga 

Ano: 2023 (4/4) 

___ Autos de lnfraçio ------------------ - -------------------

Nada consta 
_ __ Reaponallvela T6cnk:o• 

Profissional: ABIGAIL LOBÃO FERREIRA 

Registro: 1103495461 

A autenticidade desta cerlidao pode ser veriflcada em: httpa://aea-ma.anac.com.brlpubla>I, com e chave: 830za 
lmpresoo em: 04/01/2024 ia 11:55:20 por: adapl, ip: 179.192.231.223 



000334 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 
PESSOA JURIDICA 

Lei Federal Nº 5194 de 24 de Dezembro de 1966 
CREA-MA 1 Nº 898917 /2024 

Emlulo: 04/01/2024 
Valldade :31/03/2024 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

CPF: 332:••.•••.72 

Data Inicio: 24/03/2021 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tltulos do Prof,sslonal: 

ENGENHEIRA CIVIL 

Atribuição: ART. 7 DA RESOLUÇÃO 218, DE 29/06/73, DO CONFEA. 

ENGENHEIRA DE SEGURANCA DO TRABALHO 

Atribuição: Artigo 4° da Resolução 359191 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL Tl':CNICO 

Profissional: JULIANO CAMPIOL 

Registro: 1106048024 

CPF: 039 .... .' .. -45 

Data Inicio: 06/04/2021 

-,. Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tltulos do Profissional: 

ENGENHEIRO AMBIENTAL 

Atribuição: ART. 2• E 4• DA RESOLUÇÃO 447/2000 00 CONFEA 

GEORREFERENCIAMENTO OE IMÓVEIS RURAIS 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL Tl':CNICO 

Profissional: JÚLIO Sl':RGIO SIQUEIRA BAYMA 

Registro: 1105229998 

CPF: 226 .... _. .. _97 

Data Inicio: 12/03/2021 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tltulos do Proflsslonal: 

ENGENHEIRO CIVIL 

Atribuição: ART. 7 DA RESOLUÇÃO 218, OE 29/06/73, DO CONFEA 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL rtCNICO 

Profissional: LUIZ ANTONIO FAGUNDES RAMOS 

Reg~tro: 2005196533 

CPF: 348.'•• _. .. -20 

bata Inicio: 03/11/2021 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

T ltulos do Profisalonal: 

GEÓLOGO 

Atribuição: LEI 4076/62 • ART 06 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL rtCNICO 

Profissional: $AMARA SILVA PONTES 

Reg~tro: 1120041902 

CPF: 043.' .. .' .. -80 

Data Inicio: 11/08/2022 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: 18/07/2025 

T ltulos do Profls&lonal: 

ENGENHEIRA CIVIL 

Chave: 830z8 

Atribuição: ART. 28, ALINEAS ºAº A "K", DO DECRETO 23.569, DE 1933, SUPLEMENTADAS PELO ART. 1• DA LEI 5.194, DE 1966, 
COM RESTRIÇÕES DAS ATIVIDADES º02, 03, 04, 06 E 08° DO ART. 1• DA RESOLUÇÃO 218173, DO CONFEA, PARA ºPORTOS, 
RIOS E CANAISº. 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL T l':CNICO 

__ Sócios 

Sócio: ANTONIO FRANCISCO BARROS 00 NASCIMENTO 

CPF: 883.' .. : ••.53 

A autenticidade -ta Cef1idlo pode --em: hllpS://ae&-me.oitac.oom.br/pubiool, oom a àwve: 830z8 
lmpreuo am: 04/01/2024 às 11:55:21 por. adap~ ip: 179.192.231 .223 

h 
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 
PESSOA JURIDICA 

Lei Federal Nº 5194 de 24 de Dezembro de 1966 
CREA-MA 1 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

Função: SOCIO/AOMINISTRAOOR 
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Nº 898917 /2024 
Emlsslo: 04/01/2024 
Valldade:31/03/2024 

Chave:830z8 

A eutsntlcidade desta Certidão pode ser vec'lflcade em: hllpo~/crea-me.altac.com.br/publloo/, com a chave: 830Zll 
lmp,"50 em: ();4101/2024 às 11:55:21 por. adap~ lp: 179.192,231.223 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

~ Vara de Joio Lisboa 

CERT JUDONE-2VCJL - 462023 
Código de validação: 96D007F86A 

Número da guia: 23053801001488279. 

000336 

CERTIDÃO ÚNICA DE DISTRIBUIÇÃO PARA FINS GERAIS 

USANDO da faculdade que me confere a Lei, CERTIFICO, a 
requerimento de pessoa interessada, que, dando busca nos arquivos dos feitos 
referentes às Varas de Falência ou Concordata, Recuperação Judicial ou 
Extrajudicial, a partir do 1 ° (primeiro) dia do mês de janeiro do ano de dois mil e treze 

,- (2013) até o dia 19 d~ abril de 2023 do ano corrente, constatei NÃO EXISTIR 
distribuição _ de AÇOES E/OU EXECUÇÕES contra CONSTRUMAIS -
CONSTRUÇOES E SERVIÇOS L TOA, sob o nome fantasia de CONSTRUMAIS, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº. 18.166.662/0001-00, com sede 
localizada na Rua 21 de abril, nº 215, Cidade Nova, João Lisboa-MA. 

CERTIFICO, finalmente, que esta Secretaria de Distribuição é a única 
existente no Tenno Judiciário de João Lisboa, Estado do Maranhão. O referido 
é verdade e dou fé. Dada e passada a presente certidão na Secretaria de 
Distribuição a meu cargo, no Fórum "Sálvio Dino", nesta cidade de João Lisboa, Estado 
do Maranhão. Eu, Luciana Brito Sousa, Técnico Judiciário, mat. 166488, consultei e 
digitei. E eu, Abner O'meara de Oliveira Venceslau, Secretário Judicial, subscrevo e 
assino. João Lisboa/MA, 20 de abril de 2023. 

OBSERVAÇÕES: 
A) o CNPJ/CPF constante nesta certidão foi infonnado pelo solicitante. Sua titularidade deverá ser conferida pelo 
interessado ou destinatário. 
B) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da d~ta de s~a emissão. . 
C) Esta certidão é emitida em uma única via, sem rasuras e mediante assinatura do servidor . 

._ ESTA CERTIDÃO ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DO TERMO JUDICIÁRIO DE JOÃO LISBOAMA 

ABNER OMEARA OE OLIVEIRA VENCESLAU 
Secretário Judicial de Entrância Intermediária 

2ª Vara de João Lisboa 
Matrícula 183616 

Documento assinado. JOÃO LISBOA, 20/04/2023 17:31 (ABNER OMEARA DE OLIVEIRA VENCESLAU) 

CERT JUDONE-2VCJL - 462023 / Código: 96D007F86A 
Valide o documento em www.ljma.jus.br/Validadoc.php 

Antes de Imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente. 
#ConsumoConsciente 

' 
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CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS L TDA-ME 
CNPJ: 18.166.662/0001-00 NIRE: 21200825043 
Endereço: RUA 21 DE ABRIL, 215 CIDADE NOVA, JOAO LISBOA- MA, CEP: 65922-000 

Balanço Patrimonial encerrado em 31/ 12/2020 

Descrição 
ATIVO 

ATIVO CIRCULANTE 

DISPONIVEL 

CAIXA 

Caixa Geral 

-CAIXA 

BANCOS CONTA MOVIMENTO 

Banco Conta Movimento 

•BANCOS CONTA MOVIMENTO 

• DISPONIVEL 

CONTAS A RECEBER 

CLIENTES 

' .ITftulos a Receber 

•CLIENTES 

-CONTAS A RECEBER 

ESTOQUES 

MERCADORIAS DE REVENDA 
~ 

Mercadorias P/ Revenda 

=MERCADORIAS DE REVENDA 

•ESTOQUES 

•Tota l - ATIVO CIRCULANTE 

ATIVO NÃO CIRCULANTE 

ATIVO REALIZAVEL A LONGO PRAZO 

CLIENTES 

Títulos a Receber 

cCLIENTES 

•ATIVO REALIZAVEL A LONGO PRAZO 

IMOBILIZADO 

t 

ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO 
Administrador 

CPF: 88354385353 

Classificação 

1.1.1.1.0001 

1.1.1.2.0001 

1.1.3.1.0001 

1.1.4.1.0001 

l.4.1.l.0001 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 

Folha: 1 

Exercício Atual 

34.938,38D 

*****34.938,38D 

' 138.780,37D 

***"138. 780,370 

****173.718,75D 

884.693,32D 

****884.693,32D 

****884.693,32D 

1.010.678,45D 

**l.010.678,45D 

**1.010.678,45D 

**2.069.090,52D 

43.821,620 

*****43.821,62D 

*****43.821,62D 



CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS L TDA-ME 
CNPJ: 18.166.662/0001-00 NIRE: 21200825043 
Endereço: RUA 21 DE ABRIL, 215 CIDADE NOVA. JOAO LISBOA - MA, CEP: 65922-000 

Bolonço Patrimonial encerrado em 31/12/2020 

Descrição 

BENS EM USO 

Instalações 

Velculos 

Maquinas e Equipamentos 

Moveis e Utensílios 

Equipamentos de Informática 

- BENS EM USO 

(-) DEPRECIAÇÕES A AMORTIZAÇÕES 

Depreciações Acumuladas 

=(-) DEPRECIAÇÕES A AMORTIZAÇÕES 

- IMOBILIZADO 

•To ta 1 - ATIVO NÃO CIRCULANTE 

=Total - ATIVO 

Classificação 

1.4.4. 1.0001 

1.4.4.1.0004 

1.4.4. 1.0005 

1.4.4. 1.0006 

1.4.4.1.0007 

1.4.4.3.0001 

000338 
Folha: 2 

Exercício Atual 

40.440,8ID 

209.884,57D 

326.41 O, 76D 

68.549,08D 

36.504,410 

****681.789,630 

181.599,56C 

****181.599,56C 

••••soo.190,01O 

****544.011,690 

**2.613.102,210 

··················································••( xxxxx )••·················································· 

ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO 
Administrador 

CPF: 88354385353 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 



CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS L TDA-ME 
CNPJ: 18.166.662/0001-00 NIRE: 21200825043 
Endereço: RUA 21 DE ABRIL, 21S CIDADE NOVA, JOAO LISBOA-MA, CEP: 6S922-000 

Balanço Pntrimoninl encerrado em 31/12/2020 

Descrição 

PASSIVO 

PASSIVO CIRCULANTE 

EXIGfvEL A LOGO PRAZO 

FORNECEDORES 

Fornecedores Diversos 

-FORNECEDORES 

- EXIGÍVEL A LOGO PRAZO 

OBRIGAÇÕES FISCAIS E TRABALHISTAS 

OBRIGAÇÕES FISCAIS 

Simples Nacional a Recolher 

ICMS a Recolher 

• OBRIGAÇÕES FISCAIS 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 

Salarios, Férias, 13° Sal, e Rcscições a Pagar 

INSS a Recolher 

FGTS a Recolher 

•OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 

-OBRIGAÇÕES FISCAIS E TRABALHISTAS 

FINANCIAMENTOS 

ENTIDADES FINANCEIRAS 

Emprestimos Bancarias 

=ENTIDADES HNANCEIRAS 

- FINANCIAMENTOS 

-To ta 1 - PASSIVO CIRCULANTE 

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

OBRIGAÇÕES A LONGO PRAZO 

ENTIDADADES FINANCEIRAS 

Emprcstimos Bancarios 

ANTON10 FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO 
Administrador 

CPF:88354385353 

Classificação 

2.1.1.1.0001 

2.1.2.1.0001 

2.1.2.1.0006 

2.1.2.2.000 I 

2.1.2.2.0002 

2.1.2.2.0003 

2. 1.6. 1.0005 

2.2. 1.1.0003 

0003~9 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 

1 a1,1111a J uc; li 

Folha: 3 

Exercício Atual 

426.997,48C 

****426.997,48C 

****<426.997,48C 

86.193.42C 

13.334,87C 

*****99.528,29C 

105.765,SIC 

42.916,48C 

13.359,06C 

**** 162.IM t ,0SC 

****261.569,34C 

326.648,59C 

0 º326.648,59C 

****326.648,!19C 

**1.01S.21S,41C 

41.353,l lC 



CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA-ME 
CNPJ: 18.166.662/0001--00 NIRE: 21200825043 
En<l~n:<;o: RUA 21 DE ABRIL, 215 CIDADE NOVA, JOAO LISBOA - MA, CEP: 65922--000 

Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2020 

Descrição 
=ENTIDADADES FINANCEIRAS 

=OBRIGAÇÕES A LONGO PRAZO 

-To ta 1 - PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

PATRIMONJO LIQUIDO 

PATRJMONIO LIQUIDO 

CAPITAL INTEGRALIZADO 

Capital Social 

- CAPITAL lNTEGRALJZAOO 

RESERVAS DE LUCRO 

Lucro do Exercícios 

Lucros / Prejuízos Acumulados 

• RESERVAS DE LUCRO 

• PATRIMONIO LIQUIDO 

-Total • PATRIMONJO LIQUIDO 

•T otal - PASSIVO 

Classificação 

2.3.4.1.0001 

2.3.4.6.0002 

2.3.4.6.0002 

1 "'l:1"'"' ~ Ut: 

000340 
Folha: 4 

Exercício Atual 

*****41.353,llC 

*****41.353,1 lC 

*****41.353,llC 

150.000,00C 

****150.000,00C 

274.876,87C 

1.13 l.656,82C 

** l .406.533,69C 

**1.556.533,69C 

**1.556.533,69C 

**2.613.102,2 IC 

···················································•( xxxxx >···················································· 

ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO 
Adminislrador 

CPF: 88354385353 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 



CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS L TOA-ME 
CNPJ: 18.166.662/0001-00 NIRE: 21200825043 

Endereço: RUA 21 DE ABRIL, 215 CIDADE NOVA, JOAO LISBOA - MA, CEP: 6S922-000 000341 
Balanço Patrimonial em 31/12/2020 

IMPORTA O PRESENTE BALANÇO PATRIMONIAL SOMANDO NO 
ATIVO E NO PASSIVO 2.613.102,21 (DOIS MlLHõES, SEISCENTOS E TREZE 
MIL, CENTO E DOIS REAIS E VINTE E UM CENTAVOS) DE ACORDO COM A 
DOCUMENTAÇÃO QUE NOS FOI APRESENTADA. 

João Lisboa, 31 de dezembro de 2020 

ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO 

Adnúnistrador 

CPF: 88354385353 

JOSE OE JESUS MARQUES 

CONTADOR 

CPF: 215.432.323-53 CRC: 563S 

Folha: 5 



ONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA-ME 
PJ: 18.166.662/0001-00 NIRE:21200825043 

: RUA 21 DE ABRIL, 215 CIDADE NOVA. JOAO LISBOA• MA. CEP: 65922--000 

Página 6 de 1 

.__l•-•ç_o_dc_ R_csu1t __ •do_ E_c_o_nõ_m_i_co_ dc_o_1_10_1_,2_0_2_o_o_tó_3_1_11_2_12_0_2o ________________________ Fo_lh_•_:,wlo o 3 4 2 
Descriçlo Cl:usificaçllo Exercício Atua 

DEMONSíRAÇÃO DE RESULTADO 

RESULTADO OPERACIONAL 

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 

VENDAS 

VenW de MercaWrias 

=RECEITA OPERACIONAL BRUfA 

DEDUÇÕESDASVllNDAS 

IMPOSíOSS' VENDAS 

Simples Nacional 

ICMS 

=IMPOSTOS S/ VffiDAS 

OUTRAS DEDUÇÕES 

Descontos Concedidos 

Devoluções 

Quetn.s e A varias 

-OUfRAS DIDUÇÕES 

=DIDUÇÓES DAS VENDAS 

=Total - RESll.TADOOPERACIONAL 

-Tota l - DEMONS'IRAÇÃODERESULTADO 

c u srOSE DESPESAS 

cusros 

CUSTO OPERACIONAL 

cusro DA VENDA DE MERCADORIAS 

Custo das Mercadorias Vendidas 

=Cl5TO DA VffiDA DE MERCADORIAS 

ANTONIO FRANCl&Xl BARROS DO NASCIMENTO 
AOOlinistrador 

CPF: 88354385353 

3.1.1.1.0001 

3. 1.2.1.0001 

3.1.2. 1.0002 

3.1.2.2.0001 

3.1.2.2.0002 

3. 1.2.2.0003 

4.1.1.1.0001 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:2 15.432.323-53 CRC: 5635 

1.os 1.892, 1 se 
••1.081.892,15C 

••t.081.8'2,15C 

125.219,37D 

13. I0l, 18D 

••••tJS.310,55D 

17.348.25D 

22.288,61D 

5.502.90D 

•••••◄s.139, 76D 

•••*183.460.)1D 

••••898.431,84C 

552.932,64D 

.. ••552,932,64D 



CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA-ME 
iCNPJ: 18.166.66210001-00 NIRE: 21200825043 
End=ço: RUA 21 DE ABRIL, 215 CIDADE NOVA. JOAO LIS90A • MA, CEP: 65922-000 
lootanço de Rosultodo &onômico de 01/0112020 at é 31/12/2020 

Descriçlo 

=Cl.5TO OPERACIO NAL 

=Total - CU.TOS 

DESPESAS 

DESPESAS OPERACIONAIS 

DESPESAS COM PESOOAL 

Salario1 e Ordenados. 

rtrias 

13• Selario 

FGfS 

Rescisão 

=DESPt"SAS COM PESSOAL 

- DESPESAS OPERACIONAi> 

~ DESPESAS GERAIS 

DESPESAS OPERACIONAIS 

Fcrnmentude CUrta Dlnçlo 

E.r .t 

Serviços PrcstaWs pi Terceiros PJ 

Peças e Ace-JSOrio1 pi Vciculos. Ma,q e Equipamentos 

Oespcs3s com t nformiticu 

T clcfoncs. Fax e Internet 

- Dt"SPESAS OPERACIONAi> 

DESPESAS flNANCEIRAS 

Tarifas, Com1soões e Derpaa• Bancariu 

=DESPt"SAS FlNANCDRAS 

DESPESASTRJBUT ARIAS 

ANTONIO FRANCl&:XJ BARROS DO NADMENTO 
A(blinistrador 

CPF: 88354385353 

Cluaifictçlo 

4.J.1.1.0001 

4.).1.1.0002 

4.J.1.1.0003 

4.3.1.1.0005 

4.3.1.1.0013 

4.J .2.1.00IS 

4.) .2.1.0016 

4.).2.1.0017 

4.3.2. 1.0018 

4.3.2.1.0019 

4 .) .2.1.0021 

4.J.2.3.0001 

JOSE OE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:21H32.JZ3-S3 CRC: 5635 

Folha; 7 

Exercício Atual 

••••552,,32.64D 

17.561 ,920 

13.83S,21D 

10.584,SID 

4.628,SID 

2.232,96D 

•••••••.143,7 1D 

•••••••.8◄3.71D 

l.434,35D 

730,IID 

6 S64,93D 

SS3,78D 

2 .102,91D 

1.216,42D 

..... 12.602,50D 

3.J64.06D 

•••u•J.364,06D 

Página 7 de 1 

000343 



,,....._ 

CONSTRUMAIS- CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA-ME 
iCJ',,'PJ: 18.166.662/0001..00 NIRE: 21200825043 
~ RUA 21 DE ABRIL, 215 CIDADE !\'OVA. JOAO LISBOA· MA, CEP: 65922-000 
!Balanço do Resultodo Econõmico do 01/0 1/2020 ot6 31/12/2020 

Dcscriçlo 

Impostos e Taxas Divcnas 

• DESPESAS 1RJBUfARIAS 

=DESPESAS GERAIS 

-T otal - DESPESAS 

Qusific1çlo 

4.3.H .0001 

=Tota l - Cl.51'0S EDESPESAS 

RESULTADO DO l:XllRCÍCIO 

RECEITAS---··-······> 898.43l,84C 

DESPESAS+ APURAÇÀ.o------> 623-554,97D 

LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO: •••00274.876,87 

Folha; 8 

Exercício Atuai 

S.812,06D 

••••••5.112,06D 

*º**21.771,62D 

•••••70.621,33D 

••••623.554,97D 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ·······••(XX.XX.X )••·················································· 

ANTONIO FRANClSX> BARROS DO NADMENTO 
Amlllllistrador 

CPF: 88)54385353 

JOSE DE JESUS MARQUES 

Contador 
CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 
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CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA-ME 
CNPJ: 18.166.66VOOOI-00 Nire:21200825043 
Endereço: RUA 21 DE ABRIL, 215 CIDADE NOVA, JOAO LISBOA-MA, CEP: 65922-000 

Demonstração do Resultado do Exercício em3 l /12/2020 

IMPORTA A PRESENTE DEMONSTRAÇÃO DE 
RESULTADO COM LUCRO DE 274.876,87 (DUZENTOS E 
SETENTA E QUATRO MIL, OITOCENTOS E SETENTA E 
SEIS Reais E OITENTA E SETE CENTAVOS) DE ACORDO 
COM A DOCUMENTAÇÃO QUE NOS FOI APRESENTADA. 

JOÃO LISBOA, 31 DE DEZEMBRO DE 2020 

ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO 

Administrador 

CPF:88354385353 

JOSE DE JESUS MARQUES 

CONTADOR 

CPF: 215.432.323-53 CRC: 5635 

Folha: 9 

000345 
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CONSTRUMAIS- CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA-ME 
CNPJ: l8.166.662/0001-00 NIRE: 21200825043 
Endereço: RUA 21 DE ABRIL, 215 CIDADE NOVA, JOAO LISBOA-MA, CEP: 65922-000 
Análise Econômica e Financeira de 01/01/2020 até 3 1/ 12/2020 

Solvência Geral 

Ativo 2.613.102,21 

-~---:-------------------------- 2,47 
Passivo Circulante + Passivo não Circulante (Obrigações a LP) 1.056.568,52 

Quanto maior, melhor. O investimento total equivale a 247 % 
do capital de terceiros. 

Liquidez Geral 

Ativo Circulante + Ativo Realizável a LP 2.069.090,52 

----------------------------= 1,96 1.056.568,52 Passivo Circulante+ Passivo Não-Circulante (Obrigações a LP) 

Quanto maior, melhor. A empresa possui RS 1,96 de ativo Circulante 
e ativo realizável a longo prazo para cada RS 1,00 de dívida total. 

Liquidez Corrente 

Ativo Circulante 2.069.090,52 

---------------------------= 2,04 1.015.215,41 Passivo Circulante 

Quanto maior, melhor. A empresa possui RS2,04 de ativo circulante 
para cada RS 1,00 de dívida de curto prazo. 

300 

200 

100 

o 

Folha: 10 

250,Ç-=r.~;::::::========= 
200 

150 

100 
50 

o 

250_i::::r=;~====== 
200 

150 
100 

50 

o 

Sob as penas da lei, declaramos que 85 infonnaçõcs aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas de acordo com a documentação que nos foi 
apresentada. 

João Lisboa, 31 de dezembro de 2020. 

ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO 
Administrador 

CPF: 88354385353 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 



• 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS L TOA-ME consta assinac 

digitalmente por: 

H: 

CPF 

21543232353 

88354385353 

Nome 

JOSE DE JESUS MARQUES 

ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO 

Clll\TIFICO O RIIGISTRO IDI 01/02/2021 19109 SOB N" 202101.5535. 

PROTOCOLO• 210165536 DR 01/02/2021. 

..IUCSMA 

CÓDIGO DB VBRIFICAÇÃO; 12100682250. CNPJ lllt. SRDB1 18155562000100. 
NIRR 1 212008250,3. COM BFBITOS DO RIIGISTRO BIii 01/02/2021 . 

COBSTRlJKAIS • CONSTRUCOBS B SBRVICOS LTDA-MB 

LfLIAN TIIBRBSA RODRIGUIIS MKNDONÇA 
SRCRRTÃRll-GBRAL 

www.empre•afacil.ma.gov.br 

A validade dee:te docui:r.ent.o, se impresso, fica aujeito à comprov.açao de eua •ut.ent.icidade noa respectivo• porta.ia, 
informando aeua respectivo• cõdigoe de verit:icaçlo, 
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Tenno de Abertura 000348 

Nome do Livro: DIÁRIO 

Nº de Ordem: 1 

O presente termo contém um Livro do tipo DIÁRIO, com páginas numeradas, do nº 01 ao nº 158, e servirá para 

escrituração dos lançamentos próprios da empresa CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS L TOA-MI 

município João Lisboa, CNPJ nº 18.166.662/0001-00, Número de Registro (NIRE) 21200825043. 

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 21/05/2013 
,---...,_ 

.Jata de encerramento do exercício social: 31/12/2020 

João Lisboa, 01/01 /2020 

JOSE DE JESUS MARQUES 

CONTADOR 

CRC/MA 5635 

ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO 

Administrador, Sócio 

CPF 883.543.853-53 
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Tenno de Encerramento 000349 

Nome do Livro: DIÁRIO 

Nº de Ordem: 1 

O presente termo contém um Livro do tipo DIÁRIO, com páginas numeradas, do nº 01 ao nº 158, e serviu pa 

escrituração no período de 01/01/2020 a 31/12/2020, da empresa CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES 

SERVICOS L TOA-ME. 

JOSE DE JESUS MARQUES 

CONTADOR 

CRC/MA 5635 

João Lisboa, 31/12/2020 

ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO 

Administrador, Sócio 

CPF 883.543.853-53 



• 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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Certificamos que o ato da empresa CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS L TDA-ME consta assinac 

digitalmente por: 

CPF 

21543232353 

88354385353 

Nome 

JOSE DE JESUS MARQUES 

ANTONIO FRANCISCO BARROS DO NASCIMENTO 

JUCIMA 

CERTIFICO A AUTBNTICAÇÃO BM 01/02/2021 17:.5:21 SOB N' 
202l.Ol.4,668, 
PROTOCOLO: 2101.5668 DB 28/01/2021. NJ:RB : 21200825043. 
CONSTRUMAIS - CONSTRUCOBS B SBRVICOS LTDA-KB 

ANSELMO DIAS CARNBIRO LOPBS PILHO 
RBSPONSÁVBL PBLA AUTBNTICAçXO 

SÃO LUÍS, 01/02/2021 



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 

Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 

Departamento de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO- LIVRO DIGITAL 

JUCIMA 

000351 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, 
conferido e autenticado por ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenticidade nº 
12100680273 em 01/02/2021, protocolo 210145668. Para validação de Autenticação dos Termos, 
deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor 
(http://www.empresafacil.ma.gov.br) e informar o código de verificação. 

Nome Empresarial: CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS L TOA-ME 

Número de Registro: 21200825043 

CNPJ: 18166662000100 

Munícipio: João Lisboa 

Tipo de Livro: DIÁRIO 

Número de Ordem: 

Período de Escrituração: 01 /01 /2020 - 31 /12/2020 

21543232353 

88354385353 

JOSE DE JESUS MARQUES MA5635 

ANTONIO FRANCISCO BARROS DO 
NASCIMENTO 

.JUCIMA 

CBRTXFXCO A AtJTBNTXCAÇÀO BM 01/02/ 2021 17:45:25 SOB H• 

!~~~~~~8
210145668 DB 28/ 01/2021. CÓDXGO DB VIIRXFXCAÇÃO: 

12100680273 . HXRB : 21200825043. 
CONSTRUMAXS - COHSTROCOBS B SBRVXCOS LTDA-MB 

ANSBLMO D:LAS CARHBXRO LOPBS FXLBO 
RBSPONSÃVBL PBLA AtJTBJITXCAÇÃO 

SÃO LUÍS , 01/ 02/ 2021 

A validade deete documento, •e i.mpr• ••o, fic a auj eito l comprovaçlo de aua aute.ntieidad• noa reapectivoe portai•· 
Xnfor,undo aeua respectivo• c6digo• de verificação 
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Certldlo de Acervo Técnico. CAT 
Resoluçlo Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução N" 218 de 29 de Junho de 1973 
CREA-MA 

1 
CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
890202/2023 

Atividade concluída 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão _ Crea-MA 
o Acervo .'.écnico do_ profissional_ LUI~ ANTONIO FAGUNDES RAMOS referente à(s) Anotaçào(ões) d~ 
Responsab1hdade Técnica -ART abaixo d1scriminada(s): 

ProflSSlonal: LUIZ ANTONIO FAGUNDES RAMOS 

Registro: 6557MA RNP: 2005198533 
Titulo profissional: GEÓLOGO 

Número da ART: MA20210478824 Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 30/11/2021 Baixada em: 06107/2023 
Forma de registro: SUBSTITUIÇÃO Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: CONSTRUMAIS • CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS • EPP 

Contratante: SME • SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE GOVERNADOR EDISON 
LOBÃO - MA 

Endereço do contratante: RUA SANTA TEREZA 
Complemento: Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 23.603.835/0001-31 

N": 359 

Cidade: GOVERNADOR EDSON LOBÃO 
Contrato: 001/2021 

UF: MA CEP: 65928000 

CalabradO am: 07/10/2021 
Valor do contrato: R$ 99.000,00 

Ação Institucional: Outros 
Tipo de contratantee: Pessoa Jurldlca de Direito Público 

Endereço da obra/sarvlço: RUA SANTA TEREZA 

Complemento: 

Cidade: GOVERNADOR EDSON LOBÃO 

Coordenadas Geográf1Cas: -5.750651, -47.362796 

Data de Inicio: 03111/2021 Conclusão efetiva: 29/11/2021 

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 

N": 359 
Bairro: CENTRO 

UF: MA CEP: 65928000 

Proprietário: SAAE • SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE GOVERNADOR EDISON 
LOBÃO-MA 

CPF/CNPJ: 23.603.835/0001·31 

Atividade Técnica: 16 • Execuçlo HIDROGEOLOGIA > POÇOS TUBULARES > DE POÇOS TUBULARES > #27.4.1.9 - PERFURAÇÃO 49 • 
Execução de obra 2.00 unidade; 

_ ObHrvaç6N ---------
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO DE PERFURAÇÃO DE POÇOS ARTESIANO NA LOCALIDADE VILA SOB E VILA ADVENTISTA 
NO POVOADO BANANAL MUNICIPIO OE GOVERNADOR EOISON LOBÃO• MA. CONFORME INSTRUMENTO DE CONTRATO 
ADMINISTRATIVO N' 001/2021 da PrestaçAo de Serviços na perfuração de poço artesiano para atender a demanda do SAAE de Governador 
Edlson LobllolMA 

___ lnfonnaç6e• Complementa,.. ___ _ 

CERTIFICAMOS. finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 4 folha(s), expedido 
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidada pala veracidade e exatidão das Informações nela constantes. 

Certkllo da Acervo Tknlco n• 890202/2023 
19/07/2023, 10:10 

A Certidão de ~rvo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado 
constituirá prova da capacidade técnieo-profisslonal da pessoa Jurldica 
somente se o responsável técnico indicado estivar ou venha a ser 
Integrado ao seu quadro técnico por melo de declaração entregue no 
momento da habilitação ou da entrega das propostas. 

Certificamos qua se encontra vinculado à presente CA T o atestado 
apresentado em cumprimento à Lei nº 8.666193. expedido pela pessoa 
jurldica contratante, a quem cabe a responsabKidade pela veracidade 
e exatidão das informações nele oonatantes. Ê de responsabilidade 
deste Conselho a verificação da atividade profissional em 
conformidada a:,m a Lei n• :;_ 191/66 o R.,.<>luç6o• do Conselho 
Federal de Engenharia a Agronomia • CONFEA. 

Esta certidão perderá a validade, caso ocon-a qualquer alteração 
posterior doe elementos cadastrais nela conlldos. 

Cdbax 

Flca(m) Exciuldo(s), no entanto. o(s) servlço(s) cujas atribuições não 
competem ao(s) profisslonal(is) am questão. 

A autenticidade desta Certidão poda ser vertflcada am: https://crea­
ma.sitac.com.br/publlco/, com a chave: Cdbax 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calt1atJ, SAo Luia/MA 

Tel: + 55 (98) 210e-8300 Fax:+ 55 (98) 2106-8300 E-mail: lateconosa,Qcreama.org.b< 
lmp,esso em: 1!W7/2023, h 13:26. 



SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÃGUA E ESGOTO 
Governa dor Ecliaon Lobio - Maranhio 
Autarquia MWlicipal criada pela Lei Municip al 11• 088/2014 
ClfPJ: 23.603.835/0001-31 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, com o intuito de comprovar a realização de atividades técnicas para fins de direito que a 
empresa CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVIÇOS LTDA, CNPJ/MF n°. 18.166.662/0001·00, sediada na 
Rua 21 de Abril, n.0 215, Cidade Nova, Joio Lisboa/MA, CEP: 65.922·000, através do(s) responsável(ls) 
técnlco(s) LUIZ ANTONIO FAGUNDES RAMOS, Registro: 2005196533, CPF: 348.637.887•20, Titulo Profissional: 
GEÓLOGO, os serviços abaixo relacionados, de forma satisfatória, com as seguintes caraterísticas: 

DADOS DA OBRA/SERVIÇO 

Contrato n°: 001/2021 
Processo Administrativo Nº 001/2021 
Dispensa de Licitação Nº 001/2021 
Celebrado: 07 / 10/ 2022 
Data de Inicio: 03/ 11/ 2021 
Data de Término: 29/ 11/ 2021 
Valor do contrato: R$ 99.000,00 (NOVENTA E NOVE MIL REAIS) 

CONTRATANTE 

Razão Social: SAAE - Serviço Aut6nomo de Ãgua e Esgoto 
CNPJ: 23.603.835/0001-31 
RESPONSÁVEL: Raimundo Lima de Moraes 
Proflsão: Ditetor Executivo 

RESPONSÁVEL(IS) TÉCNICO{S ) 

CPF Nº 243.090.873-53 

LUIZ ANTONIO FAGUNDES RAMOS, Tltulo(s): GEÓLOGO, CREA·MA: 2005196533 

ART EXECUÇÃO 

ART(s) n° MA20210478824 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS REALIZADOS 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO DE PERFURAÇÃO DE POÇOS ARTESIANO NA LOCALIDADE VILA BOB E VILA 
ADVENTISTA NO POVOADO BANANAL MUNICIPIO DE GOVERNADOR EDISON LOBÃO • MA. CONFORME INSTRUMENTO DE 
CONTRATO ADMINISTRATIVO NºOOl/2021 da Prestação de Serviços na perfuração de poço artesiano para atender a 
demanda do SAAE de Governador Edison Lobão/MA. 

Governador Edson Lobão (MA), em 06 de Julho de 2023 

-~~.g,~~~ 
Geóloga 

CR6A-MA: 1116005751 

Rua Santa Tereza, nº 359, Centro, Governador Edison Lobão - MA 
CEP: 65.928-000 - CNPJ: 23.603.835/0001-31 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida doe Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Celhau, Silo Lula/MA 
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Tel: + 55 (98) 2106-3300 Fax: + 55 (98) 2106-3300 E-mail: faleconooco@aeama.orv.bf 
Impresso em: 19107/2023, •• 13:26. 



SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
Governador EdJaon Lobã o - Maranhão E Autarquia MuDiclpal criada pela Lei Mulliclpal nº 088/2014 
CKPJ: 23.603.835/0001-31 

Obra 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA PERFURAÇÃO DE POÇO ARTESIANO PAR.A ATENDER A DEMANDA DO 
SAAE DE GOVERNADOR EDISON LOBÃO/MA. 

r Item I Descrição 
________ .....::,O:.:.r=a:.:.m:.,e:.:.n~t ;::cO..:S::;l.:..:n.:;té:c;t:.:.;IC::.,O;.. __ -,. ____________ ~ 

Und Quant. 1 Valor Unlt Valor Total 

1.1 PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO 

1.2 : Perfurâçio em Sedimento/ Camadas lnconaolldadaa ÔN 
14.3/4" - Paoo até 100m 

1.3 ~eatln1ento Tubo Liso PVC Geomecãnico Reforçado DN 
· 150mm 

1.4 : ReYestimanto Rlln> PVC • Geomecenico Stand DN 154nwn 
i 

1.5 , Pr~Flltro Comum • Cascalho de Quartzo Arredondado 

1.6 : DESENVOLVIMENTO CÓM BOMBA 

1.7 ! TESTE DE PRODUÇÃO COM BOMBA 

1.8 . PISTÕNEAMENTó 
1 

1.9 DESÍNFECÇÃo· 

Governador Edson Lobão (MA), em 06 de Julho de 2023 

~ ~ .. . , ~ ')~ ,. 

..... ,. ~~~ .. 

.,__,_ ·t•w -•. SAM 
CPP ... ~ 

n,Z 

ni·-' 

m 

m 

m3 

H 

H 

m3 

m3 

6 

120 ' 
~.16, 

300,64 
72 

175,60 
48 

240,39 
10 

50 
1:709,69 :_ 

125,08 
50 

28 
.!25,08~ 

181,91 

1,70.1 

Total Geral R$ 

G•~loga 
CR'6A...f.1A: 1116005751 

Ru a Santa Tereza, nº 359, Centro, Governador Edison Lobão MA 
CEP: 65.928-000 - CNPJ: 23.603.835/0001 -3 1 

2.340,95 

36.076,47 

12.643,37 

11.538,76 

17.~ .~ 

6.254,23 

6.254,23 

5.093,48 

1.70162 

99.000,00 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhlo ■ ~E- ~--M~ 
Avenida do& Hola-, Quadra 35, LOle 8, Calhau, Slo LulOIMA .;=.•-•-

Tal: + 55 (98) 2106-8300 Fax:+ 55 (98) 2108-i!JOO E-mail: lalOCXl008CO@creama.org.br 

1--, em: 19/07/2023, •• 13:2G. 
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LAUDO TÉCNICO DE CONCLUSÃO DA OBRA 

ENPRESA CONTRATADA: CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVIÇOS LTDA 
CNPJ: 18.166.662/0001·00 
ART DE EXECUÇÃO: MA20210478824 
RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA EXECUÇÃO: ) LUIZ ANTONIO FAGUNDES RAMOS, CREA-MA: 
2005196533, CPF: 348.637.887-20, ntulo Profissional : GEÓLOGO 
ART DE FISCALIZAÇÃO: 
RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA FISCALIZAÇÃO: REBECA CRISTINA NASCIMENTO MATOS, Titulo 
Profissional: GEÓLOGO, CREA·MA: 1116005751 
VALOR DA OBRA: R$ 99.000,00 (NOVENTA E NOVE MIL REAIS) 
I NICI O DA OBRA: 03/ 11/ 2021 
TERMINO DA OBRA: 29/11/2021 

Tenno de r~eblmento definitivo da obra denominada CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
SERVIÇO DE PERFURAÇAO DE POÇOS ARTESIANO NA LOCALIDADE VILA BOB E VILA ADVENTISTA NO 
POVOADO BANANAL MUNICIPIO DE GOVERNADOR EDISON LOBÃO • MA. CONFORME INSTRUMENTO DE 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº00l/2021 da Prestação de Serviços na perfuração de poço artesiano 
para atender a demanda do SAAE de Governador Edison Lobão - MA, contemplados os respectivos Itens 
na planilha orçamentária: 

• PlACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO 
• Perfuração em Sedimento / camadas lnconsolidadas DN 14.3/ 4" - Poço até 100m 
• Revestimento Tubo Uso PVC Geomecânlco Reforçado DN 150mm 
• Revestimento Filtro PVC - Geomecânlco Stand DN 154mm 
• Pré-Filtro Comum - cascalho de Quartzo Arredondado 
• DESENVOLVIMENTO COM BOMBA 
• TESTE DE PRODUÇÃO COM BOMBA 
• PISTONEAMENTO 
• DESINFECÇÃO 

Celebrados entre a SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO BANANAL MUNICIPIO 
DE GOVERNADOR EDISON LOBÃO - MA, inscrito no CNPJ: 23.603.835/ 0001-31 e a empresa 
CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVIÇOS LTDA, CNPJ/MF n°. 18.166.662/0001·00, sediada 
na Rua 21 de Abril, n.0 215, Cidade Nova, Joio Lisboa/MA, CEP: 65.922-000, através do(s) 
responsável(ls) técnico(s) LUIZ ANTONIO FAGUNDES RAMOS, CREA-MA: 2005196533, CPF: 
348.637.887•20, Titulo Profissional: GEÓLOGO. 

Com Inicio dos serviços em 03 de Novembro de 2021 e término dos serviços em 29 de 
Novembro de 2021. Atendendo à solicitação da empresa, vistoriamos a obra CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA SERVIÇO DE PERFURAÇÃO DE POÇOS ARTESIANO NA LOCAUDADE VILA BOB 
E VILA ADVENTISTA NO POVOADO BANANAL MUNICIPIO DE GOVERNADOR EDISON LOBÃO • 
MA. CONFORME INSTRUMENTO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NºOOl/2021 da Prestação 
de 5ervfços na perfuração de poço artesiano para atender a demanda do SAAE de Govemador 
Edlson Loblo/MA, contemplados os respectivos Itens na planilha orçamentária, acompanhado pelo 
responsável técnico dos serviços, constatamos que a obra foi executada sem alterações em relação ao 
projeto Inicial, e planilha orçamentária apresentada à mesma solidez e segurança, nada havendo que 

impeça o seu recebimento definitivo. 

Governador Edson Lobão (MA), em 17 de Julho de 2023 

-~ .. (;~~ 
Geóloga 

C'R'EiA•MA: 1116005751 
REBECA CRISTINA NASCIMENTO MATOS 
CREA-MA: 1116005751 
GEÓLOGO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida do6 Holandeses, Quadra 35, Lote 8. Calhau, Sllo Luio/MA 

Tel: + 55 (96) 2106-6300 Fax:+ 55 (98) 2106-8300 E-ma~: falocoooscoGcreama.org.bf 
1_.aoem: 19/07/2023, ês 13:26. 
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Anoàlçlo de Responaabllldade Técnica - ART CREA-MA 1 
Lei n° 6 ,496, de 7 de dezembro de 1977 

ART OBRA / SERVIÇO 
Nº MA20230665742 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhio 

__ 1. ----'vel T-
REBECA CRISTINA NASCIMl!NTO MATOS 

Titulo profissional: QEÓLOGO 

--- 2. Dados do Contrwto 
Contratanle: SAAE. SERVICO AUTOHOMO DE AGUAS E ESOOTOS DE OOVERNADOR EOISON 

LOBAO 

RUA URBANO ROCHA 

Complemenlo: ANEXO PREFEITURA 

Cidade: GOVERHADOR EDSON LOBÃO 

Contrato: Nlo eepectfteado 

Valor: R$1.SOO,OO 

Ação Institucional: 0utroa 

Celebrado em: 

BailTo: CENTRO 

UF: MA 

Tipo de contratante: PeMoe JUtldlca do Direito Pí,btlco 

INICIAL 

ANP: 111&005751 
Registro: 111I005751 MA 

CPFICNPJ: 23.803.83MJ001-31 

N': 3 

CEP: 151!1128000 

-- 3. Dadosda0bra/Sem90 ----------------------------------
RUA SANTA TEREZA 

Complemento: 

Cidade: GOVERNADOR EDSON LoeÃO 

Bairro: CENTRO 

UF: MA 

N': 3511 

CEP: ll5928000 
Data de Inicio: 1()'07/2023 Previsão de término: 20/07/2023 Coordenadas Geogréflcaa: -6.750851, --0.312796 

Finalidade: SEM DEANÇÃO Código: N6o Especlflcedo 

Prop,1etário: SAAE • SERVICO AUTOHOMO DE AGUAS E ESGOTOS DE OOVERNADOR CPF/CNPJ: 23.-..83S/0001-31 
EOISONLOBAO 

___ 4. AdvldadllTéonlca 

14 • Elaboração Quantidade ~ 

66 • Laudo > HIDAOGEOLOOIA > POÇOS n.eut.ARES > DE POÇOS TUBUl.ARES > /IZT.4.1.9 • 
PERFURAÇÃO 

Após a c:onclus6o das 8IMdadee t6cnlcas o proftssional deve proceder a baixa deSla ART 

1,00 un 

__ 5.0bNrY~ -----------------------------------
LAUOO 0A PERFURAÇÃO DE POÇOS ARTESIANO NA L0CAUOAOE VILA B0B E VILA ADVENTISTA. POVOADO BANANAL, MUNICIPIO DE 
OOVERNADOR EDISON LOBÃO· MA. COntralo ri': 001/2021 

-- 6. ~ --------------------------------------
• Declaro que es10U cun-c,rindo as regras de --previstas nas normas 16cnlcas da ABNT, na Jogó9laçlo eopeclfica e no~-n. 
5296/2004. 

•Cláusula~ Qualquer ccntllto ou lltlglo Of1glnado do pr-,ta oontralo, bem OOIT'O sua inte<pfetaçAo ou execução. se,é resoMdo PO< 
__, de BCXJ<docoma Lei no. 9.307, de23de seblmbrode 19118, por,,_doCertrode Mediaçlloe~• CMAW>CUledoaoCrea-MA, 
nostennoedoreopeotivo regulamentode art>i1ragemque, •XP<-• ao partas-em-. 

---7.Entl-dact- --------------------------------------
SEM INDICACAO DE ENTIDADE DE CLASSE 

--- 8. AaalnaturM ----------
Declaro serem verdadeiras as informações 9clma O MATOS · CPP': Off..202.NS-U, 

------~----da _ _______ de __ _ 
LOCOI .... s.u.a. sa.AVICO AUTONOYO DI! AGUAS I! l!SOOTOS DE GOVI.RNADOR 

EDISON LOBA.O· CNPJ : 2.1.I01835I00014 1 

__ 9.1~ ------------------------------------
• A ART á vàida somente quancto <,Jitada. madanle apresantação do cx,mpfOV8f'lfe dO pagamento ou oonferência no site do Crera. 

__ 10.v.io, ----------------------------------------
va1or da ART: R$ ue,ea Registrada em: 17/07/2frZJ Valor pago: RS 116,52 Nosso Número: -

A el.MNlcttade desta ART pode .., ..,.,~ em: httpa:1/crea•m•..alac com.br/publcol, com • c:n.w: 0x.,09 
lmpra■ao •m: 17/07/2023 b 18:15:13 por:, lp: 192.168.100.1 

www.cnama.o,g.br 

Tal: (N) 2106-6300 

felaconoeco• cr.•ma.ocg.bf 

Fax: (91) 210G-8300 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lola 8 , Calhau, São Luio/MA 

Tal: • 55 (96) 2106-8300 Fu: • 55 (98) 21~300 E-mail: falaconoaco@craama.Ofll.bt-

r 
Páglna 5/5 

0003SG 

lmpn,580 am: 19/07/2023, b 13:26. 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

1ª Vara da Comarca de João Lisboa 

CERTJUDONE-1VCJL- 322024 
Código de validação: E99AD6FB0E 

Número da guia: 24053801001732609. 

t: 
:r 

C00337 

CERTIDÃO ÚNICA DE DISTRIBUIÇÃO PARA FINS GERAIS 

USANDO da faculdade que me confere a Lei, CERTIFICO: a 

, requerimento de pessoa interessada, que, dando busca nos arquivos dos feitos 

referentes às Varas Civeis, Comércio, Fazenda Pública, Familia, Falência ou 

Recuperação Judicial (Concordata) ou Extrajudicial, Insolvência Civil, 

Sucessão, Inventário, Interdição, Tutela, Curatela, Ausência, Execução 

Patrimonial e Criminal, a partir do dia 1° (primeiro) do mês de janeiro do ano de dois 
1 

mil e cinco (2005) até o dia 06 de Março do ano corrente, constatei NÃO EXISTIR 

distribuição de AÇÕES E/OU EXECUÇÕES em face de CONSTRUMAIS 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇO L TOA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob Nº. 18.166.662/0001-00, com endereço na RUA 21 DE ABRIL, Nº 215, 

CIDADE DE NOVA, João Lisboa-MA, CEP: 65.922-000. 
CERTIFICO, finalmente, que esta Secretaria de Distribuição é a única 

existente nesta Comarca de João Lisboa, Estado do Maranhão. O referido é verdade e 

dou fé. Dada e passada a presente certidão na Secretaria de Distribuição, Fórum 

"Desembargador Nicolao Dino de Castro e Costa", João Lisboa, Maranhão. 

Certídao válida por 60(sessentaJ dias 

OBSERVAÇÃO: O CNPJ/CPF constante nesta certidão foi Lnformado pelo solicitante. Sua titularidade deverá ser 
conferida pelo inter_essado ou destinatário. ESTA CERTIDAO ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DA 
COMARCA DE JOAO LISBOA/MA 

1. 

Sede: Fórum Desembargador "Nicolao dlno de Castro e Costa", 
Rua Tiradentes, s/n.• . Centro CEP.: 65.922.()()0 fone: (099)2055-1054 

CERT JUOONE-1 VCJL - 322024 / Código: E99AD6FB0E 
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php 

Antes de Imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente. 
#ConsumoConsciente 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

1• Vara da Comarca de João Lisboa 

TERESINHA PEREIRA DA SILVA 
Secretária Judicial de Entrância Intermediária 

1 ª Vara da Comarca de João Lisboa 
Matrícula 179580 

Documento assinado. JOÃO LISBOA, 07/03/2024 13:27 (TERESINHA PEREIRA DA SILVA) 

CERT JUDONE-1 VCJL - 322024 / Código: E99AD6FB0E 
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php 

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente. 
#ConsumoConsciente 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 

CREA-MA 
1 

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

845568/2021 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão Atividade concluída 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - Crea-MA, 
o Acervo Técnico do profissional CRISTIANO JEFERSON DA COSTA SILVA referente à(s) Anotação(ões) de 
Responsabilidade Técnica - ART abaixo discriminada(s): 

Profissional: CRISTIANO JEFERSON DA COSTA SILVA 

Registro: 1114277185MA RNP: 1114277185 
Titulo prof1$Sional: ENGENHEIRO ELETRICISTA 

Número da ART: MA20190252&83 
Forma de registro: SUBSTITUIÇÃO 

Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 03/05/2019 Baixada em: 07/04/2021 

Participação lécnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: JR CONSTRUCOES L TOA-ME 

Contratante: MUNICIPIO OE VITORIA DO MEARIM 

Endereço do contratante: TRAVESSA ANTÔNIO FILHO 

Complemento: 

Cidade: VITÓRIA DO MEARIM 

Bairro: CAMPINA 

CPF/CNPJ: 0S.646.807/0001-10 
NO: S/N 

UF: MA CEP: 65350000 

Contrato: 012/2018 Celebrado em: 28/11/2018 

Valor do contrato: RS 529.681 .32 Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Ação lnstllUdonal: Ou1ros 
Endereço da obra/serviço: TRAVESSA ANTÔNIO FILHO 

Complemento: 

Cidade: VITÓRIA DO MEARIM 
Data de lnldo: 03/12/2018 Conelusão efetiva: 31/12/2019 

Finalidade: Outro 

Proprietário: MUNICIPIO DE VITORIA DO MEARIM 

NO: S/N 
Bairro: CAMPINA 

UF: MA CEP: 65350000 

CPF/CNPJ: 05.646.807/0001-10 

Atividade Técnica: 7 - EXECUÇÃO #B1102- ILUMINACAO 54 - INSTALACOES 1.00 ano; 

_ ObHrvações _________ _ 

Acompanhamento e execução de serviço de Iluminação Pública executado pelo Contrato N"046.A/2018/PMVM a N' 046.B/2018/PMVM, Processo 
Administrativo N003512018. Contrato Celebrado entre a Prefeitura Munlclpel de Vitória do Mesrim e a Empresa JR Construções LTDA-ME. 

___ Informações Complementares ___ _ 

CERTIFICAMOS. finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 10 folha(s), expedido 
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabllldade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Certidlo de Acervo T6cnlco n• 845568/2021 
26104/2021, 10:48 

A Certidão de Acervo Téalico (CAT) à qual o atestado es~ vinculado 
constltulrà prova da capacidade técnlco-proflsslonal da pessoa Jurídica 
somente se o responsável técnico Indicado esUver ou venha a ser 
Integrado ao seu quadro téallco por melo de declaração entregue no 
momento da habUltaçao ou da entrega das propostas. 

Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado 
apresentado em cumprimento à Lei n° 8.666/93, expedido pela pessoa 
juridica contralante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade 
e exatidão das Informações nele constantes. Ê de responsabilidade 
deste Conselho a verificação da atividade profissional em 
conformidade com e Lei nº 5.194/66 e Resoluções do Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA. 

Esta oartldão perderà a validade, caso ocorra qualquer alteração 
posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

149ZW 

Fiea(m) Exduldo(s), no entanto, o(s) S8fViço(S) rujas atribuições não 
competem ao(s) profisslonal(is) em questão. 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://craa­
ma.sitac.com.br/publiool, com a chave: 149ZW 

Conselho Regional da Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Rua 28 de Julho.n• 214, Centro. 5ao L.ulo/MA 

Tol: + 55 (98) 210&-a300 Fax:+ M (98) 210&-a300 E-mail. faleoonooco@creama.Of11.br 
lmprH90 em: 26JlMJ2021 , •• 11 :00. 
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Anot,lç&o de 11.npOnnlJllld■de ncnlai • ART CREA-MA 
Lei n • fl,494, eh 7 de due11tbr o de 1977 

AR'f OBRA / SERVIÇO 
Nó'M.A2021~J,3973' 

COfttaiho Regiona! de l!ngenharfa e Avronomla do ~do d<> !"aranhlo 
lNlClAL. 

__ , . ~-,i.Jllenle~ ______ ......;;;;._ ________________________ _ 

~AUfEJ)A.~I~,&, 
JftW) pl'QllKl<)nal, EIIG~IRCttl,l!TlllClaTI\. l:NOElll!EII'«> DI! KClJJllAHÇA DOTll,UAI..HO ijNP; 11"'41 .. 7 

~d,11~MA-

__ :&.0-doC)onlrllO· ______ ...;;._..;a_.,:..;......;--"--..c.:..--c.----------------
CQrltffltllllte' ~R.COl!STRIICOESUDA ME 

ltSTRADA E91RAI> .. O," VIA"'°' 

(lJ'f/CJ(PJ 19.117:lll'.2-I~ 
N"" ,, .... 

Coo~­ 8't1<ro: 1"1..10 00 IAO F!IANCISCO 

Cldalr•; VJ1'0Rlt< Db NUR!M IJF. MA CEP. U-

ÇCl1jlal0 - ~ .Célilb(..ió '"" te,11..-111121 
'h/ó,. IIW,G00,00º rlf?O Q-o·ctt•ll••Íll'IIO: .PH-Jlltidka "- lll,-!to P1i•Nd 

~ 1nsii~: e._ ll!o••"-
__ s. o-• 0M_,,,,.., -----------------------=--'===..;..-=e:: 

TIV,VUSA ANl6'tlO ~ -
écn,pt4merno: PIU!fl!ITIJM MUNICd!.M. CM! \/lt"~,.._00,IKJ'­

eidaii.: VITÓRIA DO NEAAIM 
!l<l'rtor cMll'tN.., 
UFMA ceP: ~ 

Oói-dsf!)lclc>. t~1 P<~~.,.t•rnlino:22JIM/20%1 Çoonl4n..,.s-O.COrdcasl 4,t4ffii ..._17,..» 
f~ade; Sl!M Plf,INIÇÃO ~ -E..--
• P,oprie\6rio: JR C~UÇOQ L.TOA ~ CPF/CNPJ: ta.t1UTM001..10 

,_ ♦,AIMd-T-■. ----------~---------------------- -
a.~ 

6' • l•...to • ELl,lROTllC!!IICA., SISTEMAIHlE. lllJMINAÇÃ~ > IITO$.J t.111 • OE, SIST!êl,l,\S• 
QEJLUMtNAO,.O 

-~ 
__ ,s,,Ol»t,n/JÇffl ------------------------------------
~ "JJã~!Ct?QE tN!fr"AI.AÇ()U !,M 11\ÚM~"P.l,;IIUCA E/(ECVJAl)Q!i PE1.A EMl'RESAJ!t COHTRUCOL'S 11.fíFERENl 6 AO 

-<t'of<rtl/lTP 4~1- PM','t,! E 4G~l8·Prrl\lM, l'ROO.ACM Nl)MER003Sl201a ml.BIUOO COM.AP8El'EfTIJRAOEV1Tom,,oo Ml!ARIM. __ .... ~ --------------,----------------
.Ç;lj .... ~~.(J,,olj~Õ.liliQl,7~~6-•••-10,IMwft<Qm0-~~ ...... ~.-•-"4•P'O' 
ll!t>ilfllÍaln. oo<)Órao.a,r,i • L• 00,11.1!01 • .i.n o■-..iet!ID'O o■ 1.11!16. po, molodo c ... woe.l.<od"'il" • Anllll■pM • CMÃ~--" c .... !AA. 
111>s•-dp-olr,o~O.---que.-i.,1ttpll'M<l-affl~ 
-~-•tl..._-... ~~~p,o-■■---•J..-a.ABNT, nelog,,sl ..,.•Jl!!'l'<ll"loli,. 
'!i29812UO<l, 

__ 7,Enl--♦C..._ -------- - -::-'--== = .:a..a--=='--_:,_z:.,~;.,;.;~W.!tt~=:_--"'= 1 
Vl'MA-Ul<IM!R$1DAOE FEOEAAkOO MAAA~ ------"'- ---------
~em~--••■-~~~ 
.~~~ele~ ";:;J .... 
--º· ~ .. __________ ..:,.._.....;. ____ --------------------= 

• l'l'N\Tt-. llà - ~(ll,!lllldl, fl>O<l\jlll:4 -nlllÇMOO """1Pfl)Yll\1e ®~""°°" -61\Cia "°~:ta,dcll:IR 

__ 10. Valot ---------------------------------..C-.::-:---_;;;-
-dit A'RT· íU '8,,a 

conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Rua 28 de Julho,n• 2141 Centro, Slo Luia/MA 

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax:+ 55 (98) 2106-a300 E-mail: foJoconos<O@creama.org.bf 
lff'4)1"esso em: 21W4/2021. as 11 :00. 

Tol· + ,;i:;; /QA\ ?1M.A.1M f:~x· + -;,_;-r~'.3l'Xf~-ma.il: fai~br 
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C00361 

LAUDO TÉCNICO 

Em vistoria realizada, constatov•se ql,Je a empresa JR CONSTRUÇÔES L TOA 

sob CNPJ: 23.093.564/0001-11. localizada na Estrada da Viana, Alto São Francisco, 

nº 15•, Vitória do Mearim - MA e seu responsável técnico, Engenheiro Eletricista 

Cristiano Jeferson da Costa &ilva. CREA-MA nº 111427718-5, executaram os 

serviços de iluminação pública no municipio de Vitória do Mearim - MA com 

referência ao contrato 46A/2018 PMVM e 46612018 PMVM, PROC. AOM. nq 
035/2018. totalizando 4.683 pontos de iluminação, Todas as instalações realizadas 

pela empresa enco1'tram-se dentro das normas brasileiras vigentes sendo periciadas 

e aprovadas. 

~r;i; 
São Luts~U} de 2021 

Maxlnard Alli'lelda Monteles Costa 

Engenheiro Eletricista 

CREA 110064888-7 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia _do Estado do Maranhão ■ ~~~~ 
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Rue 28 do Juho,n• 214, Centro, São Luis/MA ....-•-•-

Tol: • 55 (98) 2106-8300 Fax:• 55 (98) 2106-8300 E-mail: loleconosco@aoama.o,g.br lnv•uo om: 26/04/2021. 0111:00. r:, 
a!.i ~-



PREPEIJ1lRA MUNICIPAL Dli VITÓIUA DO MEABDI 
ESTADO DO MAltANHÃO 

SECRETARIA MUNlaPAI. DE ADMINISTRAÇÃO ltPI..ANEJAJQNTO 

,A~AJ>Q D.E ~,'Ql>AM TU'N1CA 

C00362 

A PRÉFEIT'tJRA MUNJQPAL DE vrrôtUAOO MEARIM-~ çom CNl'J: 05.646.ll07000l•IO, 
situado na 1:rav. Ant6á.o $ilho; s/1). Baii'ro Carqnna. ATllSTA 0d ~ ~~OI dc-.idot, fim de 
dicci10. ca-• ~ JR CONSTit'OÇÔBS'Lt:OA•Mlt - tede-11,lt, 014 ~deVtalllli.-'llr JS~ .ao 
bem Alto S&o .f~ Vitória cio M,:wún. - ~ ~ oo·CNPJ: !9: ll7.:37'J0001-20. ~ pelcl 
SÓClOJAPMJNlS'J'RADOR. o S,. Joel DomillBOII da Sil'Vtt,. pót.UICk,r do O'F bl" L06.t1U1,6l!3-68, e -
RESl'ONSÁVBL TÉCNICO: Ctiatia.tlO JeionQo da C(!llla Sit_.... ~iro ~ CRBA-MA rf' 
111"27718-S . 

.... --. ainda, qµe o. matedai• q ~ de ·~ foram fl,mecidQé '8Ô~. Gil 

qumlidàde. qualidade • ,,,._,., n1o ,-_. &11oa ~ que ~ - ~ t6cruoa .. 
~ c1enm, ck'9'pa,,in)es•.do ~ t. d■ o ; e t , • 411N aaapmi oom - ~ ~ ~ 
rec~ ou objcç0c9"~ • qualidade ck,jtpmdubi~ •~a liberli9,lo 4a .,__ ~ 
junto• iaMituiçlo fi~ atli o dm.docqmme. 

DADOS DOS SDVl.(X)S Tt.cNleo& 

• ÇONTRATO N•~tllPMVMJ 
• CONTRATO 'N- 8"..lll'ltllll'MVM; 
• PllOC. ADM.~-~li; 
• o~DQ~~•~a.-~no]SlflDtJ,ollíeiMçã()l)Qbl.,._c: 

fon>o,CÍIDellll» do.,,.._.~ s-- o 1'llali,olpío do V!116riil do....., - MA.~ plaaitl,e 
~ 

• P&afOOO .ÓI: VIG'&NCIAi O~ de -vi~ d,c;tll!o Tfll:lillO do~ foi do ll (4\lara)-. 
~da..-urado coa1n10 (la de~ delóUI), prorrosi\/4' na t<'d,a do llrt. S'T, JJ•, da: 
Lei n• 8,666, do 1~; ~ 

• CONTRAT/t.NTE: NcMC ato ~ péto s-«.tri<> Ml:mií.-ipet dl; lnli-.o.:a e: ~ 
Urbello$ da Ptc:feibua Moóieipal de Vitórit, do Mcarim. o aeohc!c ._.. C...., LcUo. Cuej;l•a. 
M.au1çula 25.90-1; 

• OONl'llATADA; JR C'ONS',11ll/Ç'ÕC$ L'lt>A - ME, nwcàta .ni'l CadeaUb ~ do, ,-,._ 
,~ - CNPJ~ ,.,., o ..- 1.9_1 l7.3VJOOO~ ~ oa &tr.ia & v- tf' rs-A. a.im> 
Alto Slo PIMCÍsoo, V-uótia do ~ - .MA, qp; 65.l.S0.000, r~ pc,lo 
SÓCJOl.u)MJ!,'IS'f1t:AJ)OII, sc,t,hor JOtlt6 ~ da Sllft, ~ d.o RG tJe· S7~7S99S,l 
SSP/t-{Ae d<> CfflMl! tJ' 11)6:818~, dii<IMl'órdo.COWI • ~ kgai IP lbe6Jillterpla pot 

CONIWATO SOCUL; 
• RESPONSÁVEL TtcNJCOt Cósi.no Jcf«-l da Coú. Silva, Bttgenbllim Bldlicí,m, ~ 

.Nac~ PtoJüsioall1.(RNP)11.• t Jl.U?1185.c.~110 CR.liAIMAa.• ltl4:2771W. 

• Pcrlodo.~03/12/2018 all/12/2019. 

Vitória do Mh.Jim,02/01/.2020 

PrefeJtara lllmldpal de VfbH'la dctNeartm 
CNPJ na 05.646;807 /000'1·10 

Tra-.Ant6nto Filho. s/n. Bairro Calllpln"- Q;J" 65.350·000 • V.it6da db Millanm­
Slte: www.vltortadomellrln).ma.aov.cotn..br 

• Pjglna l. de 1 

conselho Regional da Engenharia a Agronomia do Estado do Maranhão ■ C~E-~~~ 
Rua 28 de Julho,n" 214, Centro, São Luis/MA -•-•-

Tal: + 55 (98) 2106-8300 Fax: • 55 (98) 2106-8300 E-mail: falooonosco@,:;reama.org.br 
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l'UFEITURA MUNICIPAL OS VITÓRIA DO MBARIM 
ESTADO DO MARANH.ÃO 

000363 

SECRETARIA MUHICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO EPI.ANEJAMENTO 

~Mllllldpallle~ e8en1çe,10,..._ 

ANEXQl: l'L;\NJLHA ()R(;AMDIT.ÃIUA M;\TEIUAL DE J.L(JMJNAÇÃO PÚBLICA 

DESCRIÇÃO l;lNO QTD PI4- 'UNJ.t. RS .PR6ÇO 
'rOTALRS. 

SER.VlÇOS 00 MATl:i.lUAJS DB 24.4:?.S,67 
Jl.,UM.INACÃO PÚBUCA 
ABRACADHIRA SINGBLA 112. QNL\ PC 6 o.ss 8,10 
A1Ul..., ADE.IRA T11'Q u ~ 32milt PC 4 0,27 1.os 
ABllA""nEJllA TIPO U 40lmsl PC 2 fi7 6.?3 
ADAPI'ADOR CONDUI..:STB PC 6 9,95 .S9-;71 
ALCA PREFO.RMADA J'I CABO 35- PC 6 0.71 ◄U 
ALCA PRF.FOlt.MADA PI CABO 4AWO PC 4 0.71 2,83 

ATi-A PR.BR>RMADA P/ CABO 6- pC 2 o:n UI 
ALÇA PII.EfORMADA P/ CABO PC • 0.71 2.83 
CO'NCENT'.RICn 6aJIU 
......... Jl,l "' " ·ns ~ '" 1 ;::_, ,.,AO PC 2 2072 4144 
AR.MAC.lt'\ SlinIN lÁWf A. 213SJ1UllP PC 2 31.16 62..33 
ARRUELA OUAnR. ,1>,,.311nnl "PC 16 . 0.1, l,08 
BASE REl.,E _l' J(ut.W,:;11,1!,.X.l (1TQ{ .ee TI . -
CANCm..ADO.) 

BOCAL B.27 PC J3 .S,5$ lf3,.2? 

BOCALB40 PC 4 5.SS ~.21 
BOTOEIRA UGJV'DF.SIJOA l 6A PC 2 11.n 37 83 

BM,\UJ 13R 1/25 ZJNOAOO Bll 10- 1'C 21 0.42 ll,19 

CABO COBRE 10mm MT 19 ,.,.. llS,47 

CABOCOBIUU6mm - MT 2UO IP.Ui 299,43 
CABO COBRE 2,-Smm "=· Mr 37:S 1.54, 5.78.93 

CABO CODRB 25tnm MI' 32 lSrU :59l,46 

CABOCO~lm 4- MI' 304,70, 267. 19910 

CABO COBRB 6mm MT 11J1'$) 2.47 .513,31 

CAPO COBRE ~EL TRANÇADO MT. 11,SO 1. 1S> ?2.26 -,-e..,_ 

CABO ÇOBRli FLl!XJVEL TRANÇADO 4um,. MT 77 2.39 114,04 

CABO Cut11U$ NULTJPLEXAOO MT 34 o.u 3().04 
314-l~:ZS-
CABOCOBRh NU ZSnun/MT MI' 950 IS,35 145.78 

CABO C'OB~ PB 2X4ml:li - 111-T. 2t..50 2.67 'T&JJ7 

CABO CONCEN'llUOO l<lnmi MT 19 7.13 137.30 

ÇABO C()NCENl1UCO 6aim Mf S2J() 1:n 319~1 

Prdeatunl Munklpal de-Vlt6ria do ~rfm 
OfPJ o11 OS,646.807/0001·1 O 

~Ante.aio-Fllbo,s/n.Ba1n'C>Campl~ Cl!P6S.3SO--O<IO· "9itórtado Meartlll- MA 
Sltr. .www.vttortadol'Mar\Dl.mà.&OV~Q\.br 
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PR.DEJTURAMU-"lCIPAL DE VITÓRIA DO MEAR1M 
ESTADO DO MARANHÃO 

000364 

SECRETARIA MUNIOPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

°"80DE,AL2$mm KÓ s lS,3$ 
et.80 FLWUYlil PARALELO~ MT $2..50 4.80 
CABO PAR.AU:1.0 t.Smm MT 42,50 3,9S 
CABO PAR.ALEI.O 4mm MT 430 4,09 
CAJXA 2X2 $0BREPQR CI TOt.JAOA PC s 31,61 
CAIXA OOND\JI.8T8 -0<2 PC 10 13.03 
CAIXA 013 O18TJUBtJlÇAO 3 cmctm'OS PC 1 42,94 
CAJXA.O8 DISTIUllUICÃOTIUf ASlCA PC 1 73,lS 
CJ\!XA.DB ._.,,..,,-•_.o MONOf'A-,lCA PC l 110 lt 
CAIXA DRPASSAOEM 4X2 l'C 29 13,?'7 
CAIXA DEPASSAOEM4X4 SOBREPOR J?C 5 13,77 
CAIXA Dlf PASSA(lEM 6X6 l'C '2 73,lS 
CALHA PJ 1,.AM.1.'AOA FLUORF.SCF.Nrn 

PC 2 13.88 2X..OW 
C,\UJAPI LAMJ'/11.PA !" CBN'fB PC 2 )6.24 2X20W 
CHAVE OOMANDO IP 2X® (ffEM 

PC 1 . e ,-..1,~y ,--. 

CM'IVCffO l'U::ilvtL PC s 20j.4 
<-"HAVB ~ IP l}GO (ITEM PC 2 . 
CA.lll(,'El.ADO) 
CHAVB.F\JSlVEL 15V 'PC 2 l-4788 
QI('I.~ MA......., • ...,,.. 30A 'pÇ 2 lU.,S TRJFÁSIC-•- .,. 
ClNl'A RE'rANOUl'.;AJl90Xl40 .PC 2 25,93 
CU'.ATS'2 t.n-UiA$ PC 77 o.u 
CtllA'l'S 3 IlMHAS PC' T1 O.ll 
CONDULlrrB li.? Tll'O T PC 2 7.21 
CQN1i,CTOR PSRF l'1".QUENO 10--70.Xl-'· PC 68 4,59 
10mm 
CONFCTOR AMJ>ACf. TIPOJr PC s 4,00 
CONECTOR A.MP:ACf. TIPO Ili !'C 77 4,l)O' 

cmu.t."TOR AMPAC.T . TIPO V ·~ - PC 4 4,00 

CONF.CTOR AMPACT. TIPO vn PC 4 4,00 

CONECJ'Ofl AMPACI1NHO TtPO.J PC 4 4.0() 
CONECl'OIR PAJlAFUSO FENDIDO 2.5mm PC 4 206,0l 
CON.WNrOAftSTOPP/ AR PC 2 1683 
CORDAO PARALELO ZX0.SO mm2 MR 300V PC 102 0,10 
CURVAPVC3~ 1'C 7 0,60 

CUkVA PVC 408w PC 4 202 
CUQVA PVC-25mm PC 4 10.1s 
CURV A,fVC RkiIDO 2Smn PC s J,28 
CURVA PVCK1tff1'){) 314 32mn,. PC s 0,60 
DJSJUNT-OR. ISI\ MONOFASlOO l'C' 2 6,44 

D~OlllOA M()NOFASICO PO z 6,-44 

Prd'.elbml M11111dpal de Vitória do Meartm 
CN.PJ D• OS.644>.eé)'l /0001• '10 

Travena António Flllt,o,, s/n, &aJm, Cil,llll>ina; CEP 65.350-000 • \lltórla do Màrtm -
S.tte: www;vftorláclo8'0ll~v.cotn.l>,: 

Pigl.na 3 do ? 

76,73 
251,.94 

167.98 
l.7.59,56 
15U3 
130:N 
<12JU 

73.1S 
11011 
399,43 
1/e,-&7 
l~~'H 

27.77 

32,◄8 

-
Tót,'70 

. 
◄!>5,711 

364,69 

Sl,86 
11..$9 

8,59 
14..42 

312,41 

20.00 
3()'1.92 
)6,00 
16,00 
16.00 

824,.11.) 
-32;07 
10,43 
4,J7 
'8,07 
4300 
6,42. 
2,91 
12,87 
12.87 
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PRBPElTORA MUNICIPAL DB YITÓRIADO MEARJM 
ESTADO DO MARANHÃO 

000365 

SECRETARIA MUNIOPAL DE ADMI.NISTRAÇÃO E PtANEJA)IENl'O 

01SJUNTOR 2SAMONOFÁSJCO 'PC 2 6.44 12 87 
DISJUNTOR lOA MONPFASICO PC 2 6.44 12,87 
DJSJUNTOR ,oJ. MQNOEÃSIC'O, PC 2 9.90 1911 
DISJUNTOR.SOA TIUFASICO PC 2 49,68 99.~ 
ELBTllODUJ'O OAROANI"A 20mm PC 21 0..20 4,10 
I!IEllWDIJI'O OAJlOANT A 25mm PC 21 o:n 566 
El.EI'RODUfO OAROANr A 32nuu .PC 21 1,00 20,90 
ELb'TRODUTO PVC 40mm/lMT PC 29 3,67 106,53 
EIBTRODUrO PVC 7Smmf3MT PC 10 U.47 12-4,71 
EUrrRODUTO RlOlOO 23mm'3ll'l PC JQ 2,21 22,79 
EI.ETROOUfO,KJr.100 32mmr.lmt PC s 3,z7 16.37 
liU!TRODtn'O SOLDAVEL cnQ:A l/2 JlC 2 0.16 o.n 
RfA 1801.ANTEAT l9XlOMTS PC ló l,71 17.11 
.FlT A ISOLANTE DT l 9X20MTS PC 10 sn S7,66 
FUSIVEL CARTUOIO 30A 'PC 10 S.76 57.S7 
FUSJVF.LCARTUCHO fOA PC 10 S,3S 534& 
GLOBO-OE VU>RO OllANDB PC 2 3141 62.ll 
C',RAMPOOAR. PC 2 lHO 30 60, 
HASTE DRATEI.UtAMENTO 2.40mm PC s 24.37 12183 
1N1l!R1UJPTOR + TOMAD,A 2PH 

PC Ei 20,41 
CONOUIEl'E 122,17 

INl'BRalJFrOll l TBCLA . -- PC 10 6-2.S 62.5'0 
INTlilUllJPTOR, 1 'I1la.A "-' CAIXA rc s 6,2$ 31,25 SOBRBPOa 
lmlllUWP'l Oll l TECLA+TOMAOA 2Pt-T PC 10 1060 106,02 
JNTF.RRUPTOR l TECLAS PC 10 1.50 85,00 
JNJ1lRRUPTOll 2 TOC1..AS l'I COSDULETE PC s a.,so 4250 
JNTERRUPTOR 2 Tecl.AS-+-TCNADA♦2Pt-T PC lO 17.26 172,61 
lNfEIUtUP'IOR. 3 TF,CL,\S PC 5 12,10 '°·so 
lNTERRUPTOR 3 TECLAS PI OONDULETB PC s 12.10 6(l_j() 

JNTl!RRUPTOR. P/ CAMP AJNRA ,e 2 $,72 11.44 
INTERIUJPTOR TIPO PERA PC 2 3,02 6,05 
lSOLAOOB.,ltO,LDANA PC 10 3.52 l5,2S 
LAMPADA FUKlllllSCSNre 40W PC 2 l .78 7.55 
LAMPADA INCANDESCENTElOOW PC 2 1,.35 l,70 
LAMPADA J'f, 20W ESPIRAL PC 29 3 711 109~ 
LAMPADAPL25W PC 29 3,7à 109.50 
LAMPADAPL3SW PC 24 3,71 ,0.62 
UMPADAJ>t◄SW PC ~ 37a 109.S0 
LAMPADA PL 45W BSPlAAt PC 16 '78 60'1 
LAMPADA PL <19W PC 16 l.711 60,41 
L.AMPADA PL 49W _,;.,.i PC 16 3 71 60 ◄1 
LAMPADA V~ Dl! &Cn. IO íSOW 'PC. 10 316$ ~1641 
LAMPAOA Vfd'OR DE SOOlO2.SOW PC JC, 36.7l 3õl.07 

Plefellwna ,._ldpll de V...,_ doJhufm 
CNPJ d' 0S.646.807 /0001·10 

TravNSa Ant61llo Fllllo, s/C>, Balrro camplna.CEP 65.350·000 • Vttmia do M9artm­
S11a: - -vl~v.com.bt 
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000366 

PRBfEITIJ'RAMUNICIPAI.DEVlTÓWADOMEARIM 
.ESTADO DO MAR.UIHÃO 

SiCRETAJUAMUIOOPAL DB ADMINISTRAÇÃO B PI.AHBJAMBNTO 

LAMPADA VAPOR.Dll SÔDlO 400W PC 7 -42,9.3 300-30 
LAMPAOA VAPOR OH ;,;uuJO ISbW 

PC 17 31.65 SU".01 'TIJBULAR 
I,AMJ)AOA VAPOR. !)Q SOOIO 2SOW PC? 17 36,1J 62-4,0'2 TUJ3UJ..Aa 
LAMPADA VAPOR MErAUCA 2SOW 1'Ç ló 2',91 239,10 
LAMPADA VAPOR METAI..ICA(v«dol 400W PC 2 Sll.l? 116.38 
LAMPADA V>J>QR '1-.. ..... ~ ......... 4<)0W 
TIJBUl.Alt PC Jl Si.19 7S(i.47 

t.UMINAIUA ECONOMJ.CAX21 PC l& S0,46 908.31 

1=t~ MIM,-3 F,21 CíG.RAOB pc u .S0.4' ~.00 PlW1' o 
h ~~~,. lllA 1,fl)A-2 Ji 27 ABERTA PC 22 38.24 ·841,32 
LUVA PVC.40mm N: 2 o.a? 1 :79 
PARAFUSO CI-DUC'HA S10 PC 47 0,2l 10..0S 
PARAFUSO<:./ OtlCHA.$12 PC 47 O.ll S68 
PAllAfUSO CJ BUCHA $6 PC S1 009 s.,30 
P"-1tAFUSO C/ BUCHA $8 PC 47 0,19· g,:14 
eARA.FUSO CABEÇA ABAULAUA PC 3 1,43 4.,30 16X4Saml 
PARAFQS() MAOUINA 16X2S0mm PC 60 S,11 310.2$ 
PAllAFVSO'"' là> J6'X30Qun P€ ® 6.05 ~,.u 
PARA.VUSO ... CABEÇ~ Pé ·~ otJADRAOA 1~ 9 41_.60 

PARAFUSO ~QOJNA C>.9~ PC 17 6,0$ 102.n :=IAl'>RADA 1 
PLACA Cf.OA 4X2 PC ? 0,.96 1.62 
l'Oll.CA QIJADRADA J6mln. _pc 17 0M: 11,s.4 
P.RBGORIPA, l . lf2Xl3 K.G 2 10.31 "l(),76 
QUADRO O.B DISTJUBUIÇAO 20 pC 2 lJS.62 $71.,24 CIRCUITOS 
QUN>RQ 
CJRcorros 

lJlil mu:ma,a..,:,.o "PV'C 6 PC 2 177,'n JSS,46 

REATOR ,,-. ... ~--•~--,a 1X40W l'C 2 19.07 38.13 
R.F.ATOR. El,EfRONlÇQ lX40W PC 2 '21;24 4S.4' 
REATOR P/ u.MPAUA VAPOR METAUCA .PC l ll..4A 162.U "400W 
ltllA TOll V Al'OR 08 'SODIO 40Ql22(j 6iJRZ '.PC 9 91.12 11'19..SZ 
I.UlATOR VAPO& MER1..-uRIO 80W 'PC 19 40.48 769 lt 
.REA't'ORVAPORMET ALlCA 2SOW. .PC 8 70,60 SM,77 
ltl!CWfACULO B40J464C PC 6 5,.SS u,;1 
REFLBTOlt PI LAMPADA VAPOR: l!C 2 74,75 149,.Jt 
METÁLICA 400W 
11ltr J:! POT()P.l'F.TII.IC.D NA .. --- 1?'C 9 20,96 188.66 
Rm.nl•\.., ltlC()NJ? PC '.35 26,96 'n3.6& 
TO~AlP+-T 'PC 9 21~ 197,78 

Pl$hn M•ldpalcle Vlt6riado MeeriJn 
CNPI lll 05..6-46.80'1 /0001-10 

T~-Anl!')nlo Pilho, s/n, .Bãt.r:ro Calllploll. CHP 6S.350·000 • Vltórla do MMrl.m -
Sita: www.vttoriadom,utl.C!'L,111a,&1:1v.com.br 
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PREFEITUJIA MUNICIPAL DE VITÓRIA 00 MEARIM 
.ESTADO DO MARAN'HÃO 

000367 

SECRETARIA MOJOCIPAL DE ADMINIS'J'IU.ÇÃO .1 PI.AREJAMENTO 

1.146 TOMADA DUPLA 2J>,i-T PC 9 ?3,94 2 1$,'4 
1.1(7 TOMADA DUPLA 2P+T PJ 00~ PC 2 23,94 47.88 
1.J48 TOMADA OOl"LA z.r+T SOBREPOR PC 2 2..\,94 4'7,113 
1. 1.49 TOMAOA P/ CONDUI.ETE 2P+ T PC 2 23,94 <47, 88 

TOTAL GERAL SEM BDl . l4.42S..67 
8D13382% 8.20076 
TotAL -OBRAL DA l'LANILHA 32.686,43 
TOTAL OA PUNU-HA .MENSAL ~ 32.63(,.43 MATERIAL 
TOTAL DA Pú\Nll.HAANUAL MATElllAI, MESES 12 392.237,13 

ANBXO2, PLANl.llt/\: OR.~ÂRlA MÃO D6 OBRA '6 BQU]PAMENl'OD8. n,in.oNA.ÇÃO PÚBtl<M. 

TOl'AL 
QTD 

SINAPl 
OESCJUÇÃQ UNO qm llORN Mê-Cioe-

Mts TOTAL 
2017 

p~ ORÇAMHN'l.'ARIA MAO D.E 
OBRA B EQUlPAMSNJ'O OE 
ILOMINACÃO PÚBUCA 

AUXlLIAR DB SERVIC06 01lll,-\l8\.'l°~\ HOM 1 1'16 176 
]NSUMQ. 

6121 

ELB11UCISTA UOM 2 17.6 352 
. 

2436. 
AUXILIAR: DE ELl'n'II K ,.,.. •• A H\JKÃ 2 176 3.52 u.n;,>,CAO 
MOTOlUSTA E OPBRADOIR OI!. VBICULO HORA 3 176 5ll ANIi' 

ENCAllREOADOGERAL fl~ HORA; · l 176 rn ANP RESl.'ONSA.VBL) .. 
VliJGUI.0 PAR.A 'OV,NSPOllTE Oli flOllA 2 176 l ,S2 WTA.ÇÃO FL>Ull>AMENTOS 
CAMINHA.O 3/4 COM' CESTO A'ERBO l:IORA. l 176 176 CQTAf~AO 
COMBUSTIVEL PAAA PICKUP Lrr.RO 3.5 176 616 ANP 
COMBUSTIVEJ, PAkA CAMINHA0·3/4 un.o 3~ 176 616 i\NJr 
TOT AI,. <IBRAL SEM BOI 
81)(3-3,84% 
TOTAL GERALDAPI.ANJUiA 
l:O'I'AL DA PLAl'!llHA MEN$AL MAO DP. Mt.cl 
OBRA 
TOTAL DA PLANILHA .t,NUAL MAO DE MESl;S l2 
OBRA 

Prereat.-. N-fdpal de Vltórit,.-0 Mearfm 
'CMPJ nt-Oi;"'6.JI07/000l·10 

l>R. 
UNJl'. 

RS 

&;$9 

1.1,43 

7.72 
8..Yf 

18,119 

·lQ..53 

◄S.38 
4:50 
1.63 

TraWS$1.Antônlo fllbo. s/n. Balm> ~ C'ÉP 65.350-000 ·Vitória.do Mear\.lD - M 
Slt.e: www.vttorladomurbn,IN.JóV.com..br 

~~~7 

PB,EÇO 
TOTALRS 

31.979,76 

1.476.64 

4_.02).)6 

2 .717 44 
4.73616 

3.324,M 

3.706,56 

7.986.88 
2.772 00 
2.LH>.08 

32.979.76 
ll.l60.3S 
44.140 ll 

44.140.11 

$29.'81.12 

conselho Regiona! de Engenharia a Agronomia do Estado do Maranhão ■ ~ -E~ --M~ 
Rua 28 de Julho,n' 2U, Centro, São Lula/MA =---•-

Tol: ♦ 55 (96) 2106-8300 f ax; • 55 (96) 2106-8300 E-mail: faleconosco@aeema.org.br 
Impresso em: 26J04f.2021, és 11 :00. 
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000368 

CNPJ n•.OS.646..807 /0001.• t.O 
Trnvessa,AntAni o F.llho

1 
s/n. Bairro Campina. CBP 65.350-000- VJtõrta do Meartm - MA 

Site: WWW,vttclclado~~V.çpll\.br 
P.i,,a?d67 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Rua 28 de Julho,n• 214, Centro, São Luís/MA 

Tel: • 55 (98) 2106-8300 Fax: • 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br 
Impresso em: 26I04J2021 , ills 11 :00. 
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MUNICf PIO DE VITÓRIA DO MEARIM-MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE lltFRAESTI\VTVAA E SERVIÇOS URBANOS 

OEClARAÇÃO 00 QUANTITATIVO DE PONTOS DE ILUMINAÇÃO. 

000369 

A Secretaria Munlclpal de lofraestn,tura e Serviços Urba~ do Munidpio 
de Vit,6ria do Mearim, vem através desta, dec:IMar para os devidos fins, que foram 
levant.ado$ todos os pootos de numlMÇão Púbric:a do Munlcfpj_o, tanto na zona U~na 
como na Rural, totalizando a quantia de 4.683 (Quatro mll setsc:ientos e oitenta e tfts) 
pontos de iluminação. 

Onde a empresa JR CONSTRUÇÕES LTOA - ME, vencedora do certame 
do PREGÃO PRESENCIAL ~ 024/2018 {SRP) - CPl/PMVM, estará dente aqui de suas 

obrigações de manutençlQ em todos os pontos conforme contrato. 

Sem mais para o m()(llento, subscrevemo-nos. 

Trav. 

Atenciosamente, 

la do Meari.m/MA. 08 Janeiro de 2019 

Flho, SIN,BailTO QlmpirnlS. NPJ: 05.646,807/ 
\IICriadoMellfÍffl - MA. 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão ■ ~E-~~~ 
Rua 28 de Juho,n• 214. Centro, São Luls/MA ..-•-•-

Tel·. • • • (98) 21o&-a300 Fax: • 55 (98) 21~300 E-meil: fatoconooooC<nama.org.b< = lmprHSO effl: 26/04/2021, às 11:00. 
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 
PESSOA FÍSICA 

Lei Federal Nº 5194 de 24 de Dezembro de 1966 
CREA-MA 1 Nº 878797 /2023 

Emlsdo: 24/01/2023 
Valiclade: 31/03/2024 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhio Chave:d4dZ7 

CERTIFICAMOS que o profissional mencionado encontra-se registrado neste ConselhO, nos termos de Lei 5.194/66, de 24/12/1966, conforme os 
dados acima. CERTIFICAMOS, ainda, face o estabelecimento nos artigos 68 e 69 da referida Lei, que o interessado não se encontra em débito com o 
CREA-MA. 

___ lntere,udo(a) 

Profosslonel: CRISTIANO JEFERSON DA COSTA SILVA 

Registro: 1114277185 

CPF: 019.•"."'-24 

npo de Registro: Registro Definitivo de Proflsslooel (DIPLOMADO NO PAIS) 

Date de registro: 14/04/2015 

___ Titulo(s) 

GRADUAÇÃO 

ENGENHEIRO ELETRICISTA 

Atribuição: ART. 8· E 9 ' DA RESOLUÇÃO 218, OE 29106/73, 00 CONFEA. 

lnsbtuição de Ensino: UNIVERSIDADE FEDERAL 00 MARANHAO 

Date de Formação: 03/02/2015 

___ Descrição 

CERTIDÃO OE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FISICA 

___ lnfonnações / Notas 

- A falalficaçio deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasilei ro, sujeitando o(a) autor(a) à respectiva açlo penal. 

- CERTIFICAMOS que caso ocorra(m) atteraçio(ões) no(s) elemento(•) contido(•) neste documento, esta Cerlldlo perderi a sua vaUdade 
para todos os eleitos. 
- Esta certidlo perderá a valld-, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elemento, cadutrais nela contidos. 

- Válido em todo território nacional. 

___ Última Anuidade Paga 

Ano: 2023 (111) 

___ Autos de lnlraçlo -----------------------------------------
Nada consta 

___ Responsabilidades T6cnlcas 

Empresa: L F C BRANOAO & CIA L TOA 

Registro: 0000003856 

CNPJ: 07.742.885/0001-43 

Data Inicio: 21/09/2018 

Date Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de ResponsabUldade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

Empresa: JR CONSTRUCOES L TOA 

Registro: 0000012595 

CNPJ: 19.117.372/0001-20 

Date Inicio: 06/06/2019 

Date Fim: Indefinido 

Dela Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

A aul8nlicklade deala Ceflidlo pode S8f veri- em: https://au-ma.&llac.oom.bf/publlco/, com a chaw. d4dZ7 
lmpresao em: 24/01/2023 às 22:23:07 por. adapl, op: 200.25.56.74 



COBSTRUMAIS 
000371 

CNPJ: 18.166.862/0001-00 1 lnscrl~o l!ataclual: 12.410137•2 
Email: construmalHconatruc:oaOgmall~ 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO 1 !S804 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
PREGÃO ELETR6NICO rP 008/2024 
Procerao Admlnllb'atlvo n• 10.006/2024 

DECLARAÇÃO DE ANUINCIA 

Eu, CRISTIANO lEFERSON DA COSTA SILVA, ENGENHBRO ELETRIOSTA, 
registlado no CREA/ MA NO 111427718-5, dedaro para os devidos fins que mucado em 
parUdpar da equlpé téallca da empresa ÇoMtrwnals-eor,,tnn;lp I SCr'fflPI LTQA. 
~Pl/MF nO. 1L1H,6Q/OOQ1:0P, seclada na Rua 21 dc Abrfl. D,º 215. Cldffl 
Nava. Jqlq Usbqaf MA. CV; 1$,122-00Q, por Intermédio de seu representante 1ega1 o 
Sr. AntDn1o frmrra rrc::w do Nm!wnto, CPF: MJ H1 153::$3, R.G. no: 
QAQ1QH41Dl:l RP::HA, OEa.ARA, que contratara o proftsslonal abalXo reladonado, 
para fins de a.mprlmentD dos requJsltm de quallficaçlo exigidos na látação, modalidade 
PREGÃO B.ETRÕNICO NO 008/2024, para CD 1bataçlu de empresa espedalzada, na área 
de ENGENIERO a.ETRICSTA, para prestação de servl9)s de manottnçlo pre~Ittva e 
correttYa de slstenas de abastedmento de água (Poços} do nulldpio de João lisboa (MA). 

JOÃO l.IS80A-MA, 11 MAR.ÇODf 2024. 

Ciente e ele ... COM OS bll'IIIIDS. 

ANTONIOFRANOSCO AulnldDdelorlM._..PII' 
BARROS DO NffQMORWl(ISCOIANIOSDO 

NASCIMENT~385 ~ .... I.... •• c.elDI 
3~3 ,,/ -,~!!5E~~ .. ,-.,.~~;.;;:;;;-.;::;:-;;;:--
(XMt51'RUNAIS-c:óNsntUCOII esermm LTDA ~ DÀ COSTA SILVA 
atPJ: 18.111M2/080t-OO --r . 14277185 
AnbNllo fnndllCD lllarl'Ol doNMdn_. ENG!NHIIROILETRICISTA 
Qtf: 113..54' 153-U 
RG: 000116M1799-7 

IUA21 DEAUIL 1315 t CIDAOeNOVAI JOAOUDOA t MAIANHÃO I CEP:'5.t22-000 
CONSTMJMAIS- CONSTIUCOES I SHVICOS l1DA f Esaláflo: (ff) 1515-2'12 

Scanned CamScanne 



000372 

CNPJ: 1e.1aa~a1210001-oo I lnscrlçio eatacfuat: 12.410137•2 
Emall: construmal~.com 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEffllRA MUNICIPAL~ JOÃO! ISIOA 
secRffARIAMUNICIPALD!SAÚDE 
PREGÃO ElE1R6'uco NO 008/2024 
PU,tHIO ......... .,_, n• 10Jl06/20M 

Dia.MAÇÃO DE PAlmCIPAÇÃO COMO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

Eu, CRISTIANO JEFERSON DA COSTA SILVA, ENGENHEIRO ELETRICSTA, 
-tegbt)-'--ado .... no OU:A/ MA NO 111◄2me-s, para os ftns que se ftzerem nea!SSártos, a minha 
partldpaçlo na qualdade de Responsável Técnico pela proposta da empresa 9mbJMN!9 
- Ptnetndn e Sr1me !-IN CNPJ/MF "°· UelHeHZf PPlkll- sediada na Bla 
21 M Md, •º 215, Cldadt Nqya, Joio P WtoetNt qpg 15 132-000, por 
Intermédio de seu representante legal o Sr. Antonio frar.+jp-, ..... do Nwft10, 
CPF: 111,11:1 •p::13. R.G. nO: 0001Mffllll:Z RP::ttA sabenda que não posso 
ser responsêM!I pela(s) proposa(s) de dlfelentes proponentes. Dedara, ainda, que assumo 
respo11der saldartamente ao Representante Legal da Proponentm, em tDdos os aspedos 
c:Ms , penais cabfvels, estabalec:idc)S pela leglslação • ~ vigentes. Declara, 
ainda, o compromisso em participar pemtane1amente a Sll"'9ço da PROPONBln'E, das 
obras objeto desta ldtaçio, e firmo o mnpromisso de que possuo a qualflcação tánk:a 
necessá:rla pa1a a execuçlo do objetp desta lidtaçlo e que admlnlsb•' pessoal e 
clletamei,te os traballos· objeto deste Edital e seus Anexas. Declaro par fim, que 
observarei rtgarosamente as espedfk:açóes téa1lcas, est.abeleddas no presa D Edital e em 
todos os seus anexas, 1$5U1nlndo desde Já a Integral ~ peta adequada 
elaboração da proposta, em CXJ1 lformldade com as normas e ~ estabeleddas pela 
esfera ~e do PODER CONCEDENTE. 

xikJ LISBOA-MA, 11 MARÇOOE 2024. 

(lalDedeacordoaMnOl_,.U. 

IUA21 DEMltll. l 2ti I ÇIDADINOVAI JOAOLISIOA 1 ~ 1 CIP:+f.922-00D 
cONS11UMAIS-CONSTIUCOIS 1 $11VICO$ LTDA I Escllórlo: (tt) 1111-2'82 

Scanned · CamScánner 



000373 

CNPJ: 18.166.662/0001-00 1 Insc.rlçlo Estadual: 12.410137-2 
Email: construmalseconstrucoesOgmaH.com 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO 9 IS804 
SKR!TARJA MUNICIPAL D! SAÚDE 
PREGÃO ELEl'RÔNICO NO 008/2024 
Proc:1110 Administrativo n• 10.006/2024 

DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO FUTURA. 

A Empresa Çonatrumala - Çgnstruç6p O Serylc;gs LJDA, ~J/MF nº. 
11,16§.§62/PPPldJQ. sediada na BN1 21 de AbrlL n,0 315: Cidade Noya, Joio 
1 Pebol!MA, CilPi 1$,122-QOQ. por lntermédlo de seu representante legal o Sr. Antnnlo 
Fnndpp IID'II do N•ffliro,ntp, CPF: M]:$43,1$3-53, R.G. n°: OQ01Ql:H1711:Z 
~ OE~ que e011tratará o profissional abaixo !91adonado, para fins de 
cumprimento dos requisitos de qualfflcaçlo exigidos na Hcltaçlo, modalidade PREGÃO 
ELETRÕNICO NO 008/202-4, para contrataçlo de empresa especializada, na érea de 
ENGENHEIRO ELETRICISTA, para prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva de sistemas de abastecfmento de água (Poços) do munfçíp(o de Joio Lisboa 

JOÃO LIS801r-MA, 11 MARÇODE 2024. 

0ente e de acordo CDIII OS temlaS, 

ANTONIO FRANOSCO \. Au6MdodefonMclgbipar 

BARROSDO ,~~oo 
NASOMENT0-.8835438JJS3 DlclõS:l02W.1120'A0:03-03'0D' 

CONS'l1lUNAIS - 00NSTRUCOES E SERVICOI LTDA 
CNPJ; 11.UIM2/0001-GO 
Antanlo ..... ld8co ...,_ do NIIIClmento 
CPP: 883.543.1153-53 
RGs oào1DM41799-7 

ASILYA 

IUA21 DiAIIUL l 21f l Cl>ADENOVAI JOAOUSIOA I MAIANHÃO f CEP:65.'22-GGO 
CONSIIUMAIS - CONS11UCOES E SEIVICOS LTDA I lscrlhSflo: (ff) f511·2612 

Scanned w.· h CamScanne 
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 
PESSOA FÍSICA 

Lei Federal N° 5194 de 24 de Dezembro de 1966 
CREA-MA 1 Nº 887304/2023 

Emissão: 24/05/2023 

Valldade: 31/03/2024 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão Chave:xy446 

CERTIFICAMOS que o profissional mencionado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei 5.194/66, de 24/12/1966, conforme os 
dados acima. CERTIFICAMOS, ainda, face o estabelecimento nos artigos 68 e 69 da referida Lel, que o Interessado não se encontra em débito com o 
CREA-MA. 

___ lnteressado(a) 

Profissional: LUIZ ANTONIO FAGUNDES RAMOS 

Registro: 2005196533 

CPF: 345:••:••-20 

Tipo de Registro: VISTO PROFISSIONAL 

Data Inicial: 02/01/1997 

Data Final: Indefinido 

Número do Visto: 6557 

___ Título(s) 

GRADUAÇÃO 

GEÓlOGO 

Atribuição: LEI 4076/62 - ART 06 

Instituição de Ensino: INST DE GEOCIENCIAS-UNIV FED DO RIO DE JANEIRO 

Data de Formação: 06/08/1974 

___ Descrição 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FISICA 

___ lnfonnações / Notas 

- A falsificação daate documento constltui-se em crime previsto no Código Panal Brasilelro, sujeitando o(a) autor(a) à respectiva ação panal. 

- CERTIFICAMOS que caso ocorra(m) alteraçio(ões) no(s) alemento(s) contldo(s) neste documento, esta Certidão pardari a sua valldada 
para todos os afeitos. 

- Esta certidão perdera a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contldos . 

• Vélldo em todo território nacional. 

___ Última Anuidade Paga 

Ano: 2023 (1/1) 

___ Autos de Infração -----------------------------------------
Nada consta 

___ Responsabilidades Técnicas 

Empresa: AGUA VIVA POCOS ARTESIANOS L TOA - ME 

Registro: 0000012794 

CNPJ: 13.110.738/0001-53 

Data Inicio: 31/05/2021 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

Empresa: KAIROS POÇOS ARTESIANOS L TOA 

Registro: 0005460956 

CNPJ: 44.225.806/0001-53 

Data Inicio: 21103/2022 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

Empresa: CONSTRUMAIS - CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS - EPP 

Regiotro: 0005437563 

CNPJ: 18.166.662/0001-00 

Data Inicio: 03/11/2021 
Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

A autenticidade desla Certidllo pode ser verilicada em: httpaJ/aea-ma.sltac.com.br/publicol, com a chave: xy446 
Impresso om: 24/05/2023 :Is 19:20:03 por: adapl. lp: 170.82.175.9 



CERTIDÃO DE REGIS,:RO E QUITAÇÃO 
PESSOA FISICA 

Lei Federal Nº 5194 de 24 de Dezembro de 1966 

000375 Piglna 2/2 

CREA-MA 1 Nº 887304/2023 
Emlsslo: 24/05/2023 
Validade:31/03/2024 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Chave:xy446 

Empresa: AGUA TEC LIDA 

Registro: 0000011411 

CNPJ: 15.343.348/0001-59 

Data Inicio: 20/11/2013 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: QUADRO TÉCNICO 

A autenticidade desta Cerudao pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/pubhcot", com a chave: xy44G 
lmp,esso em: 24/05/2023 és 19:20:03 por adapl. op: 170.82.175.9 
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a Conselho Regional de Eng~nharia e 
Agronomia cfo Estado do ~aranhão 

INFORMAÇÕES DO PROTOCOLO 

000376 

Protocolo 
Nº 2659535/2021 Folha 1n 

lllll l li llll Ili l Ili Ili l li Ili li Ili li llll 

Nome / Razão Social: r Registro: 

'--c_o_N_ST_R_U_MA_IS.:.....· c_o_N_S:..T_R_u_,ç'---O_E_S_E_S_E:..R:..Vc...lÇ:....O:..S:..·....:E:..P_P _________________ .J~ _ooo __ 54_3_7_56_3 __________ .J 

Endereço: 

RUA 21 DE ABRIL, 215 - CIDADE NOVA· JOÃO LISBOA 

doPratocolo ~------
Assunto: 

[1NCLUSAO DE RESP. TECNICA 

r Emissão: r Cadastro: 

,.__0_31_1_1,_20_2_1 ______ _,)03/11/2021 

Descrição: 

r Situação: 
] Finalizado 

INCLUSÃO DO GEÓLOGO LUIZ ANTONIO FAGUNDES RAMOS NA EMPRESA CONSTRUMAIS 

DocumenlN 

TlpOC ,' ,. ~,- ... ,' ,,,·. iDIIII; i : , ,',. : .• .. ::,: .. ,,, 
ANEXO 03/11/2021 CONTRATO 

... 

ANEXO 03/11/2021 COMPROVANTE DE ENDEREÇO 

ANEXO 03/11/2021 ART 

-lllovlmalllDa 
~ 

· '· ',. '· ,,"-ID ,• ~ '· ... 

'"' .. ,, 'CC -~" , . , , =·~ 

'' ' r..,.--,\ .t,;,_ V ,· J)til!llll,D ' :. ....., 
,' .. ··· - ~-

1 Usuário Padrão dO SITAC 03/11/2021 Envio SERVICOS . AMBIENTE DO RPJ • REGISTRO OE PESSOA JURIDICA 

2 

3 

1 
4 

1 

00:00:00 PROFISSIONAL/EMPRESA 

Usuário Padrão do SITAC 03/11/2021 Envio RPJ • REGISTRO OE PESSOA JURIOICA IMP - INSPEORIA OE IMPERA TRIZ 

00:00:00 

rosangela maria da silva 03/11/2021 Recebimento IMP - INSPEORIA DE IMPERATRIZ IMP • INSPEORiA OE IMPERATRIZ 

13:02:49 

,., Protocolo recebido para análise. Passo automático! 
IMP • INSPEORIA OE IMPERATRIZ 

rosangela maria da silva 03/11/2021 Recebimento IMP - INSPEORIA DE IMPERATRIZ 

00:00:00 

t INCLUSAO CONCLUIOA 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, calhau, São Luls/MA, CEP: 65071-380 

Tel: + 55 (98) 21~300 Fax:+ 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br 

lmp,asso em: 19/0112022 às 16:13:51 por: candído, ip: 200.222.237.146 

J 



Dela~-~ 
Razao Social: 

Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia cro Estado do"Maranhão 

INFORMAÇÕES DA SOUCITAÇÃO DA EMPRESA 

CONSTRUMAIS • CONSTRU ÕES E SERVIÇOS - ME 

Í Nome Fantasia: 

l CONSTRUTORA CARNEIRO 

Natureza J1Xidica: 

2062 • Sociedade Empreséria Limitada 

000377 

Número da Sollcltaçlo 
Nº 479439 

Í Tipo de Registro: 

1 
r Data de Cadastro: 

l-..._R_e_,g'-is_tr--'-o_D_e_fi_ni_tiv-'o_dc...:e_E_m..!p:..:.re.::..:s:..:a'--___________ ...J. l_ 03/02/2021 7 
~ Protocolo Assunto: 

REGISTRO DEFINITIVO DE PESSOA JÚRIDICA 

Objetivo Social: 

47.44--0-99 · COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL 47.42-3-00. COMÉRCIO VAREJISTA DE 

MATERIAL 
ELÉTRICO 23.30-3--02 • FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE CIMENTO PARA USO NA CONSTRUÇÃO 23.30-3-01 -
FABRICAÇÃO DE 
ESTRUTURAS PRÉ-MOLDADAS DE CONCRETO ARMADO, EM SÉRIE E SOB ENCOMENDA 23.30-3--03 - FABRICAÇÃO DE 

ARTEFATOS DE 
FIBROCIMENTO PARA USO NA CONSTRUÇÃO 23.30-3-04 · FABRICAÇÃO DE CASAS PRÉ-MOLDADAS DE CONCRETO 

23.30-3-99 • 
FABRICAÇÃO DE OUTROS ARTEFATOS E PRODUTOS DE CONCRETO, CIMENTO, FIBROCIMENTO, GESSO E MATERIAIS 

SEMELHANTES 
41.20-4--00 • CONSTRUÇÃO DE EDIFICIOS 42.11-1-01 • CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS 42.12--0..Q0. 
CONSTRUÇÃO DE OBRAS DE 
ARTE ESPECIAIS 42.13--8--00 • OBRAS DE URBANIZAÇÃO· RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS 42.22-7-01 • CONSTRUÇÃO DE 

REDES DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA, COLETA DE ESGOTO E CONSTRUÇÕES CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGAÇÃO 

42.99-5--01 • 
CONSTRUÇÃO DE INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E RECREATIVAS 42.99-5-99 - OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL 

NÃO ESPECIFICADAS 
ANTERIORMENTE 43.134-00 - OBRAS DE TERRAPLENAGEM 43.19-3-00 - SERVIÇOS DE PREPARAÇÃO DO TERRENO 

NÃO ESPECIFICADOS 
ANTERIORMENTE 43.21-5-00 - INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA 43.22-3-01 - INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, 

SANITÁRIAS E DE GÁS 
43.30-4--01 - IMPERMEABILIZAÇÃO EM OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL 43.30-4-02 • INSTALAÇÃO DE PORTAS, JANELAS, 

TETOS, DIVISÓRIAS E 
ARMÁRIOS EMBUTIDOS DE QUALQUER MATERIAL 43.30-4-03 • OBRAS DE ACABAMENTO EM GESSO E ESTUQUE 

43.30-4--04 - SERVIÇOS DE 
PINTURA DE EDIFÍCIOS EM GERAL 43.91--6-00 • OBRAS DE FUNDAÇÕES 43.99-1--03 • OBRAS DE ALVENARIA 43.99-1--04 · 

SERVIÇOS DE 
OPERAÇÃO E FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PARA TRANSPORTE E ELEVAÇÃO DE CARGAS E PESSOAS PARA 

USO EM OBRAS 
43.99-1..05 - PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE AGUA 43.99-1-99 • SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA 

CONSTRUÇÃO NÃO 
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 49.23-0-02 • SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS· LOCAÇÃO DE 

Folha 2/7 

AUTOMÓVEIS COM 
MOTORISTA 77.19-5-99- LOCAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM 

CONDUTOR 77.11-
0-00 • LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR 77 .32-2-01 • ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA 

CONSTRUÇÃO SEM 
OPERADOR, EXCETO ANDAIMES 77.39-0-99 • ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E 

INDUSTRIAIS NÃO 

Conaolho Regional de Engenharia • Agronomia do E•tado do Maranhlo 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, Sêo Luis/MA, CEP: 65071-380 

Tal: + 55 (98) 2106-8300 Fax:+ 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@ct8ama.org.br 

lmpreuoem: 19'0112022 •s 16.13:52 por. , lp: 
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Conselho.Regional de Eng,enhariél. e 
Agronomia ao Estado do"Maranhao 

Número da Sollcltação 
Nº 479439 

INFORMAÇÕES DA SOUCITAÇÃO DA EMPRESA 

ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR 23.30-3-05 • PREPARAÇÃO DE MASSA DE CONCRETO E 
ARGAMASSA PARA 
CONSTRUÇÃO 38.11-4-00 - COLETA DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS 38.12-2-00 - COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS 
38.21-1-00 -
TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS 42.11-1-02 • PINTURA PARA SINALIZAÇÃO EM PISTAS 
RODOVIÁRIAS E 
AEROPORTOS 42.92-8-01 - MONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS 43.11-8-01 - DEMOLIÇÃO DE EDIFICIOS E 
OUTRAS ESTRUTURAS 
43.11-8-02 - PREPARAÇÃO DE CANTEIRO E LIMPEZA DE TERRENO 43.30-4-05 • APLICAÇÃO DE REVESTIMENTOS E DE 
RESINAS EM 
INTERIORES E EXTERIORES 43.99-1-01 - ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS 43.99-1-02 - MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
ANDAIMES E OUTRAS 
ESTRUTURAS TEMPORÁRIAS 81.29-0-00 - ATIVIDADES DE LIMPEZA NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

EndenlçN 

,,,--__ ~(11 

Endereço: 

[ RUA 21 DE ABRIL, 215, 

[ ~_c_

8

;_;;_A_~_E_N_o_v_A __________ ~J [ J~~~'ussoA 

Í Telefone: 

1 
r Endereço de correspondência: 7 ("" Tlpo de Endereço: 

1-..._(,._9 .... 9)'-9_8_5_15_-_26_8_2 ____ ~ . [ ..... _...;: 1Q:;__sl_m __ • ..;;;;...N_:i_o _____ __, l_ COMERCIAL 

Conselho Regional da Engenharia • Agronomia do Estado do Maranhlo 
Avenida doe Holandeses, Quadra 35. Lote 8, Calhau, São Luis/MA, CEP: 65071-380 

Tel: • 55 (98) 2106.aJOO Fax:• 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br 

lmpresao em: 1910112022 •• 16: 13:52 por: , lp: 

Folha 3/7 



CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TéCNICOS 

P9lo prN8t'à instNnfflo particular ele co"1rllO de prntaçlo de ~ técnlcoa, de um 
lado a empresa C0NSTRUelN$ CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA lntetb no CNPJ n" 
11.1tUl2I00014t lócalizada • RUA 21 DE A8Rll. 211, CIDADE NOVA - JOÃO Ll880A 
(IIA>, e seu repr9Ml'll:lnte ANTONIO FRANCISCO BARROS 00 NASCIMENTO , brllilero, 
pcM1ltdor do CPF n" 113.143.NWS e RG rf' 000106441Tt9-7 SSPIMA, .aqui denominada 
CONTRATANTE e do outro lado, Sr. LUIZ ANTONIO FAGUNDES RAMOS , CAATElRACREA N" 
30M2 0/RJ CARTEIRA N"2005111853-3, BRASILEIRO, CASADO, CPF n• 348,637.887-20, residenlll 
na Rua ~ . 125, Bal!TO CENTRO - lrnperetriz/MA. aqui denpmíoadO CONTRATADO, 
confolmeac:l6UIUlaseCQndil;õellbtP1P: 

PRIMEIRA - O abjativo cinte é a PrMtaçlo de lerYlços, como RNponMYII Tknlco 
pela PN8oa Jurfdlca, conforme 118U Objeto Social. 

SEGUNDA - O valor deà é de Nla lllll6rlm ~ vlt,entN MENSAIS, para uma 
carga hcriria de 02 (d-) horu diflnal, totallz.ando 10 (dez) horas semanais. 

TERCEIRA - A Nação desle é por 1lempO lodetllnniliado, podendo eer reec:indmo p6r 
qualquer uma das partH, com comunicado entra u pertn com 30 (trlntl) elas de 
anleoed61 ICia. 

QUARTA - 0a projetol elaboflldo6 e aaeinadoe pelo contratado 8ef'ão negociadoe por 
lfflblll .. partes. 

QUINTA - Fica elllto o r0IWII de IMPERATRIZ - MA, para dirimir qualquer dúvida em 
retaçlo a este CONTRATO. 

E, por estarem Just011 e contratadol, IHinam o presente em 03 (trN) viaa de igual teor • 
data. 

C00379 
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Este documento encontra-se registrado no Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão, 

vinculado ao Protocolo n• 265953512021. emitido em 

03/11/2021. 
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000383 
CONSTRUMAJS 

CNPJ: 18.166.662/0001-00 1 Inscrição Estadual: 12.410137-2 
Email: constru maiseconstrucoes@gmail.com 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2024 
Processo Administrativo nº 10.006/2024 

Prezados Senhores, 

ANEXO- III 
PROPOSTA DE PREÇOS 

Construmais - Construções e Serviços LTDA. CNPJ/MF n°. 18,166,662/ooo1-
,QO, sediada na Rua 21 de Abril. n,0 215. Cidade Nova. João Lisboa/MA.. CEP: 65.922-
oo.o, por intermédio de seu representante legal o Sr. Antonio Francisco Barros do 
Nascimento, CPF: 883,543,853-53. R.G. n°: 000106441799-7. abaixo assinado propõe à 
Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, através da Secretaria Municipal de Saúde, os preços 
infra discriminados para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de 
sistemas de abastecimento de água (Poços) do município de João Lisboa (MA), objeto do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2024 - CPL: 

CATSERV:24570 
ITEM OBJETO UNO QTD P. UNT. P. TOTAL 

1 CONSERTO BOMBEADOR 4" Sv 10 210 96 2.109,56 
2 CONSERTO BOMBEADOR 6" Sv 5 210,96 1.054,78 
3 CONSERTO MOTOR 4" 3 A 5,0 O/ Sv 10 230,26 2.302,62 
4 CONSERTO MOTOR 6" 8 A 130/ Sv 5 230,26 1.151,31 
5 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 4" 3,0 A 5,00/ Sv 10 322,36 3.223,61 
6 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6" 8,0 A 13,0 O/ Sv 5 322,36 1.611,81 
7 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6" 15 A 20 O/ Sv 2 460,51 921,03 
8 RETIRADA E INSTALAÇÃO DE BOMBA EM POÇO TUBULAR Sv 20 937,63 18.752,58 

9 MOBILIZAÇÃO DE MAQUINA E EQUIPAMENTOS Km 1000 3,17 3.166,18 
10 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv MONO Sv 5 738,35 3.691,75 
11 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 CV TRIF Sv 2 738,35 1.476,70 

12 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 8 O Cv MONO Sv 2 949,31 1.898,61 

13 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 10,0 Cv TRIF Sv 2 949,31 1.898,61 

14 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 13,0 Cv TRIF Sv 4 1172,05 4.688,19 

15 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 15,0 Cv TRIF Sv 2 1172,05 2.344,09 

16 SERVIÇO LIMPEZA E DESINFECÃO DE POÇO C/ COMPRESSO Sv 4 3047,29 12.189,18 
17 SERVIÇO VISITA TECNICA ELETRICISTA Sv 20 316,43 6.328,57 
18 MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 5,0 CV Sv 10 316,43 3.164,28 
19 MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 8,0 A 10,0 O/ Sv 7 316,43 2.215,00 
20 MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 12,0 A 15,0 O/ Sv 5 632,87 3.164,33 

RUA 21 DE ABRIL I 215 I CIDADE NOVA I JOAO LISBOA I MARANHÃO I CEP: 65.922-000 
CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA I Escritório: (99) 98515-2682 



CO.NSTRUMAIS 
000384 

CNPJ: 18.166.662/0001-00 Inscrição Estadual: 12.410137-2 
E ·t t maI : cons rumaIsecons rucoes 1gma1 .com t @ ., 

21 REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 7,5 O/ TRIF Sv 2 650,54 1.301,07 
22 REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 10,0 O/ TRIF Sv 2 843,82 1.687,64 
23 SERVIÇO TECNICO DE TORNEADORA Sv 20 316,43 6.328,57 

VALOR TOTAL 86.670,07 

PECAS DE REPOSICAO . 
ITEM OBJETO UNO QTD P. UNT. P. UNT. 

1 Bombeador submersivel 16 Esta. Und. 3 1.128 24 3.384 72 
2 Bombeador submersivel 27 Esta. Und. 5 1.963 96 9.819 81 
3 Bombeador submersivel 12 Esto. Und. 2 2.423 61 4.847 21 
4 Bombeador submersível 15 Esta. Und. 2 2.824 75 5.649 51 
5 Bombeador submersivel 20 Esta. Und. 2 3.760 77 7.52155 
6 cabo de aco Qalv. 6 40mm 6x7 AF 1/4 Mts 500 13 37 6.686 94 
7 cabo de aco aalv. 8 00mm 6x19 5/16 Mt:s 500 2172 10.861 90 

8 cabo de aco Qalv. 9,50mm 6x19 AF 3/8 Mts 500 30 08 15.04186 
9 cabo eletrico oolivinil flex O 6/ 1 KV 3x10mm2 Mts 500 39.28 19.641 31 
10 cabo eletrico nolivinil flex O 6/ 1 KV 3x16mm2 Mts 500 59 33 29.664 22 

11 cabo eletrico oolivinil flex PP (O 6/ 1 KV) 3x4mm2 Mts 500 14.21 7.106 43 

12 cabo eletrico oolivinil flex PP (O 61 1 KV) 3x6mm2 Mts 500 2424 12.120.38 

13 Coni.motobomba submersa 4" 27 Estaaio 5 O cv mono. Und. 2 5.432 23 10.864,46 

14 Coni.motobomba submersa 4" 27 E 5 O cv trif. Und. 2 5.390 44 10.780,88 

15 Coni.motobomba submersa 6" 12 E 8.0 cv bifasice Und. 1 8.340 56 8.340,56 

16 Coni,motobomba submersa 6" 15 E 10 O cv trif. Und. 1 9.193 00 9.193,00 

17 Coni,motobomba submersa 6" 20 E 13 O cv trif. Und. 1 10.028 72 10.028 72 

18 Contactar 3TS36 45AMP Pc 10 459 66 4.596,56 

19 Corno de estaQio bomba submersa R 11 A Pc 10 175 51 1.755 08 

20 Curva qalv. 1 1/2" Pc 10 58 50 584,99 

21 Curva aalv. 2" Pc 10 142 07 1.420 69 

22 Curva Qalv. 2 1/2" Pc 10 208 94 2.089 38 

23 Curva Qalv. 3" Pc 10 234 00 2.339 98 

24 Disco Qrafite motor sub 6" Serie 610 Pc 5 459 66 2.298 28 

25 Disco Qrafite motor sub 6" Serie 710 Pc 5 1.044.66 5.223 30 

26 Disco arafite motor sub 6" Serie 760 Pc 5 1.069 73 5.348 65 

27 Escora de aooio comoleta motor sub. 6" Pc 5 334 29 1.67143 

28 Jnno de ru:istilhas Serie 710/760 Pc 5 493.08 2.465 38 

29 Luva aalv. 1 1/2" Pc 200 25,07 5.013 95 

30 Luva aalv. 2" Pc 200 34 27 6.853,73 

31 Luva aalv. 2 1/2" Pc 20 62 67 1.253 49 

32 Motor sub. 3,0 CV 220 V monof. 4" Und. 2 2.674 32 5.348 65 

33 Motor sub.de 3 O CV 380 V trifásico 4" Und. 3 2.507 18 7.521,53 

34 Motor sub.de 5 O CV 220/440V monof./bif. 4" Und. 3 3.092 19 9.276 57 

35 Motor sub.de 5,0 CV 380V trifásico 4" Und. 2 3.008,61 6.017 22 

36 Motor sub.de 8 O CV 440V bif. 6" Und. 2 6.017 23 12,034 47 

37 Motor sub.de 10 O CV 440Vbif. 6" Und. 2 6.819 53 13,639.05 

38 Niole qalv. 1 1/2 Pc 20 2424 48482 

39 Ninle aalv. 2" Pç 20 34 27 685 37 

40 Painel CPD 220/440V mon/bif. de 3 O a 5 Ocv o/bomba sub. Und. 5 1.838 60 9,193 01 

41 Painel CPD 380V trlf. 8 O a 13 O cv o/bomba sub. Und. 2 2.089.32 4.178 64 

42 Reaistro de 1 1/2 Pç 5 117 01 585 04 

43 Reaistro de 2 Pc 5 242 36 1.211 79 

44 Reaistro de 2 1/2 Pc 4 626 79 2.507 18 

45 RPnistro de 3 Pc 2 919 30 1.838 60 

46 Suoorte de sustentacão bomba 11/2" Und. 5 246 54 1.232 71 

47 Sunorte de sustenta,..;;o bomba 2" Und. 5 314 23 1.57116 

RUA 21 DE ABRIL 1 215 1 CIDADE NOVA I JOAO LISBOA 1 MARANHÃO I CEP: 65.922-000 

CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 1 Escritório: (99) 98515-2682 
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E ·1 t ma1 : cons ruma1secons rucoes amai .com t @ ·1 
48 Suoorte de sustentacão bomba 2 1/2" Und. s 426,22 2.131 08 
49 Tubo Edutor PVC 2" x 4 00mm Pc 50 183 86 9.192 91 
50 Tubo Edutor PVC 2.1/2" x 4,00mm Pc 30 234,00 7.019 93 
51 Tubo Edutor PVC 1.1/2" x 4,00mm Pc 80 165,47 13.237,63 
52 Tubo PVC edutor classe heaw 1.1/2 x 3 mts Sr 50 309.22 15.460.85 
53 Tubo PVC edutor classe heaw 2 x 3 mts Br 50 426 22 21.310,80 
54 União oalv. 1.1/2 AJ Pc 10 58 50 584 99 
55 União aalv. 2 AJ Pc 5 93 60 467,99 
56 União aalv. 2.1/2 Pc 4 16296 65185 
57 União aalv. 3 AJ Pc 4 22983 919 33 
58 Valvula esferica 1.1/2" Pc 10 17968 1.796 83 
59 Valvula esferica 2" Pc 10 242,36 2.423,58 
60 Valvula esferica 2,1/2" Pc 5 392 79 1.963,93 
61 Valvula esferica 3 Pc 5 44294 2.214 68 
62 Revestimento Geomecânico Dn 100 x 4 x 4 mts Br 10 37608 3.760 76 
63 Filtro Geomecânico Dn 100 x 2 x O 75 mm Br 10 239 86 2.398 61 

VALOR TOTAL R$ 387,329,93 

TOTAL GERAL R$ 474.000,00 1 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 

contados a partir da data de abertura da licitação; 

b) O objeto deverá ser executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de 
Serviço" expedida pela Secretaria Municipal de Saúde; · 

e) O preço da proposta é de R$ 474.000,00 (Quatrocentos e Setenta e Quatro Mil 
Reais); 

JOÃO LISBOA-MA, 12 DE JANEIRO DE 2024. 

ANTONIO FRANCISCO~ ; Assina. d. o de forma digital por 
BARROS DO . ANTONIO FRANCISCO BARROS 

O NASCIMENTO:88354385353 
NASCIMENT0:8835438 . =-0aoo1; 2024.03.12 07:21 :40 
53 /,, -03'00' 
CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS L TOA 
CNPJ: 18-166.002/0001·00 
Antonio Francisco Barros do Nascimento 
CPF: 883.543.853-53 
RG:000106441799-7 

RUA 21 DE ABRIL 1 215 1 CIDADE NOVA I JOAO LISBOA I MARANHÃO I CEP: 65.922-000 
CONSTRUMAIS- CONSTRUCOES E SERVICOSÜDA I Escritório: (99) 98515-2682 
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Fundamentação legal: 

Critério de julgamento: 

Compra emergencial: 

Objeto da compra: 

Entrega de propostas: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA/MA 

TERMO DE JULGAMENTO 
UASG 980809 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA/MA 

PREGÃO 90008/2024 

Lei 14.133/ 2021 

Menor Preço / Maior Desconto 

Não 

Caracterlstica: 

Modo de disputa: 

SISPP - Tradicional 

Aberto 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de 
sistemas de abastecimento de água (Poços) do município de João Lisboa (MA) 

De 26/ 02/ 2024 às 08:00 até 12/03/2024 às 08:00 

~ rtura da sessão pública: Dia 12/ 03/2024 às 08:00 (horário de Brasília) 

Mensagens do chat da compra 

, .. Responsávd ................ , .. Data/Hora ....................... , .. Mensagem ...................................................................................................................................................... .. 

\ Sistema j 1210312024 :is 0S:00:0S j A sessão pública está ab~ta. Até 20 itens poderão estar cm disputa simultaneamente e o período de 
; : : abertura para disputa sera entre 08:00 e 18:00. Mantenham-se conectados. 

i Sistema i 1410312024 às 07:2?:I0 i A etapa de iu!gam~nco de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de 
; ; : fornecedores' na linha do tempo. 

! .. Sistema i 14/03/ 2024 às 07:29:42 i Bom dia srs fornecedores, em breve daremos continuidade ao cntame 
: •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• = ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• : ....... . ........................................................................................................................................................................ . 

l Sistema l 14/03/ 2024 às 07:30:02 j A partir das 08:00 hs 

[ . i . j Srs. considerando o adiantar do horário a sessão será retornada nesta sexta feira a partir das 08:00 
j Sistema j 14/ 03/ 2024 as 16:55:38 l hs. Tenham todos um bom final de dia. 

i .. Sistemª ............................ .i .. 15/03/ 20;~ .. ;~·~;;~~;;~ ...... l::~;:~i~:~~~:i~~;.;~i,~~~~~:~:~~i~:~:;:~~;~:~~:;~~:~~:~~~:;::~:;~~~~:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::· 
,.--.._ 

Eventos da compra 

, .. Data/Hora ....................... , .. Descrição ..................................................................................................................................................................................................... . 

\ 12/ 03/2024 às 08:00:05 l Abertura da sessão pública 

l .. 14/03/2024 .às. 07:29: 1 O ...... i .. Inicio da. etapa. de julg~mento .de. ;~~·;~0.::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 

15/03/ 2024 09:45 1 d 



UASG 980809 PREGÃO 90008/202 

Item 1 - Manutenção - Equipamentos de Poços 
Manutenção - Equipamentos de Poços 

Valor estimado: R$ 474.571,6700 Critério de julgamento: Menor Preço 

Q!iantidade: 1 Unidade de fornecimento: UNIDADE 

Intervalo mínimo entre lances: R$ 50,0000 

Situação: Aguardando adjudicação 

Aceito e Habilitado por CPF ,...,._1 I0.*'"•-"2 - MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA para CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICC 
LIDA, CNPJ 18.166.662/0001-00, melhor lance: R$ 474.000,0000 

Pro st.as do Item 1 
Declarante MeEpp/ Equiparada (An. 3' da Lei Complementar n• 123, de 14 de dezembro de 2001 

Fornecedor Valor ofertado Situação 

! 08.866.317/0001-17- JOSE ROSJNALDO RIBEIRO BARROS LTDA l R$ 470 000OO00 j Proposta 
; Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) i · ' i desclassificada 

~lor proposta: R.$ 474.570,6700 Valor negociado:: Não informado Q!tantidade ofertada: ~ 
----------------------------------------······································ 

j 06.325.699/0001-46 - POTENTE MATERIAIS DE CONSTRUCOES 

\ Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

Proposta 
desclassificada :_ E SERVICOS LIDA . R$ 393.894,4900 l,, 

f• ••••••••••••••••• •••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••••••• ••••••••••••••• •••• ••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••"•••••••••••00•oo••••••••• .. •••••••••••• i Valor proposta: R$ 412.877,3500 Valor negociado: Não informado Qµantidade ofertada: 1 

; 20.226.913/0001-38 - I S LIMA CONSTRUCAO E LOCACAO . · Proposta 
i LIDA . R$ 392.500,0000 ,_\ desclassificada 
\ Porte McEpp/Equiparada: Sim (D) \ . 
I········•···•·•···················•••••••••••••••••••• .. ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••·····•·•···••••••••••·•·••···••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••"•••••••••• .. •••••••••••••"•••••••••••••••••••••••••••• .. ••••••••••••••••••·••••••••••••••"••••••·•··•··•· 

j Valor proposta: R$ 469.000,0000 Valor ncgoáado: Não informado Qµantidade ofertada: 1 

) 0S.591.893/0001-00. PILAR CONSTRUCOES LIDA Proposta 
i Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) R$ 

392
.4SO,OOOO l desclassificada 

; . . . . ..... ....................................... ........................ ................................ ....................... : .................................................... ................. . ................ ... ............. .. = .....•....•..•. •••• ••• ••••••••••••••.•• 

j Valor proposta: R$ 474.571,6700 Valor ncgoáado: Não informado Qyantidade ofertada: 1 ..................................... . 

; 18.166.662/0001-00 · CONSTRUMAIS • CONSTRUCOES E 
\ SERVICOS LTDA R$ 474.000,0000 \ 

Fornecedor 
habilitado 

j Porte Mc:Epp/Equiparada: Sim (D) . \ 
i••····························· ···················· .. ·· ........................................................................................................................................................................................................................ . 
\ Valor proposta: R$ 474.000,0000 Valor negociado: Não informado Q.aantidade ofertada: 1 
· ............................................................................................................................................................................................................................................................................... . 

Lances do Item 1 

15/ 03/2024 09:45 2 de 
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Data/ hora Participante Lance 

j 12/ 03/2024 08:22:51 j 05.591.893/ 0001-00 ! RS 392.750,0000 
: : : 

j 12/03/2024 08:23:33 j 20.226.913/ 0001-38 j R$ 392.700,0000 ..... 
: : : 

! 12/ 03/ 2024 08:23:35 j 05.591.893/ 0001-00 j R$ 392.650,0000 ..... 
: : : 

! 12/ 03/ 2024 08:23:50 j 20.226.913/ 0001-38 j RS 392.600,0000 .... 
: : : 

j 12/ 03/ 2024 08:23:52 j 05.591.893/ 0001-00 j R$ 392.550,0000 .... 
: : : 

! 12/ 03/ 2024 08:24:01 ! 20.226.913/ 0001-38 j R$ 392.500.0000 
. . . 
j 12/03/2024 08:24:03 l 05.591.893/0001-00 1 R$ 392.450,0000 
· ................................................. · ............................................................................................................................. · ............................................................................................... . 

Mensagens do chat do Item 1 

Responsável Data/Hora Mensagem 
················································································································································································································································································-l Sistema l 12/03/2024 08:00:10 l O item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 
:--·····································~·················································~··················•"'···································································································--···················--····--·························· 
, .tema ! 12/03/2024 08:26:03 ! O item I está encerrado. 
. . ·····································=·························································································································--···········"········································ l ! i Sr. Fornecedor PILAR CONSTRUCOES LIDA, CNPJ 05.591.893/ 0001-00, você foi convocado 
! Sistema para o ! j para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 10:00:00 do dia 14/03/2024. 
j participante j 14/03/2024 07:47:16 j Justificativa: Solicitamos o envio da composição unitária de custos, qualificação técnica 
j 05.591.893/ 0001-00 ! l operaáonal {atestado) acompanhada da respectiva CAT, qualificação técnica profissional (CAT) d( 
i i l engenheiro elétrico e balanço 2021.. 
: ; .......................... i ............................................................................................................................................................................... . 

i Siste.~a para O l / / i Bom dia sr fornecedor, após a análise da proposta de preços e documentos habilitatórios 
: paruc1pante : 14 03 2024 07:48:54 : 1. • d - 1 o · · · · d 08 oo h ; ; ; so 1c1tamos a ocumentaçao comp ementar. prazo se m1c1a somente a partir as : s. 
, OS.591.893/0001-00 , , 

r~;-~;~-~·~··~~~·: .. ~ ................ 1······ ........................................... r~··;:·~:·~·~:·~·~··~:~~~~~~~~·~·~~~·~~::·~~-~~·~~:~·~~·~~;~~~~ .. ~~ .. ~~·:~:;~·~~··~~;~~;~;;~:·~·~~~~·:··· 
j participante ! 14/03/ 2024 lO:OO:OO l anexo foi enviado pelo fornecedor PILAR CONSTRUCOES LIDA, CNPJ 05.591.893/ 0001-00. 
i 05.591.893/0001-00 i i :; ; ••••••••• . ......•••...•• i.,, ........................................................................... ....................... ......................................................................... . 

) ! i Sr. Fornecedor I S LIMA CONSTRUCAO E LOCACAO LIDA, CNPJ 20226.913/0001-38, você 
: Sistema para o ) 1 foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 12:05:00 do dia 
j participante : 14/03/2024 10:05:33 j 14/03/2024. Justificativa: Solicitamos o envio da composição unitária de custos, inscrição no 
j 20.226.913/0001-38 j j CREA, qualificação técnica operacional {atestado) com a respectiva CAT, qualificação técnica-
! j l profissional de engenheiro elétrico e certidão negativa de falência. 
1······································ .. ····l·················································i······································································· ... · .. ·.·············· .................................................................................. . 
\ Sistema para o ! 1

410312024 
l2·0S·OO \ O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 12:05:00 de 14/03/ 2024. Nenhum 

; participante i . . i anexo foi enviado pelo fornecedor l S LIMA CONSTRUCAO E LOCACAO LIDA, CNPJ 

~ ............................................ ! ............... ················ .................. ~ ............................................................................................................................................ ······•···· ........................ . 
15/ 03/ 2024 09:45 3d 
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Responsável Data/ H ora Mensagem 

: 20.226.913/0001-38 i 14;03;2024 12:os:oo ! 20.226.913/0001-38. .......... ··········································· .. ········································· 

i i i Sr. Fornecedor POTENTE MATERIAIS DE CON~;CO~ ;·;;;~~~;·{;;;~ .. ~;;J·········· .... 
! s· 1 ! 06.325.699/0001-46, você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o 
: 1stema para o : : · d. / / · · · · · · - · · · 
: · · : 14; 03; 2024 12:39:lS : envio: 14:39:00 do ia 14 03 2024. Justificativa: Solicitamos o enVJo da composiçao umtana de 
\ ~:~~c~~~;;OOOl-46 j j custos, inscrição no CREA, qualificação técnica operacional (atestado) com a respectiva CAT, 
j · j j qualificação técnica-profissional de engenheiro elétrico, balanço patrimonial 2021 ou 2023, 
l j j conforme o caso, e certidão negativa de falência .. 
; ...... ·························;···· ········································;·················································································································································································· 
[ Sistema para o i j O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 14:39:00 de 14/03/ 2024. Nenhum 
! participante ; 14/03/2024 14:39:00 j anexo foi enviado pelo fornecedor POTENTE MATERIAIS DE CONSTRUCOES E SERVICOS 
1 06.325.699/0001-46 l l LTDA, CNPJ 06.325.699/0001-46. 
l · ···· · ··········· · ······· ----···i··0 

....................... ............ ····;· .................... . ......................... ....... ........... . ... ............ . ................... ................................................... ........................ .. 

1 l j Sr. Fornecedor JOSE ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA, CNPJ 08.866.317/0001-17, você foi 
j Sistema para o 1 j convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 16:40:00 do dia 
j participante 1 14/03/ 2024 14:40:26 1 14/03/ 2024. Justificativa: Solicitamos o envio da inscrição no CREA, qualificação técnica 
! 08.866.317/0001-17 j ! operacional (atestado) com a respectiva CAT, qualificação técnica-profissional de engenheiro 
[ j ) elétrico e balanço patrimonial 202 1 ou 2023, conforme o caso .. 
: ...... . ......... :.... .... .... . : ..... ........ ........ . ................................................................................................. .. 
[ Sistema para o j [ O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 16:40:00 de 14/03/ 2024. Nenhum 
j participante j 14/03/2024 16:40:00 ; anexo foi enviado pelo fornecedor JOSE ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA, CNPJ 
~ .866.317/0001-17 1 1 08.866.317/ 0001-17. 

,i ' i ! Sr. Fornecedor CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LIDA, CNPJ 18.166.662/0001-
j Sistema para o ! 1 00, você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 10:00:00 do 
[ participante [ 15/03/ 2024 07:55:14 [ dia 15/ 03/ 2025. Justificativa: Solicitamos o envio da qualificação técnica operacional (atestado) 
! 18.166.662/0001-00 j l com a respectiva CAT, qualificação técnica-profissional de engenheiro elétrico, certidão negativa de 
j j j falência em vigência e balanço 2021 ou, se já houver, 2023 .. 

! Sist~ma para o ! j S e cd e · 1· · d d - J · • · · d 08 oo ! · · ; 1510312024 07.55.43 l r 1orncc or, 101 so 1c1ta a a ocumcntaçao comp ementar, seu prazo 1ruc1a-se a partu as : 
; paruc1pante ; · · l hs 
! 18.166.662/0001-00 ! i 

!" ................ : .. :····· ................. !" ............................................... i .. ~ .. ;~~:·;·~:~·~·~~·~:=~~~~:·;~;:··~~;:·~~-:·~:~~·~~~~~·;~~~·~~·~~;-~~;;·;"~~ .. ~;;~;;;~;~.··~·~~-::·;~;· 
; pelo parllcipante ( 15/03/2024 08:14:27 ; enviado pelo fornecedor CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LmA, CNPJ 
1 18.166.662/0001-00 ! l 18.166.662/ 0001-00. 

~························· .. ···············l·············· . . .... ······~···················· .. ·············· .. ············································································································································ 
) Sistema para o ; ) Sr. Forneccedor CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, CNPJ 18.166.662/0001-
1 participante ! 15/03/2024 08:57:11 j 00, você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 10:57:00 do 
j 18.166.662/0001-00 j j dia 15/03/2024. Justificativa: Solicitamos o envio da proposta realinhada. 
: .•..•.•.•.••••••••••••.•••..••.•.•••..••.••• i ................................................. ; ........................... ........................................ ............. ................................................................ ..... ..... ... .. .................. . 

l . . \ l O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 09:02:50 de 15/03/ 2024. 1 anexo foi 
[ pelo parttcipante ) 15/03/ 2024 09:02:50 ) enviado pelo fornecedor CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, CNPJ 
! 18.166.662/0001-00 ; i 18.166.662/ 0001-00. 

l , i 1 º ·;~:;:·~·:·;~·~: .. ~~:·;~·~:·;~·;~~::~~:·~~··;;:;~~~: .. ~:·;~:~~-~~-;~·~:~~~-:·d·; .. ;:;~;;~~:·:::· ............ . 
,; '-i••,ema j 15/03/ 2024 o9:l6:27 ) acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 15/03/2024 09:26:27. 
= ............ ........ ..... .... .. .... ........ . = . .. . . ............. ......... ...................... · ................................................................................... ............ .... ....................................................................... ...... . . 

i . i l O item 1 está na etapa de habilitação de fornecedores no período de intenção de recursos, com 
j Sistema j 15/03/ 2024 o9:34:22 j acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 15/03/2024 09:44:22. 
= . .... ...•.•.•..••.....•......•.....•........ = ......•.•.........•.•.•.......................... : ...................................................................................... ............. ..... ........ . ... ................................... ........ . ..... ....... . .... . 

Eventos do Item 1 

i .. ~~:=~.,.1, .......... ! .. :'::'.:,.~b•~ : : :: : :: : : 
\ 12/03/2024 08:26:03 j Item com etapa aberta encerrada. 

i 12; 03; 2024 os:26:0~ .......... r~-;~: .. ~~-~~;~~d;·;~;;··i~::~;:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::.: ... ::.:::::::::::::::::::: 
1 l Fornecedor PILAR CONSTRUCOES LIDA, CNPJ 05.591.893/ 0001-00 convocado para o envio de a~exo. Prazo .d, 
l =: [ encerramento: 14/ 03/ 2024 10:00:00. Motivo: Solicitamos o envio da composição u~itária de custos, quahfi~ção té~mc 
i 14/ 03/ 2024 o7:47:l6 j operacional (atestado} acompanhada da respectiva CAT, qualificação técnica profissional (CA1) de engenheiro elétrico · 
! l balanço 2021.. 
: ; ............................................................................................................................................................................ .. 
i .................. r~:;:·~;~~~·;··;;~ .. ~;~~UCOE.S LTDA, CNPJ 0S.591.893/0001-00 teve a proposta desclassificada. melhor lance: ~ 
j 14/ 03/1024 10:03: 12 ! 392.450,0000. Motivo: Proposta desclassificada cm decorrência do não envio da documentação solicitada. 
· ••••••••••••••••••••• ••••••••••••••• •••• •••••••• • = ............. .................................................................................................................................................... ............................................................ .. 

15/ 03/ 2024 09:46 4 de 
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Data/ Hora Descrição 

l l Fornecedor IS LIMA CONSTRUCAO E LOCACAO LTDA, CNPJ 20.226.913/0001-38 convocado para o envio de anexo.\ 
j 

1410312024 10
.
05

.
33 

[ Prazo de encerramento: 14/03/ 2024 12:05:00. Motivo: Solicitamos o envio da composição unitária de custos, inscrição no l 
l · · ; CREA, qualificação técnica operacional (atestado) com a respectiva CA T, quaüficação técnica-profissional de engenheiro l 
[ j elélrico e certidão negativa de falcncia. j 

! 14 03 2024 l2-33-49 i Fornecedor I S LIMA CONSTRUCAO E LOCACAO LillA, CNPJ 20.226.913/0001-38 teve a proposta desclassificada, ! 
i / / · · i melhor lance: RS 392.500,0000. Motivo: Proposta desclassificada em decorrência do não envio da documentação solicitada. j 

i i Fornecedor POTENTE MATERIAIS DE CONSTRUCOES E SERVICOS LillA, CNPJ 06.325.699/0001-46 convocado para j 
[ [ o envio de anexo. Prazo de encerramento: 14/ 03/ 2024 14:39:00. Motivo: Solicitamos o envio da composição unitária de Í 
j l

4
/0

3
/
2024 12

:
39

:IS l custos, inscrição no CREA, qualificação técnica operacional (atestado) com a respectiva CAT, qualificação técnica- \ 
j j profissional de engenheiro elétrico, balanço patrimonial 2021 ou 2023, conforme o caso, e certidão negativa de falfocia .. j 
:· ............ ··········· ·········· ...... ..... . : ... . . . ........ ! 
i i Fornecedor POTENTE MATERIAIS DE CONSTRUCOES E SERVICOS LillA, CNPJ 06.325.699/0001-46 teve a proposta Í 
j 14/03/2024 14:39:25 ) desclassificada, melhor lance: RS 393.894,4900. Motivo: Proposta desclassificada cm decorrência do não envio da l 
j j documentação solicitada. j 
: .. ..... . .............. : ... .. .......... .. ... ! 

i i Fornecedor JOSE ROSlNALOO RIBEIRO BARROS LTDA, CNPJ 08.866.317/0001-17 convocado para o envio de anexo. i 
! 

1410312024 14
.
40

.
26 

l Prazo de encerramento: 14/ 03/ 2024 16:40:00. Motivo: Solicitamos o envio da inscrição no CRE.A, qualificação técnica j 
i · · i operacional (atestado) com a respectiva CA T, qualificação técnica-profissional de engenheiro elétrico e balanço patrimonial i 
j j 2021 ou 2023, conforme o caso.. j 
. ............................... . ......... ~ ........................... ......................................................................................................................................... .................................................................. -! 

k.
03 024 6

. 
8

. 1 Fornecedor JOSE ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA, CNPJ 08.866.317/ 0001-17 teve a proposta desclassificada, j 
, I 12 1 ·

4 
.12 l melhor lance: RS 470.000,0000. Motivo: Proposta desclassificada em decorrência do não envio da documentação solicitada. ( 

1·· .... ...... ......... i Fornecedor CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LillA, CNPJ 18.166.662/ 0001-00 convocado para o envio i 
i Í de anexo. Prazo de encerramento: 15/ 03/2025 10:00:00. Motivo: Solicitamos o envio da qualificação técnica operacional i 
i 15/ 03/ 2º24 07:55:i4 i (atestado) com a respectiva CAT, qualificação técnica-profissional de engenheiro elétrico, certidão negativa de F.tlência em Í 
i i vigência e balanço 2021 ou, se já houver, 2023.. ! 
; ................................................. ; ................................................................................................................................................................................................................................. .. 
l / . . ) Fornecedor CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, CNPJ 18.166.662/0001-00 finalizou o envio de 
; 15 03/ 2024 08.14.26 ( anexo. 
: ................................................. ; ................................................................................................................................................................................................................................. , 
! ! Fornecedor CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LTOA, CNPJ 18.166.662/ 0001-00 convocado para o envio 
\ lS/ 03/ 2024 08:57:ll j de anexo. Prazo de encerramento: 15/03/2024 10:57:00. Motivo: Solicitamos o envio da proposta realinhada. 

i j Fornecedor CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, CNPJ 18.166.662/ 0001-00 finalizou o envio de 
; 15/ 03/ 2024 09:02:50 : 
j ................................................. j .. ancxo ................................................................................................................................................................................................................... . 

i \ Fornecedor CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LIDA, CNPJ 18.166.662/0001-00 teve a proposta aceita, 
j 15/ 03/ 2024 09:16:27 j melhor lance: R.S 474.000,0000. 

i ;5/ 03/2024 09:34:22 i Fornecedor CONSTRUMAIS - ~;·~~~·~~~·~·;~·;~~~;·~::;.;;~:··~~;j·;;:·~~~·--~~;/~~;;··~~:··~~~~·;;~~~:···--········--······· 
1.~~3/ ~024 09:45:59 .......... j .. Encerramento. da sessão. 1. de .jul~~~;~~z~;i!~:~;~i·::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 

15/ 03/2024 09:46 5' 
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PARECER - PGM 

A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE JOÃO 

LISBOA - MA, no exercício de suas atribuições legais, vem proceder à análise e 

emissão de Parecer Jurídico. 

Trata-se de parecer final proferido com fulcro no que 

disciplina o art. 53, § 4°, da Lei nº 14.133/21 , pertinente ao procedimento 

licitatório Pregão Eletrônico nº 008/2024 - CPL. 

Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe 

aos aspectos jurídicos do procedimento, excluídos, portanto, aqueles de n_atureza 

eminentemente técnica, o que inclui o detalhamento do objeto da contratação, 

suas características, requisitos e especificações. Com relação a esses dados, 

parte-se da premissa de que a autoridade competente se municiará dos 

conhecimentos técnicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades 

da Administração, conforme orientação constante da Boa Prática Consultiva -

BPC nº 7, que assim dispõe: 

"A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com 

potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter 

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se 

posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais 

como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou 

oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou 

formular recomendações, desde que enfatizando o caráter 

discricionário de seu acatamento." (Manual de Boas Práticas 
1 
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Consultivas aprovado pela Portaria Conjunta nº 01 , de 2 de dezembro 

de 2016) 

Feita a ressalva, passa-se à análise estritamente jurídica do 

DA UTILIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO COMO MODALIDADE DE 

LICITAÇÃO 

Vê-se que a escolha do Pregão Eletrônico, como 

modalidade de licitação, foi adequada, pois o serviço a ser adquirido foi qualificado 

como comum pela secretaria de origem (art. 6°, XIII, e art. 29 da Lei nº 14.133, de 

2021 , item 1.2 do termo de referência) . Destaque-se que, à luz do art. 6°, XLI, Lei 

nº 14.133, de 2021, somente é possível licitar o presente objeto sob o tipo menor 

preço ou maior desconto. 

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Documentos necessários ao planejamento da contratação 

De acordo com a Lei nº 14.133/2021 , a Administração 

Pública deverá produzir os documentos abaixo durante a fase de planejamento da 

contratação: 

a) ara formalização da demanda; 

2 
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Dito isso, percebe-se que os documentos foram juntados aos 

autos. Embora sejam documentos de natureza essencialmente técnica, faremos 

algumas observações a título de orientação jurídica. 

Documento para formalização da demanda e estudos preliminares: 

principais elementos 

Da análise do Documento de Formalização da Demanda, 

percebe-se que foram previstos os conteúdos pertinentes, especialmente a 

justificativa da necessidade da contratação, o nome da secretaria requisitante com 

a identificação do responsável e a indicação da data pretendida para a conclusão 

da contratação. 

Em relação ao Estudo Técnico Preliminar, a Lei nº 14.133, 

de 2021 (art. 18, 1, e §1º) estabelece que a Administração deverá elaborar estudo 

técnico preliminar da contratação. 

Tal documento foi definido como a primeira etapa do 

planejamento de uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido, o 

problema a ser resolvido e a melhor solução. Caso haja conclusão pela viabilidade 

técnica, socioeconômica e ambiental da contratação, o estudo técnico preliminar 

deverá fundamentar o termo de referência (art. 6°, XX, da Lei nº 14.133, de 2021). 

A área técnica deverá certificar-se de que o estudo técnico 

os seguintes conteúdos: 

. descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a 

r resolvido sob a perspectiva do interesse público; 

· es · ativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 

3 
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considerando a interdependência com outras contratações, de modo a 

possibilitar economia de escala; 

· estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 

suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração 

optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 

· justificativas para o parcelamento ou não da solução; e 

· posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina. 

No caso, verifica-se que a Administração juntou o estudo 

técnico preliminar às fls. do feito. 

Termo de Referência 

O art. 6°, XXIII , da Lei nº 14.133, de 2021 , define o termo de 

referência como documento necessário para a contratação de bens e serviços, 

que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

a) definição do objeto, incluldos sua natureza, os quantitativos, o prazo 

do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos 

estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for 

possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 

contiverem informações sigilosas; 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida 

do objeto; 

d) requisitos da contratação; 

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o 

contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu inicio até 

o seu encerramento; 

..._ __ ,... modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do 

objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

itérios de medição e de pagamento; 
4 
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h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços 

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 

lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos 

preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento 

separado e classificado; 

j) adequação orçamentária. 

Em se tratando de compras, o art. 40, § 1°, da Lei nº 14.133, 

de 2021 , dispõe que o termo de referência deverá conter, além dos elementos 

previstos acima, as seguintes informações: 

1 - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo 

eletrônico de padronização, observados os requisitos de qualidade, 

rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 

li - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para 

recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso; 

Ili - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e 

assistência técnica, quando for o caso. 

Nesse contexto, em análise eminentemente formal , verifica­

se que o termo de referência contemplou, em geral, as exigências contidas nos 

normativos acima citados. 

Apenas para registro formal, destacamos que foram 

s máximos para cada item do termo de referência (art. 6°, 
'----''<--;::.. 
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Necessidade da contratação e vedações às especificações restritivas 

A necessidade da contratação foi devidamente justificada, 

tendo sido estimados os quantitativos a partir de método devidamente amparado 

por documentos juntados aos autos. 

Como se sabe, a justificativa da necessidade da contratação 

constitui questão de ordem técnica e administrativa, razão pela qual não deve esta 

Procuradoria se pronunciar conclusivamente acerca do mérito (oportunidade e 

conveniência) da motivação apresentada e das opções feitas pelo administrador,' 

exceto na hipótese de afronta a preceitos legais, o que não nos parece ser o caso. 

Observe-se, ainda, que são vedadas especificações do 

objeto que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a 

competição ou sua realização (art. 9°, da Lei nº 14.133/2021). Portanto, o gestor 

deverá tomar as devidas cautelas para assegurar que as especificações 

correspondam àquelas essenciais à contratação, sem as quais não poderão ser 

atendidas as necessidades da Administração. 

Ainda sobre esse tema, vale destacar que, caso as 

especificações somente possam ser atendidas por uma quantidade de 

fornecedores considerada restrita, deverá ser avaliada a pertinência de retirar ou 

flexibilizar requisitos, de modo que se possa manter apenas aqueles considerados 

indispensáveis. 

Parcelamento da contratação e regra geral da necessãria adjudicação por 

itens 

onto relevante diz respeito ao parcelamento do objeto 

a ser contratado em licitações. Em havendo divisibilidade de natureza técnica e 
6 
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econômica, a regra geral é realizar a adjudicação por itens, tal qual previsto na 

Súmula TCU nº 247: 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço 

global, nos editais das licitações para a contratação de obras, 

serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisivel, desde 

que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de 

economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla 

participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade 

para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, 

possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, 

devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 

divisibilidade. 

No caso de compras, na aplicação do principio do 

parcelamento, deverão ser considerados (art. 40, V, "b", § 2°, Lei nº 14.133/2021): 

i - a viabilidade da divisão do objeto em lotes; 

li - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à 

economicidade, sempre que possível, desde que atendidos os 

parâmetros de qualidade; e 

lll - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a 

concentração de mercado. 

Ademais, o parcelamento não será adotado quando (art. 40, 

V, "b", § 3°, Lei nº 14.133/2021): 

1 - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou 

a maior vantagem na contratação recomendar a compra do item do 

mesmo fornecedor: 
objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e 

h ver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido; 

7 
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111 - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a 

fornecedor exclusivo. 

Dito isso, percebe-se que o presente certame previu a 

adjudicação do objeto por grupo/lote sob a justificativa inserta no ETP e TR, razão 

pela qual não há observação adicional a fazer. 

r~ Critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações 

Em relação aos critérios e práticas de sustentabilidade (art. 

5°, art. 11 , IV, art. 18, §1°, XII, e §2°, da Lei nº 14.133/2021), deverão ser tomados 

os cuidados gerais a seguir, inclusive por meio da priorização de aquisições de 

produtos reciclados e/ou recicláveis (art. 7°, XI, da Lei nº 12.305, de 2 de agosto 

de 2010): 

a) definir os critérios e práticas objetivamente no instrumento 

convocatório como especificação técnica do objeto, obrigação da 

contratada ou requisito previsto em lei especial; 

b) justificar a exigência nos autos; 

c) verificar se os critérios e práticas preservam o caráter competitivo do 

certame; 

d) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de 

Logística Sustentável. 

Assim, as especificações devem conter critérios de 

sustentabilidade ambiental, devendo a Administração formular as exigências de 

forma a não frustrar a competitividade. 

Contratações S 

sto isso, recomenda-se a consulta ao "Guia Nacional de 

a Is , disponibilizado pela Advocacia-Geral da União no 
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eletrônico: https://www.gov.br/agu/pt-

br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/licitacoes-sustentaveis. 

Se a Administração entender que os bens não se sujeitam 

aos critérios de sustentabilidade ou que as especificações restringem 

indevidamente a competição em dado mercado, deverá apresentar a devida 

justificativa. 

Feitas essas considerações, verifica-se que a Administração 

incluiu, no termo de referência/estudos preliminares/edital, critérios e práticas de 

sustentabilidade. 

Do orçamento da contratação e da obrigatoriedade de elaboração de 

planilhas 

Quanto ao orçamento, é dever da Administração, elaborar 

planilha detalhada com a consolidação dos quantitativos e preços unitários e total 

da contratação (art. 6°, XX.Ili , alínea "i", art. 18, IV, e § 1°, VI, da Lei nº 

14.133/2021 ). 

Tendo em conta a natureza estritamente técnica do 

orçamento, a adequação da metodologia empregada para estimar o valor de 

mercado do objeto contratual deixará de ser examinada por esse órgão jurídico, 

posto ser atribuição não afeta à formação jurídica e ao prisma do exame da estrita 

legalidade. 

Verifica-se que foram estimados os custos unitário e total da 

contratação às . do feito, a partir dos dados coletados por meio de pesquisa de 

dministração emitido manifestação técnica conclusiva, 

contendo a an dos preços obtidos. 
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Designação formal do pregoeiro e da equipe de apoio 

Por fim, tal exigência foi atendida, pois houve a juntada, às 

fls. do feito, de documento que comprova a designação do pregoeiro e da equipe 

de apoio (art. 8°, §§ 1° e 5°, da Lei nº 14.133/2021). 

DA PARTICIPAÇÃO DE ME, EPP E COOPERATIVAS 

O Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, adotado nos 

autos, prevê tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as 

microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas de bens, 

serviços e obras. 

O art. 6° do referido Decreto estabelece que, nos itens ou 

lotes de licitação cujo valor esteja abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a 

participação no processo licitatório deve ser exclusivamente destinada às 

microempresas e empresas de pequeno porte. Nas contratações com prazo de 

vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato para 

aplicação. 

Por outro lado, prevê o art. 8° do Decreto nº 8.538/2015 que, 

na aquisição de bem de natureza divisível, quando os itens ou lotes de licitação 

possuírem valor estimado superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverá ser 

reservada cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

contratação do 

s órgãos e entidades contratantes poderão deixar de 

das quando justificar a existência de prejuízo para a __,..----,;,.__ 
do complexo do objeto. 

10 



Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Há, ainda, previsão facultativa de estabelecimento, nos 

instrumentos convocatórios: 

· de exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de 

pequeno porte nos termos do art. 7° do Decreto nº 8.538, de 2015; 

· de prioridade de contratação de microempresas e empresas de 

pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de dez por 

cento do melhor preço válido nos termos do art. 9º, 11, do Decreto nº 

8.538, de 2015. 

Registre-se que os tratamentos diferenciados previstos no 

presente tópico também se aplicam às cooperativas com receita bruta equivalente 

à das empresas de pequeno porte, por força do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de 

junho de 2007. 

Diante disso, verifica-se que o certame contempla o 

tratamento favorecido. Não há, portanto, observações adicionais a fazer. 

DAS MINUTAS PADRONIZADAS-EDITAL E CONTRATO 

Recomenda-se a utilização das minutas disponibilizadas pela 

AGU, conforme art. 19, IV, e§ 2°, c/c art. 25, § 1°, da Lei nº 14.133/2021, bem 

como que as alterações realizadas nos modelos sejam destacadas visualmente e 

justificadas por escrito no processo (art. 19, § 2°, da Lei nº 14.133/2021). 

de eficiência e 

recomendada 

A padronização de modelos de editais e contratos é medida 

leridade administrativa e há muito tempo vem sendo 

/AGU. Tal postulado foi registrado na quarta edição do 

· s Consultivas, vazado no enunciado do BPC nº 06: '----, 

11 



Jl 
CQ0402 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

A atuação consultiva na análise de processos de contratação pública 

deve fomentar a utilização das listas de verificação documental 

(checklists), do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis e das minutas 

de editais, contratos, convênios e congêneres, disponibilizadas nos sítios 

eletrônicos da Advocacia-Geral da União e da Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional. 

No intuito de padronização nacional, incumbe aos Órgãos Consultivos 

recomendar a utilização das minutas disponibilizadas pelos Órgãos de 

Direção Superior da AGU, cujas atualizações devem ser informadas aos 

assessorados. 

Assim, a utilização da minuta-padrão disponibilizada pela 

AGU, no presente caso, ao tempo em que revela ser medida de eficiência, acaba 

por restringir a análise jurídica a ser elaborada, tornando-se desarrazoada a 

revisão e a análise minuciosa de cada cláusula da minuta trazida, pois tal medida 

iria, na verdade, de encontro à finalidade pretendida com a padronização. 

Os requisitos e elementos a serem contemplados na minuta 

de edital são aqueles previstos no art. 25, caput, da Lei nº 14.133/2021 , com as 

devidas adaptações às especificidades de cada contratação. 

No caso, verifica-se que a Administração utilizou o modelo 

da minuta disponibilizado pela Advocacia-Geral da União. 

DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

da respectiva r 

No presente caso, em atenção ao art. 6°, XXIII , "j", c/c art. 

0 14.133, de 2021 , consta às fls. dos autos a declaração do 

previsão dos recursos orçamentários necessários 

estM:3ra&:~correntes da futura contratação, com a indicação 
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Alerta-se, ainda, para a necessidade de juntar ao feito, antes 

da celebração do contrato administrativo ou do instrumento equivalente, a nota de 

empenho suficiente para o suporte financeiro da respectiva despesa, em atenção 

ao disposto no art. 60 da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964. 

Necessário destacar, outrossim, que o atendimento ao art. 

16, 1 e 11, da Lei Complementar nº 101 , de 4 de maio de 2000, somente será 

necessário se as despesas que amparam a ação orçamentária em apreço não 

forem qualificáveis como atividades, mas, sim, como projetos, isto é, se não 

constituírem despesas rotineiras, como estabelece a Orientação Normativa AGU 

nº 52/2014 ("As despesas ordinárias e rotineiras da administraçt:Jo, já previstas no 

orçamento e destinadas à manutenção das ações governamentais preexistentes, 

dispensam as exigências previstas nos incisos I e li do art. 16 da Lei 

Complementar nº 101, de 2000'1. 

DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL E DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Conforme art. 54, caput e §1°, c/c art. 94 da Lei nº 

14.133/2021 , é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital 

de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de 

Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial do 

Estado e Município, bem como em jornal de grande circulação. 

No caso, deve ser observado o prazo mínimo de 08 (oito) 
1 

dias úteis, contados a partir da data de divulgação do edital de licitação, para a 

apresentação das propostas e lances, quando adotados os critérios de julgamento 

de menor preço ou de maior desconto (art. 55, 1, "a", Lei nº 14.133/2021 ). 

licitatório, é obn 

ca-se também que, após a homologação do processo 
~_....;~~ 

disponibilização no Portal Nacional de Contrataçõe~ 
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Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura 

não tenham integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, § 3°, 

da Lei nº 14.133/2021. 

CONCLUSÃO 

Em face do exposto, manifesta-se esta Procuradoria pela 

,,..,..._ REGULARIDADE JURÍDICA, do procedimento submetido ao exame desta 

unidade consultiva, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos 

técnicos, econômicos e financeiros, escapam à análise deste órgão. 

· nior 

70-5 
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• 000405 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA/MA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
UASG 980809 -PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA/MA 

PREGÃO 90008/ 2024 

As 07:48 horas do dia 18 de March do ano de 2024, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente, 
VILSON SOARES FERREIRA LIMA, HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo n1 10.006/ 2024, Pregão n~ 90008/2024. 

Fundamentação legal: 

Critério de julgamento: 

Compra emergencial: 

Objeto da compra: 
,..__ 
.t..,crega de propostas: 

Lei 14.133/ 2021 

Menor Preço/ Maior Desconto 

Não 

Característica: 

Modo de disputa: 

SISPP - Tradicional 

Aberto 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de 
sistemas de abastecimento de água (Poços) do município de João Lisboa (MA) 

De 26/02/2024 às 08:00 até 12/03/2024 às 08:00 

Abertura da sessão pública: Dia 12/03/2024 às 08:00 {horário de Brasília) 

Mensagens do chat da compra 

Eventos da compra 

Data/Hora Descrição ....................................................................................................................................................................... , r-·~;;~;;;~;·~ .. ~~ .. ~~;~~;~~ .... ·r;~;:;~·~~·~~~;~:·;:~;;~~........ .. 1 
. : ............................................................................................................................................................................................ : (;~;~;;;~;~·;~ .. ~;;;;;~~ ...... r-~·~;~;~ .. ~~·::~;·: .. ~:·;~gamento de propostas 1 
: ................................................. : ................................................................................................................................................................................................................................. .. 

18/ 03/ 2024 07:48 1 de5 



UASG 980809 

ltetn 1 - Manutenção - Equipainentos de Poços 
Manutenção - Equipamentos de Poços 

Qiantidade: 

Unidade de fornecimento: 

Intervalo mínimo entre lances: 

l 

UNIDADE 

R$ 50,0000 

Valor estimado: 

Situação: 

C00406 PREGÃO 90008/2024 

R$ 474.571,6700 

Adjudicado e Homologado 

Adjucado e Homologado por CPF ,, .. *.475 ... *"-.. 4 - VILSON SOARES FERREIRA LIMA para CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E 
SERVICOS LTDA, CNPJ 18.166.662/0001-00, melhor lance: R$ 474.000,0000 

Pro stas do Item 1 
Declarante McEpp/Equiparada (Art. 3• da Lei Complementar nl 123, de 14 de dezembro de 2006) 

Fornecedor Vafor ofertado Situação 

l 18.166.662/0001-00. CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E 1 l ··············· ............... l 
i SERVICOS LIDA j R$ 474.000,0000 j Proposta adjudicada 1 
! Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) [ l ) 
j .••.•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.•....•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• i ..................................................... ................................................... .i ......................•..•••.••.••....... ; 
! Valor proposta: R$ 474.000,0000 Valor negociado: Não informado Q\iantidade of~rtada: 1 ___ ) 

~;'.,';·913/0001-38 . 1 S UMA CONSTRUCAO E LOCACAO RI 3'>SOO,OOOO i,,. ··········;::~sta ·1,, 

j Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) desclassificada 
. . . : 
I• •··· ••••••••••• •••••••••••········ ········••··•························· · ···••··••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••·•••••••••·•·········••············••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••··•·••••••••••••·•••••••••••••••••••••••••••••••••••••~ 

1 Valor proposta: R$ 469.000,0000 Valor negociado: Não informado Qyantidade ofertada: 1-----············!,,,,. 

l 08.866.317/0001•17 • JOSE ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA l · Proposta 
j Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) [ R$ 470.000,0000 1 desclassificada 

i Valor proposta: R$ 474.570,6700 Valor negociado:. Não informado Quantidade ofertada: ~ ·······l, 

[ 05.591.893/0001-00. PILAR CONSTRUCOES LIDA : Proposta 
[ Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) . R$ 392.4SO,OOOO 1 desclassificada \ 
: ............................................................................................................................... : .................................................................................................................................................. 1 

l Valor proposta: R$ 474.571,6700 Valor negociado: Não informado Q!iantidade ofertada: !,.··········· .............................. i,. 

1. 06.325.699/0001-46 · POTENTE MATERIAIS DE CONSTRUCOES l. 
· Proposta · 

1 E SERVICOS LTDA 1, R$ 393.894,4900 j desclassificada i 
j Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) : 1 ! 
Í····················· ································································· ............................................................................................................................................................................................ ~ 
i Valor proposta: R$ 412.877,3500 Valor negociado: Não informado Q\iamidade ofertada: 1 ! 
· .................................................................................................................................................................................................................................................................................. . 

,r--. 
..___..ices do Item 1 

, .. ~~~~!..~~~~·························;··~~~~~.~P.~~~~ ................................................................................................ T"~~~~ ...................................................................................... ! 
! 12/03/2024 08:02:01 ! 20.226.913/0001-38 i RS 412.800,0000 j 1···;;;~~;;~;;·~~;~;~·;···········1··~~:~~·~·.-;~·;;~~~~~·;; ....................................................................................... T.;~·~·;·;.-;;:~;;·····································································1 
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UASG 980809 C00407 PREGÃO 90008/2024 

Data/ hora Participante Lance 
r·~2/03/2024 08:12:24 

1 
20.226.913/0001-38 ··········rM·~~·;.-~;~:~;;························ ............................................. i 

r··;;;~;;;~;;··~~;~;;~~··········r~~:;;·~·.-~;;j·;~~;~~· .. ································ ..................................................... rM·~~·~·.-;;;:~;;·········································· ........................... 1 

i 
1210

~;;~;~·~~;~;;;~···· .. ·· .. r;~:;;·~·.-;~·;j·~~~~:~~············ ............................................................................ r~·~~.·;;;;;;:~··················· .. ······ .......................................... 1 

r··;;;~;;;~;;·~~;~~;~;··········r~~:~~·;·.·~·;;;~~~~~~····· ................................................................................... r~·~~·~.-;~·:~;; ..................................................................... 1 

r··~;;~;;;~;·~ .. ~~;~~:-~~··········r~~:~~·~·.-~·;;;;~~;~~ ......................................................................................... r~·;;·;.·;;:~;;·· ................................................................... 1 

r··~;;~;;;~;;··~~;~;;~; .......... r~~:;;·~·.-~;;;;~~~~~·· ...................................................................................... r M·;;·~·.·;;~:~;; ..................................................................... 1 

r··;;;~;;;~;·~··~~;~;;~;··········r;~:;;·~·.-;~;;~~~;:~~ ........................................................................................ rM·;·~·;·.-;;:~;;··· .. ····· .. ····· .................................................... 1 

\ 12;03;2024 oa:23:33 

l 12; 03;2024 os:23:so ! 20.226.913/ 0001.3s 1 R$ 392.600,0000 ! 

! :~::;::::::: !::::::::;::: I:::~::: ·: :! 
: •.••.•••••• • ••••• ••••••••• . •• •••••• •••••••••• • ••• = •.• •••• .••••.••••••••••••••••.• . ••••.•. ..• ••••.••••• • • ••••.••.•••.. ••••... ••• •.• •••.•....................••••••• ••• ••••••• • • • : ....... . ... . ..... . ....... ................. . ....... ................... ............ ................... : 

Mensagens do chat do Item 1 

Responsável Data/Hora Mensagem 

[~i~'.~~ª ............................ .L 12/03/2024 .08:00:10 ......... J.o item .1. foi. aberto. Solicitamos. o .envio .de.lances ......................................................................................... ! 
\ Sistema j 12/03/2024 08:26:03 l O item 1 está encerrado. 1 
!·,.........,·····································!·················································i·······················································································································-····························································1 
l i i Sr. Fornecedor PILAR CONSTRUCOES LIDA. CNPJ 05.591.893/ 0001-00, você foi convocado i 
\ Sistema para o [ j para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 10:00:00 do dia 14/03/2024. j 
j participante l 14/03/2024 07:47:16 j Justificativa: Solicitamos o envio da composição unitária de custos, qualificação técnica j 
l 05.591.893/0001-00 l j operacional (atestado) acompanhada da respectiva CAT, qualificação técnica profissional (CAT) de l 
l l j engenheiro elétrico e balanço 2021.. l 

1:~::~;:.0: 1 ;;;;,;:;~;;:;: I;;;::;:=!;::;~~i~~=~;~;:;:~:;;;;;~;;~ 1 
1 .. ?.~:~:..~:.~.~.~!..~?.~.~········!··················· ............................. + ................................................................................................................................................................................... J 

\ Sist~~a para O ! / / 
4 1 0 00 

l O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 10:00:00 de 14/03/ 2024. Nenhum \ 
i partmpante l 14 o3 202 O:O : l anexo foi enviado pelo fornecedor PILAR CONSTRUCOES LIDA, CNPJ 05.591.893/0001-00. i 
i 05.591.893/0001-00 : : l 

1··· ......................................... i···················· ... · ......................... i .. ~;:·~~;~~~:;~;·;·~·{~·~;·~;;;~~~;·~·{;~~~; .. ~~~:·~;j·;·~:;;~:~·;;;~·~~~·;:·~~ ...... 1 

l Sistema para O l j foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 12:05:00 do dia l 
[ participante j 14/ 03/2024 10:05:33 ! 14/03/2024. Justificativa: Solicitamos o envio da composição un itária de custos, inscrição no ! 
j 20.226.913/ 0001-38 j ; C REA, qualificação técnica operacional (atestado) com a respectiva CAT. qualificação técnica• ; 
j j i profissional de engenheiro elétrico e certidão negativa de falência. ; 

1··~;~~~~ª para o i i O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 12:05:00 de 14/03/ 2024. Nenhum i 
j participante j 14/03/ 2024 12:05:00 j anexo foi enviado pelo fornecedor IS LIMA CONSTRUCAO E LOCACAO LIDA, CNPJ ; 
1 20.226.913/0001-38 1 i 20.226.913/0001-38. j 

! Sistema para o ! 14/03/2024 12:39:15 i Sr. Fornecedor POTENTE MATERIAIS DE CONSTRUCOES E SERVICOS LIDA, CNPJ j 
: ............................................ = ...... .•.. •..•••••••••••••••••••••••••••••••••••• : ••••••.••.••••• • • •• ••••••••••••••••••••••• •..•...........••.•.•••....•.••.•.•••••••.•• •.•••.••.•....•..•.•.••••••••••••• •••••••••••••••••••••••• • • •••• •••••••••••••••• •••••••••••••• : 

18/ 03/ 2024 07:48 3dd 



UASG 980809 PREGÃO 90008/2024 

Responsável Data/Hora Mensagem 

1 j j 06.325.699/ 0001-46, você foi convocado para enviar anexos para o item 1:·;;:~:·~~;~·~::~;:·~ .. ;· .. ·····1 
i rt. · t i i envio: 14:39:00 do dia 14/03/ 2024. Justificativa: Solicitamos o envio da composição unitária de i 
; pa IC1pan e ; / : • • CREA. fi ' j 06.325.699; 000146 i 14/03 2024 12:39:15 i cust~s, m~cnç,ão '.1º . quali 1cação técr_úca o.pe~acional (atestado) com a respectiva CAT, i 
: ! i quahficaçao tecmca-profisstonal de engenheiro eletnco, balanço patrimonial 2021 ou 2023, ( 
j ! j conforme o caso, e certidão negativa de falência.. j 
r·;;~~~:·~··~:~~··~········· .. · .... r ............................................... r;··;~~:·~··~:~·~·~~·~~~~~;~·~~;~·:~~~·~~·~~~~~~·~~~~;;~~~·~~ .. ;~;~~·:~·;·~~··;~/~~/;~·;;:·~~:~~:···· ... 1 
l participante l 14/03/2024 14:39:00 i anexo foi enviado pelo fornecedor POTENTE MATERIAIS DE CONSTRUCOES E SERVICOS l 
! 06.325.699/0001-46 ! j LTDA, CNPJ 06.325.699/0001-46. l 
r-·········· ............................... r ............................................... r~;:·;~·~~:~~;·j·;~~·;;~~~~~;··~;~·~;·;;·;~;~·~;~;.: .. ~~;;·~~:~~~·.;·~·;i·~~~:~;:·~~~~··~~;-·1 
i Sistema para o i i convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 16:40:00 do dia i 
i participante i 14/03/2024 14:40:26 l 14/03/2024.Justificativa: Solicitamos o envio da inscrição no CREA. qualificação técnica i 
j 08.866.317/0001-17 j j operacional (atestado) com a respectiva CAT, qualificação técnica-profissional de engenheiro j 
i i i elétrico e balanço patrimonial 2021 ou 2023, conforme o caso.. i 

! Sistema para o ! ! O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 16:40:00 de 14/03/;~;·;:·~~~·~~: .. ·····1 
i participante i 14/03/2024 16:40:00 i anexo foi envi?do pelo fornecedor JOSE ROSlNALDO RIBEIRO BARROS LTDA, CNPJ i 
! 08.866.311;0001-11 l : 08.866.311;0001-11. l 
r-············ ............................. r .............................................. r~;:·;~;~~~~~;·~;~~~~~~·~·~;;:;~;~~;~··~··;~;~~;;·~;~~·~·~;j··~~:~~~:~·~·~;;;~·:· .. 1 
l Sistema para o i i 00, você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 10:00:00 do ! 
,-....._rticipanre j 15/03/2024 07:55:14 i dia 15/03/ 2025. Justificativa: Solicitamos o envio da qualificação técnica operacional (atestado) l 
: ,d.166.662/0001-00 i i com a respectiva CAT, qualificação técnica-profissional de engenheiro elétrico, certidão negativa de Í 
i i i falência em vigência e balanço 2021 ou, se já houver, 2023.. i . . . : 

1 SiS
t
~~a para 

O l 1
510312024 07

.
55

.
43 

1 Sr fornecedor, foi solicitada a documentação complementar, seu prazo inicia-se a partir das 08:00 .... l 
, partmpante , . . , hs i 
i 18.166.662/0001-00 i j i 

1 I . . ! ! O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 08:14:27 de 15/03/2024. 1 anexo foi ! 
j f~.~6~~=1j:~;~ l 15/03/ 2024 08:14:27 l enviado pelo fornecedor CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, CNPJ [ 
i i i 18.166.662/ 0001-00. i 
1············································:············ l 1 
i Sistema para o i i Sr. Fornecedor CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, CNPJ 18.166.662/0001- i 
\ participante \ 15/ 03/ 2024 08:57:11 \ 00, você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 10:57:00 do \ 
j 18.166.662/0001-00 j j dia 15/03/2024. Justificativa: Solicitamos o envio da proposta realinhada. j 

1 
1 

. . ! 1 O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 09:02:50 de 15/03/2024. 1 anexo foi ] 
i pe o parttc/ipante i 15/03/2024 09:02:50 i enviado pelo fornecedor CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, CNPJ \ 
i 18.166·662 0001-00 1 i 18.166.662/ 0001-00. l 

1··~;~;~:·~·····························1···~~;~~;~~·;~·~~:~~:~;····· .. ····1 .. ?c::i3~~i~i·i~i::i~~·l:J~~i:i:~~:i;i~::ii·~i;iitzii~~i~·i~·i~:;:·~·~··;:::~~:·::················1 
L--, i ........................... T·;··;;·~:·~·~·;~·:·~··~~:;~·~~·~·~~~·:~~:·~~·;:;::~~·;~~~·::·;~~;~~·;·~~·;·~~~:~~~··~~·;~~;~:~:··~:: .......... 1 
; .ema j 15/03/ 2024 09:34:22 j acr~cimo de 10 minutos a partir de agora - até 15/03/ 2024 09:44:22. l 
: .•••••••••.••••.•. ••................ ........ = .....•••••••••••••••••••••••••••••••• .•.. ........ • . .................................. ..................................................................................................... ............................................ . 

Eventos do Item 1 

... ~~~~!..~.?.~~ ........................... ~~~~~~.~~~ ........................................................................................................................................................................................................... , 
j j Fornecedor PILAR CONSTRUCOES LTDA, CNPJ 05.591.893/ 0001-00 convocado para o envio de anexo. Prazo de j 
i ! encerramento: 14/ 03/ 2024 10:00:00. Motivo: Solicitamos o envio da composição unitária de custos, qualificação técnica i 
j 14/ 03/ 2024 o7:47:l6 \ operacional (atestado) acompanhada da respectiva CAT, qualificação técrúca profissional (CA1) de engenheiro elétrico e j 
! i balanço 2021.. l 
1 ........ -t;:~:~~~~~·~··~··;·~~·~;~·;~~~~;·~··~~;:;:;··~;~;.:··~~;j··;~;~:;·~;/~~~·~·~;;··~~·~:::~~~··;~;~·~·~::·~·;~··:::~:··1 
j l Prazo de encerramento: 14/03/ 2024 12:05:00. Motivo: Solicitamos o envio da composição unitária de custos, inscrição no [ 
! 14/ 03/ 2024 lO:OS:33 [ CR.EA, qualificação técnica operacional {atestado) com a respectiva CAT, qualificação técnica-profissional de engenheiro ! 
j j elétrico e certidão negativa de falência. j 
l ................................................ "(;~·;~·~~~~~·~·~OTENTE MATERIAIS DE CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, CNPJ 06.325.699/ 0001-46 convocado para ! 
j ! o envio de anexo. Prazo de encerramento: 14/ 03/ 2024 14:39:00. Motivo: Solicitamos o envio da composição unitária de j 
i 14/03/ 2024 12:39: tS i custos, inscrição no CREA, qualificação técnica operacional (atestado) com a respectiva CAT, qualificação técnica- i 
\ j profissional de engenheiro elétrico, balanço patrimonial 2021 ou 2023, conforme o caso, e certidão negativa de falência .. 1 

i 14/ 03/ 2024 14:40:26 j Fornecedor JOSE ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA, CNPJ 08.866.317/ 0001-17 convocado para o envio de anexo. i 
; ................................................. ; ................................................................................................................................................................................................................................. .; 
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UASG 980809 
C'J0408 

PREGÃO 90008/2024 

Data/Hora Descrição 
: : : 
Í Í Prazo de encerramento: 14/03/2024 16:40:00. Motivo: Solicitamos o envio da inscrição no CREA, qualificação técnica i 
Í 14/03/2024 14:40:26 Í operacional (atestado) com a respectiva CAT, qualificação técnica-profissional de engenheiro elétrico e balanço patrimonial i 
1 ................................................. 1 .. 2021 .. ou .2023, .conforme. º . caso ....................................................................................................................................................................... ! 
j j Fornecedor CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LillA, CNPJ 18.166.662/0001-00 convocado para o envio j 
! 1510312024 07.55.14 ! de anexo. Prazo de encerramento: 15/03/2025 10:00:00. Motivo: Solicitamos o envio da qualificação técnica operacional i 
j · · j (atestado} com a respectiva CAT, qualificação técnica-profissional de engenheiro elétrico, certidão negativa de fulência cm j 
l l vigência e balanço 2021 ou, se já houver, 2023.. l 
!••···············································.···························································································· ...................................................................................................................................... . 
[ 1510312024 08:14:26 ! Fornecedor CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, CNPJ 18.166.662/ 0001-00 finalizou o envio de i 
l ................................................. l .. ancxo ...................................................................................................................................................................................................................... l 
! 15 03 20 08

.
5
7-ll j Fornecedor CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, CNPJ 18.166.662/0001-00 convocado para o envio ! 

; / / 
24 

· · l de anexo. Prazo de encerramento: 15/ 03/2024 10:57:00. Motivo: Solicitamos o envio da proposta realinhada. l 

i / / 09 i Fornecedor CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, CNPJ 18.166.662/ 0001-00 finalizou o envio de i : 15 03 2024 :02:50 : : 

1 ...... / .... / .......... 0 ..... 8 ............... l··::::~edor···coNSTRUMAIS···_ .. CONSTRUCOES .. E ... SERVICOS .. LmA, .. CNPJ ... 18.166.662/0001-00 .. teve .. a .. propostj 
: 18 03 2024 7:4 :44 : d. d. d lh 1 R$ 474 000 0000 : ; l a JU 1ca a, me or ance: . , . ! 

j . ;~/~~/;~;~ .. 07:48:45 j Item homologado. j 
;-.....,, .......................................... ' .................................................................................................................................................................................................................................. · 

Fase Recursal do Item/Grupo • 

Sc.flio 1 

Prazos: 

Intenção de recurso no julgamento: 

Intenção de recurso na habilitação: 

18/03/2024 07:48 

• Maiores detalhes sobre recursos, contrarrazõcs, decisões e revisões deverão ser consultados no sistema. 

l 5/03/2024 09:26:27 

15/03/ 2024 09:44:22 
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Jl C00410 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 03.04.05/2024 QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA (MÀ) E A 
EMPRESA CONSTRUMAIS - CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 
LTDA. 

O Município de João Lisboa (MA), pessoa jurldica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, através da Secretaria 
Municipal de Saúde, representada pela Secretária Municipal de Saúde Sra. CÍCERA RODRIGUES DE SOUSA 
CUNHA, brasileira, casada, agente política, portadora da cédula de identidade de nº 122247998-0 SSP-MA e 
do CPF nº 974.489.903-49, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa CONSTRUMAIS -
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS L TDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
18.166.662/0001-00, com sede na Rua 21 de Abril nº 215, Cidade Nova, João Lisboa - MA, doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) MARCO ANTÔNIO FERREIRA DOS 
SANTOS, portador(a) da Carteira de Identidade nº 028676112005-1 GEJUSPC - MA e do CPF nº 
042.325.513-44, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 10.006/2024 e em observancia 
às disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão Eletrônico nº 008/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva 
de sistemas de abastecimento de água (Poços) do municlpio de Joao Lisboa (MA), com reposição de peças, 
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 008/2024, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

CATSERV: 24570 
ITEM OBJETO UND QTD P.UNT. P. TOTAL 

1 CONSERTO BOMBEADOR 4" Sv 10 210,96 2.109,60 
2 CONSERTO BOMBEADOR 6" Sv 5 210,96 1.054,80 
3 CONSERTO MOTOR 4" 3 A 5.0 CV Sv 10 230,26 2.302,60 
4 CONSERTO MOTOR 6" 8 A 13CV Sv 5 230,26 1.151,30 
5 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 4" 3,0 A 5,0CV Sv 10 322,36 3.223,60 

MAO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6" 8,0 A 13,0 
5 322,36 1.611 ,80 6 CV Sv 

7 MÃO DE OBRA CONSERTO MOTORBOMBA 6" 15 A 20 CV Sv 2 460,51 921 ,02 
RETIRADA E INSTALAÇAO DE BOMBA EM POÇO 

Sv 20 937,63 18.752,60 8 TUBULAR 
9 MOBILIZAÇÃO DE MAQUINA E EQUIPAMENTOS Km 1000 3,17 3.170,00 
10 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv MONO Sv 5 738,35 3.691 ,75 
11 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 5 Cv TRIF Sv 2 738,35 1.476,70 
12 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 8 O Cv MONO Sv 2 949,31 1.898,62 
13 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 10,0 Cv TRIF Sv 2 949,31 1.898,62 
14 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 13,0 Cv TRIF Sv 4 1.172,05 4.688,20 
15 REBOBINAMENTO MOTOR ELETRICO 15,0 Cv TRIF Sv 2 1.172,05 2.344,10 

SERVIÇO LIMPEZA E DESINFECÃO DE POÇO C/ 4 3.047,29 12.189,16 
16 COMPRESSO Sv 
17 SERVIÇO VISITA TÉCNICA ELETRICISTA Sv 20 316,43 6.328,60 
18 MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 5,0 CV Sv 10 316,43 3.164,30 
19 MANUTENSÃO DE PAINEL COMANDO 8,0 A 10 O CV Sv 7 316,43 2.215,01 

20 MANUTENSÃO OE PAINEL COMANDO 12 O A 15,0 CV Sv 5 632,87 3.164,35 
21 REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 7.5 CV TRIF Sv 2 650,54 1.301 ,08 

REBOBINAMENTO MOTOR BOMBA CENTRIF. 10,0 CV 
2 _)N.3,82 1.687,64 22 TRIF Sv 
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SERVIÇO TÉCNICO DE TORNEADORA Sv 

PEÇAS DE REPOSIÇÃO 
OBJETO UND 
Bombeador submersivel 16 EstQ. Und. 
Bombeador submersivel 27 Esta. Und. 
Bombeador submersivel 12 Esta. Und. 
Bombeador submersivel 15 Esta. Und. 
Bombeador submersivel 20 Esta. Und. 
Cabo de aço Qalv. 6,40mm 6x7 AF 1/4 Mts 
Cabo de aço aalv. 8,00mm 6x19 5/16 Mts 
Cabo de aço Qalv. 9,50mm 6x19 AF 3/8 Mts 
Cabo eletrico polivinil flex 0,6/ 1 KV 3x1 0mm2 Mts 
Cabo eletrico polivinil flex 0,6/ 1 KV 3x16mm2 Mts 
Cabo eletrico oolivinil flex PP í0,6/ 1 KV) 3x4mm2 Mts 
Cabo eletrico oolívinil flex PP í0,6/ 1 KV) 3x6mm2 Mts 
Coni.motobomba submersa 4" 27 EstaQío 5,0 cv mono. Und. 
Coni.motobomba submersa 4" 27 E 5,0 cv trif. Und. 
Coni.motobomba submersa 6" 12 E 8,0 cv bifasice Und. 

Coni.motobomba submersa 6" 15 E 10,0 cv tríf. Und. 

Coni.motobomba submersa 6" 20 E 13,0 cv trif. Und. 

Contactor 3TS36 45AMP Pç 

Coroo de estaQio bomba submersa R 11 A Pç 

Curva Qalv. 1 1/2" Pç 

Curva galv. 2" Pc 

Curva Qalv. 2 1/2" Pç 

Curva Qalv. 3" Pç 

Disco arafite motor sub 6" Serie 610 Pç 

Disco arafite motor sub 6" Serie 71 O Pç 

Disco grafite motor sub 6" Serie 760 Pç 

Escora de aooio completa motor sub. 6" Pç 

Joao de pastilhas Serie 710/760 Pç 

Luva Qalv. 1 1/2" Pç 

Luva oalv. 2" Pc 

Luva çialv. 2 1/2" Pc 

Motor sub. 3,0 CV 220 V monof. 4" Und. 

Motor sub.de 3,0 CV 380 V trifásico 4" Und. 

Motor sub.de 5,0 CV 220/440V monof./bif. 4" Und. 

Motor sub.de 5,0 CV 380V trifásico 4" Und. 

Motor sub.de 8,0 CV 440V bif. 6" Und. 

Motor sub.de 1 O O CV 440Vbif. 6" Und. 

Niole aalv. 1 1/2 Pç 

Niole galv. 2" Pc 

Painel CPD 220/440V mon/bif. de 3 O a 5.0cv o/bomba sub. Und. 

Painel CPD 380V trif. 8 O a 13,0 cv o/bomba sub. Und. 

Reaistro de 1 1/2 Pc 

Reaistro de 2 Pç 

Reaistro de 2 1/2 Pc 

Reaistro de 3 Pc 

Suoorte de sustentação bomba 1 1/2" Und. 

Suoorte de sustentacao bomba 2" Und. 

20 

QTD 
3 
5 
2 
2 
2 

500 
500 
500 
500 
500 
500 
500 

2 
2 
1 
1 
1 

10 
10 
10 
10 
10 
10 
5 
5 
5 
5 
5 

200 
200 
20 
2 
3 
3 
2 
2 
2 
20 
20 
5 
2 
5 
5 
4 
2 
5 
5 

316,43 6.328,60 1 
TOTAL 86.674,05 1 

P.UNT. P.UNT. 
1.128,24 3.384 72 
1.963,96 9.819,80 
2.423,61 4.847 22 
2.824,75 5.649,50 
3.760,77 7.521 ,54 

13,37 6.685 00 
21 72 10.860,00 
30,08 15.040,00 
39,28 19.640,00 
59,33 29.665,00 
14,21 7.105,00 
24,24 12.120,00 

5.432,23 10.864,46 
5.390,44 10.780,88 
8.340,56 8.340,56 

9.193,00 9.193,00 
10.028,72 10.028,72 

459,66 4.596,60 
175,51 1.755,10 

58,50 585,00 
142 07 1.420 70 
208,94 2.089,40 
234,00 2.340,00 
459,66 2.298 30 

1.044,66 5.223,30 
1.069,73 5.348,65 

334,29 1.671,45 

493 08 2.465 40 
25,07 5.014 00 

34 27 6.854,00 

62,67 1.253,40 

2.674,32 5.348,64 
2.507,18 7.521,54 
3.092,1 9 9.276,57 

3.008,61 6.017,22 

6.017,23 12.034,46 
6.819,53 13.639,06 

24,24 484,80 
34,27 685,40 

1.838,60 9.193,00 
2.089,32 4.1 7864 

117 01 585 05 
242,36 1.211 ,80 

626,79 2.507,16 

919,30 1.838,60 

246,54 1.232 70 
314,23 . 1.571, 15 
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Suporte de sustentação bomba 2 1/2" Und. 
Tubo Edutor PVC 2" x 4,00mm Pc 
Tubo Edutor PVC 2.1/2" x 4,00mm Pc 
Tubo Edutor PVC 1.1/2" x 4,00mm Pc 
Tubo PVC edutor classe heavv 1.1 /2 x 3 mts Br 
Tubo PVC edutor classe heavv 2 x 3 mts Br 
União aalv. 1.1/2 AJ Pç 

União Qalv. 2 AJ Pç 

União Qalv. 2.1/2 Pc 
União aalv. 3 AJ Pc 
Valvula esferica 1.1 /2" Pc 
Valvula esferica 2" Pc 
Valvula esferica 2.1/2" Pç 

Valvula esferica 3 Pc 
Revestimento Geomecanico Dn 100 x 4 x 4 mts Br 
Filtro Geomecânico Dn 100 x 2 x 0,75 mm Br 

5 
50 
30 
80 
50 
50 
10 
5 
4 
4 
10 
10 
5 
5 
10 
10 

426,22 2.131,10 
183,86 9.1 93,00 
234,00 7.020,00 
165,47 13.237 60 
309,22 15.461,00 
426 22 21.311 ,00 

58,50 585,00 
93,60 468 00 

162,96 651 ,84 
229,83 919,32 
179,68 1.796,80 
242 36 2.423 60 
392,79 1.963,95 
442,94 2.214,70 
376,08 3.760,80 
239,86 2.398,60 
TOTAL 387.322 80 

TOTAL GERAL i 473.996,85 I 
1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4.1. O Termo de Referência; 
1.4.2. O Edital da Licitação; 
1.4 .3. A Proposta do contratado; 
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIG~NCIA 
2.1. O prazo de execução do contrato terá duração de doze meses, de 03/04/2024 a 03/04/2025, prorrogável 
por até 10 (dez) anos, na forma do artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021 , desde que haja concordância das 
partes, o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações, bem como a pesquisa prévia revele que 
os preços são compatíveis com os de mercado. 
2.1.1 Caso a Contratada não tenha interesse na prorrogação do ajuste deverá comunicar este fato por escrito 
à Contratante, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data de término do prazo contratual, sob 
pena de incidência de penalidade contratual. 
2.1.2. A não prorrogação do prazo de vigência contratual, por conveniência da Administração, não gerará à 
Contratada o direito a qualquer espécie de indenização. 
2.1.3 Nao obstante o prazo estipulado no subitem 2.1, a vigência contratual nos exercícios subsequentes ao 
da assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos 
aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas despesas. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 473 996.85 (auatrocentos e setenta e três mil, novecentos 
e noventa e seis reais e oitenta e cinco centavos). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais. trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente fornecidos. V d ~ 

3 



Jl 000413 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
6. CLAUSULA SEXTA- PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
7.2: Após o inter~egno de u'"!l ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
~e_aJ_ustados, mediante a aph~ção, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
1mc1adas e concluídas e conclu1das após a ocorrência da anualidade. · 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA-OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabiveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1 O. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA-OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 9.4. 
Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 11) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas ste contrato, com habilitação 
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferra ntas e utensílios demandados, 
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cuja q~antidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabiliza.r-se pel.os vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
co~t~atual pe(o Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
ex1g1da no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Nao contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021 ; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçao do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 
4) Certidc!lo de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.1 O. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.11 . Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informaçao solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinaçao do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilizaçao de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaçao do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicaçao dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.21 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9 .22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei nº 14.133, 
oe 2021 ; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA OE EXECUÇÃO (art. 92, XII) (Y ✓ ~ 
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10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS (art. 92, XIV) 11.1. 
9omete infraçao administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato· 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; ' 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
!· Adv~rtência, qua~do o con~ratado der causa à inexecuçao parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
ImposIçao de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçao de penalidade mais grave (art. 156, § 
4°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iii. Declaraçao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iv. Multa: 
1. Moratória de O, 1 % (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo 
de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinçao do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021 . 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1 , de 5% do valor do 
Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11 .1, de 20% do valor 
do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 

r---. 7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1 , a multa será de 3% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante {art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçao enviada pela autoridade 

competente. 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçao de inidoneidade para 
licitar ou contratar. 
11 .5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021 ): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11 .6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11 . 7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relaçao de coligaçao ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurldica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de2021) 
11 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 14.133, de 
2021). 
11 .9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitaçao na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 
11.1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgao ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
26, de 13 de abril de 2022 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusao 
do objeto, caso em que deverá a Administraçao providenciar a readequaçao do cronograma fixado para o 
contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administraçao optar pela extinçao do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 
para a continuidade da execuçao contratual. 
12.3. o contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificaçao da finalidade ou da estrutura da empresa nao ensejará a extinção 
se nao restringir sua capacidade de concluir o contrato. . .. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurldica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. . 
12.4. o termo de extinçao, sempre que passivei, será precedido de: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato nao configura óbice para o reconhecimento do desequillbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.6. o contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.0 14.133, de 2021 ). 

113. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de rec rsos especificas consignados 
no Orçamento Geral do Municfpio deste exercfcio, na dotação abaixo discrimin a: ~ 
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17.512.0007.2-076 - Manut. do Sistema de Abastecimento o ·Agua 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
3.3.90.30- Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1. Os casos omissos serao decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021 . 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverao ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipaçao de seus efeitos, hipótese em que a formalizaçao do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteraçao do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atençao ao art. 91 , caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 , e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 201 1, c/c art. 
7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.1 . CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA-FORO 
17.1. É eleito o Foro da cidade de Joao Lisboa (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que nao possam ser compostos pela conciliaçao, conforme art. 92, §1° da Lei nº 14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactua~~ º present~ Te~mo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achad~ m or m, vai assinado pelos contraentes. 

't§' 
:,.. 

Joao Lisboa (MA), 03 de abril de 2024. 

CONTRATANTE 

~Q .;1fo8 
ONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1-_______ _ 
CPF: ____ _ CPF: _____ _ 
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º 096/2024 

PORTARIA 

PORTARIA Nº 096/2024 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA, 

Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que 

lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município art. 67. 

RESOLVE: Art. l º. Exonerar- BRENDA SANTOS 

CARVALHO- Diretor (a) Adjunto. Art.2°. Esta portaria 

entra em vigor na data de sua publicação nos placares da 

Prefeitura de João Lisboa, retroagindo seus efeitos a 1 º de 

abril de 2024. Gabinete do Prefeito Municipal de João 

Lisboa, Estado do Maranhão em 02 de abril de 2024, 203° 

ano qa Independência e 136° da República. 

VILSbN SOARES FERREIRA LIMA Prefeito Municipal 

Publicado por: Francisco Gomes Vieira Dias 

Código identificador: yuucqlcui7m20240404150409 

PORTARIA Nº 097/2024 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA, 

Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que 

lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município art. 67. 

RESOLVE: Art.1 º. Exonerar- DHEMIA SANTOS 

CARVALHO- Coordenador (a) de Unidade Básica de 

Saúde. Art.2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua 

publicação nos placares da Prefeitura de João Lisboa, 

retroagindo seus efeitos a I º de abril de 2024. Gabinete do 

Prefeito Municipal de João Lisboa, Estado do Maranhão em 

02 de abril de 2024, 203° ano da Independência e 136º da 

República. VILSON SOARES FERREIRA 

LIMA Prefeito Municipal 
Publicado por: Francisco Gomes Vieira Dias 

Código identificador: yylkk9utgit20240404 l 50434 

( 0111i,,ào Pa111a11t·t1k ck l.icit.u;ào (( PI.) 

A VISO DE RETIFICAÇÃO/ERRA TA 

A VISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2024 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

000418 0\ \g 

INFRAESTRUTURA E 

.t6 
ISSN 2764-3115 

DESENVOLVIMENTO 

URBANO AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

004/2024. OBJETO: Contratação de empresa especializada 

para a construção da praça pública no município de João 

Lisboa {MA). TIPO: Menor Preço Global. Infonnamos que 

na publicação referente ao RECEBIMENTO DE 

PROPOSTAS, publicado dia 03 de abril de 2024, fls 02, 

Diário Oficial da Município. Onde, Se lê: "as propostas 

adicionais de eventuais interessados em contratar com a 

administração poderão ser enviadas ao e-mail: 

depcomprasjoaolisboa@gmail.com entre os dias 02 e 04 de 

abril de 2024. Leia-se: "as propostas adicionais de 

eventuais interessados em contratar com a administração 

poderão ser enviadas ao e-mail: 

depcomprasjoaolisboa@gmail.com entre os dias 05 e 09 de 

abril de 2024. PAULO MIK DA SILVA SOUSA -

Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento 

Urbano. 

Publicado por: Marcos Venicio Vieira Lima 

Código identificador: 4rfybqdhgfw20240404 l l 0425 

EXTRATO DE CONTRATO 

Pregão Eletrônico nº 004/2024 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA (MA) EXTRATO DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024 CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

CONTRATADO: ELITE EMPREENDIMENTOS LIDA. 

OBJETO: Prestação de serviços de organização e realização 

do "João Lisboa Folia - Lava Pratos 2024". VIGÊNCIA: 

60 dias. VALOR: R$ 169.849,62 (cento e sessenta e nove 

mil, oitocentos e quarenta e nove reais e sessenta e dois 

centavos). REGÊNCIA: Lei nº 14.133/21. Dotação 

Orçamentária: 13.392.0007.2-130 Manifestações 

Artísticas e Culturais 3.3.90.39 - Outros Serviços de 

Terceiros - Pessoa Jurídica. João Lisboa (MA), 26 de 

fevereiro de 2024. CAIO CÉSAR DE CARVALHO 

FERREIRA LIMA - Secretária Municipal de Cultura. 

Publicado por: Marcos Venicio Vieira Lima 

Código identificador: usvhnyyv7ok20240404090440 

Pregão Presencial nº 008/2024 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padtio ICP•Bra1II e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provlsón.a N" 2.200-2, de 2001, garantindo autentlcldade, validade juridlca e Integridade. Página . 
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DE JOÃO LISBOA (MA) EXTRATO DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2024 CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

CONTRATADO:CONSTRUMAIS-CONSTRUÇÕESE 
~ 

SERVIÇOS L TOA. OBJETO: Prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva de sistemas de 

abastecimento de âgua (Poços) do município de João 

Lisboa (MA). VIGÊNCIA: 12 meses. VALOR: R$ 
473.996,85 (quatrocentos e setenta e três mil, novecentos e 

noven'ta e seis reais e oitenta e cinco centavos). 

REGÊNCIA: Lei nº 14.133/21. Dotação Orçamentária: 

17 .5 l?,.0007.2-076 - Manut. do Sistema de Abastecimento 

D" Água 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurídica 3.3.90.30 - Material de Consumo. João Lisboa 

(MA), 03 de abril de 2024. CÍCERA RODRIGUES DE 

SOUSA CUNHA - Secretário Municipal de Saúde. 
Publicado por: Marcos Venicio Vieira Lima 

Código identificador: nnshyvjlb2202404040904 l 9 

Pregão Presencial nº 009/2024 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA (MA) EXTRA TO DO CONTRA TO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2024 CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

CONTRATADO: AIR88 COMERCIO E SERVIÇOS DE 

LIVROS E EDUCAÇÃO L TOA. OBJETO: Aquisição de 

livros didáticos para os alunos e professores da educação 

infantil. VIGÊNCIA: INÍCIO: 26/03/2024 

ENCERRAMENTO: 31/12/2024. VALOR: R$ 224.132,00 

(duzentos e vinte e quatro mil, cento e trinta e dois reais). 

REGÍ3NCIA: Lei nº 14.133/21. Dotação Orçamentária: 

12.365.0004.2-054 - Manutenção da Educação Infantil 

3.3.90.30 - Material de Consumo. João Lisboa (MA), 26 de 

março de 2024. DA VISON SORMANI ALMEIDA 

AL ~S - Secretário Municipal de Educação. 
Publicado por: Marcos Venicio Vieira Lima 

Código identificador: ptprgtzai62024040409044 7 

Pregão Presencial nº 009/2024 
EST )\DO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA (MA) EXTRATO DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2024 CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

CONTRATADO: AL DISTRIBUIDORA E COMERCIO 

DE LIVROS L TOA. OBJETO: Aquisição de livros 

didâticos para os alunos e professores da educação infantil. 

VIGÊNCIA: INÍCIO: 26/03/2024 ENCERRAMENTO: 

31/12/2024. VALOR: R$ 98.689,50 (noventa e oito mil, 

seiscentos e oitenta e nove reais e cinquenta centavos). 

REGÊNCIA: Lei nº 14.133/21. Dotação Orçamentária: 

12.365.0004.2-054 - Manutenção da Educação Infantil 

3.3.90.30-Material de Consumo. João Lisboa (MA), 26 de 

março de 2024. DA VISON SORMANI ALMEIDA 

ALVES - Secretário Municipal de Educação. 
Publicado por: Marcos Venicio Vieira Lima 

Código identificador: $L6UXzzFtG2g 

Pregão Eletrônico nº 010/2024 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA (MA) EXTRATO DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024 CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

CONTRATADO: AL DTSTRIBUIDORA E COMERCIO 

DE LIVROS L TOA. OBJETO: Aquisição de livros 

didãticos para os alunos e professores do EJA. VIG~NCIA: 

INÍCIO: 26/03/2024 ENCERRAMENTO: 31/12/2024. 

VALOR: R$ 151.805,00 (cento e cinquenta e um mil, 

oitocentos e cinco reais). REGÊNCIA: Lei nº 14.133/21. 

Dotação Orçamentária: l2.366.0004.2-055 - Manutenção 

da Educação de Jovens e Adultos - EJA- 30% 3.3.90.30 -

Material de Consumo. Jo~o Lisboa (MA), 26 de março de 

2024. DAVISON SORMANI ALMEIDA ALVES -

Secretário Municipal de Educação. 
Publicado por: Marcos Venicio Vieira Lima 

Código identificador: 6hwqlxrj7vt20240404090407 

Pregão Presencial nº 012/2024 
ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA (MA) EXTRATO DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº O 12/2024 CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

CONTRATADO: UROMED IMPERATRIZ LTDA. 

OBJETO: Prestação de serviços de consultas, cirurgias 

eletivas ou de urgência e exames na área de urologia para o 

atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde -

SUS. VIGÊNCIA: 12 meses. VALOR: R$ 285.775,60 

(duzentos e oitenta e cinco mil, setecentos e setenta e cinco 

reais e sessenta centavos). REGÊNCIA: Lei nº 14.133/21. 

Assinado Betronlcamente Com Certificado Padrio ICP•Bruil e Carimbo de Tempo, em confonnldade com a 
Medida Provisória N° 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurldlca e Integridade. Págin 




